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RESUMO 

Diversos fatores tem contribuído para a piora da qualidade e disponibilidade hídrica e também 
na ocorrência, cada vez mais frequente, de eventos hidrológicos extremos no Distrito Federal 
(DF). Dentre os principais, podemos citar o desmatamento do Bioma nativo, Cerrado, e a 
impermeabilização do solo, decorrentes dos processos intensos de urbanização, ocupação 
desordenada do território e mudanças climáticas. Os sistemas tradicionais de infraestrutura de 
drenagem de águas pluviais, tem-se demonstrado ineficientes, insuficientes e obsoletos e 
alternativas de desenho urbano sensível à água em sintonia com ações de infraestrutura 
socioecológica (IS), que busca o envolvimento da comunidade às infraestruturas ecológicas, 
ao local, à cidade, visando a manutenção do ciclo hidrológico natural, têm mostrado eficiência 
e viabilidade, proporcionado melhora na disponibilidade e qualidade da água. Em casos de 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, a incorporação dessas alternativas se faz 
necessária e de forma imediata, e para isso requer planejamento e atenção por parte dos 
órgãos governamentais, evidenciando a necessidade de políticas públicas integradas e por 
meio de instrumentos adequados. Esta pesquisa apresenta diagnóstico do atual cenário dos 
novos parcelamentos do solo urbano no DF e propõe a adequação do instrumento de 
planejamento urbano denominado Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupe) para a 
promoção da urbanização no DF visando a preservação do ciclo hidrológico natural. A 
pesquisa é baseada na metodologia desenvolvida por Andrade (2014), que apresenta uma 
síntese com 38 padrões, aplicados no desenho urbano sensível à água com a intenção de 
estimular o pensamento sistêmico e transdisciplinar para gerar um produto acessível à 
sociedade. Como produtos finais, resultantes deste estudo, foram elaborados um modelo 
padrão de Diupe, denominado “Diupes Sensíveis à Água”, com a adequação de informações 
consideradas necessárias para efetividade do instrumento, e, de forma a complementá-la, o 
Guia, intitulado “Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal.”, como forma de orientar os urbanistas na 
elaboração dos projetos urbanísticos de parcelamento do solo urbano e embasar a análise e 
aprovação urbanística na esfera pública distrital. 

Palavras-chave: Águas urbanas, Planejamento urbano, Drenagem, Saneamento básico, 
manejo das águas pluviais, infraestrutura verde. 



	 	

ABSTRACT

Several factors have contributed to the worsening of water quality and availability and also to 
the increasingly frequent occurrence of extreme hydrological events in the Federal District 
(Brasília, Brazil). Among the main ones, we can mention the deforestation of the native 
Biome, Cerrado, and the waterproofing of the soil, resulting from the intense processes of 
urbanization, disorderly land occupation and climate change. Traditional stormwater drainage 
infrastructure systems have proven to be inefficient, insufficient, and obsolete and alternatives 
for water-sensitive urban design aligned with socio-ecological infrastructure (SI) actions, 
which seeks to involve the community to the ecological infrastructure, the region, the city, 
aiming at the maintenance of the natural hydrological cycle, have shown efficiency and 
viability, providing an improvement in the availability and quality of water. In cases of new 
subdivision of urban land in the Federal District, the adoption of these alternatives are 
necessary and urgent, and for such it requires due planning and attention from the government 
agencies, evidencing the need for integrated public policies and through adequate instruments. 
This research presents a diagnosis of the current scenario of new urban land subdivisions in 
the Federal District and proposes the adaptation of the urban planning instrument called 
Specific Urban Guidelines (Diupe) for the promotion of urbanization in the Federal District 
aiming at preservation the natural hydrological cycle. The research is based on the 
methodology developed by Andrade (2014), which presents a synthesis with 38 patterns, 
applied in water-sensitive urban design with the intention of stimulating systemic and 
transdisciplinary thinking to generate a product accessible to society. As final products, 
resulting from this study, a standard Diupe model, called "Water Sensitive Diupes", with the 
adequacy of information deemed necessary for the effectiveness of the instrument, and, in 
order to complement it, the Guide, entitled "Water Sensitive Diupes: Socioecological 
Infrastructure (SI) for new urban land subdivisions in the Federal District”, as a way of 
guiding urban planners in the elaboration of urban land subdivision projects and to support 
urban analysis and approval in the public district scope. 

Keywords: urban water, urban planning, drainage, basic sanitation, rainwater management, 
green infrastructure. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A água de onde pulsa a vida.  

 A água é a chave do desenvolvimento econômico, ambiental e social e, base para 

garantia da melhoria da qualidade de vida: “O bem viver" (CHRISTOFIDIS, 2018).  

 Desde os primeiros relatos civilizatórios, as cidades foram estabelecidas juntos aos 

rios, portanto, podemos dizer que as cidades têm a água como recurso original. 

 No decorrer dos séculos XIX e XX houve um processo intenso de urbanização e o 

surgimento das grandes cidades pelo mundo inteiro. Esse crescimento acentuado interfere na 

qualidade de vida da população urbana, exigindo políticas públicas que acompanhem as 

demandas dos cidadãos, que nem sempre são atendidas, principalmente quando se trata da 

população de baixa renda e, consequentemente, mais vulneráveis aos transtornos causados 

pela ocupação desordenada do espaço. 

 O crescimento urbano desordenado, irregular e sem planejamento das cidades têm sido 

uma das maiores problemáticas políticas, ambientais e sociais da atualidade no Brasil. 

 O uso e ocupação do solo, decorrentes deste processo, causam diversos impactos 

negativos ao meio ambiente. Dentre eles, e, um dos principais pontos abordados por este 

trabalho, é a alteração do ciclo hidrológico local, que ocorre devido a remoção de cobertura 

vegetal, o aumento das áreas impermeáveis, a diminuição das áreas para escoamento e 

infiltração das águas pluviais no solo, o que provoca o aumento das vazões de cheias e 

diminuição do tempo de concentração. 

 Aliado às mudanças climáticas, tem tornado-se cada vez mais frequentes as 

ocorrências de alagamentos, enxurradas, inundações, deslizamentos e outros desastres 

relacionados à água pelo mundo inteiro. Por outro lado, também são frequentes os episódios 

de escassez hídrica, com longos períodos de estiagem (IPCC, 2022). 

 Esses acontecimentos reiterados de eventos hidrológicos extremos nos alertam sobre a 

necessidade de mudanças de paradigmas do planejamento urbano no que se refere ao ciclo 

hidrológico. 

 Na atualidade, um dos maiores desafios dos gestores públicos e planejadores urbanos 

é conseguir integrar as questões relacionadas ao uso e ocupação do solo urbano com as 

questões ambientais e de recursos hídricos, principalmente as relacionadas à alteração do 
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ciclo da água no meio urbano, para melhoria da disponibilidade e qualidade hídrica na bacia 

hidrográfica . 2

 Em tempos que preocupações ambientais ainda não eram assunto em pauta, a capital 

do Brasil foi transferida do Rio de Janeiro para Brasília. Na Figura 01, demonstra-se o 

adensamento populacional no início da ocupação do Distrito Federal (DF), nos anos de 60 e 

em tempos atuais, no último levantamento, efetuado no ano de 2015: 

Figura 01: Comparativo da ocupação urbana do DF entre os anos de 1960-2015 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Mais de sessenta anos após a sua inauguração, Brasília acumula problemas com 

relação ao fluxo das águas, tais como: perda de nascentes, impermeabilização de áreas de 

recarga, poluição dos rios, do solo e subsolo, causados pela expansão desordenada do 

território (CONSERVA, 2019). 

 Todo o território do DF, inclusive o Conjunto Urbanístico de Brasília (CUB) , espaço 3

planejado, com restrições de uso e ocupação do solo e com amplas áreas verdes, apresenta 

 Bacia Hidrográfica é área de captação natural da água de precipitação, composta por um conjunto de 2

superfícies vertentes e uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito 
único no seu exutório ou ponto único de saída.

 Área inscrita no Livro de Tombo Histórico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN 3

em 14 de março de 1990 (IPHAN, 2014).
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problemas inerentes às grandes cidades, como a ocorrência frequente de alagamentos na 

estação chuvosa, e escassez hídrica nos períodos de estiagem . 4

 A urbanização no DF permanece de forma acelerada, se comparada a outros entes 

federativos, com a expansão de novas áreas, muitas vezes de forma irregular, e projetos 

urbanísticos para a implantação de novos setores urbanos. 

 As metodologias de planejamento urbano com a adoção de sistema tradicional  de 5

infraestrutura de micro  e macrodrenagem  urbana, implantados ao longo dos anos e adotados 6 7

até o momento no DF, demonstraram-se insuficientes, tornaram-se obsoletos e exigem 

atualização, incorporação de novas tecnologias e conceitos, visando a melhoria de sua 

eficiência e menor impacto ao ciclo hidrológico. 

 Essas mudanças de paradigmas fazem-se urgentemente necessárias. É preciso repensar 

o desenho urbano em função da água, preservar o ciclo hídrico original com ações que 

minimizem o impacto das águas pluviais ao meio ambiente, estabilizar a vazão como era 

anteriormente à ocupação urbana. 

 Ao redor do mundo, vários programas com abordagens que causam menores danos 

ambientais e com foco na manutenção do ciclo hidrológico natural têm demonstrado êxito. 

 O urbanismo baseado nos fluxos de água e a ocupação urbana ecologicamente 

sustentável têm tornado-se uma temática capaz de promover um grande avanço para o 

planejamento consciente das cidades (ANDRADE et. al., 2016). 

 Os estudos relacionados ao tema comprovam que a morfologia urbana, com a 

concepção de espaços aliados ao caminho natural que a água percorre, minimizam os 

impactos negativos ao meio ambiente, a adoção dos princípios compensatórios do "desenho 

urbano sensível a água” pode trazer melhoras significativas aos espaços urbanos e a qualidade 

de vida da população no DF. 

 Segundo a classificação de Köppen, o DF enquadra-se entre os tipos tropical de savana, caracterizado pela 4

existência bem nítida de duas estações: uma chuvosa e quente, entre os períodos de outubro e abril, e outra fria e 
seca, de maio a setembro (MARTINS et al., 2004, p. 11).

 Sistema de caráter higienista, focado na condução dos escoamentos ((MIGUEZ et al., 2016, p. 186).5

 Microdrenagem urbana é definida por um sistema de condutos em nível de loteamento ou de rede primária 6

urbana, construído localmente para captação distribuída dos escoamentos superficiais gerados pelas áreas 
urbanizadas, sendo destinado a receber e conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, 
etc. (MIGUEZ et al., 2016, p. 11).

 Corresponde à rede de maior porte, que recebe águas já concentradas a nível da bacia (MIGUEZ et al., 2016, p. 7

11).
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 Desenho urbano sensível à água é um termo utilizado pelo programa do governo 

australiano para promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban Design - Wsud), 

que enfatiza a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de recursos 

hídricos e tem como objetivo assegurar que o desenvolvimento e a paisagem urbana sejam 

cuidadosamente projetados, construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o 

ciclo da água urbano (ANDRADE, 2014). 

 Restabelecer o ciclo natural da água da forma como era anteriormente à urbanização, 

pode contribuir de forma a melhorar a qualidade e disponibilidade de água e reduzir o risco de 

ocorrência de eventos hidrológicos extremos, conforme Tucci (2016):  
As medidas sustentáveis permitem reduzir o volume para jusante, recuperar a 
recarga e reduzir a carga de poluentes e a infiltração de parcela ponderável da chuva 
que cai sobre as propriedades. Isto pode ser obtido por meio de projeto de 
construções sustentáveis, prática pouco conhecida no mercado brasileiro e enfrenta 
resistência devido aos cuidados que devem ser adotados para a manutenção das 
áreas e preservação dos espaços (TUCCI, 2016, p. 37). 

 Desta forma, neste estudo busca-se apresentar possíveis soluções sustentáveis aliadas 

as políticas públicas de planejamento urbano e ambiental à prática do “Desenho urbano 

sensível à água”, com dispositivos de infraestrutura socioecológica, para a gestão das águas 

pluviais nos novos parcelamentos do solo urbano no DF.  

 Andrade et al. (2016), definem infraestrutura ecológica como um conjunto de 

elementos que mantém o funcionamento dos mecanismos de atuação e regulação da natureza 

dentro das cidades. Partindo deste conceito, podemos definir Infraestrutura Socioecológica 

(IS), de forma simplificada, como o envolvimento da comunidade local para a implantação de 

infraestrutura ecológica. A apropriação do local pelo cidadão, pelos usuários.  

 Portanto, Infraestrutura Socioecológica representa os estudos da infraestrutura dita 

verde, porém acrescida das implicações socioeconômicas (CONSERVA, 2019). 

 A Infraestrutura Socioecológica (IS) busca soluções de desenho urbano sensível à 

água, em consonância com os princípios de sustentabilidade urbana, procurando reduzir o 

volume de água referente ao escoamento superficial, aumentando a infiltração no solo para a 

recarga de aquíferos, ainda, com remoção parcial de poluentes e sedimentos. 

 Nesta pesquisa, foi utilizado o termo Infraestrutura Socioecológica (IS) que engloba os 

seguintes termos relacionados: soluções baseadas na natureza, infraestrutura verde, técnicas 

compensatórias de drenagem urbana, dentre outros. 
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 É necessário avançar na proposição de ações de planejamento urbano para recuperar o 

ciclo da água sob a ótica de uma visão transdisciplinar, no contexto das mudanças climáticas, 

do Bioma Cerrado, e da situação das águas no DF, visando ao potencial de novos padrões de 

uso e ocupação do solo bem como de desenho urbano para melhorar o desempenho do ciclo 

hidrológico (NOBREGA; ANDRADE; LEMOS, 2019, p. 122). 

 O produto principal desta pesquisa é a adequação do instrumento orientador da 

concepção do projeto de parcelamento do solo urbano denominado Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupe), para a promoção do “desenho urbano sensível à água”, com ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS), visando a preservação do ciclo hidrológico natural nos 

novos parcelamentos do solo urbano do DF. 

 As Diupes, tratam do microplanejamento urbano , considerando a importância em se 8

analisar as características locais para a aplicação adequada da Infraestrutura Socioecológica 

(IS). Este instrumento - Diupe - é capaz de fornecer tais informações, destacando sua 

concordância e integração com a escala macro do planejamento urbano e ambiental, que será 

tratado no decorrer desta pesquisa. 

 Oportunamente, foram realizadas análises do atual do cenário dos novos 

parcelamentos no DF, mediante o mapeamento de processos, desde o início dos 

procedimentos de aprovação dos projetos urbanísticos, com a análise documental, até a 

aprovação final, por meio de Decreto Governamental, e a relação com a gestão das políticas 

urbana, ambiental e de recursos hídricos. 

 Especialmente, foram efetuados o levantamento das Diupes emitidas para os novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, dos últimos 4 anos, de 2018 a 2021, para a 

quantificação dos dados e elaboração de mapas temáticos e estatísticas, como forma de 

análise do objeto do estudo, diagnóstico das particularidades do território e fragilidades 

encontradas nas Diupes, visando a implementação de Infraestrutura Socioecológica (IS).  

 Como parte dos resultados e primeiro produto derivado desta pesquisa, foi elaborado 

um modelo padrão de Diupe, apresentado no capítulo 7.1 Diupes Sensíveis à Água - Modelo 

Padrão, estruturado com as informações necessárias para a aplicação das ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS). 

 Escala local de planejamento urbano, na maioria das vezes, apenas do loteamento, porém, há casos em que 8

tratam de glebas maiores, permitindo o comparativo com um bairro.
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 No capítulo 7.2 Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica para 

novos parcelamentos do solo urbano no DF, temos como segundo produto resultante desta 

pesquisa, um Guia elaborado para orientar aplicação das ações de Infraestrutura 

Socioecológica (IS) aos projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

unindo a teoria com a prática. 

 O Guia fornece subsídios aos projetistas para a elaboração de projetos nos moldes do 

“Desenho urbano sensível à água” e aos analistas para aprovação dos projetos de novos 

parcelamentos do solo urbano no DF. 

 O “Desenho urbano sensível à água” nos leva ao encontro de “Brasília sensível a 

água”, com todas as suas especificidades ambientais preservadas, seu rios, córregos e 

nascentes. 

 Neste trabalho enfrenta-se o desafio de fomentar a mudança de paradigmas, para um o 

planejamento urbano de menor impacto ao ciclo hidrológico natural, buscando a convivência 

harmoniosa entre o homem e a natureza, ainda na concepção do projeto urbanístico. 



	 	 7

1.1 Problemas de Pesquisa 

 Surge como problema de pesquisa, a necessidade de se pensar na cidade em harmonia 

com o meio ambiente, a preservação das características naturais integrada ao planejamento 

urbano como forma de minimizar os impactos negativos aos recursos hídricos. 

 O desafio consiste em considerar de forma conjunta o crescimento econômico,  as 

preocupações ambientais e a justiça social, tanto em nível conceitual como prático 

(CONSERVA 2019, p. 84). 

 Para Bezerra et. al. (2019), a forma de ocupação do solo predominante nas cidades não 

considera a dimensão ambiental da urbanização, características climáticas e condicionantes do 

meio físico-biótico. 

 Pode-se dizer que, na maioria das vezes, as tomadas de decisões relacionadas ao 

planejamento urbano não levam em consideração as consequências sócio-ambientais, 

promovem o desequilíbrio do ciclo hidrológico, tanto no aumento do escoamento superficial 

quanto na redução da infiltração no solo.  

 No desenho urbano convencional, os conceitos ambientais e hidrológicos são 

desarticulados ou desconsiderados, durante o processo de planejamento. O desenho das vias 

devem atender à mobilidade de pedestres, o tráfego de veículos e desempenhar um papel 

fundamental na drenagem urbana (ANDRADE, 2014, p.36).  

 O simples traçado das vias influencia o caminho das águas, e pode gerar menor 

impacto às características hidrológicas locais. 

 Sob a ótica dos processos hidrológicos, o sistema de drenagem urbana da cidade, 

bairro ou região abrange, não se restringe apenas às redes designadas para o fluxo de águas 

pluviais, mas  abrange todas as superfícies e reservatórios de água dentro da bacia: estradas, 

faixas de servidão, vias, calçadas, telhados parques, jardins, florestas, solo, fundos de vale, 

canais e lagoas (ANDRADE, 2014, p. 37). 

 Estes elementos urbanos devem ser projetados para produzir uma mudança no 

escoamento e, ao mesmo tempo, aumentar a infiltração das águas pluviais no solo e funcionar 

como um filtro de poluentes, antes de entrar no sistema maior da cidade e do entorno 

(ANDRADE, 2014).  
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 Parte do DF cresceu sem previsões, o que culminou na ocupação do território que 

configurou diversos padrões espaciais  ao redor do Plano Piloto, dentro e fora da Bacia do 9

Lago Paranoá sem o adequado provimento da infraestrutura necessária (ANDRADE et al., 

2018, apud CONSERVA, 2019, p.70). 

 Este cenário motiva a busca por padrões de ocupação do território que sejam sensíveis 

à água, e a busca por métodos eficientes na elaboração de projetos de ocupação urbana, 

principalmente relacionados ao manejo das águas pluviais, com a mitigação dos impactos 

negativos ao ciclo hidrológico ocasionados pelo processo de urbanização. 

 Ademais, a urbanização no DF, tem demonstrado que medidas menos impactantes ao 

meio ambiente devem ser tomadas com urgência, como forma de garantir a qualidade de vida 

da população e a resiliência dos recursos naturais.  

 Um dos maiores problemas do saneamento básico a se resolver, é a busca por soluções 

sustentáveis de manejo das águas urbanas, como forma de preservar o ciclo hidrológico 

natural, visando garantir a quantidade e qualidade dos recursos hídricos e também minimizar 

a ocorrência cada vez mais frequente de eventos hídricos extremos, alagamentos e escassez.  

 Dentre as infraestruturas de uma cidade, a de drenagem das águas pluviais é uma das 

mais complexas, trabalhosas e onerosas, tanto para implantação quanto no caso de reparos ou 

alterações, por ser, em grande parte, subterrânea e, pela necessidade de grandes intervenções e 

espaços. 
Por outro lado, os sistemas tradicionais de drenagem urbana mostram-se ineficientes 
para o transporte do volume excedente de água; nem mesmo os sistemas 
constituídos de reservatórios de amortecimento aliviam os efeitos das chuvas de 
intensidades extremas. No entanto, acredita-se que as medidas preventivas aliadas à 
aplicação de políticas públicas adequadas poderão levar a mudanças de 
comportamento da população, as quais mais conscientes e éticos poderão capacitar e 
estruturar as cidades à resiliência (CHRISTOFIDIS et al., 2019, p. 105). 

 O manejo das águas pluviais urbanas, de acordo com o desenho urbano sensível à 

água, projetado com base nos padrões espaciais adequados e infraestrutura fundamentada 

numa abordagem socioecológica, contribui para a viabilidade de sua implantação. 

 Andrade (2014) define que padrões espaciais se referem a um padrão específico de ordenamento da estrutura 9

urbana. Os padrões espaciais são estudados por Valério Medeiros como o modo de organização de qualquer 
sistema a partir da configuração das relações dos seus elementos, comparando semelhanças e diferenças entre 
sistemas distintos. A partir do estudo dos padrões de repetição é possível interpretar o fenômeno desta ou daquela 
maneira.
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 Nesse sentido, os estudos sobre o ciclo da água urbano no âmbito da paisagem da 

bacia hidrográfica devem estar atrelados aos padrões de organização espacial da comunidade 

e da paisagem (ANDRADE, 2014, p.47). 

 Apesar de sua dimensão limitada, o DF segue em dinâmica de expansão, e os novos 

parcelamentos, muitas vezes inseridos em áreas de grande sensibilidade ambiental, não levam 

em consideração a adoção de soluções urbanísticas que causem menor impacto negativo ao 

meio ambiente. 

 Os parâmetros urbanísticos ou padrões espaciais urbanos devem estar em harmonia 

com outras políticas e planejamento de uso e ocupação do solo e preservação ambiental, 

dinâmica da população, energia, transporte e saneamento básico, visando atender aos 

princípios de sustentabilidade em várias dimensões: social, econômica, cultural e ambiental 

(NOBREGA; ANDRADE; LEMOS, 2019, p.120). 

 Ainda, é necessário ponderar sobre a manutenção dos sistemas implementados, para 

que sejam efetivos, de modo, por exemplo, a evitar o acúmulo de sedimentos e resíduos 

sólidos e águas acumuladas nos reservatórios abertos, garantindo a qualidade e o 

funcionamento regular. 

 Também é preciso fornecer subsídios técnicos e teóricos aos responsáveis pela 

elaboração dos projetos de urbanismo e embasamento aos analistas que farão a análise e 

aprovação dos projetos de parcelamento do solo urbano com enfoque no desenho urbanos 

sensível à água, na esfera pública distrital. 

 A partir do ano de 2021, identificou-se algumas diretrizes inseridas nas Diupes que 

solicitavam soluções para o manejo das águas pluviais nos novos parcelamentos do solo 

urbano diferentes das tradicionais, levando-se em conta os aspectos ambientais, porém 

carecendo de orientações, tanto ao projetista quanto ao analista, para que pudessem gerar 

exigências de projetos a serem cumpridas. 

 Algumas dessas diretrizes, identificadas nas Diupes n.º 21/2021 , n.º 27/2021  e n.º 10 11

34/2021 , e foram reproduzidas no Quadro 01: 12

 A Diupe 21/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-10

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf.

 A Diupe 27/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-11

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf.

 A Diupe 34/2021 completa pode ser acessada no endereço eletrônico: http://www.seduh.df.gov.br/wp-12

conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf.

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-34-2021-Residencial-Village-Golden-Green.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
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Quadro 01: Diretrizes identificadas nas Diupes n.º 21/2021, n.º 27/2021 e n.º 34/2021 

Fonte: Seduh, 2021. 

 A iniciativa de implementação dessas diretrizes incorporadas às Diupes é de grande 

valia, porém se verificou a necessidade de orientações mais claras e pontuais, para que 

"Deve ser adotado um desenho urbano orgânico e soluções de engenharia adequadas que 
sejam compatíveis com as atividades que serão exercidas, visando a mitigação processos 
erosivos existentes e a deflagração de novos de processos erosivos;"

"A gleba está condicionada a um conjunto de fatores naturais que associados ao sistema 
de drenagem pluvial que atualmente está parcialmente implantado (Plano Distrital de 
Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PDSB – DF, pág. 146) 
apresentam potencial para deflagrar pontos de alagamentos, principalmente após a 
impermeabilização do solo. Dessa forma, recomenda-se que o projeto faça observância a 
esses pontos a fim de evitar o incremento de possíveis pontos de alagamento dentro e fora 
da gleba;"

"Implantação de técnicas compensatórias (infraestrutura verde) em drenagem urbana na 
escala “Fonte”, ou seja na escala do lote, visando facilitar a infiltração e dessa forma, 
reduzir o volume de água acumulado em super ︎fície e o escoamento superficial“ ;

"Devido as condições atuais da Gleba em que foi constatada grande extensão de área 
vegetada e circundada por áreas de APP, recomenda-se que o projeto urbanístico tenha 
soluções orientadas pelo Low Impact Development - LID, o qual tem por objetivo 
preservar as funções naturais e hidrológicas da área, além da conservação dos recursos 
naturais do local, visando, dentro do possível, manter as funções hidrológicas o mais 
próximo da condição pré-ocupação, evitando dessa forma problemas como erosão, 
assoreamento dos rios, inundações e alagamentos;” 

"Adotar técnicas que possam prevenir possíveis pontos de alagamentos que podem surgir 
em virtude da impermeabilização do solo”. 

"Devem ser previstos lotes de maiores dimensões para maiores percentagens de taxa de 
permeabilidade”;

"Lotes de menores dimensões não devem ser totalmente impermeabilizados visando 
reduzir o escoamento superficial";
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pudessem vir a ser efetivadas e tornar-se exigência projetual; também observou-se a 

insuficiência de informações constantes, em uma Diupe, e a necessidade de complementação 

de dados aos que já constam atualmente. 

 É importante esclarecer que, que o formato de Cartilha, Manuais e Guias para 

orientação do projetista e como respaldo ao analista dos processos de parcelamento do solo 

urbano já vem sendo utilizado no decorrer dos anos e têm se demonstrado eficazes nessa 

comunicação entre o setor público e o empreendedor. 

 Como exemplo, podemos citar o Manual de Execução de Serviços Topográficos no 

Distrito Federal , Cartilha da Regularização Fundiária  e o Guia de Urbanização . 13 14 15

 É necessário ressaltar que neste estudo não são abordadas as regularizações de 

parcelamentos do solo urbano e nem os parcelamentos na área do Conjunto Urbanístico de 

Brasília  (CUB), por se tratarem de procedimentos diferenciados e com legislações 16

específicas para os assuntos. 

  

 O Manual de Execução de Serviços Topográficos no Distrito Federal encontra-se disponível em: https://13

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf 

 A C a r t i l h a d a R e g u l a r i z a ç ã o F u n d i á r i a e n c o n t r a - s e d i s p o n í v e l e m : h t t p s : / /14

portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao.

 O Guia de Urbanização encontra-se disponível em: http://www.seduh.df.gov.br/guia-urbanizacao/.15

 O Plano de Preservação do Conjunto Tombado (PPCub), instrumento de planejamento e gestão do CUB, se 16

encontra em processo de aprovação, e deverá considerar a legislação federal e distrital competente, observando a 
especificidade do sítio urbano e a singularidade de sua concepção urbanística e de sua expressão arquitetônica 
(DISTRITO FEDERAL, 2009).

http://www.seduh.df.gov.br/guia-urbanizacao/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/widgets/HomeMenu/pdf/servicos.pdf
https://portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao
https://portaldaregularizacao.seduh.df.gov.br/cartilha-regularizacao
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1.2 Objetivos 

 Objetivo Geral 

 Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação de Infraestrutura 

Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em novos 

parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal (DF), por meio de Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes) Sensíveis à Água. 

 Objetivos Específicos 

1. Revisar a literatura especializada, documentação e legislação abordando a temática 

sobre as cidades sensíveis à água, ciclo hidrológico, infraestrutura socioecológica, 

manejo e drenagem das águas pluviais, novos parcelamentos do solo urbano no 

DF; 

2. Analisar os dados constantes das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) e 

diagnosticar as informações positivas e fragilidades para as cidades sensíveis à 

água; 

3. Consolidar as informações positivas e propor adequações para suprir as 

fragilidades identificadas nas Diupes, visando às cidades sensíveis à água por meio 

de IS; 

4. Apresentar, como 1º produto derivado, proposta de um modelo padrão de “Diupes 

Sensíveis à Água” para os novos parcelamentos do solo urbano no DF; 

5. Apresentar, como 2º produto derivado, de forma complementar às “Diupes 

Sensíveis à Água”, o guia denominado: “Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano 

no DF". 
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1.3 Justificativas 

 O crescimento urbano desordenado, irregular e sem planejamento das cidades tem sido 

uma das maiores problemáticas políticos, ambientais e sociais da atualidade e um dos maiores 

desafios para a sustentabilidade urbana, é conciliar as questões relacionadas ao uso e 

ocupação do solo urbano e a manutenção do ciclo da água na o mais próximo possível das 

condições pré-ocupacionais. 

 Recentemente, entre os anos de 2016 e 2018, o DF passou por sérios problemas de 

escassez hídrica. Observou-se que as ações governamentais utilizadas foram voltadas para o 

racionamento e uso consciente da água, que não são suficientes, pois, neste caso, deve-se 

também promover a preservação do ciclo hidrológico. 

 A manutenção do ciclo da água natural no meio urbano está diretamente ligada à 

qualidade de vida da população das cidades, principalmente dos grandes centros, onde se 

observa as maiores alterações deste ciclo, como alagamentos frequentes e grandes enxurradas. 

 Alternativas de infraestruturas que visem a conservação do ciclo hidrológico podem 

ser viáveis, sempre na tentativa de diminuição dos impactos negativos ao meio ambiente, com 

destaque para a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

 Andrade et al. (2016) destacam: 
Para tanto, é preciso compreender que as águas pluviais podem infiltrar no solo, 
evaporar ou escoar sob a superfície, sendo descarregadas nos corpos d'água. A 
infiltração requer uma combinação de baixa velocidade de escoamento com boa 
porosidade do substrato - o que, no entanto, não acontece na maioria das cidades, 
nas quais a grande quantidade de superfícies impermeáveis acelera a velocidade do 
fluxo da água. Isso impossibilita a sua penetração no solo, potencializando o 
escoamento da água sobre a superfície e o transporte de sedimentos, ocasionando 
erosão, assoreamento e poluição dos rios em que é descarregada. Dessa forma, fica 
evidente que o bom funcionamento do ciclo da água envolvendo águas urbanas 
depende intrinsecamente da redução ou limitação das superfícies impermeáveis. É 
nesse cenário que se torna necessária uma infraestrutura permeável e compacta para 
recuperar a dinâmica natural das águas dentro das cidades. 

 De acordo com Souza, Cruz e Tucci (2012, p. 16), a grande vantagem das técnicas de 

desenvolvimento urbano de baixo impacto encontra-se na possibilidade de gerenciar águas 

urbanas de forma integrada às atividades locais, com mínimo dano ambiental e à saúde da 

população, além de ser financeiramente mais acessíveis e de mais fácil conscientização 

popular pela simplicidade e proximidade às atividades rotineiras da população. 

 De acordo com Pellegrino e Moura (2017), com o tempo, ao contrário das soluções 

tradicionais, manter uma infraestrutura de drenagem superficial, como as IS, mostra-se bem 
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mais barato e fácil do que realizar serviços de limpeza e reparos em bueiros e galerias 

subterrâneas.   

 Conforme esclarecido por Tucci (2016), o controle das águas urbanas após os 

impactos negativos sobre o ciclo hidrológico já terem ocorrido, são realizada com medidas 

estruturais na macro e microdrenagem das cidades com elevados custos para o poder público. 

 Portanto, com a minimização dos custos de implantação e trabalhos de manutenção e 

resultados ampliados em relação ao manejo das águas urbanas, o potencial da abordagem de 

Infraestrutura Socioecológico (IS) mostra-se extremamente satisfatório, com soluções 

urbanísticas concebidas fora dos métodos tradicionais 

 As soluções em concepções de projetos fora dos métodos tradicionais e com usos 

múltiplos tem se mostrado como alternativas para o manejo de águas pluviais ao redor do 

mundo, apresentando usos recreativos da IS para a comunidade, como, por exemplo na cidade 

de Roskilde, na Dinamarca, onde pistas de skate (Figura 02) foram implantadas com o intuito 

de deter as águas das chuvas que vinham causando inundações (BARATTO, 2013).  

Figura 02: Infraestrutura Socioecológica , pista de Skate em Roskilde, Dinamarca 

 Fonte: BARATTO, 2013. 
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 O uso múltiplo destes espaços, com integração ao restante das áreas contíguas, 

demonstra aos gestores públicos que as IS são alternativas viáveis a serem incorporadas às 

cidades. 

 De acordo com o Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do DF 

(ADASA, 2018), a eficiência de um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais começa 

com um planejamento que considere os aspectos físicos, ambientais e socioeconômicos da 

área a ser beneficiada.  

 Campos e Studart (2003) afirmam que a gestão das águas integra ações que visam 

promover a recuperação e a preservação da qualidade e quantidade dos recursos ambientais 

das bacias hidrográficas e atua, também, na recuperação de mananciais e cursos d’água em 

áreas urbanas. 

 A abordagem integrada dos recursos hídricos aplicada à drenagem urbana consiste na 

vinculação de forma simultânea, dos aspectos ligados ao manejo das águas pluviais com o 

projeto de ordenamento territorial, agregando soluções para problemas relacionados ao ciclo 

hidrológico, à valorização do espaço urbano, buscando a adoção de padrões urbanísticos 

adequado ao manejo sustentável da água (MIGUEZ et al. 2016). 

 A convivência harmoniosa entre o homem e a natureza tem-se mostrado o caminho 

que deve ser seguido para garantir a qualidade de vida da população urbana. 

 Dentre os principais exemplos de harmonização da vida urbana com a natureza, 

podemos citar, a nível mundial: a abordagem australiana do Desenho Urbano Sensível à Água 

(Water Sensitive Urban Design - Wsud) , a norte-americana Desenvolvimento Urbano de 17

Baixo Impacto (Low Impact Development - LID) , e a britânica Sistemas Urbanos de 18

Drenagem Sustentável (Sustainable Urban Drainage Systems - Suds ). 19

 Tais soluções, inclusive, foram reafirmadas pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) através da publicação Soluções Baseadas na Natureza para a Gestão das Águas, 

”Nature-Based Solutions for Water” (ONU, 2018).  

 “Desenho Urbano Sensível à Água”, programa de governo australiano criado em 2013. Mais informações 17

sobre o programa, disponíveis em: https://www.melbournewater.com.au.

 “Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto”, programa criado nos EUA, na década de 1990. Mais 18

informações sobre o programa, disponíveis em: https://lowimpactdevelopment.org.

 “Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável, programa implementado no Reino Unido. Mais informações 19

sobre o programa, disponíveis em: https://www.susdrain.org/about.html.

https://www.melbournewater.com.au
https://www.susdrain.org/about.html
https://lowimpactdevelopment.org
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 As IS são soluções baseadas na natureza, inspiradas pelo uso ou imitação dos 

processos naturais, que contribuem para melhorar a gestão das águas, envolvendo a 

conservação e a reabilitação de ecossistemas naturais nas cidades (CONSERVA, 2019). 

 O trabalho de Andrade (2014), apresenta uma síntese com 38 padrões espaciais, 

aplicados no desenho urbano sensível à água. Segundo esta Autora, a regulamentação do uso 

solo deveria assegurar possibilidades de aplicação das práticas de manejo integrado para a 

manutenção do ciclo da água no meio urbano.  

 Para tanto, é necessário que essas práticas sejam acompanhadas por regulamentações 

urbanísticas, que contemplem padrões espaciais integrados, além dos aspectos funcionais de 

uso do solo, levando-se em consideração: aspectos bioclimáticos, topoceptivos, limites de 

perturbação funcional do solo e da vegetação, sociológicos, econômicos, simbólicos, 

estéticos, entre outros (ANDRADE, 2014).  

 Neste sentido, a intenção deste estudo é contribuir com os órgãos governamentais de 

regulação, empreendedores e a sociedade para o uso de soluções Infraestrutura 

Socioecológica (IS) para o manejo das águas pluviais urbanas, com menor impacto negativo 

sobre os recursos hídricos nos novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 Deve-se ressaltar que o Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do 

DF , que tem efeito normativo, recomenda a adoção de técnicas construtivas para medidas de 20

controle na fonte, que são os dispositivos de manejo de águas pluviais que têm como função 

abater vazões e volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou armazenamento 

temporário (ADASA, 2018).  

 Desta forma, aliando os princípios do desenho urbano sensível à água com as ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS) ao instrumento que orienta a elaboração do projeto 

urbanístico de novos parcelamentos do solo urbano no DF, Diupes, é possível chegarmos aos 

resultados almejados, a urbanização sustentável do DF. 

 Os produtos elaborados, resultantes deste trabalho (Diupes Sensíveis à Água, modelo 

padrão e guia), devem contribuir para o planejamento urbano sustentável, fornecendo 

subsídios para mudança de paradigmas acerca das infraestruturas tradicionais e a preservação 

do ciclo hidrológico por meio de IS, e, consequentemente, a diminuição dos impactos 

 Disponível em: https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem.20

https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem
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negativos causados pelos dos eventos hídricos extremos, preservando as condições 

ecossistêmicas, melhorando a qualidade de vida de toda a população do DF.  

 A presente pesquisa enquadra-se como uma contribuição para o alcance  dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) , estabelecidos pela ONU, um dos principais 21

compromissos assumido com a Agenda 2030, de forma direta nos ODS: "6. Assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos" e "11. 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis". 

 Em consonância com as ODS, este trabalho também contribui para o alcance das 

metas definidas no Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060, nos eixos 

"Desenvolvimento Territorial” e “Meio Ambiente”. 

 Esta pesquisa contribui para Política de Recursos Hídricos do DF , nos fundamentos 22

e objetivos e diretrizes gerais de ação, reproduzidos a seguir: 
Art. 2º A Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
I – a água é um bem de domínio público; 
II – a água é um recurso natural, dotado de valor econômico e função social; 
III – em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 
IV – a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades; 
V – a gestão dos recursos hídricos deve obrigatoriamente proporcionar o uso 
múltiplo das águas; 
VI – todas as ações relacionadas com o gerenciamento dos recursos hídricos devem 
utilizar conhecimentos científicos e tecnológicos atualizados, com o objetivo de 
garantir o uso sustentável dos recursos hídricos; 
VII – a comunidade deve ser permanentemente informada da situação quantitativa e 
qualitativa dos recursos hídricos e alvo de ação permanente de educação ambiental e 
de conscientização sobre a importância da preservação, da conservação e do uso 
racional dos recursos hídricos, principalmente: 
a) por meio de campanhas de conscientização veiculadas pelos meios de 
comunicação de massa; 
b) pela incorporação de questões sobre recursos hídricos nos conteúdos curriculares 
do ensino fundamental, médio e superior; 
c) pela adoção de programas permanentes de formação de recursos humanos para 
tratar dos múltiplos aspectos da questão hídrica; 
VIII – a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
IX – O Poder Público criará instrumentos e facilidades para implementação da 
Política de Recursos Hídricos. (…) 
Art. 3º São objetivos da Política de Recursos Hídricos: 
I – assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 
padrões de qualidade e quantidade adequados aos respectivos usos; 

 Esse documento lista plano de ação na qual consta 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS e 169 21

metas, que podem ser o caminho das prioridades para melhorar a vida das pessoas (PNUD, 2015).

 Lei n.º 2.725 de 13 de junho de 2001. Institui a Política de Recursos Hídricos e cria o Sistema de 22

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal.

https://www.archdaily.com.br/br/tag/ods
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II – promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao 
desenvolvimento humano sustentável; 
III – implementar a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 
origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais; 
IV – aumentar as disponibilidades em recursos hídricos. (…) 
Art. 4º Constituem diretrizes gerais da Política de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal: 
I – gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade; 
II – adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das regiões do Distrito Federal; 
III – integração da gestão de recursos hídricos na Política Ambiental; 
IV – articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e 
com os planejamentos local, regional e nacional; 
V – articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo e demais 
recursos naturais. 

 Também contribui para com os fundamentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, Lei n.º 9,433 de 8 de janeiro de 1997, de que a gestão dos recursos hídricos deve 

sempre proporcionar o uso múltiplo das águas, inciso IV do art. 1º, e que constitui como uma 

das diretrizes gerais de ação para implementação, a articulação da gestão de recursos hídricos 

com a do uso do solo,  inciso V do art. 3º (BRASIL, 1997).  

 Além disto, este trabalho atende ao objetivo principal do Programa de Mestrado 

Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (Profágua) : 23

O objetivo principal desta iniciativa conjunta da ANA e da Capes é de proporcionar 
formação ampla aos alunos, aliando teoria e prática, de modo a aumentar a eficácia 
de sua atuação na área de recursos hídricos, com a compreensão e incorporação das 
dimensões relacionadas à gestão integrada dos recursos hídricos, tais como: 
qualidade e quantidade, aspectos legais, institucionais e ambientais, disponibilidades 
hídricas, de regulação, entre outros (PROFÁGUA, 2022). 

 O trabalho também dialoga com o Projeto de Pesquisa "Brasília Sensível à Água ”, 24

do Grupo de Pesquisa “Água e Ambiente Construído”, da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo, da Universidade de Brasília (FAU/UnB), coordenado por Andrade.  

 Trata-se de um laboratório de pesquisa interdisciplinar que explora as relações da água 

no ambiente construído, da microescala (da edificação) à macroescala (da cidade), e tem 

como principal finalidade o desenvolvimento de pesquisas sobre conservação de água, 

saneamento ambiental e drenagem urbana sustentável. 

 Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua) é um 23

programa de pós-graduação stricto sensu em Gestão e Regulação de Recursos hídricos recomendado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) do Ministério da Educação. 

 O Grupo tem como missão promover a gestão integrada de água dentro do ambiente construído pela 24

implementação e avaliação de ações que promovam a preservação de recursos hídricos e meio ambiente, 
considerando seus aspectos tecnológicos, políticos, ambientais, econômicos e sociais.



	 	 19

1.4 Estrutura de Pesquisa  

 Esta pesquisa foi estruturada em 8 Capítulos, conforme disposto no quadro 2: 

Quadro 02: Estrutura de pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022 

 Primeiramente foram dispostas as considerações iniciais, seguidas pela metodologia e 

o referencial teórico, que subdivide-se em 3 Capítulos. Em seguida, os Resultados e 

Discussões, como forma de aliar os dados levantados a referencial teórico e, finalmente, os 

dois produtos finais, e alcance do Objetivo Geral. Os objetivos propostos estão relacionados à 

estrutura de pesquisa no fluxograma apresentado na figura 03: 
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Figura 03: Fluxograma dos objetivos relacionados à estrutura de pesquisa 

Fonte: elaborado pela autora, 2022. 
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2. METODOLOGIA  

 Conforme definem Fontelles et al. (2009), a pesquisa científica é a aplicação prática 

de um conjunto de procedimentos objetivos, utilizados por um pesquisador, para o 

desenvolvimento de um experimento, a fim de produzir um novo conhecimento, além de 

integrá-lo àqueles pré-existentes.  

 De acordo com os procedimentos adotados nesta pesquisa, pode ser classificada como 

de análise mista. Os procedimentos de análise mista desta pesquisa podem ser caracterizados, 

mais especificamente, como Estratégia Exploratória Sequencial (Figura 04), que envolve uma 

primeira fase de coleta e de análise de dados qualitativos, seguida de uma segunda fase de 

coleta e de análise de dados quantitativos que é desenvolvida sobre os resultados da primeira 

fase qualitativa, para posterior interpretação de toda a análise. (CRESWELL, 2010). 

Figura 04: Etapas do Projeto Exploratório Sequencial 

Fonte: (CRESWELL, 2010, p. 246). 

 Como elemento originário desta pesquisa temos a água. 

 Os objetivos foram definidos como forma de obtermos a preservação do ciclo 

hidrológico natural, com a implementação de IS por meio do instrumento orientador do 

projeto de parcelamento do solo urbano no DF, as Diupes.  

 Como cerne desta pesquisa foi o trabalho desenvolvido por Andrade (2014), em sua 

tese de doutorado, denominada “Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas 

Urbanos: A construção de um método com enfoque transdisciplinar para o processo de 

desenho urbano sensível à água no nível da comunidade e da paisagem” - que apresenta 

um rico referencial teórico, que desdobra-se em uma metodologia aplicada ao desenho urbano 

sensível à água, com 38 padrões espaciais organizados de acordo com o problema/contexto, 

recomendação e ilustração. Dada a importância destes padrões espaciais para o presente 

trabalho de dissertação, eles constam no Anexo A, desta pesquisa. 
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 O objeto de estudo, os novos parcelamentos do solo urbano, deu-se em decorrência da 

área de trabalho da autora - Unidade de Novos Parcelamentos, da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação do DF - e a abrangência de estudo - propostas de 

Diupes Sensíveis à Água - foi definida a partir das orientações precisas efetuadas pelos 

membros da banca de qualificação do projeto de pesquisa desta dissertação de mestrado. 

 Abaixo, o quadro 3, com o resumo dos procedimentos aplicados para a consecução  de 

cada objetivo específico, respectivamente: 

Quadro 03: Objetivos de pesquisa e procedimentos metodológicos 

OBJETIVO GERAL

Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação de Infraestrutura 
Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em novos 
parcelamentos do solo urbano no DF, por meio de Diretrizes Urbanísticas Específicas 
(Diupes) Sensíveis à Água.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PROCEDIMENTOS

1. Revisar a literatura 
especializada, documentação e 
legislação abordando a temática 
sobre as cidades sensíveis à água, 
ciclo hidrológico, infraestrutura 
socioecológica, manejo e 
drenagem das águas pluviais 
urbanas, novos parcelamentos 
do solo urbano no DF;

• Foram selecionados e analisados artigos, trabalhos 
acadêmicos, estudos de casos de implementação de 
infraestruturas socioecológicas a nível global, em 
consultas aos sítios eletrônicos, webinários, Portal 
Periódicos Capes, dentre outros. Os conceitos e 
termos pesquisados foram relacionados aos temas: 
Desenho urbano sensível à água, urbanização, 
planejamento urbano, infraestrutura verde, ciclo 
hidrológico. 

• Levantamento de dados de procedimentos, legislações 
e normativos relacionados ao planejamento urbano e 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, 
principalmente via Sistema Integrado de Informações 
Jurídicas do DF (Sinj/DF), para legislação  distrital, e 
Portal da Legislação para legislação  federal 
(Apêndice A).
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 Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2022. 

2. Analisar os dados constantes 
das Diretrizes Urbanísticas 
Específicas (Diupes) e 
diagnosticar as informações 
positivas e fragilidades para as 
cidades sensíveis à água;

• Coletar os dados sobre o manejo sustentável das águas 
pluviais nas Diupes vigentes, emitidas para novos 
parcelamentos do solo urbano no DF, entre os anos de 
2018 e 2021; 

• Consolidar os dados das Diupes em planilha do Excel 
(Apêndice B);  

• Elaborar mapas temáticos; 
• Elaborar tabelas, com cálculos e estatísticas; 
• Analisar e interpretar os dados coletados; 
• Identificar fragilidades constatadas nas Diupes.

3. Consolidar as informações 
positivas e propor adequações 
para suprir as fragilidades 
identificadas nas Diupes, visando 
às cidades sensíveis à água por 
meio de IS;

• Com os dados obtidos no 1º Objetivo  Específico, 
selecionar as IS que possam ser aplicadas na escala de 
planejamento das Diupes. 

• Relacionar a seleção efetuada das informações 
positivas e fragilidades das Diupes vigentes de novos 
parcelamentos do solo urbano no DF.

4. Apresentar, como 1º produto 
derivado, proposta de um 
modelo padrão de “Diupes 
Sensíveis à Água” para os novos 
parcelamentos do solo urbano no 
DF;

• Apresentar um modelo padrão para a elaboração de 
Diupes Sensíveis à Água, com roteiro estruturado de 
forma a complementar o modelo atual e incorporar as 
informações necessárias para aplicação de IS  nos 
novos parcelamentos do solo urbano no DF, visando 
sanar as fragilidades encontradas nas Diupes atuais.

5. Apresentar, como 2º produto 
derivado, de forma 
complementar às “Diupes 
Sensíveis à Água”, o guia 
denominado: “Diupes Sensíveis 
à Água: Infraestrutura 
Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no 
DF".

• Elaborar Guia direcionado aos projetistas, como forma 
de orientá-los na elaboração de projetos urbanísticos 
com IS em novos parcelamentos do solo urbano ; 

• O Guia também tem o intuito de subsidiar os 
servidores públicos responsáveis pelas análises 
técnicas dos projetos urbanísticos, como forma de 
embasá-los cientificamente para a elaboração de 
exigências relacionadas às infraestruturas 
socioecológicas para o manejo das águas pluviais.
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 Com a consecução das etapas referentes aos cinco Objetivos Específicos propostos, 

busca-se alcançar o Objetivo Geral. 

 A seguir, são descritos detalhadamente os objetivos de pesquisa com os procedimentos 

utilizados para cada um deles: 

 1. Objetivo Específico - Revisar a literatura especializada, documentação e 

legislação abordando a temática sobre as cidades sensíveis à água, ciclo hidrológico, 

infraestrutura socioecológica, manejo e drenagem das águas pluviais urbanas, novos 

parcelamentos do solo urbano no DF; 

 Para a elaboração do referencial teórico desta pesquisa - Capítulos 3, 4 e 5 - foi 

efetuada uma revisão da literatura especializada, seleção e análise de artigos, trabalhos 

acadêmicos, estudos de casos, consultados sítios eletrônicos, webinários e Portal Periódicos 

Capes. 

 Partiu-se do princípio da causa (urbanização), efeitos (alteração do ciclo hidrológico) e 

consequência (resiliência a eventos hídricos extremos, ocorrência de alagamentos e escassez 

hídrica), bem como a identificação de iniciativas que visam promover ações mais sustentável 

(ODS e o Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060 ), que resultou no capítulo 3. 

ÁGUA E AS CIDADES. 

 Para o Capítulo 4. CIDADES SENSÍVEIS À ÁGUA, as pesquisas  tiveram como 

fonte principal o trabalho  de Andrade (2014), o qual propõe uma metodologia para promoção 

do desenho urbano sensível à água baseada em padrões espaciais dos ecossistemas urbanos e 

apresenta uma síntese organizada com 38 padrões. 

 A partir do referencial teórico, houve desdobramentos para os assuntos relacionados 

ao tema, a nível mundial, até chegarmos ao conceito de Infraestrutura Socioecológica (IS), 

inicialmente trazidos por Conserva (2019). 

 Em relação à área objeto do referencial teórico, o DF, foi realizada uma caracterização 

geral e, em seguida, especificamente caracterização dos novos parcelamentos do solo urbano 

do DF. Ainda, foi realizado levantamento e análise da legislação aplicada (Apêndice A), 

procedimentos e instrumentos dela decorrentes, com destaque para as Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes), que resultaram no Capítulo 5. ÁGUA E URBANIZAÇÃO NO 

DISTRITO FEDERAL. 
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 As pesquisas relacionadas aos documentos específicos de parcelamentos aprovados 

foram efetuadas no Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica do Distrito Federal 

(Sisduc), disponível em: https://www.sisduc.seduh.df.gov.br/v1/. 

 Cabe destacar, também, que para esta etapa foram elaborados mapas temáticos, como 

forma de melhorar a compreensão espacial dos assuntos abordados, além da elaboração de 

quadros explicativos com o intuito de relacionar conceitos e temas abordados. 

 2. Objetivo Específico - Analisar os dados constantes das Diretrizes Urbanísticas 

Específicas (Diupes) e diagnosticar as informações positivas e fragilidades para as 

cidades sensíveis à água; 

 Os novos parcelamentos do solo urbano do DF foram definidos como principal objeto 

de estudo e aplicação desta pesquisa. Em relação aos procedimentos de aprovação de um 

novo parcelamento do solo urbano, a cada solicitação de aprovação de novo parcelamento do 

solo urbano, é gerada uma nova Diupe, considerando as peculiaridades locais, após o aceite 

da documentação relacionada à propriedade fundiária da gleba. 

 Como forma de efetuar o diagnóstico dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

foi realizado o levantamento de dados constantes nas Diupes emitidas e publicadas no 

endereço eletrônico http://www.seduh.df.gov.br/diupe/.  

 Os dados levantados, extraídos das Diupes, foram incorporados às planilhas 

eletrônicas do Excel em subsequência foram feitas análises dos dados (Apêndice B). 

 As Diupes começaram a ser publicadas no referido endereço a partir do ano de 2015, e 

foi definido como espaço temporal para o levantamento, os anos de 2018, 2019, 2020 e 2021, 

considerando o tempo de validade das Diupes, que é de 4 anos. 

 O levantamento e a análise dos dados constantes das Diupes permitiu um 

aprofundamento no cenário dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, possibilitando 

observação minuciosa de dados urbanísticos e ambientais.  

 Ainda, este levantamento permitiu identificar informações positivas e as fragilidades 

do atual instrumento quanto aos dados necessários para a elaboração das Diupes Sensíveis à 

Água . Oportunamente, deve-se destacar que foram descartadas do levantamento as Diupes 

que tratam de regularizações de parcelamentos do solo urbano, pois não se tratam do objeto 

de análise desta pesquisa, os novos parcelamentos do solo com Diupes vigentes. Ademais, 

https://www.sisduc.seduh.df.gov.br/v1/
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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também foram excluídas as Diupes que, porventura, foram canceladas ou substituídas. Este 

procedimento de descarte está demonstrado no quadro 4: 

Quadro 04: Procedimento inicial para o levantamento das Diupes 

Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Em seguida, foram analisados os dados ambientais com relevância para a implantação 

de IS. Após o levantamento dos dados, foram efetuadas conferências por meio de análises 

espaciais, utilizando as camadas de dados do Geoportal .  25

 Cabe destacar que foram constatadas divergências de dados constantes nas Diupes e as 

informações do Geoportal, prevalecendo sempre, como dado correto, as informações 

georreferenciadas.  

 Ainda, foi realizada uma complementação com informações do subzoneamento do 

Pdot, considerado relevante para esta pesquisa, por constar as caracterizações e diretrizes 

urbanas para a área, mas que não estavam incluídas nas Diupes analisadas. 

 Constam das planilhas, os seguintes dados: 

1. Número da Diupe: é a forma de identificação da Diupe; 

2. Diupe anterior: ocorrência ou não de diupe emitida anteriormente, isso demonstra 

que o projeto urbanístico encontra-se em análise por período de tempo superior à 4 

anos; 

3. ETU/Diur: se refere à qual Estudo Territorial Urbanístico (ETU) ou quais 

Diretrizes Urbanísticas (Diur) , o parcelamento está inserido e que serviram como 26

base para a emissão da Diupe; 

4. Propriedade: caso tratar-se de um parcelamento público ou privado. A tendência é 

que as maiores áreas parceladas sejam de interesse público; 

5. RA: Região Administrativa em que o parcelamento está inserido; 

6. Área: refere-se ao tamanho da gleba; 

 Portal de georreferenciamento do DF, administrado pela Seduh. Disponível em: https://25

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/.

 As Diur aprovadas até a data de publicação desta Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020 passaram a equivaler 26

aos ETU.

N.º Total - N.º regularização fundiária - N.º canceladas/substituídas  

= N.º de Diupes de novos parcelamentos 

https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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7. Subzoneamento Pdot: permite a identificação das características e diretrizes 

empreendimento; 

8. Densidade demográfica: permite identificar o n.º de habitantes previstos para o 

local; 

9. APA: Casos em que o parcelamento esteja inserido em Área de Proteção 

Ambiental e identificação de qual APA está inserido; 

10.Zona APA: Informação referente ao zoneamento da APA em que o parcelamento 

está inserido. Este dado vai influenciar, principalmente no uso do solo e área de 

impermeabilização permitidos; 

11. Zona ZEE: Destinação do território, de acordo com características ambientais, 

sociais e econômicas próprias, definidas a partir das unidades hidrográficas, dos 

corredores ecológicos, dos riscos ambientais e das dinâmicas sociais e econômicas 

a elas inerentes (art.11 do ZEE); 

12. Subzona ZEE: Permite identificar a destinação específica da área (arts. 12 e 13 

do ZEE); 

 As primeiras diretrizes de Riscos Ecológicos (RE) relacionados ao ZEE foram 

incorporadas no início de 2020, mas verificou-se que, somente a partir do ano de 2021, os 

dados começaram a ser inseridos nas Diupe, portanto, o levantamento de RE somente foi 

efetuados nas Diupe de 2021. Tratam-se das informações do ZEE importantes para as cidades 

sensíveis à água, que são: 

13.RE colocalizados; 

14.RE de perda de área de recarga de aquífero; 

15.RE de perda de solo por erosão; 

16.RE de contaminação do subsolo; 

17.RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado na ︎tivo. 

 Estes dados são classificados pelo ZEE em cinco escalas de riscos: muito baixo, baixo, 

médio, alto e muito alto. Nos casos em que a área do novo parcelamento apresentou mais de 

um grau de RE, nesta dissertação, o assentamento foi classificado pelo grau mais restritivo. 

Por exemplo, nos casos em que foram verificados os riscos baixo e muito alto, o RE associado 

ao novo parcelamento foi classificado como sendo muito alto. 
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 Em relação aos RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo, onde eram 

apresentadas as classificações dos riscos juntamente com a ausência de Cerrado Nativo, foram 

incorporadas as duas informações, ou seja,  risco (baixo, médio, alto, muito alto) + ausente. 

 Para conferência dos dados, foram incluídos nas planilhas, em cada uma das Diupes 

analisadas, os respectivos endereços eletrônicos.   

 As planilhas com os dados resultantes do levantamento constam do Apêndice B. 

 Finalizado o levantamento primário de dados, foram elaborados os mapas temáticos 

por meio do Programa computacional ArcGIS, que trabalha com Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), o qual permitiu a seleção de dados relevantes a cada tema em análise. 

Ressalta-se que as camadas de informações foram extraídas do Geoportal, Sistema de 

Informações Territoriais e Urbanas do Distrito Federal, no endereço eletrônico https://

www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/, que são de acesso público.  

 Para a sistematização, também foram elaboradas tabelas, com os cálculos e estatísticas 

relacionados aos dados levantados. 

 Como resultado deste levantamento e a análise do cenário atual dos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, temos o subcapítulo 6.1 Diupes no Distrito Federal. 

  

 3. Objetivo Específico - Consolidar as informações positivas e propor adequações 

para suprir as fragilidades identificadas nas Diupes, visando às cidades sensíveis à água 

por meio de IS; 

 Com os dados levantados no 1º Objetivo Específico e apresentados no referencial 

teórico, foi possível identificar e selecionar as IS adequadas para a escala de planejamento das 

Diupes.  

 Após a seleção, as ações para implantação de IS foram adicionadas junto  àquelas 

informações positivas já constantes nas Diupe analisadas.  

 O resultado deste 3º Objetivo Específico, gerou o subcapítulo 6.2 Infraestrutura 

Socioecológica (IS) e as Diupes, que tem o intuito de embasar a elaboração do 2º produto 

derivado desta pesquisa, o Guia denominado: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura 

Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF.. 

https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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 4. Objetivo Específico -  Apresentar, como 1º produto derivado, proposta de um 

modelo padrão de “Diupes Sensíveis à Água” para os novos parcelamentos do solo urbano 

no DF; 

 Com a interpretação dos dados, efetuada no Objetivo Específico n.º 2, foi possível 

identificar informações positivas e fragilidades apresentadas pelas Diupes para a implantação 

de IS, que aliada ao referencial teórico estudado, gerou o subcapítulo 7.1 Produto n.º 1: 

Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão). 

 5. Objetivo Específico - Apresentar, como 2º produto derivado, de forma 

complementar às “Diupes Sensíveis à Água”, o guia denominado: “Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF". 

 A elaboração do segundo produto resultante desta pesquisa ocorreu após a finalização 

do referencial teórico e levantamento das Diupes, considerando a necessidade de informações 

para a concepção dos projetos urbanísticos e, também, a complementação do modelo padrão 

de Diupes Sensíveis à Água. 

  

 Objetivo Geral: Propor o desenho urbano sensível à água com ações de implantação 

de Infraestrutura Socioecológica (IS) visando a preservação do ciclo hidrológico natural em 

novos parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal (DF), por meio de Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes) Sensíveis à Água. 

 Como forma de atingir o objetivo geral, as informações foram sintetizadas em dois 

produtos elaborados e expostos no Capítulo 7. PRODUTOS ELABORADOS: 

 7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão); e  

 7.2 Produto n.º 2 - Guia: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) 

para novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 Convém informar que os dados utilizados nesta pesquisa foram todos de acesso 

público, não sendo necessária a autorização para acesso a dados de processos restritos, nem o 

preenchimento de formulários específicos. 



	 	 30

3 ÁGUA E AS CIDADES 

 A Revolução Industrial marcou uma mudança profunda na sociedade, provocando o 

aumento da disponibilização de bens e serviços por efeito do progresso tecnológico e de 

crescimento econômico (CONSERVA, 2019). 

 O crescimento rápido e descontrolado em decorrência do grande fluxo migratório das 

áreas rurais para as áreas urbanas, causou impactos socioambientais negativos e transtornos 

para a qualidade de vida da população. 

 Em meados do século XIX, a população urbana representava apenas 1,7% da 

população total. Em 1950, a população urbana já representava 31% da população mundial, e 

atualmente, cerca de 55% da população mundial vive em cidades e estima-se que até 2050, 

esse percentual atinja 68% (ONU, 2019).  

 No Brasil, o crescimento da população urbana também se acentuou, seguindo a 

tendência mundial. Em meados dos anos 1950, chegou a 36% e, segundo o último censo de 

2010, a população brasileira urbana é aproximadamente 84% (IBGE, 2021). 

 Quando se trata do DF, a disparidade em relação à média mundial é ainda maior, a 

população urbana é estimada em 97% (IBGE, 2021); e, considerando a concepção de Brasília 

e o início da migração para a região em meados dos anos de 1950, o crescimento populacional 

se deu de forma ainda mais repentina e impactante. 

 As formas de urbanização, com seus padrões de organização e sua infraestrutura, têm 

relação direta nos impactos no ciclo hidrológico da bacia hidrográfica. 

As consequências da urbanização que mais diretamente interferem com a drenagem 

urbana são as alterações do ciclo hidrológico, com aumento do escoamento superficial devido 

à impermeabilização do solo e, em consequência, a redução da infiltração das águas das 

chuvas. 

 Com a urbanização, a precipitação ocorre sobre espaços impermeáveis, antes 

vegetados, aumentando o escoamento superficial e a velocidade de deslocamento da água por 

condutos e canais, diminuindo a oportunidade de infiltração e, também, reduzindo a retenção 

e a evapotranspiração. Este processo produz aumento da vazão de cheia e diminui a vazão de 

recessão (TUCCI, 2016, p.29).  

 A situação da bacia natural (Figura 05), apresenta picos de cheia menores, menores 

volumes escoados, maior tempo de concentração e maior vazão de base. Nas bacias 
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urbanizadas (Figura 06), apresentam picos de cheia maiores, maiores volumes escoados, 

menor tempo de concentração e menor vazão de base (Miguez et al., 2016, p.11). 

Figura 05: Modificações no hidrograma  - Situação Natural 27

Fonte: Miguez et al., 2016, p.11. 

Figura 06: Modificações no hidrograma - Bacia urbanizada 

Fonte: Miguez et al., 2016, p.11.  

 A vazão da bacia urbana atinge o pico de cheia maior em um tempo de concentração 

menor que o da natural. Ainda, maior volume escoado e menor vazão de base. O aumento da 

vazão média de cheia, de uma bacia totalmente urbana, é da ordem de seis a sete vezes maior, 

com relação ao escoamento de condições da mesma bacia em condições rurais (LEOPOLD , 28

1968 apud TUCCI, 2016). 

 Hidrograma é o gráfico que relaciona vazão (Q) ao tempo de escoamento em uma bacia hidrográfica.27

 LEOPOLD, L.B.,1968. Hydrology for Urban Planning - A Guide Book on the Hydrologic Effects on Urban 28

Land Use. USGS circ. 554, 18p. 
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 Nas figuras 7 e 8, podemos verificar a diferença dos hidrograma, quando sobrepostos, 

e da geometria do escoamento superficial entre bacias rural e da urbanizada, respectivamente. 

Figura 07: Hidrograma bacia urbana e rural 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

Figura 08: Características das alterações de uma área rural para urbana - Resposta da 
Geometria do escoamento 

Fonte: Adasa, 2018. 

 A urbanização não controlada gera o efeito  de um acréscimo nas vazões que chegam 29

à rede (MIGUEZ et al., 2016, p. 16). Para Tucci (2016), os outros principais efeitos da 

urbanização são:  

 O termo efeito e impacto serão usados como sinônimos; embora, à rigor, o termo impacto seja mais adequado 29

quando se trata de consequência das ações antrópicas. 
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 (a) Aumento da erosão devido ao aumento da energia da velocidade do escoamento 

superficial;  

 (b) A qualidade da água deteriora-se devido a lavagem das superfícies urbanas, que 

carreiam sedimentos, resíduos sólidos da população (lixo), contaminantes da produção 

industrial e das  emissões do transporte urbano. Estes processos de deterioração da qualidade 

da água por poluição difusa ocorrem principalmente nos períodos chuvosos. Muitas vezes 

estes impactos não são facilmente quantificados porque a água está muito poluída pela falta 

de tratamento do esgoto sanitário. 

 Os impactos finais da urbanização descontroladas no meio ambiente são: áreas 

degradadas com erosão, deposição de sedimentos e resíduos sólidos,  qualidade da água ruim, 

proliferação de doenças, inundações no período chuvoso devido ao aumento do escoamento 

superficial e rios secos na estiagem devido à redução da recarga dos aquíferos (TUCCI, 

2016). 

 Em um ciclo hidrológico natural, a precipitação pode infiltrar, recarregando os 

aquíferos e criando fluxo subterrâneo (escoamento subterrâneo) ou escoar superficialmente 

até o corpo hídrico. 

 A vegetação tem um papel fundamental no fluxo de energia e  de volumes de água. A 

parcela inicial da precipitação é retida pela vegetação, quanto maior for a superfície de 

folhagem, maior a área de retenção da água durante a precipitação (TUCCI; MENDES, 2006).  

 A cobertura vegetal é dos fatores mais importantes para a manutenção da capacidade 

de infiltração de um solo, pois evita a compactação da superfície, quebra a estrutura dos solos 

e pode dar abrigo a animais que favoreçam o aparecimento de macroporos (KOIDE, 2008); 

além de aumentar a beleza natural da região, a vegetação favorece a drenagem natural, 

coletando água das chuvas, filtrando o escoamento e reabastecendo o lençol freático 

(KEELER et al., 2010, p. 205 apud CONSERVA, 2019, p.147-148). 

 A expansão urbana voltada para o uso de automóveis leva à construção de vias, 

estacionamentos e outras superfícies impermeáveis, que ocasionam problemas de enchentes, 

congestionamentos de trânsito, alto consumo de energia, emissão de gases de efeito estufa e 

poluição generalizada (ANDRADE, 2014, p.36). 



	 	 34

 Além do impacto causado pela impermeabilização, superfícies extensas de asfalto e 

concreto, também, devido à absorção da radiação solar, aquecem a água, alterando 

completamente as suas condições físico-químicas (PELLEGRINO E MOURA, 2017). 

 De acordo Villanueva et. al (2011), a gestão das águas pluviais tem um papel 

fundamental em uma área urbana, pois pode ser utilizada para definir medidas para o controle 

de cheias, melhoria da qualidade da água, o aproveitamento da água da chuva, a adoção de 

soluções de baixo custo, ou uma combinação entre elas. 

 Razzolini e Günther (2008) evidenciam que, o provimento adequado de água, em 

quantidade e qualidade, é essencial para o desenvolvimento socioeconômico local, com 

reflexos diretos sobre as condições de saúde e de bem-estar da população. 

 O saneamento básico  está diretamente relacionado à qualidade e aumento da 30

expectativa de vida do ser humano. Podemos verificar que, em diversas épocas, com 

diferentes contextos e necessidades, o saneamento foi evoluindo com a sociedade (Figura 09). 

Figura 09: Evolução do saneamento 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Tucci (2021). 

 Conforme Razzolini e Günther (2008), em regiões carentes e excluídas da rede básica 

de serviços públicos, a falta de acesso ao saneamento básico, como as fontes seguras de água, 

é fator agravante das condições precárias de vida. 

 No Brasil, ainda se trata do assunto saneamento com uma abordagem mais tradicional,  

higienista; mas, aos poucos, verifica-se a promoção de técnicas e abordagens mais 

 Conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 30

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de águas pluviais urbanas.
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sustentáveis e menos invasivas. A abordagem higienista é caracterizada pela evacuação rápida 

das águas pluviais e servidas, por meio de impermeabilização de áreas e sistemas de condutos 

artificiais (“tout à l’égout”) (SOUZA; CRUZ; TUCCI, 2012). 

 Diferentes olhares sobre as águas urbanas, de acordo com os contextos e as 

necessidades de cada época, destacam uma linha evolutiva, desde a concepção higienista, 

usualmente identificada como as práticas tradicionais, até práticas de manejo sustentável com 

projetos de cidades sensíveis à água, que coloca o manejo e drenagem da água pluvial no 

centro da discussão da morfologia urbana (CONSERVA, 2019). 

 A Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento 

básico e altera a Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no País, aprovada recentemente, traz em seu artigo 3º, I, d: 
Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de:  
a) abastecimento de água potável (…) 
b) esgotamento sanitário (…)  
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (…) 
(…) d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 
atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas 
pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e 
a fiscalização preventiva das redes; (BRASIL,2020) 

 Ainda, temos no art. 3º-D: 
“ Art. 3º-D. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas 
aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades:  
I - drenagem urbana;  
II - transporte de águas pluviais urbanas;  
III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões 
de cheias; e  
IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.”  
(BRASIL,2020) 

 Conforme exposto, observa-se que o termo “manejo de águas pluviais urbanas” trata 

do tema abordado por esta pesquisa de forma mais ampla, e, portanto este foi utilizado para 

tratar, também, da drenagem das águas pluviais urbanas no decorrer de todo o texto. 

 Segundo Tucci (2014), o manejo de águas pluviais urbanas pode ser mensurado como 

um conjunto de medidas, que tem por objetivo minimizar os riscos a que as populações estão 

sujeitas, ocasionadas pela intensa urbanização, diminuindo os prejuízos causados por 
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inundações e permitindo o desenvolvimento urbano de forma harmônica, planejada e 

sustentável. 

 Decorrente da degradação ambiental, a mudança climática tem aumentado a 

frequência de ocorrência de eventos hidrológicos extremos , que têm se intensificado nas 

últimas décadas, amplificando os impactos negativos sobre a saúde e qualidade de vida. . 

 As mudanças climáticas vêm intensificando as chuvas, que aliadas ao processo de 

urbanização sem planejamento, são identificadas como as causas de enchentes, enxurradas,  

deslizamentos frequentes e outros desastres ocorridos no País, com perdas materiais e número 

de mortes significativos (CHRISTOFIDIS; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019). As 

principais vulnerabilidades das cidades brasileiras às mudanças climáticas, trazidas por 

Herzog (2013) estão relacionadas à energia, abastecimento de água, segurança alimentar 

enchentes e deslizamentos e a elevação do nível do mar. 

 O Sexto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Mudança do Clima 

(Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC) , publicado em 2022, aponta que é 31

preciso transformações rápidas em todos os setores para evitar os piores impactos climáticos, 

devendo-se incentivar construções verdes, redesenhar cidades e conservar os ecossistemas 

naturais, dentre outras adaptações.  

 A avaliação dos impactos e riscos das mudanças climáticas, bem como a adaptação, é 

feita considerando outras tendências globais que se desenvolvem simultaneamente, por 

exemplo, perda de biodiversidade, consumo geral insustentável de recursos naturais, 

degradação da terra e do ecossistema, rápida urbanização, mudanças demográficas humanas, 

desigualdades sociais e econômicas e pandemias (IPCC, 2022). O Relatório do IPCC afirma 

que melhorar os aspectos sociais da gestão da água é fundamental para a adaptação aos 

aumentos da escassez de água causados pelas mudanças climáticas no futuro.  

 As mudanças induzidas pelo clima. observadas e projetadas no ciclo da água, seus 

impactos e riscos futuros, estão relacionados com os eventos hídricos extremos, que causam 

inundações e secas altamente impactantes, que se tornaram mais prováveis e mais graves, 

evidenciando as vulnerabilidades existentes (IPCC, 2022).  

Na figura 10 apresentam-se os fatores através dos quais as mudanças climáticas,  

ações de mitigação e adaptação podem influenciar a segurança hídrica futura: 

 Disponível em: https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/.31

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/
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Figura 10: Fatores para segurança hídrica futura 

Fonte: Ipcc (2022, p. 13), traduzido pela autora. 

 De acordo com o Ministério da Saúde (2022), os eventos climáticos e meteorológicos 

extremos, geralmente, são classificados como: 

• de origem hidrológica (inundações bruscas e graduais, alagamentos, enchentes, 

deslizamentos);  

• Geológicos ou geofísicos (processos erosivos, de movimentação de massa e 

deslizamentos resultantes de processos geológicos ou fenômenos geofísicos); 

• Meteorológicos (raios, ciclones tropicais e extratropicais, tornados e vendavais); e 

• Climatológicos (estiagem e seca, queimadas e incêndios florestais, chuvas de 

granizo, geadas e ondas de frio e de calor). 

 Popularmente conhecido como "desastre natural", um evento climático ou 

meteorológico extremo resulta de uma séria interrupção no funcionamento normal de uma 

comunidade ou sociedade, afetando seu cotidiano (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).  

 Estes eventos decorrentes do descaso ambiental causam graves problemas sociais, 

desabrigando e muitas vezes causando a morte de milhares de pessoas. A cada dia são mais 

recorrentes nos noticiários, os casos de deslizamentos, alagamentos, enchentes, bem como 

longos períodos de estiagem e crises hídricas no País. 

 As grandes catástrofes, com alto poder de destruição, decorrentes de eventos 

hidrológicos extremos, podem ser mitigadas e evitadas com maior controle no uso do solo. 
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 Para Miguez et al. (2016, p. 186), as alterações não controladas sobre o uso do solo, 

provocam dois efeitos críticos principais: um se refere ao próprio agravamento das falhas do 

sistema de drenagem, pela geração de uma quantidade maior de escoamentos resultantes do 

excesso de impermeabilização; outro se relaciona com a ocupação de áreas de risco em 

várzeas alagáveis. 

 As falhas do sistema de drenagem podem ser classificadas em três tipologias: 

1. Alagamentos: Associados à falha da microdrenagem, quando o sistema não é capaz 

de captar e transportar as águas de chuva com eficiência. Geralmente, causam 

impactos mais localizados. 

2. Inundações: Associadas à falha da macrodrenagem, quando há extravasamento dos 

rios e canais, podendo atingir extensas áreas e durar longos períodos. 

3. Enxurradas: Eventos associados à falha da macrodrenagem também, porém 

caracterizados por rápida velocidade de ocorrência e grande poder de destruição, 

ocorrem, tipicamente, em vales fluviais com alta declividade. 

 Diante do aumento da frequência e intensidade de eventos climáticos e meteorológicos 

extremos é preciso planejar cidades resilientes capazes de enfrentar eventos adversos, 

oferecendo o mínimo de risco e vulnerabilidade a seus habitantes.  

 Para isso, será necessária a concepção de um modelo de urbanização que promova a 

qualidade de vida nos centros urbanos, por meio de um desenvolvimento urbano mais seguro, 

inclusivo e sustentável (FELTMANN; SOARES; CHRISTOFIDIS, 2022). 
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3.1 Ciclo hidrológico, bacias hidrográficas e balanço hídrico 

 De forma clara e simples, Spirn (1995) define o ciclo hidrológico: 
O ciclo hidrológico é um grande processo pelo qual a chuva cai na terra, é absorvida 
pelo solo e pelas plantas que nele crescem e correm para os cursos d’água e oceanos, 
então se evapora, retornando uma vez mais para o ar. O poder do sol e a força da 
gravidade dirigem o ciclo hidrológico. O modo como a água se move através do 
ciclo hidrológico determina a distribuição dos mananciais de água, a ocorrência das 
enchentes e o destino dos contaminantes dispostos no ar, na água ou na terra. 
(SPIRN, 1995, p. 161).  

 Conforme exposto, podemos observar que a interface entre solo-vegetação-atmosfera 

tem uma forte influência no ciclo hidrológico. O ciclo natural da água se constitui por 

diferentes processos físicos, químicos e biológicos. Na figura 11, ilustra-se o pequeno ciclo 

hidrológico global. 

Figura 11: Ciclo hidrológico global 

Fonte: TUCCI; MENDES, 2006 (adaptado). 

 Associado aos processos naturais, já complexos, existe também a inferência humana 

que age sobre esse sistema natural. A maior dificuldade em melhor representar os processos 

hidrológicos, nas interfaces mencionadas, é a grande heterogeneidade dos sistemas 

envolvidos, ou seja, a grande variabilidade do solo e cobertura vegetal, além da própria ação 

do homem (TUCCI; MENDES, 2006). Para Nobrega et. al. (2019): 

 Para Nobrega et. al. (2019, p. 115):  
Analisar o ciclo da água urbano é considerar as alterações da paisagem realizadas 
pelo homem: impermeabilização do solo, canalização de corpos hídricos, telhados, 
calhas, sistemas de esgoto, tratamento de água, irrigação na agricultura, tanques 
subterrâneos, hidrelétricas, represas, todas essas intervenções alteram o ciclo 
hidrológico, que passa a ser uma cadeia mais complexa com diversas variáveis.   
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 O ciclo hidrológico é normalmente estudado com maior interesse na fase terrestre, 

onde a unidade fundamental de análise é a bacia hidrográfica (COLLISCHONN; TASSI, 

2008). 
A bacia hidrográfica pode ser considerada como um sistema físico sujeito a entradas 
de água (eventos de precipitação) que gera saídas de água (escoamento e 
evapotranspiração). A bacia hidrográfica transforma uma entrada concentrada no 
tempo (precipitação) em uma saída relativamente distribuída na tempo (escoamento) 
(COLLISCHONN; TASSI, 2008, p.7).

A área é um dado fundamental para definir a potencialidade hídrica de uma bacia, uma 

vez que a bacia é a região de captação da água da chuva. A área de uma bacia hidrográfica 

pode ser estimada a partir da delimitação dos divisores da bacia em um mapa topográfico 

(COLLISCHONN; TASSI, 2008). 

Na figura 12 mostra-se as bacias hidrográficas brasileiras.

Figura 12: Bacias Hidrográficas brasileiras 

Fonte: ArchDaily Brasil, 2022. 

Para Conserva (2019), a ocupação de uma bacia hidrográfica feita com base em 

princípios de proteção ambiental pode constituir caminho para evitar a degradação dos 
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recursos hídricos, evitando a escassez hídrica, não por busca de novas fontes de captação, mas 

devido ao bom manejo das estruturas ecológicas existentes. 

 O cômputo entre entradas e saídas de água em uma bacia hidrográfica é denominado 

balanço hídrico.  
O conceito de balanço hídrico está associado a uma espécie de contabilidade da 
água. Assim como em um sistema contábil que possuem ativos (entradas) e passivos 
(saídas), os sistemas por onde circula a água, recebem fluxos de entrada de água, por 
exemplo as chuvas, e saídas, como a evaporação. Fisicamente, é associado à 
aplicação do princípio da conservação da massa  e da equação da continuidade. 32

Nesse caso, o sistema pode ser o próprio planeta, ou um dos continentes, ou uma 
bacia hidrográfica, ou uma das etapas intermediárias do ciclo da água: atmosfera, 
solos, corpos hídricos, trechos de rios (PIMENTEL, 2015, p.77). 

 O ciclo hidrológico é complexo e dinâmico mas pode ser simplificado se 

categorizarmos componentes na entrada, saída e armazenamento (Figura 13), e consiste em 

um sistema de compartimentos de armazenamento de água e os fluxos sólidos, líquidos ou 

gasosos de água dentro e entre os pontos de armazenamento (Figura 14). 

Figura 13: Relevo de uma bacia hidrográfica e as entradas e saídas de água. P é a 
precipitação; ET é a evapotranspiração e Rs é o escoamento 

Fonte: COLLISCHONN; TASSI (2008, p.10). 

 O princípio da conservação de massa implica que na natureza nada se cria, tudo se transforma. A equação da 32

continuidade expressa à conservação de massa do fluido. Para um sistema qualquer, o volume de entrada menos 
o volume de saída, é igual ao volume armazenado no mesmo sistema (PIMENTEL, 2015, p.77).
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Figura 14: Sistema de compartimentos de armazenamento de água e fluxos 

Fonte: CBROOKS; FFOLLIOTT; MAGNER (2003, p.34) traduzido. 

 Se as entradas excedem as saídas durante um período de tempo, o armazenamento 

deve aumentar, ou se as saídas excederem as entradas, o armazenamento deve diminuir 

(BROOKS; FFOLLIOTT; MAGNER, 2013). 

 O ciclo da água urbano, apesar de sua complexidade, fornece um conceito e base 

unificada para estudar o balanço hídrico, os fluxos e estoques das águas urbanas, para o 

desenvolvimento local (ANDRADE, 2014). 

INTERCEPTAÇÃO
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3.2 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Plano Estratégico do Distrito 

Federal 2019-2060 

 Em 2015, representantes dos 193 Estados-membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU), incluindo o Brasil, comprometeram-se a tomar medidas transformadoras para 

a promoção do desenvolvimento sustentável, visando atender as necessidades da geração atual 

sem comprometer as futuras. Esse compromisso materializou- se na Agenda 2030, que 

consiste em um plano de ação para pessoas e o planeta por meio de 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas respectivas metas (DISTRITO FEDERAL, 

2019). 

 Os 17 ODS são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio 

ambiente e o clima, garantir que as pessoas possam desfrutar de paz e de prosperidade (ONU, 

2020). O plano de ação tem os seus pilares relacionados às questões ambientais, econômicas e 

sociais. Na figura 15, apresenta-se os 17 objetivos: 

Figura 15: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Fonte: ONU (2020).  

 Considerando que a aplicação do "Desenho Urbano Sensível à Água” e as ações de 

Infraestrutura Socioecológica (IS) nos novos parcelamentos do solo urbano tem como 

objetivo a preservação do ciclo hidrológico natural e, consequentemente, a prevenção e a 

mitigação dos eventos extremos relacionados à água, apesar dos objetivos estarem 
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interconectados, podemos enquadrá-los nos ODS 6 (Figura 16) e 11 (Figura 17), e nas 

respectivas metas, relacionadas a seguir: 

Figura 16: ODS 6 

Fonte: ONU (2020). 

 O Objetivo 6 é: "Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todas e todos”. As metas do ODS 6 estão relacionadas a seguir, em 

destaque aquelas que apresentam relação direta com o objetivo deste estudo: 
 6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e 
segura para todos; 
 6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 
equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção 
para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de 
vulnerabilidade 
 6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e 
materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não 
tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente; 
 6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em 
todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número 
de pessoas que sofrem com a escassez de água; 
 6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 
todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado; 
 6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos; 
 6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação 
para os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e 
saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da 
água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reuso; 
 6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento (ONU, 2020). 
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Figura 17: ODS 11 

Fonte: ONU (2020). 

 Temos no Objetivo 11: "Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis”, que tem como metas:  
 11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a 
preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas; 
 11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança 
rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção 
para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 
pessoas com deficiência e idosos; 
 11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as 
capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos humanos 
participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países; 
 11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio 
cultural e natural do mundo; 
 11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o 
número de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas 
econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, 
incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e 
as pessoas em situação de vulnerabilidade; 
 11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das 
cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais e outros; 
 11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos 
seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e 
crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência 
 11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre 
áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 
regional de desenvolvimento; 
 11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 
assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos 
integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 
acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o 
gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; 
 11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de 
assistência técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, 
utilizando materiais locais. (ONU, 2020). 
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 Os ODS são um esforço coletivo para estabelecer metas voltadas para a redução das 

vulnerabilidades e das desigualdades; portanto, para o aumento da resiliência e segurança das 

populações mais vulneráveis em todo o mundo (FELTMANN; SOARES; CHRISTOFIDIS, 

2022). 

O Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060 , documento norteador de 33

planejamento governamental para realização de seus objetivos estratégicos, ao abordar os 

ODS, com suas metas e indicadores, vislumbra posicionar o DF nos cenários nacional e 

mundial, tendo em vista que todas as nações signatárias do documento se comprometeram a 

implementar a Agenda 2030 (DISTRITO FEDERAL, 2019). Para isto, os 17 objetivos foram 

correlacionados aos 8 eixos temáticos do Plano Estratégico (Figura 18) : 

Figura 18: Os Oito Eixos Temáticos do Plano Estratégico do DF 2019-2060 

Fonte: DISTRITO FEDERAL (2019). 

 Este estudo enquadra-se principalmente nos Eixos "Desenvolvimento Territorial” e 

“Meio Ambiente” (Figura 19): 

Figura 19: Eixos de desenvolvimento territorial e meio ambiente 

Fonte: DISTRITO FEDERAL (2019). 

 O Plano Estratégico integral está disponível em: https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/33

2019/06/01.Book_PEDF.pdf. 

https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/06/01.Book_PEDF.pdf
https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/06/01.Book_PEDF.pdf
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 Para a efetividade da implementação dessas metas será necessária a participação de 

vários atores, com ações direcionadas, principalmente,  para a redução das vulnerabilidades. 

 Garantir infraestrutura de saneamento para todos é fundamental para a redução das 

vulnerabilidades, a saúde e a qualidade de vida da população; também, as ações de  proteção 

de florestas e mananciais são fundamentais para promover a segurança hídrica, garantindo a 

preservação das fontes e a sustentabilidade no manejo das captações (FELTMANN; 

SOARES; CHRISTOFIDIS, 2022). 
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4. CIDADES SENSÍVEIS À ÁGUA 

 Andrade et al. (2022), destacam aspectos teóricos-metodológicos das cidades sensíveis 

à água: 

• Necessidade de controle do escoamento das águas no local onde caem as chuvas, no 

interior dos lotes, praças, calçadas, vias e espaços públicos etc.; 

• Desenho urbano que prevaleça a infiltração das águas pluviais, ao máximo possível, e 

somente após essa infiltração sejam estruturadas medidas de escoamento, drenagem 

pluvial; 

• Projetar cidades em favor da natureza, reconhecendo a importância do manejo 

sustentável das águas urbanas; 

• Abrange soluções inspiradas e apoiadas nos processos naturais, ciclo hidrológico 

local, para a melhoria da gestão da água; 

• Soluções baseadas na natureza direcionadas à economia circular, provendo maior 

produtividade de recursos, reduzindo resíduos e contaminação; 

• Comunidades sensíveis à água - abordagem da infraestrutura socioecológica para o 

manejo das águas urbanas pela visão metropolitana do território, o direito à cidade  e 

a resiliência do meio natural. 

 Segundo Christofidis et al. (2009), é importante que os gestores e sociedade devem se 

orientar, conscientemente, as suas ações de planejamento dos recursos hídricos, isto é: 
Orienta-se para atuação na diversidade de desafios que apresentam os diversos 
corpos hídricos e no aprimoramento da manutenção da plenitude dos ambientes 
hídricos. Agindo de forma consciente e cooperativa, com intenções dedicadas ao 
coletivo, ao entendimento e à convivência com os outros seres, poder-se-á alcançar 
um futuro de admiração da sinfonia que a natureza nos apresenta e a contemplação 
da sinfonia das águas (Christofidis et al. 2009, p.102). 

 Para Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p. 95), "a gestão das águas em 

sintonia com a natureza eleva o patamar da existência humana pela admiração e contemplação 

das águas, dimensão que se denomina  por hidrossuperação e hidromaturidade”. 

 Nesse contexto, planejar o ambiente urbano observando o ciclo da água e seus 

processos, de forma que os projetos de novos parcelamentos urbanos respeitem o ritmo e a 

dinâmica da natureza, também são formas de “hidromaturidade”. 
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 Conforme Miguez et al. (2016), os primeiros componentes da rede de macrodrenagem 

referem-se aos próprios caminhos de drenagem natural, preexistentes à urbanização, 

constituídos por rios e córregos, localizados nos talvegues dos vales. 
Sob a ótica dos processos hidrológicos, o sistema de drenagem urbana da cidade, 
bairro ou região abrange, não só as redes designadas para o fluxo de águas pluviais, 
mas também todas as superfícies e reservatórios de água dentro da bacia: estradas, 
faixas de servidão, vias, calçadas, telhados, parques, jardins, florestas, solo, fundos 
de vale, canais e lagoas. Estes elementos fazem parte do desenho urbano, podem ser 
projetados para produzir uma mudança no escoamento e, ao mesmo tempo, 
funcionar como um filtro de poluentes, antes de entrar no sistema maior da cidade e 
do entorno (SPIRN, 2012, apud ANDRADE et al., 2016, p. 1327). 

 A abordagem de “Cidades sensíveis à agua” começou a ter maior visibilidade no final 

do século passado, quando os problemas relacionados à degradação ambiental começaram a 

causar impactos significativos no meio urbano; mas, esse já era um aspecto observado por 

algumas civilizações milenares. Como principal exemplo, podemos citar a cidade de Machu 

Picchu, no Peru (Figura 20), construída pelos incas, que possui um elaborado sistema de 

manejo das águas pluviais. 

Figura 20: Machu Picchu, Peru 

Fonte: Arquivo pessoal, 2016. 

 Os incas tinham o conhecimento sistêmico, integrado e holístico a respeito do 

aproveitamento das águas pluviais, associado às técnicas de irrigação para produção de 

alimentos e, também, técnicas de ecossaneamento (ANDRADE, 2014). 
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 O conhecimento holístico dos incas baseava-se na relação cidade-campo, que 

compreendia os conhecimentos do entorno natural, incluindo os aspectos geográficos e 

hidrográficos, o tipo de sociedade e os princípios que orientavam a sua organização; 

consequentemente, as tecnologias eram adaptadas ao meio natural (ANDRADE, 2014). 

 Aragón e Andrade (2013, p.6), sistematizaram as técnicas hidráulicas Incas, 

compreendia alguns princípios holísticos, relacionados no quadro 5. 

Quadro 05: Princípios holísticos das técnicas hidráulicas incas  

Fonte: Adaptado de Aragón e Andrade (2013). 

 O planejamento das cidades contemporâneas precisa abraçar uma visão sistêmica que 

preserve e conserve os recursos naturais. O processo de urbanização, à medida que cria novas 

paisagens, também cria novos ecossistemas (MEDEIROS, 2016, p. 332) que precisam ser 

sustentáveis. 

 A temática das "Cidades Sensíveis à Água” tende a ser cada vez mais importante,  

discutidas as boas práticas e difundidas mundialmente, visando a proteção e qualidade 

ambiental para melhoria da qualidade de vida da população urbana e ecossistêmica. 

1. implantar zonas altas florestadas; 
2. criar represas nas áreas andinas mais altas, para armazenamento da água da chuva; 
3. criar observatórios solares para acompanhar o calendário solar e as mudanças 

climáticas, implantados próximos às represas, em áreas de maior visualização do vale; 
4. localizar as moradias nas partes altas para evitar inundações; 
5. criar um sistema de plataformas para aproveitar todos os níveis de altitude para 

produzir diferentes tipos de alimento; 
6. implantar canais de infiltração - amunas - acompanhando as curvas de nível, para 

conduzir as águas pluviais até um lugar aberto chamado “cochas”, para receber as 
águas que posteriormente serão filtradas e retornadas ao sistema de canais; 

7. implantar grutas de água - puquiales - nos pontos mais baixos; 
8. criar canais de irrigação para conduzir as águas às áreas mais distantes, que podem 

conter melhores qualidades de solo, temperatura, adaptação de espécies etc.; 
9. florestar as margens dos rios para evitar as enchentes; 
10.criar plataformas - waruwaru - rodeadas de água para produção de alimentos, situadas 

em terras inundáveis ou inundadas, que proporcione um microclima melhor; 
11.construir aquedutos para conduzir as águas filtradas dos rios por seções subterrâneas;  
12.construir cochas com a finalidade de receber as águas provenientes dos aquedutos e 

amunas.
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4.1 Iniciativas para Cidades Sensíveis à Água no Mundo 

 Segundo Souza, Cruz e Tucci (2012), os sistemas que mais avançaram no sentido de 

“cidades sensíveis às águas” na atualidade, foram: a abordagem australiana de Desenho 

Urbanos Sensível à Água (Water Sensitive Urban Design - Wsud); a americana do 

Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID); e, a britânica de  

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems - Suds). 

 No Brasil, podemos citar, como uma das principais iniciativas, o trabalho de Andrade 

(2014), Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas Urbanos; e, também, os trabalho 

desenvolvidos pelo projeto de pesquisa "Brasília Sensível à Água”, do Grupo de Pesquisa 

“Água e Ambiente Construído”, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade 

de Brasília - FAU/UnB. 

4.1.1 Desenho Urbano Sensível à Água (Water Sensitive Urban Design - Wsud) 

 Programa do governo australiano para promover o “Desenho urbano sensível à água”, 

tem como foco a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de água e 

obteve resultados muito positivos, tornando-se referência no assunto. 

 O Wsud envolve o tratamento e redução dos fluxos de águas pluviais, aumento da 

umidade do solo, arborização urbana e fornecimento de fontes alternativas de água. 

 Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p.99), ressaltam que, a partir dos anos 

1990, surgiram proposições de modelos que integraram a gestão dos serviços de 

abastecimento d’água, tratamento de esgotos e controle de inundações, levando em conta o 

balanço hídrico local. 

 Conforme esclarece Andrade (2014), o programa Wsud visa assegurar que o 

desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam cuidadosamente projetados, construídos e 

mantidos de modo a minimizar os impactos negativos sobre o ciclo da água urbano. 
O programa tem como objetivo reduzir o consumo de água potável, maximizar a 
água de reuso, reduzir a descarga de águas residuais, minimizar a poluição de águas 
pluviais antes de serem despejadas no ambiente aquático e maximizar a proteção das 
águas subterrâneas. Este programa, com “gestão total do ciclo hidrológico”, está 
sendo aplicado na cidade de Melbourne, em resposta às secas prolongadas, ao 
crescimento populacional e à crescente poluição de cursos d’água locais 
(ANDRADE, 2014, p. 387).
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A concepção e princípios do Wsud, integração das dimensões da água potável – águas 

residuais - águas pluviais, com o objetivo comum de proteção dos recursos (resiliência), pode 

ser visualizada na figura 21.

Figura 21: Concepção e princípios Wsud. 

 
Fonte: Christofidis, Assumpção e Kligerman (2019, p. 100). 

 Esses objetivos são alcançados por meio do gerenciamento da demanda por água, 

reduzindo-a; da avaliação do abastecimento adequado de água potável e alternativa para o 

propósito final; e, da aplicação das melhores práticas à gestão de águas pluviais (WSUD, 

2008). O controle diário dos níveis de armazenamento de água é feito para a região, bem 

como a precipitação pluvial, os influxos dos reservatórios e o uso da água; além do constante 

controle da qualidade da água e proteção da vegetação, nascentes e rios. 

 A visão estratégica abrange três dimensões: 1. Pessoas saudáveis, fortalecendo o bem-

estar da comunidade; 2. Lugares saudáveis, co-criando os lugares mais desejáveis do mundo 

para se viver; e 3. Ambiente saudável – melhorando o ambiente natural (MELBOURNE 

WATER, 2021). 

 Conforme Andrade (2014, p.339), o conceito de desenho do Wsud, nos planos de 

intervenção, é trabalhado de forma multidisciplinar e integrada por planejadores urbanos 

(arquitetos, engenheiros civis, engenheiros sanitaristas, dentre outros). Desde a concepção do 

projeto, a partir das necessidades da comunidade, envolvendo todos no desenvolvimento do 

projeto e nas tomadas de decisão, incorporam-se as soluções locais às questões do uso 

sustentável da água, energia e de proteção ambiental. Por exemplo, para atendimento de toda 

a população, todo o esgoto da Estação de Tratamento Oeste é tratado em lagoas modernas, 

que substituem as antigas lagoas e os métodos tradicionais de filtragem (Figura 22). 
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 Figura 22: Lagoas de tratamento de esgoto 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 

 Os novos métodos de tratamento dos esgotos removem grandes quantidades de 

nitrogênio que, de outra forma, entrariam na baía e produzem água reciclada de alta qualidade 

– um recurso valioso usado dentro e fora do local (MELBOURNE WATER, 2021).  

 Incluem-se, também, dentre as principais soluções adotadas pelo Wsud: alagados 

construídos (wetlands), pavimentos porosos, trincheiras de infiltrações e valas (swales), 

biovaletas, jardins de chuva (Figura 23). 

Figura 23: Jardins de chuva implantados na cidade de Melbourne 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 
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4.1.2 Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID) 

 A estratégia Norte-americana de desenho sustentável, literalmente traduzida como 

"Desenvolvimento de Baixo Impacto” (Low Impact Development – LID), consiste em 

minimizar os impactos das águas urbanas através do uso do conceito de desenhar com a 

natureza.  

 Na minimização de tais impactos, a principal estratégia da LID está em proteger áreas 

de recarga de aquíferos, com foco na redução do escoamento superficial devido à urbanização 

(CONSERVA et al.,2019). 

 O diferencial da estratégia de LID encontra-se na viabilidade de integração com outros 

setores de interesse da sociedade via planejamento da bacia (paisagem) e do empreendimento, 

com a aplicação de dispositivos de manejo integrado da água urbana, mínima perturbação de 

processos naturais e provimento de amenidades à população (SOUZA, CRUZ E TUCCI, 

2012, p. 12-13). 

 Segundo Souza, Cruz e Tucci (2012, p. 12), em síntese, o LID tem os seguintes 

princípios (Quadro 6). 

Quadro 06: Princípios do LID 

Fonte: SOUZA, CRUZ E TUCCI (2012, p. 12), elaborado pela autora. 

1. CONSERVAÇÃO: Preservação de vegetação e solos nativos, minimizando o emprego 
de áreas impermeáveis e permitido a manutenção de caminhos naturais de drenagem; 

2. PROJETOS LOCAIS ÚNICOS: Elaboração de projetos que respeitem peculiaridades 
locais naturais e assegurem a proteção de toda a bacia, em detrimento de 
padronizações; 

3. DIRECIONAR O ESCOAMENTO PARA ÁREAS VEGETADAS: Encorajar a 
infiltração e recarga de aquíferos, terras úmidas e riachos, aproveitando o controle e 
tratamento realizados naturalmente; 

4. CONTROLES DISTRIBUÍDOS DE PEQUENA ESCALA: Empregar técnicas de 
manejo hídrico o mais próximo possível da fonte de geração de excedente de 
escoamento, de forma integrada ao ambiente, para mimetizar processos hidrológicos 
naturais; 

5. MANUTENÇÃO, PREVENÇÃO À POLUIÇÃO E EDUCAÇÃO: Trabalhar a 
educação e envolvimento público (inclusive de profissionais) objetivando a redução de 
cargas de poluentes e o aumento da eficiência e longevidade de sistemas de drenagem, 
exonerando o poder público. 
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 As práticas LID são definidas como medidas de controle localizadas (e de pequena 

escala), tendo como objetivo reproduzir as características naturais de uma região por meio de 

processos de infiltração, evaporação e filtração (LIU et al., 2015).  

 Dentre as cidades que obtiveram êxito na implantação do sistema LID, podemos citar 

Portland e Seattle, conforme Cormier e Pellegrino (2008):  
Em cidades como Seattle e Portland, o paisagismo urbano está cada vez mais sendo 
visto para além de mero embelezamento das cidades e, de forma pioneira, como 
parte de uma rede de espaços abertos em que tecnologias de alto desempenho 
passam a contribuir decisivamente para a solução dos problemas associados à água, 
ao clima e à ecologia urbana, bem como na criação de uma imagem local e de 
espaços públicos mais estimulantes e sustentáveis (CORMIER e PELLEGRINO, 
2008, p. 127). 

 Na Figura 24, podemos identificar jardins de chuva implantados na cidade de 

Portland, que foram colocados em áreas tomadas do leito carroçável, junto do meio-fio 

existente, para receber o escoamento superficial que carrega os poluentes das áreas 

impermeabilizadas e, o mesmo tempo, o leito carroçável ao ser estreitado, diminuiu a 

velocidade de veículos, criando um ambiente mais atraente e seguro para os pedestres.  Esses 

jardins de chuva são identificados por meio de placas interpretativas e são mantidos pelos 

moradores próximos (CORMIER E  PELLEGRINO, 2008). 

Figura 24: Jardins de chuva na cidade de Portland, Oregon 

Fonte: Cormier e Pellegrino, 2008. 
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 Na cidade de Seattle, a Lagoa Meadowbrook foi construída como uma bacia de 

retenção junto a um córrego urbano, visando coletar o excesso de escoamento que este pode 

suportar, para determinados eventos de inundação (Figura 25). 

Figura 25: Lagoa Meadowbrook, Seattle

 
Fonte: Cormier e Pellegrino (2008). 

 Quando o nível da água do córrego aumenta, parte dela transborda para dentro do lago 

para ser liberada lentamente depois da chuva. Essa lagoa pluvial tornou-se um importante 

habitat urbano para os pássaros e outras espécies da vida silvestre (CORMIER E 

PELLEGRINO, 2008). 

  

4.1.3 Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems - Suds)  

 Nos anos 2000, os países constituintes do Reino Unido adotaram Sistemas Urbanos de 

Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage Systems), os Suds, decorrentes de modos de 34

conceber sistemas que compatibilizam diversas técnicas de drenagem que atuam em conjunto, 

atendendo aos conceitos sustentáveis de lidar com as águas urbanas no contexto das bacias 

hidrográficas (CHRISTOFIDIS; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019). 

 Tradução trazida pela bibliografia relacionada ao tema.34
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De acordo com Sansão (2019), os Suds “buscam anular ou, ao menos, diminuir os 

efeitos do crescimento da urbanização, ao aumentar a infiltração da água da chuva no solo e 

retardar o escoamento da água.” 

 A abordagem britânica Suds tem se difundido pela Europa, com o objetivo de diminuir 

os impactos negativos gerados pelo desenvolvimento urbano, na quantidade e qualidade do 

escoamento, além de aumentar as oportunidades para conservação da biodiversidade. Trata-se 

de uma “reconciliação das cidades com seus ecossistemas” (SANSÃO, 2019). 

 Havendo controle efetivo do escoamento na fonte, a necessidade de grandes estruturas 

de atenuação e controle de fluxo deve ser minimizada. Com isso, esses sistemas conseguem 

diminuir a quantidade de água nas galerias e reservatórios durante o regime chuvoso mais 

torrencial. 

 Para Woods-Ballard et al. (2007), um esquema bem sucedido de Suds utiliza técnicas 

de drenagem em série como forma de reduzir incrementalmente a poluição, o fluxo e os 

volumes de escoamento. A hierarquia de técnicas que devem ser consideradas é mostrada no 

quadro 7, que segue: 

Quadro 07: Hierarquia de técnicas Suds 

Fonte: WOODS-BALLARD et al. (2007, p. 50), traduzido pela autora, adaptado. 

 Em geral, quanto maior o número de técnicas usadas em série, melhor será o 

desempenho e menor o risco de falha do sistema. A variedade de opções de sistemas 

1. PREVENÇÃO - com projeto local e medidas de limpeza, reutilização/coleta de água 
da chuva e evitar o escoamento e a poluição.

2. CONTROLE NA FONTE - controle do escoamento na fonte ou muito próximo dela. 
Com telhados verdes, pavimentos permeáveis, sumidouros ou outros métodos de 
infiltração.

3. CONTROLE LOCAL - gestão da água na área ou local. Encaminhamento da água 
dos telhados dos edifícios e dos estacionamentos para infiltração uma grande bacia 
detenção.

4. CONTROLE REGIONAL - gestão do escoamento de um ou vários locais.
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disponíveis permite que os planejadores considerem o uso e ocupação do solo, as 

necessidades da população local e cenários futuros de gestão, ao realizar o projeto de manejo. 

 As tomadas de decisão devem ser baseadas em conjunto, com as alternativas e os 

riscos associados a cada opção de projeto, com a participação das diferentes partes 

interessadas. Assim sendo, a implementação dos Suds contribui para o desenvolvimento 

sustentável e melhoria da cidade visando equilibrar as diferentes oportunidades e desafios que 

contemplam o planejamento urbano e o desenvolvimento das comunidades (SANSÃO, 2019). 

  

4.1.4 Conexão dos Padrões Espaciais dos Ecossistemas Urbanos: A construção de um 

método com enfoque transdisciplinar para o processo de desenho urbano sensível à água 

no nível da comunidade e da paisagem.  

 A Tese de Doutorado de Andrade (2014), fonte principal de inspiração para esta 

pesquisa, demonstra a potencialidade dos padrões espaciais dos ecossistemas urbanos para 

conexões dos estudos transdisciplinares, que servem de base para melhorar o desempenho dos 

fluxos da água na cidade, propondo uma metodologia para a promoção do desenho urbano 

sensível à água. 

 "Padrões Espaciais se referem a um padrão específico de ordenamento da estrutura 

urbana" (ANDRADE, 2014). 

 O trabalho evidencia a potencialidade dos padrões espaciais dos ecossistemas urbanos 

para a melhoria do desempenho dos fluxos da água na cidade. A metodologia baseada em 

padrões espaciais dos ecossistemas urbanos é fundamentada em “uma linguagem de padrões” 

de Alexander et. al (1977), que sistematizaram 253 padrões de vilas, bairros, habitações e 

jardins. Segundo Andrade e Lemos (2019), considerando o contexto específico e seguindo a 

lógica de visualização dos problemas e soluções em diferentes escalas espaciais, desde uma 

escala menor para uma escala maior (e vice-versa), a metodologia de linguagem de padrões 

permite fazer conexões entre os diversos padrões espaciais. 

 De acordo com Andrade (2014), os estudos já desenvolvidos por vários autores no 

campo do desenho urbano sensível à água têm interface com a ecologia da paisagem, humana 

e urbana, “na” e “da” cidade. 

 Todos os locais da cidade, incluindo edifícios, estradas, caminhos e espaços abertos, 

podem contribuir para a gestão sustentável de recursos da água. Isto significa que a água pode 
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ter, cada vez mais, a gestão  de captação local e depender menos de captação externa 

(ANDRADE, 2014).  

 A mesma autora apresenta uma síntese com 38 padrões espaciais, aplicados no 

desenho urbano sensível à água, para organização do processo de desenvolvimento dos 

ecossistemas urbanos desde o nível da paisagem até o nível da comunidade. Os padrões foram 

sistematizados e apresentados os conceitos, princípios, métodos e procedimentos, estruturas, 

ilustrações e códigos relevantes de desenho urbano. 

 A metodologia dos padrões espaciais é apresentada na forma de problema/contexto, 

seguidas pela recomendação e ilustração, conforme apresentado na figura 26: 

Figura 26: Metodologia dos padrões espaciais. 

 Fonte: Andrade (2014, p. 412). 

 No Anexo A desta dissertação, apresentam-se os 38 padrões espaciais selecionados 

por Andrade (2014), com o intuito de divulgar, estimular o pensamento sistêmico e 

transdisciplinar do desenho urbano sensível à água; além de gerar um produto mais acessível 

à sociedade. Estes padrões espaciais foram utilizados como premissa para a elaboração dos 

produtos finais elaborados em decorrência desta pesquisa, expostos no Capítulo 7.  

 Decorrentes desta Tese de Doutorado e coordenados pela Professora Liza Maria Souza 

de Andrade, a linha de pesquisa Ciclo da Água & Padrões Espaciais Urbanos com o projeto 

de pesquisa e extensão “Brasília Sensível à Água” desenvolve estudos nas linhas de pesquisa:  

i) Ciclo da Água e Padrões Espaciais Urbanos; ii) Tecnologias e Sistemas Inovadores; iii) 

Planejamento e Gestão; e iv) Água e Sociedade (Andrade et al., 2022).  
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4.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano 

 Conforme Conserva (2019), o enfoque da IS diz respeito ao uso de recursos naturais 

por grupos humanos, como esta utilização conecta à ecologia, desenho urbano e contexto 

social, buscando novos olhares sobre estes processos e os ecossistemas sobre os quais se 

desenvolvem.  

 Para Comier e Pellegrino (2008), os dispositivos de IS devem ser incluídos em 

paisagens atrativas no meio social e recreacional, para que as pessoas possam usufruir. 

 Em suma, o conceito de IS desta pesquisa fundamenta-se nas iniciativas de cidades 

sensíveis à água: Wsud, LID, Suds e a Conexão dos padrões espaciais dos ecossistemas 

urbanos, buscando abordar a temática de forma ampla, teoria e prática. 

 De acordo com Herzog (2013), o sistema hidrológico urbano compreende “cinco 

águas”, com soluções de IS de acordo com cada tipologia de água urbana (Quadro 8).  

Quadro 08: Águas urbanas e soluções de IS 

Fonte: Herzog, 2013, p.119, adaptado. 

 Segundo Rocha (2019, p. 50), para atingir os objetivos do manejo sustentável de águas 

pluviais urbanas, a infraestrutura deve possuir cinco principais funções que são: purificação, 

detenção, retenção, condução e infiltração. No quadro 9, podemos verificar essas funções 

relacionadas com as respectivas soluções. 

Águas Urbanas Soluções de IS

1. Fonte de águas limpas 
(mananciais) 

Proteção com corredores verdes multifuncionais e 
tratamento da poluição difusa antes que atinjam os 
corpos d’água. 

2. Ambientes Aquáticos  
(rios, lagos, represas, lagoas, 
pântanos e várzeas) 

Proteção com corredores verdes multifuncionais e 
parques multiuso, para que os corpos d`água não 
recebam poluição difusa e escoamento superficial. 

3. Águas Pluviais  
(quantidade e qualidade) 

Tetos verdes, jardins de chuva, biovaletas, canteiros 
pluviais.

4. Águas cinzas  
(águas servidas, de uso 
residencial, exceto esgoto) 

Tratamentos biológicos e reuso.

5. Águas negras  
(esgoto sanitário)

Biodigestor: produção de biofertilizantes e biogás. 
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Quadro 09: Cinco principais funções do manejo das águas pluviais e soluções de IS

Fonte: Rocha, 2019, adaptado. Quadro elaborado pela autora. 

FUNÇÃO SOLUÇÕES

1. Purificação

O processo acontece naturalmente por 
meio de um ou da combinação dos 
processos de: sedimentação, filtração e 
absorção biológica.

Todas as tipologias favorecem a 
purificação, desde os alagados 
construídos até os tetos verdes.

2. Detenção

Desacelera o fluxo das águas pluviais e, 
consequentemente, não sobrecarrega a 
drenagem. Sua principal função é retardar 
o escoamento. Tem a função de desacelerar 
o fluxo das águas pluviais para aliviar a 
pressão sobre o sistema de drenagem a 
jusante. 
O escoamento superficial pode ser 
retardado através de métodos, como: a 
infiltração através da vegetação; aumento 
da permeabilidade de uma área; ou pelo 
armazenamento em alguma instalação 
local. 

Biovaletas, canteiros pluviais, 
interseções viárias, jardins de 
chuva, lagoas secas, muros 
vegetais, interseções viárias, 
pavimentos porosos, ruas 
verdes.

3. Retenção 

É o ato de acumular e reter a água por um 
período (em bacias ou lagoas) para ser 
utilizada e, posteriormente, lançada para o 
sistema de drenagem ou corpos d’água. 
Com o objetivo de aliviar a pressão sobre o 
sistema de drenagem a jusante, a água é 
retida por um período de tempo.

Alagados construídos e as 
lagoas pluviais. 

4. Condução
É o modo como a água pluvial é deslocada 
e transportada do seu ponto inicial (onde 
choveu) até o seu ponto de descarga final. 

As biovaletas e as ruas verdes 
são os elementos que favorecem 
a condução das águas. 

5. Infiltração
É o processo no qual a água penetra no 
solo e recarregar os lençóis freáticos e 
aquíferos e sofre a ação da purificação. 

Alagados construídos, canteiros 
pluviais, hortas urbanas, 
interseções viárias, jardins de 
chuva, lagoas pluviais, lagoas 
secas, pavimentos porosos, e 
ruas verdes. 
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 Com relação aos sistemas de manejo de águas pluviais podemos observar a busca por 

maior controle quali-quantitativo das águas urbanas, promovendo maior infiltração, 

evapotranspiração e o contato da água com bactérias e plantas. Telhados verdes, cisternas, 

jardins de chuva, pavimentos permeáveis, canais de infiltração e outras IS, em geral, são  

técnicas menos onerosas e têm melhor desempenho que as práticas convencionais de 

drenagem pluvial (ANDRADE, 2014, p. 338). 

 Todas as IS apresentadas buscam preservar o ciclo hidrológico natural, com a redução 

do volume do escoamento superficial e maior infiltração da água no solo e, com isso,  reduzir 

a solicitação do sistema de drenagem urbana existente e a probabilidade de cheias;  também, 

com a remoção de sedimentos e poluentes, melhora da qualidade e da disponibilidade hídrica. 

 Cabe reiterar a capacidade de integração da IS com os sistemas de drenagem  

convencional; além disso, tem o intuito de aproximar a população das cidades, 

proporcionando o uso do espaço público para fins de lazer, convivência e até mesmo de 

contemplação, transformando a paisagem, reconhecendo o cidadão em parte fundamental 

interessada nas tomadas de decisões e do cuidado com a natureza. 

 A participação social deve ser garantida desde a fase da concepção do projeto 

urbanístico, para que o novo espaço urbano atenda às demandas culturais locais e atinja às 

expectativas de todos os futuros usuários desse espaço (REZENDE, 2014).

A implementação de IS permite a junção concomitante com outras soluções de manejo 

das águas pluviais, sendo possível aliar as ações de escala maior com as de escala menor, por 

exemplo: na implantação de um parque é possível incluir bacias de detenção e jardins de 

chuva em seu interior, bem como utilização de pavimento poroso.

A seguir, serão reproduzidas 15 soluções de IS selecionadas e aplicáveis aos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF: 1.Parques Urbanos; 2. Parques lineares ou corredores 

verdes (Greenways); 3. Traçado das vias e macroparcelas; 4. Ruas Verdes; 5. Bacias de 

Retenção ou lagoas pluviais; 6. Bacias de Detenção ou lagoas secas; 7. Praças inundáveis 

(water squares); 8. Alagados Construídos (Wetlands); 9. Bioengenharia ou engenharia leve; 

10. Trincheiras de Infiltração; 11. Jardins de Chuva (Raingardens); 12. Biovaletas ou valas 

com vegetação; 13. Poços de Infiltração; 14. Pavimento Permeável; e 15. Cobertura Vegetal. 
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 4.2.1 Parques urbanos 

 Os parques urbanos são importantes para restaurar manchas de paisagem e podem 

funcionar como uma área para o manejo das águas pluviais. 

 Devem ser projetados de acordo com as curvas de nível e rotas de transbordamento do 

caminho das águas, com a construção de lagoas ou lagos para armazenamento das águas 

pluviais (ANDRADE, 2014, p. 413). 

 Dentre os parques urbanos, podemos citar o Central Park, em Nova York (Figura 27),   

Parque do Ibirapuera, em São Paulo (Figura 28) e o Parque da Cidade Sarah Kubitschek, em 

Brasília (Figura 29). 

Figura 27: Central Park, Nova York

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 .35

 https://pripelomundo.com.br/tag/central-park/35

https://pripelomundo.com.br/tag/central-park/
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Figura 28: Parque do Ibirapuera, São Paulo

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 .36

Figura 29: Parque da Cidade Sarah Kubitschek, Brasília

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 37

 No DF, a categoria de Parques Urbanos é instituída pela Lei Complementar n.º 961, de 

26 de dezembro de 2019, são áreas urbanas protegidas e com potencial de contemplação, uso 

público para o lazer, prática de esportes, recreação em contato harmônico com a natureza,  

 https://viagemegastronomia.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mudancas-parque-ibirapuera/36

 https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-37

do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml

https://viagemegastronomia.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mudancas-parque-ibirapuera/
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/09/03/interna_cidadesdf,622988/concessao-do-parque-da-cidade-a-iniciativa-privada-divide-opinioes.shtml
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desenvolvimento de manifestações e atividades culturais, educacionais, de socialização e 

convívio das comunidades. 

 Caracteriza-se como um espaços livre de uso público (Elup), bem de uso comum do 

povo, que desempenha as seguintes funções no espaço urbano: 

 I - recreativa e de socialização na oferta para a população de espaços de convivência, 

lazer, esporte, descanso, passeio e manifestações culturais; 

 II - paisagística no equilíbrio da composição entre espaços urbanos construídos e 

livres, constituição da paisagem e identidade local;  

 III - ambiental na prestação dos serviços ecossistêmicos. 

 O Parque Urbano caracteriza-se como Elup e, portanto, difere de Unidade de 

Conservação que são regidas pelo Sistema Distrital de Unidades de Conservação (Sduc), e 

geridas pelo órgão executor das política ambiental do DF. 

  

 4.2.2 Parques lineares ou corredores verdes (Greenways) 

 Parques lineares são corredores verdes, espaços livres lineares multifuncionais, que 

podem servir para proteção e recuperação de cursos d’agua no meio urbano ou como 

conexões entre fragmentos de vegetação. Ainda, permitem a apropriação do espaço pela 

população, com a implantação de equipamentos de lazer, trazendo a população para perto da 

natureza. 

 Os parques lineares  desempenham funções essenciais para a funcionalidade das 

cidades, como infiltrar as águas das chuvas, evitar o assoreamento dos corpos d’água, evitar 

enchentes e alagamentos, abrigar vias para pedestres e ciclistas, oferecer áreas de lazer e 

contemplação, melhorar o clima urbano, entre inúmeros outros benefícios (Herzog, 2013).  

 Para Soares (2014, p. 155), além de promover a revitalização de rios e córregos,  

destaca-se o potencial desses corredores verdes na conexão entre os fragmentos de vegetação 

arbórea e na formação de um sistema de parques e corredores integrados. 

 Como um dos principais exemplos da apropriação deste tipo de espaço pela 

população, podemos citar o Parque linear Red Ribbon, na China (Figuras 30a e 30b). A área 

era um depósito de lixo que mantinha um fragmento de ecossistema natural, seria entregue ao 

mercado imobiliário para construção, mas houve um movimento de moradores que levou a 

transformar a beira-rio em um parque linear multifuncional (Herzog, 2013, p.170). 
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Figuras 30a e 30b: Parque linear Red Ribbon. 

Fonte: Archdaily Brasil, 2013. 

 Atualmente já é reconhecida a importância da utilização dos corredores verdes ao 

longo dos cursos d’água como parques lineares, na tentativa de desmontar o cenário de 

isolamento biológico em diversas escalas, como forma de proteção da flora e da fauna nativas 

(MEDEIROS, 2016, p. 332). 

 A implantação de parques lineares melhora as condições dos ecossistemas, o manejo 

das águas pluviais e a qualidade de vida na cidade. Devem ser desenhados canais de 

infiltração paralelos ao desenho do rio para segurar as águas pluviais e evitar assoreamento. 

Com a implantação deste tipo de equipamento na extensão dos cursos d'água, tende a otimizar 

a proteção. Com a integração com outras áreas de proteção e equipamentos, também exerce a 

função de um corredor ecológico para o tráfego de fauna, além, é claro, da criação de áreas de 

lazer para a população.  

 No Brasil, existe a previsão de implantação do maior parque linear do mundo 

(PREFEITURA  DE SÃO PAULO, 2010). O Parque Várzeas do Tietê , com 75 km de 

extensão e área de 107km²,  com o objetivo de combater alagamentos e aproximar a 

população da natureza (Figura 31). 
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Figura 31: Parque Várzeas do Tietê 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2010 . 38

 Conforme conclui Medeiros (2016, p. 333), esse tipo de espaço livre, recentemente 

implantado em diversas cidades pelo mundo, apesar das limitações existentes em áreas 

densamente construídas, e dos elevados custos econômicos, trazem benefícios sociais e 

ecológicos que compensam os seus altos investimentos. 

4.2.3 Traçado das vias e macroparcelas 

 O traçado das vias tem influência sobre os fluxos de água na bacia hidrográfica e o 

tipo de desenho da malha viária pode ter influência significativa sobre a impermeabilização 

total do solo e a hidrologia do parcelamento local.  

 Como exemplo, podemos citar o traçado viário e as macroparcelas da cidade de 

Calabasas (Figura 32), na região de Los Angeles, Califórnia.  

 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=14609 38

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=14609
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Figura 32: Imagem aérea de Calabasas, Califórnia.

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 39

 A seleção de uma alternativa de desenho, com vias curvilíneas e grandes 

macroparcelas pode resultar em uma redução de 26% do total de áreas impermeáveis. Mas, 

por outro lado, desencoraja o pedestre devido ao sistema viário mais longo, confuso e menos 

conectado. É importante, portanto, que o desenho das vias seja analisado pelo mapa axial 

para que as áreas mais densas no transecto tenham um bom desempenho para o movimento 40

natural das pessoas (ANDRADE, 2014, p. 416). 

 4.2.4 Ruas Verdes 

 Ruas verdes são caracterizadas pela arborização intensa, que integram o manejo das 

águas pluviais, com o aumento da retenção e  infiltração, redução do escoamento superficial,  

diminuição da poluição difusa que é carreada de superfícies impermeabilizadas. o caso da 

Street Edge Alternative (SEA), traduzida como "alternativa para borda de rua", em Seattle, 

Washington, EUA, em que os modelos de ruas são mais focados nas pessoas, nas águas e na 

biodiversidade, sendo desenvolvidos juntamente com os moradores (Figura 33). 

 https://pt.wikipedia.org/wiki/Calabasas39

 O mapa de axialidade é representado pelos eixos das vias na trama urbana. É próprio à investigação do 40

movimento e dos aspectos urbanos relacionados com ele e o que melhor se aplica às grandes estruturas como o 
contexto da cidade como um todo, identificando seu padrão global. (ANDRADE, 2014, p.183).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Calabasas
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Figura 33: Street Edge Alternative (SEA), Seattle. 

Fonte: Seattle Public Utilities, 2022. 

 O projeto das ruas verdes visa a retornar a drenagem da área para o que era antes da 

urbanização. Para isso, as superfícies impermeáveis são reduzidas em 11% a menos do que 

uma rua tradicional, com ruas mais estreitas e implantação de biovaletas ao longo da rua, que 

coletam as águas, infiltram e filtram a água pluvial. Após 2 anos de monitoramento verifica-se  

uma redução de 99% do escoamento superficial que entra na rede de drenagem urbana. Além 

da esfera pública, os moradores e usuários dos espaços também são responsáveis para 

fornecer manutenção adicional para melhorar a estética das ruas (Seattle Public Utilities, 

2022). 

 Estratégias de “tráfego clamo” (traffic calming), estreitamento das ruas usado para 

reduzir a velocidade de veículos, aumentar a segurança a pedestres e ciclistas também podem 

ser aproveitadas para minimizar a cobertura impermeabilizada, coletar, armazenar e infiltrar 

as águas urbanas, além de criar espaços para o plantio de espécies nativas, amenizar o 

microclima e melhoria do visual estético (ANDRADE, 2014, p. 366).  
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 Nas Figuras 34, 35a e 35b, alguns exemplos de interseções viárias implantadas como 

estratégias de tráfego calmo. 

Figura 34: Estratégia de tráfego calmo com interseções viárias 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

Figuras 35a e 35b: Estratégias de tráfego calmo com jardins de chuvas 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 



	 	 71

 4.2.5 Bacias de retenção ou lagoas pluviais 

 As bacias de retenção acomodam o excesso de água da chuva, aliviam o sistema de 

drenagem de águas pluviais, evitam inundações, podem contribuir para a descontaminação de 

águas poluídas por fontes difusas, possibilitam a infiltração e a recarga de aquíferos  

(HERZOG, 2013, p. 162). 

 As bacias de retenção devem ser projetadas em diversos pontos das bacia hidrográfica 

e serem integradas a outros sistemas de manejo das águas pluviais. Podem ser habitat para 

diversas espécies dentro de áreas urbanas, além de integrarem-se às áreas de lazer e recreação, 

públicas ou privadas 

 Na figura 36, mostra-se uma bacia de retenção implantada na cidade de Guimarães, 

em Portugal, integrando o espaço de lazer e recreação da população. 

Figura 36: Bacia de retenção, Guimarães, Portugal 

Fonte: Câmara de Guimarães, 2014. 

 Enquanto as lagoas pluviais possuem uma lâmina de água permanente, por isso são 

chamadas de bacias de retenção, outra versão de infraestrutura são as lagoas secas, que só 

ficam alagadas durante o período das chuvas, neste caso são chamadas de bacias de detenção 

(HERZOG, 2013).  
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 4.2.6 Bacias de detenção ou lagoas secas 

 As bacias de detenção tem o objetivo de armazenar temporariamente as águas pluviais 

e amortecer as vazões nos picos de cheias; também  são conhecidas como “piscinões”,  

grandes reservatórios permitem atrasar o escoamento das águas das chuvas até os corpos 

d’água, podendo ser localizadas em diversos pontos da bacia de drenagem  

 Podem ser depressões vegetadas e/ou permeáveis que, durante as chuvas, recebem o 

escoamento superficial e retardam a entrada das águas no sistema de drenagem, possibilitando 

a infiltração com a recarga de aquíferos (HERZOG, 2013, p. 162). 

 Em tempos secos, podem ser usadas para lazer, recreação e atividades diversas, por 

exemplo, campos esportivos ou um anfiteatro, como o do Reddfern Park, na cidade de Minto, 

Austrália (Figura 37). 

Figura 37: Bacia de detenção e anfiteatro, Redfern Park 

Fonte: World Landscape Architecture, 2011.  
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 4.2.7 Praças inundáveis (water squares) 

 As praças são espaços públicos multifuncionais importantes no contexto local, 

recomendadas para manter a vida no espaço público de uma comunidade ou bairro, um oásis 

urbano, importantes para valorizar a mancha da paisagem com os ecossistemas, bem como 

com áreas de lazer, lugares para crianças e idosos, e devem ser projetados visando a 

potencializar o sistema de manejo das águas pluviais. 

 Andrade (2014, p.419) recomenda a utilização desses espaços para infiltração das 

águas pluviais com padrões espaciais com biorretenções, pequenas lagoas, zonas úmidas ou 

trincheiras de infiltração. 

 Como exemplo, trazemos o projeto de praça inundável para a cidade de Rotterdam, 

Holanda, dotado de dispositivos de armazenagem de água da chuva, para amortecimento das 

vazões superficiais. Neste projeto, a quadra de esportes é projetada em nível abaixo do 

terreno, para que possa armazenar água durante grandes temporais, aliviando a rede de 

drenagem (Figura 38). 

Figura 38: Projeto de praça inundável para a cidade de Rotterdam, Holanda 

Fonte: Rezende, 2014. 
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 4.2.8 Alagados Construídos (Wetlands) 

 Trata-se de áreas alagadas que recebem as águas pluviais, rasas e densamente 

plantadas, promovendo a retenção e, também, ajudam a filtrar a água por meio de processos 

físicos e biológicos. A vegetação trata e remove os poluentes das águas pluviais de maneira 

natural antes que ela acesse o lençol freático, riachos, rios e oceanos. 

 As plantas são essenciais, pois elas capturam as partículas finas e retém os poluentes. 

Também têm a função de retardar o escoamento e filtrar a água, o que reduz a chance dos 

poluentes serem carreados durante uma grande tempestade. 

 Os alagados construídos geram benefícios à comunidade como lazer, trilhas para 

caminhada, áreas de descanso e melhoram a estética. Além disso, fornecem habitat para a vida 

selvagem. Um tanque na extremidade a jusante pode fornecer armazenamento de água para 

reutilização em irrigação (ANDRADE, 2014, p. 416). 

 Geralmente, os alagados possuem 3 partes, com a função de filtrar as águas pluviais e 

proteger das inundações, conforme demonstrado nas figuras 39 e 40, a seguir: 

1. Zona de entrada: que consiste em uma área de deposição de sedimentos, com a 

função de remover as substâncias grossas; 

2. Zona de macrófitas: área rasa densamente plantada com espécies aquáticas, com 

a função de remover partículas finas e poluentes dissolvidos; 

3. Canal desvio de alto fluxo: permite que o excesso de água flua ao redor do 

alagado, sem danificar as plantas. 

Figura 39: Alagado Construído (Corte) 

Fonte: MELBOURNE WATER, p. 6 (2020). 
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Figura 40: Alagado Construído (Planta baixa) 

Fonte: MELBOURNE WATER, p. 7 (2020), traduzido. 

 Ainda, de acordo com Melbourne Water (2021), os alagados construídos são 

preferidos aos jardins de chuva quando: houver bastante espaço disponível, em parques ou 

áreas verdes; em local plano, pois requerem pouca diferença no nível da água entre a entrada 

e a saída; onde cargas de poluentes são altas, pois podem entupir um jardim de chuva; e em 

regiões com pouca chuva e longos períodos de seca. 

 Os alagados podem ser implantados em diferentes escalas - desde o edifício a parques 

e até a escala de grandes sistemas - o tamanho do alagado construído é dimensionado de 

acordo com o volume da contribuição de água captada, o que faz da sua aplicação bastante 

versátil. 

 Na Figura 41, podemos verificar o alagado construído para tratar das águas do Rio 

Sena, e, ao mesmo tempo, criar espaços para acomodação do excesso de águas decorrentes de 

eventos climáticos extremos dentro do Parque Chémim d’Ile, em Nanterre, na região 

metropolitana de Paris. 
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Figura 41: Alagado Construído, Parque Chémim d’Ile 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 41

 Na figura 42 apresenta-se uma área revitalizada em praça aberta no centro de Bogotá, 

na Colombia, onde foram implantados alagados construídos que exercerem a função hídrica e 

transformaram-se em oásis de lazer no meio dos arranha-ceús. 

Figura 42: Praça com alagados construídos em Bogotá, Colômbia 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022 . 42

 https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-41

rios/

 https://inhabitat.com/an-urban-wetland-springs-to-life-among-bogotas-high-rises/ 42

https://inhabitat.com/an-urban-wetland-springs-to-life-among-bogotas-high-rises/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
https://ficaadica.live/tratamento-de-esgoto-domestico-com-plantas-a-nova-alternativa-para-evitar-poluicao-de-rios/
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 4.2.9 Bioengenharia ou engenharia leve  

 Bioengenharia utiliza técnicas ecológicas que substituem as técnicas convencionais 

para contenção de muros, taludes e encostas. Em geral, combinam vegetação com materiais 

de construção convencionais  (ANDRADE, 2014).  43

 Oferecem múltiplos benefícios: design naturalizado, evitam deslizamentos e 

assoreamento dos corpos d'água, permitem infiltração da água de chuva, filtragem de 

sedimentos e carreamento de poluição do escoamento superficial, ajudam na agradabilidade 

visual de estradas, margens de rios, lagos e represas (HERZOG, 2013). 

Nas figuras 43a e 43b, apresentam-se alguns exemplos da utilização de técnicas de 

bioengenharia. 

Figuras 43a e 43b: Técnicas de bioengenharia. 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 4.2.10 Trincheiras de Infiltração 

 Trincheiras de infiltração são estruturas lineares pouco profundas que nos sistemas 

convencionais são preenchidas total ou parcialmente com material granular, como britas e 

seixos. Elas coletam o escoamento das águas pluviais, funcionam como filtro, retém 

partículas e poluentes, permitem o armazenamento e a infiltração de água no solo; portanto, 

 Podem ser usados troncos finos e flexíveis, bambu, pedras, blocos de concreto, muros de gabião, sacos com 43

substrato, mantas geotêxteis, pneus, entre outros.
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reduzem a velocidade do escoamento das águas pluviais e tendem a aumentar os níveis de 

águas subterrâneas (ANDRADE, 2014, p. 419). 

 As trincheiras de infiltração podem ser configuradas de várias maneiras, desde um 

sistema simples, com as valas cheias de cascalho e revestidas com uma manta geotêxtil até 

aquelas com sistemas de biorretenção para remoção máxima de poluentes antes da infiltração 

da água no solo. Podem ser utilizadas em escala micro (lotes, ruas, calçadas) e inseridas em 

pequenas áreas. Como forma de reduzir o impacto visual, são cobertas com uma camada rasa 

de solo e finalizadas com grama. Nas figuras 44a e 44b apresentam-se alguns modelos de 

trincheiras de infiltração. 

Figuras 44a e 44b: Trincheira de infiltração 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

4.2.11 Jardins de chuva (Raingardens) 

 Jardins de chuva são canteiros projetados em cota mais baixa para receber as águas 

pluviais de superfícies impermeáveis adjacentes; também, são chamados de sistemas de 

biorretenção porque usam solo, plantas e micróbios para tratar biologicamente as águas 

pluviais. São semelhantes a um jardim ou canteiro normal, porém são projetados para impedir 

que o escoamento de águas pluviais polua os cursos de água.  

 O sistema de jardins de chuvas consiste em filtrar as águas pluviais por meio de uma 

camada média de areia com vegetação. Em seguida, a água é recolhida por tubos perfurados 

para o curso de água e fluir para reutilização (ANDRADE, 2014, p. 418). 
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 Além da filtragem, apresentam como benefícios a diminuição da vazão do escoamento 

superficial, detenção das águas pluviais, biodiversidade, evapotranspiração, moderação da 

ilha de calor, dentre outros. Podem ser instalados em diversas escalas: caixas de jardinagem, 

retardamento de bacias, paisagens urbanas integradas à medidas de redução de tráfego.   

 A figura 44 apresenta um corte esquemático de um jardim de chuva; e, nas figuras 45a 

e 45b, mostram-se exemplos destes dispositivos já implantados. 

Figura 45: Exemplo Jardins de chuva, corte esquemático 

Fonte: Melbourne Water, 2022. 

Figuras 46a e 46b: Jardins de chuva 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 
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 A vegetação dos jardins de chuva é importante para prevenir a erosão do meio 

filtrante, além de evitar o entupimento do sistema devido a contínua estruturação do solo pelo 

crescimento das raízes das plantas. As árvores podem ser incorporadas no jardim de chuva, 

em ruas cujo escoamento desvia para as covas ou buracos ao redor das árvores (Figura 47). 

Figura 47: Jardins de chuva com cova para árvores 

Fonte: Cormier e Pellegrino, 2008. 

 O projeto do jardim de chuva deve ter uma interação do ambiente construído, 

superfície da estrada e infraestrutura ao redor, com as espécies vegetais adequadas, 

considerando as raízes das árvores. 

 4.2.12 Biovaletas ou valas com vegetação 

 Biovaletas são jardins lineares em cotas mais baixas, ao longo de vias e áreas de 

estacionamento, que recebem as águas de ruas (caixas de rolamento) e calçadas contaminadas 

por resíduos de óleos, borracha de pneus, partículas de poluição, excrementos de animais e 

demais detritos (HERZOG, 2013, p. 159). 
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 Nas figuras 48a, b, c, d e e, mostram-se diversos tipos de biovaletas que promovem a 

infiltração, filtragem e condução das águas pluviais. 

Figuras 48a, 48b, 48c, 48d, e 48e: Tipologias de biovaletas 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 Valas com vegetação funcionam como um “tampão”, adicionam biodiversidade e tem 

um caráter estético. A água flui sobre uma vasta área de vegetação, que absorve poluentes 

arrastados pelo escoamento superficial da água de chuva. Elas podem ser integradas às 

características da paisagem, em parques, jardins e nos projetos de ruas (ANDRADE, 2014, p. 

417). 
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 4.2.13 Poços de Infiltração 

 São dispositivos pontuais preenchidos com material granular (seixo, cascalho, argila 

expandida, brita isenta de material calcário) que promovem a infiltração das águas captadas 

no solo. Caso a permeabilidade do solo for baixa (infiltração pequena), pode-se aprofundá-los 

para atingir camada de solo mais permeável (Adasa, 2018, p. 171). 

 Nas figuras 49a e 49b apresentam-se exemplos de poços de infiltração. No quadro 10, 

elenca-se as principais vantagens e desvantagens desta tipologia de IS. 

Figuras 49a e 49b: Poço de infiltração (corte esquemático) e poço de infiltração em área de 
recreação infantil. 

Fonte: Brito, 2006, p. 18. 

Quadro 10: Vantagens e desvantagens dos poços de infiltração 

Fonte: Brito, 2006, p. 18. 

Vantagens Desvantagens

- Redução dos volumes drenados pela rede de 
drenagem convencional; 

- Ganho financeiro, pela redução das 
dimensões das tubulações à jusante; 

- Boa integração no meio urbano; 
- Redução dos riscos de inundação; 
- Não necessita de exutório; 
- Possível recarga do aquífero subterrâneo; 
- Não há restrições em função da topografia; 
- Boa utilização no caso de solos superficiais 

pouco permeáveis e camadas profundas 
com grande capacidade de infiltração. 

- A possibilidade de colmatação das 
superfícies de infiltração; 

- Necessidade de manutenção regular; 
- Risco de poluição do lençol subterrâneo; 
- Baixa capacidade de armazenamento.
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4.2.14 Pavimento Permeável 

 Pavimento permeável ou poroso são superfícies que permitem que a água de chuva 

infiltre no solo, que tendem reduzir o escoamento superficial de áreas pavimentadas e a 

aumentar a recarga das águas subterrâneas. É uma alternativa aos pavimentos convencionais, 

impermeáveis. Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que tenha pouca ou 

nenhuma capacidade de permitir que a água se infiltre através deles (ANDRADE, 2014, 

p.359).  

 Dentre as principais limitações para o uso dos sistemas de pavimentação porosas 

podemos citar que são indicados somente para locais de tráfego leve, devido a compactação 

das camadas quando são submetidas à grandes cargas, são propensas ao entupimento com o 

decorrer do tempo, o que pode reduzir a eficácia. 

 A pavimentação permeável exige o preparo de várias camada (Figura 50) e existem 

várias formas e materiais, como o asfalto poroso (Figura 51); e os blocos intertravados 

(Figura 52).  

Figura 50: Exemplo de camadas para a instalação do pavimento permeável 

Fonte: Melbourne Water , 2017 (traduzido).   44

 Disponível em: https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-44

treating-stormwater/porous-paving. 

https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
https://www.melbournewater.com.au/building-and-works/stormwater-management/options-treating-stormwater/porous-paving
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Figura 51: Asfalto poroso 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022. 45

 Figura 52: Calçada em blocos intertravado. 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022.46

Podem ser de asfalto ou de pavimentos modulares, concreto, cerâmica ou plástico. 

Eles devem conter vazios na superfície para serem preenchidos com areia ou cascalho que 

filtram a água da chuva. Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que tenha 

 http://www.prodesivo.com.br/blog/asfalto-permeavel-acaba-com-enchentes-e-contaminacao-do-mar 45

 https://br.pinterest.com/pin/356839970488470325/ 46

https://br.pinterest.com/pin/356839970488470325/
http://www.prodesivo.com.br/blog/asfalto-permeavel-acaba-com-enchentes-e-contaminacao-do-mar
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pouca ou nenhuma capacidade de permitir que a água se infiltre através deles (ANDRADE, 

2014, p.359).  

 Em relação ao pavimentos permeável, no DF, a Lei n.° 3.835, de 27 de março de 2006, 

estabelece o uso de pisos permeáveis nos estacionamentos, conforme reproduzido a seguir: 
Art. 1° - Todas as áreas abertas destinadas a estacionamentos, públicos ou privados, 
no Distrito Federal, deverão utilizar pavimentação permeável. 
§ 1º - Entende-se por pavimentação permeável a utilização, na pavimentação do 
espaço, de material do tipo bloco vazado com preenchimento de areia, grama, 
asfalto poroso e concreto poroso.  

 Na figura 53, um exemplo de estacionamento implantado com esta tipologia de 

pavimentação. 

Figura 53: Estacionamento em pavimento permeável. 

Fonte: Retiradas da internet . Livre de direitos autorais, 2022. 47

 4.2.15 Cobertura Vegetal

Sempre que possível, a cobertura vegetal deverá ser mantida, com a proteção de 

árvores históricas, se não, recuperada com o plantio de novas árvores. O uso de espécies 

nativas tem prioridade de escolha por estarem bem adaptadas às condicionantes locais.  

 https://paginajournal.com/piso-drenante-para-areas-de-estacionamento/ 47

https://paginajournal.com/piso-drenante-para-areas-de-estacionamento/
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Segundo Andrade (2014, p. 298), a cobertura vegetal reduz os custos de estruturas 

para gestão das águas pluviais, contribuem para a restauração do ciclo da água, evita erosão, 

além da amenizar os efeitos da ilha de calor urbana. 

 Superfícies permeáveis devem ser previstas em projeto, sempre que possível, pois 

deixam que a água infiltre e atinja o lençol freático, o que contribui para o ciclo da água, pois 

grande parte da infiltração permanece preservada, (Figura 54). 

Figura 54: Área com cobertura vegetal. 

Fonte: Retiradas da internet. Livre de direitos autorais, 2022. 

 Ante o exposto neste capítulo, podemos verificar que a infraestrutura sociecológica 

(IS) apresenta soluções para o manejo das águas urbanas, preservam o ciclo hidrológico, 

reduzem os custos das infraestruturas de drenagem convencionais, aumentam a segurança 

hídrica, favorecem a resiliência das cidades, garantindo melhor qualidade de vida.   

 Conforme exposto por Conserva (2019, p.68-69), a questão é agir com padrões que 

imitem a natureza. Isso implica em uma profusa aplicação de infraestruturas socioecológicas 

voltadas a aumentar a retenção das águas em toda a área urbanizada. Tudo isso em 

consonância com um tipo de ocupação que se mostre ecologicamente sustentável, permitindo 

uma forma de trabalhar com as forças da natureza para mitigar os prováveis impactos 

negativos que a ocupação urbana pode provocar. 

É necessária uma mudança imediata na forma de se planejar cidades, com um novo 

olhar sobre a água urbana. 
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5. ÁGUA E URBANIZAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL (DF) 

 O DF possui características peculiares de ocupação, embora possua pequena extensão 

territorial (5.760,784km2) , quando comparado às outras Unidades da Federação, acumula as 48

competências de estados e de municípios. Subdivide-se em 33 Regiões Administrativas  49

(Figura 55). 

Figura 55: As Regiões Administrativas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal , mapa elaborado pela autora, 2022.  50

 O DF está localizado em área de grande sensibilidade hídrica,  abriga grande 

quantidade de nascentes e possui baixa disponibilidade hídrica superficial, já que são cursos 

d`água de cabeceiras (SEMARH, 2006). Devido a sua característica natural de divisor, as 

águas que nascem no DF contribuem para a formação de três importantes regiões 

 De acordo com os dados disponíveis em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/df/brasilia.html 48

 O DF organiza-se em Regiões Administrativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 49

racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à melhoria da qualidade de vida (artigo 10 da 
Lei Orgânica do DF).

 https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/50

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/df/brasilia.html
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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hidrográficas brasileiras: Rio Paraná, Rio São Francisco e a do Rio Tocantins-Araguaia 

(Figura 56) . 

Figura 56: Regiões Hidrográficas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022.  

 As três regiões hidrográficas (Paraná, São Francisco, Tocantins-Aragauia) por sua vez 

subdividem-se em sete bacias hidrográficas: (i) Lago Paranoá; (ii) Descoberto; (iii) Corumbá; 

(iv) Maranhão; (v) Preto; (vi) São Bartolomeu; e, (vii) São Marcos (Figura 57). 

Figura 57: Bacias Hidrográficas do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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 Apesar da baixa disponibilidade hídrica superficial, como mencionado, o Cerrado é de 

grande importância para a produção de recursos hídricos, sendo considerado o “berço das 

Águas do Brasil”. Por estar localizado em áreas de planalto, a região de Cerrado possui 

diversas nascentes de rios e importantes áreas de recarga hídrica, que contribuem para grande 

parte das bacias hidrográficas brasileiras (LIMA e SILVA, 2005).  

 O DF também é uma importante área de recarga de aquíferos. A água da chuva infiltra 

no terreno plano e recarrega os lençóis freáticos. Esse processo possibilita que a água retorne 

à superfície por meio das nascentes, possibilitando a manutenção da vazão dos rios (SEMA, 

2018). 

 O tipo de solo, associado à declividade do terreno, uso da terra e cobertura vegetal, 

variabilidade espacial e temporal de chuva constituem os principais fatores reguladores da 

recarga natural dos reservatórios subterrâneos (ADASA, 2015). 

 No DF, o tipo de solo predominante é o Latossolo, que ocupa cerca de 54,5%  da 51

área, seguido por Cambissolo, em 30,98% da área. O restante do território é composto por 

Argissolo (2,89%), Chernossolo, Espodossolo, Neossolo, Nitossolo e Plintossolo, além de 

áreas com solos hidromórficos (3,98%) (EMBRAPA, 2004). 

 O mapa de classificação dos solos, com a indicação da classe dos solos do DF está 

representado na figura 58, a seguir, juntamente com as respectivas classificações, nova e 

antiga, área (ha) e percentual de área do território do DF: 

 Dados do Mapa Pedológico Digital - SIG Atualizado do Distrito Federal, disponível em: https://51

ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf .

https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CPAC-2009/26344/1/doc_120.pdf
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Figura 58: Mapa de solos do DF com indicação das classes dos solos 

Fonte: Embrapa, 2004. 

 Os Latossolos são solos altamente permeáveis. Podem ser excessivamente drenados, 

fortemente drenados e acentuadamente drenados, conforme a natureza da textura, da estrutura 

e da situação topográfica. A forma de relevo predominante associada aos Latossolos são as 

superfícies residuais de aplainamento, conhecidas regionalmente como chapadas 

(EMBRAPA, 2004). Quanto ao potencial de uso, praticamente são sem restrições para 

qualquer tipo de ocupação. 

 Os Cambissolos estão associados a relevos mais movimentados, ondulados e forte-

ondulados (EMBRAPA, 2004). E, quanto ao potencial de uso, deveriam ser destinados 

preferencialmente à preservação permanente, pois se encontram em relevos mais íngremes ou 

são mais rasos. 

 Os solos hidromórficos são importantes ecologicamente por se tratarem de sistemas 

conservadores de água, próximos a nascentes e cursos d’água, e sua preservação é 

indispensável para não comprometer o reservatório hídrico da região (EMBRAPA, 2004). 
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 A destruição da vegetação original do Cerrado afeta o ciclo da água, em grande escala. 

Em 1954, é facilmente perceptível a massiva cobertura do solo com vegetação nativa: Mata, 

Cerrado e Campo (Figura 59). Em 2001, pode-se verifica-se a forte presença antrópica: áreas 

urbanizadas, agricultura e solos expostos (Figura 60). 

Figura 59: Cobertura do solo do DF em 1954 

Fonte: Dados do Geoportal, 2022, mapa elaborado pela autora. 

Figura 60: Cobertura do solo do DF em 2001 

Fonte: Dados do Geoportal, 2022, mapa elaborado pela autora. 
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 O processo de urbanização no DF ocorreu de forma ainda mais brusca e repentina do 

que no restante do país, em decorrência da transferência da capital para o centro do País. No 

decorrer dos anos, houve perda significativa da vegetação nativa do bioma Cerrado alterando 

significativamente o ciclo hidrológico da região. O Cerrado atua como filtro natural, protege 

as nascentes e os leitos dos cursos d’água e promove a infiltração da água no solo, 

recarregando os aquíferos. 

Processos de urbanização equivocados ocorrem não somente na cidade informal, mas 

também mediante projetos da própria administração pública que, por seus efeitos deletérios 

para o meio natural, podem revelar também um distanciamento das características da ciência 

ecológica (CONSERVA, 2019). 

 O crescimento desordenado, desmatamento da vegetação nativa e falta de controle no 

uso e ocupação do solo têm ocasionado situações frequentes de alagamentos e, também, 

contribuído crises hídricas  .   52

 A seguir, imagens de alagamentos ocorridos nos anos de 2020 e 2021, nas Regiões 

Administrativas de Vicente Pires e Itapoã (Figura 61a e 61b). 

Figuras 61a e 61b: Alagamentos nas Regiões Administrativas de Vicente Pires e Itapoã 

 Fonte: Retiradas da internet.  Livre de direitos autorais, 2020. 53

 O DF passou por grave crise de escassez hídrica, com início no ano de 2016 até 2018 (ADASA, 2018).52

 Disponível em https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-53

causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html e https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/
videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-
df.ghtml

https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/09/4876941-videos-primeiras-chuvas-causam-estragos-em-vicente-pires-e-estrutural.html
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2021/12/11/videos-e-fotos-tempestade-causa-alagamentos-abre-cratera-e-provoca-granizo-e-raios-em-diversas-regioes-do-df.ghtml
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 O manejo das águas pluviais com a implantação de IS, favorecendo a infiltração das 

água urbanas no solo, antes da drenagem e lançamento nos corpos hídricos, tem potencial de 

redução dos custos dos projetos de drenagem convencional, contribuindo para a busca de 

soluções sustentáveis, diminuição a ocorrência de alagamentos e  para amenizar os problemas 

relacionados à escassez de água no DF.  

 O Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas do DF, elaborado pela 

Adasa em 2018, apresenta critérios para a concepção de projetos de forma integrada, com a  

indicação diretrizes para a ampliação do sistema de drenagem, em consonância com a 

expansão urbana, e para a adequação do sistema de drenagem existente em áreas já 

urbanizadas e sujeitas a alagamentos e inundações. Ainda, o manual traz recomendações 

construtivas para medidas de controle das águas urbanas na fonte e prevê fases de transição 

gradual para que as ações sejam postas em prática.  "O controle na fonte é realizado por 

dispositivos que, instalados no sistema de drenagem, têm como função abater vazões e 

volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou armazenamento 

temporário" (ADASA, 2018, p. 90).  

 De forma geral, o sistema de drenagem e manejo das águas pluviais implementado no 

DF, faz apenas a captação e o lançamento em um sistema novo ou interligado ao existente, 

que tem o lançamento final das águas urbanas em um corpo d’água. 

 É necessária a adoção imediata de novas soluções para o manejo das águas pluviais 

urbanas no DF a fim de evitar maiores danos à população e ao meio ambiente, bem como à 

disponibilidade hídrica. Para isto é necessário a integração de ações com os instrumentos de 

polícias urbanas, ambientais e hídricas que forneçam subsídios para cidades sensíveis à água. 
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5.1 Instrumentos de Planejamento Urbano no DF 

 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal ou 

distrital, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes 

(BRASIL, 1988). 

 O Estatuto das Cidades (EC), Lei n.º. 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamenta os 

arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 

outras providências. Estabelece, também, normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

 A fim de executar a política urbana no DF, temos como principais instrumentos de 

gestão do território: o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE)  e o Plano Diretor de 54

Ordenamento Territorial (Pdot) . 55

5.1.1 Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (Pdot) 

 O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (Pdot) é um 

instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e privados que 

atuam na produção e gestão das localidades urbanas, de expansão urbana e rural do território 

do DF. Segundo o art. 31 da Lei Orgânica do Distrito Federal (Lodf), promulgada em 08 de 

junho de 1993, o Pdot deve abranger todo o espaço físico do DF e regular, basicamente, a 

localização dos assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da população. 

 Atualmente, o Pdot passa pelo processo de revisão. Nos termos do EC, o plano diretor 

deve ser revisto, pelo menos, a cada dez anos. Neste processo de revisão e elaboração deve 

ocorrer a participação popular, por meio de audiências públicas, a publicidade e acesso de 

qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

 O Pdot divide o território do DF em três macrozonas (Figura 62): 

 Instituído pela Lei n.º 6.269 de 29 de janeiro de 2019.54

 Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009, com alterações decorrentes da Lei Complementar n.º 854 55

de 15 de outubro de 2012, da Lei Complementar n.º 951 de 25 de março de 2019, e da Lei Complementar n.º 986 
de 30 de junho de 2021. 
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1. Macrozona Urbana: destinada predominantemente às atividades dos setores 

secundário e terciário, não excluída a presença de atividades do setor primário; 

2. Macrozona Rural: destinada predominantemente às atividades do setor primário, 

não excluída a presença de atividades dos setores secundário e terciário; 

3. Macrozona de Proteção Integral: destinada à preservação da natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. 

Figura 62: Macrozoneamento Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Os novos parcelamentos do solo urbano localizam-se, obrigatoriamente, na 

Macrozona Urbana, que subdivide-se em seis zonas (Figura 63).: 

 1. Zona Urbana Zona Urbana do Conjunto Tombado (Zuct);  

 2. Zona Urbana de Uso Controlado I (Zuuc I);  

 3. Zona Urbana de Uso Controlado II (Zuuc II);  

 4. Zona Urbana Consolidada (ZUC);  

 5. Zona Urbana de Expansão e Qualificação (Zueq); e  

 6. Zona de Contenção Urbana (ZCU) 
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Figura 63: Zoneamento Macrozona Urbana Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 As caracterizações e diretrizes dessas seis zonas, inseridas na macrozona urbana, 

foram sistematizadas, organizadas e apresentadas no Apêndice C. 

 Quanto à densidade demográfica , os valores de referência definidos estão 56

demonstrados no quadro 11. A figura 64, apresenta a distribuição espacial da densidade 

populacional no território no DF. 

Quadro 11: Densidade demográfica Pdot 

Fonte: Pdot (2009), elaborado pela autora. 

DENSIDADE VALORES (habitantes/hectare)

1. MUITO BAIXA ≤15

2. BAIXA 15>50

3. MÉDIA 50>150

4. ALTA <150

 O Pdot define no art. 39 que, considera-se como densidade demográfica ou populacional o valor resultante da 56

divisão entre o número de habitantes e a área total das porções territoriais.
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Figura 64: Densidade demográfica no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Dentre os objetivos do Pdot, existe a previsão de garantia da implantação de 

infraestrutura e equipamentos públicos adequados para atendimento da população, com 

distribuição equilibrada de áreas destinadas a equipamentos urbanos  e comunitários . Para 57 58

novos parcelamentos urbanos é estabelecido no art. 39 do Pdot (2009), o percentual mínimo 

de 15% da área da gleba para equipamentos urbanos e comunitários e espaços livres de uso 

público  

5.1.2 Estudo Territorial Urbanístico (ETU) 

 Como instrumento complementar ao Pdot, temos o Estudo Territorial Urbanístico 

(ETU) , caracterizado como o instrumento orientador do desenvolvimento territorial e 59

urbano do DF, que estabelece as condições para propiciar o desenvolvimento de novas áreas e 

 Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia 57

elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado (BRASIL, 1979)

 Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares 58

(BRASIL, 1979).

 Regulamentado pela Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020, que também regulamenta a emissão das Diretrizes 59

Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da Lei Complementar 
n.º 803, de 25 de abril de 2009, e da Lei n.º 5.547, de 6 de outubro de 2015; e dá outras providências.
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das áreas integrantes das Estratégias de Regularização Fundiária e de oferta de Áreas 

Habitacionais. Os ETUs não possuem prazo de validade; mas, são revistos em decorrência de 

atualização de legislação ou de demais normativos que impliquem em alteração de poligonal 

ou por interesse público.  

Os ETUs passaram a equivalerem-se às Diur com a Portaria n.º 59/2020, ou melhor, 

essa Portaria estabelece que as Diretrizes Urbanísticas (Diur) aprovadas até a data da 

publicação, passam a equivaler aos ETU e revalida algumas Diur. Os ETU/Diur  emitidos 60

estão representados espacialmente na figura 65. 

Figura 65: ETU/Diur no DF. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 O ETU/Diur trata-se de ferramenta de planejamento urbano e territorial elaborada à 

luz das estratégias de ocupação do território do DF, em conformidade com o Pdot, que é 

emitido pela equipe técnica da área responsável da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação do Distrito Federal - Seduh (DISTRITO FEDERAL, 2020). 

 A elaboração do ETU/Diur fundamenta-se na análise integrada dos aspectos 

ambientais e da dinâmica urbana relacionados à região. Com enfoque na identificação das 

 Em função da Portaria 59/2022, neste presente trabalho de dissertação, os termos ETUs e Diurs são tratados 60

como sinônimos; portanto, ETU passamos a chamar também de ETU/Diur.  
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áreas de maior sensibilidade ambiental; caracterização da situação atual de ocupação da 

região; e, o enquadramento da área de acordo com as diretrizes da Macrozona Urbana do 

Pdot.  

 O ETU deve ser composto por uma parte técnica e uma normativa, contemplando, no 

mínimo: 

1. Caracterização da poligonal da área; 

2. Diretrizes de Sistema Viário e Circulação, de Uso e Ocupação do Solo e de Áreas 

Públicas; 

3. Análise de aspectos ambientais, de infraestrutura urbana e dos requisitos para o 

licenciamento de atividades econômicas; e 

4. Densidade demográfica definida para cada porção territorial. 

 Após análise dos ETUs e das Diur emitidos até o momento, verificamos que os ETU/

Diur tratam da ocupação do território em escala regional (cidades ou bairro), pois outro 

instrumento orientador do projeto de parcelamento do solo urbano, denominado de Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes), emitido com base no ETU/Diur, trata de diretrizes em 

escala local ou micro (loteamento). 

 As Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) são um dos principais instrumentos 

objeto deste estudo, que serão melhor definidas em capítulo subsequente; todavia, 

diferentemente dos ETUs/Diur, que não têm prazo de validade, as Diupes tem prazo de 

validade definido.  

 Para fins deste estudo, em relação às escalas de planejamento urbano no DF, 

destacando os instrumentos Pdot, ETU/Diur  e Diupe, as diretrizes podem ser definidas nas 

escalas: macro (Pdot), regional  (ETU/Diur), micro (Diupe) . 

 1. Pdot: Pode-se definir suas diretrizes como sendo de escala macroplanejamento 

urbano, pois correspondem à totalidade do território do DF, subdivididos em Macrozonas 

(urbana, rural e de proteção integral) e estas, em zonas. No caso do DF, são atribuídas as 

competências de planejamento de estado e município; 

 2. ETU/Diur: As diretrizes dos ETU são derivadas das diretrizes do zoneamento do 

Pdot, levando em consideração as características e vocações da região. Nesta escala de 

planejamento as diretrizes são para a cidade e, às vezes, para bairro. Quando comparadas às 

outras escalas de planejamento, temos  uma escala regional. 
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 3. Diupe:  Às Diupes, podemos definir suas diretrizes como sendo de escala de 

microplanejamento urbano, locais. São derivadas dos ETU e, na maioria das vezes, trata-se 

apenas do loteamento; porém, há casos em que tratam de glebas maiores, permitindo o 

comparativo com uma escala de bairro. 

 A espacialização desses instrumentos no território do DF é verificada na figura 66. 

Figura 66: Pdot, ETU/Diur e Diupe no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Outros instrumentos de grande importância para o planejamento urbano e 

estabelecidos pelo EC são os de zoneamento ambiental. No DF temos os Planos de Manejo 

das Áreas de Proteção Ambiental (APA) e o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), 

instituído pela Lei n.° 6.269 de 29 de janeiro de 2019. 

 Todos os instrumentos de planejamento urbano devem estar integrados, em 

conformidade entre si, deverão ser complementares, no que couber. Oportunamente, está em 

curso a revisão do Pdot, tendo como base diretrizes do ZEE Considerando a aprovação 

relativamente recente do ZEE, no ano de 2019, e o Pdot em vigência desde 2009, 

evidentemente o Pdot atual não contempla todas as estratégias previstas no ZEE. Portanto, 

espera-se que Pdot incorpore fortemente as diretrizes do ZEE; e, em consequência, também 

pode-se prever revisões dos ETU/Diur e das Diupes (Figura 67). 
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Figura 67: Instrumentos de planejamento urbano 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

5.1.3 Área de Proteção Ambiental (APA) 

 Segundo dados do Atlas do Distrito Federal do ano de 2020 (CODEPLAN, 2020, 

p.42), 90% do território do DF está inserido em alguma Unidade de Conservação. A Área de 

Proteção Ambiental (APA) se trata de uma categoria de unidade de conservação do grupo das 

unidades de Uso sustentável, de acordo o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da 

Natureza  (Sduc) . 61

 Em geral, uma APA é uma área extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada 

de atributos abióticos, bióticos, estéticos e  culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivo proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação desse território e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais (DISTRITO FEDERAL, 2010). 

 Grande parte do território do DF está inserido em APAs, criadas por decretos distritais 

e federais, respectivamente, para APAs totalmente inseridas no território do DF, e para as que 

avançam sobre outros estados. 

 Podemos visualizar as APAs na figura 68; inclusive, é possível observar a 

sobreposição das APAs Gama e também Cabeça de Veado com a APA do Planalto Central  62

 Instituído pela Lei Complementar n.° 827 de 22 de julho de 2010,61

 A sobreposição destas três APAs gera um conflito de legislação que deve ser analisada as implicações locais 62

do planejamento ambiental e no ordenamento territorial. 



	 	 102

Figura 68: APAs no DF 

 Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

1. APA do Cafuringa: Criada pelo Decreto n° 11.123, de 10 de junho de 1988, está 

localizada ao Norte do DF, têm o zoneamento disposto pelo Decreto n.º 24.255, de 27 de 

novembro de 2003. 

2. APA do Rio Descoberto: Criada pelo Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983, teve 

o plano de manejo aprovado pela  Portaria 133, de 11 de dezembro de 2014. 

3. APA do Gama e Cabeça de Veado: Criada pelo Decreto n° 9.417 de 21 de abril de 1986, 

teve o plano de manejo aprovado pelo Decreto n.º 27.474, de 06 de dezembro de 2006. 

Subdivide-se em 2 zonas, sendo estas: Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

4. APA do Lago Paranoá: Criada pelo Decreto n.º 12.055, de 14 de dezembro de 1989. Tem 

seu zoneamento disposto pelo Decreto n.º 33.537, de 14 de fevereiro de 2012 e o plano de 

manejo aprovado pela Instrução n.º 181, de 17 de outubro de 2012.  

5. APA do Rio São Bartolomeu: Criada pelo Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 

e o rezoneamento ambiental e plano de manejo aprovados pela Lei n.º 5.344, de 19 de maio 

de 2014. 

6. APA do Planalto Central: Maior Unidade de Conservação do DF, foi criada pelo Decreto 

s/n de 10 de janeiro de 2002, e o plano de manejo aprovado pela Portaria 28, de 17 de abril 

de 2015. Subdivide-se em 7 zonas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=134759
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/Suplemento-ao-DODF-N%C2%BA-237.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
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 5.1.4 Zoneamento Ecológico-Econômico do DF (ZEE) 

 O Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal (ZEE) é um zoneamento de 

riscos, tanto ecológicos quanto socioeconômicos, a ser obrigatoriamente considerado para a 

definição de zoneamentos de usos, no âmbito do planejamento e gestão territorial (DISTRITO 

FEDERAL, 2019). 

 O ZEE subdivide o território do DF em duas Zonas Ecológico-Econômicas com 

características ambientais, sociais e econômicas próprias, definidas a partir das unidades 

hidrográficas, dos corredores ecológicos, dos riscos ambientais e das dinâmicas sociais e 

econômicas a elas inerentes (Figura 69). As diretrizes gerais das zonas e as específicas das 

subzonas devem orientar e fundamentar a elaboração e implementação de políticas, 

programas, projetos, obras e investimentos públicos e privados no DF, e estão descritas a 

seguir: 

1. Zona Ecológico Econômica de Diversificação Produtiva e Serviços Ecossistêmicos 

(Zeedpse): Destinada a assegurar atividades produtivas que favoreçam a proteção do meio 

ambiente, a conservação do Cerrado remanescente e a manutenção do ciclo hidrológico. 

2. Zona Ecológico Econômica de Dinamização Produtiva com Equidade (Zeedpe): 

Destinada a diversificar as bases produtivas do Distrito Federal com inclusão 

socioeconômica compatível com os riscos ecológicos e com os serviços ecossistêmicos. 

Figura 69: Zoneamento do ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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 As duas zonas subdividem-se em outras sete subzonas, totalizando 14 subzonas. A 

Zeedpse se subdivide em 7 Subzonas de Diversificação Produtiva e de Serviços 

Ecossistêmicos: SZSE 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. E a Zeedpe, em 7 Subzonas de Dinamização 

Produtiva com Equidade: SZDPE 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 (Figura 70): 

Figura 70: Subzoneamento do ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Outro dado trazido pelo ZEE são os Riscos Ecológicos (RE), conceito adotado na que 

diz respeito à perda (não entrega) de serviços ecossistêmicos, falta de serviços ambientais e 

funcionalidades que asseguram um “bem-estar humano” em níveis socialmente considerados 

aceitáveis (GDF, 2017). 
No âmbito do ZEE, os riscos ecológicos foram construídos por meio da análise das 
características intrínsecas dos recursos físico e biótico existentes no território e estão 
relacionados ao grau em que um determinado sistema pode absorver as pressões sem 
sofrer alterações no longo prazo. Ou seja, os riscos ecológicos intrínsecos estão 
relacionados ao conceito de resiliência  e a capacidade de continuar provendo 63

serviços ecossistêmicos  (GDF, 2017). 64

 Capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de equilíbrio após interferências, principalmente 63

antrópicas.

 Bens e serviços fornecidos pelos ecossistemas naturais, que direta ou indiretamente beneficiam e mantêm o 64

bem-estar das pessoas. Os serviços ecossistêmicos podem ser classificados como serviços de apoio, 
abastecimento, regulação e culturais, conforme a Lei n.º 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.
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 No ZEE foram definidos cinco tipos de Riscos ecológicos (RE): 1. RE colocalizados; 

2. RE de perda de área de recarga de aquífero; 3.RE de perda de solo por erosão; 4.RE de 

contaminação do subsolo; e 5. RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo. Estes 

riscos são classificados em cinco níveis: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. 

 Os RE colocalizados tratam das áreas onde há ocorrência de um, dois, três ou quatro 

riscos ecológicos na escala alto e muito alto (Figura 71). 

Figura 71: Mapa síntese de RE colocalizados do DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Os modelos geoestatísticos foram aplicados para cada um dos quatro tipos de riscos 

ecológicos separadamente e adicionalmente para o mapa dos quatro riscos “empilhados” ou 

“colocalizados”, ou seja, o mapa síntese com a coexistência de um, dois, três e quatro riscos 

em uma mesma porção de território (GDF, 2017). 

 Ao explicitar riscos ecológicos altos e muito altos busca-se explicitar os elementos 

cuja intervenção pode resultar em impactos negativos importantes e, em consequência, a ação 

sobre este território precisa de fundamentação técnica e soluções inclusive ao nível de projeto 

(GDF, 2017).  
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 As áreas de RE de perda de área de recarga de aquífero estão identificadas na 

figura 72. A recarga de aquíferos  trata da entrada da água através do solo para assegurar o 65

reabastecimento das reservas de águas subterrâneas. Elas envolvem tanto a quantidade quanto 

a qualidade das águas do sistema de águas subterrâneas (GDF, 2017, p.80). 

Figura 72: RE de perda de área de recarga de aquífero no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 A recarga dos aquíferos está diretamente relacionada à manutenção do ciclo 

hidrológico natural, proteção da quantidade e qualidade dos recursos hídricos. A delimitação 

das áreas de Risco Ecológico de Perda de Área de Recarga de Aquífero traz elementos 

necessários e suficientes para que todo o governo, particularmente o planejamento urbano e os 

órgãos responsáveis pelos atos autorizativos possam conscientizar-se e desenvolver 

protocolos adequados à manutenção desta função ecossistêmica no território (DISTRITO 

FEDERAL, 2017). 

 Aquíferos são uma formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que armazena água em 65

seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de águas e de transmitir a água armazenada. 
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  O RE de perda de solo por erosão  - está relacionado a ocorrência de processos 66

erosivos, que são condicionados por alterações do meio ambiente, que podem ser provocadas 

por agentes naturais (água – erosão hídrica, vento- erosão eólica)  em interação com as ações 67

antrópicas (desmatamento, solos expostos). O uso e ocupação do solo de forma inadequada 

contribui para a aceleração do processo erosivo. Na figura 73 apresenta-se os dados 

espacializados relacionados ao RE de perda de solo por erosão no território do DF. 

Figura 73: RE de perda de solo por erosão no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 As consequências da erosão acelerada do solo são: a perda da camada férteis; redução 

da qualidade (poluição); assoreamento de corpos hídricos e reservatórios (redução da 

quantidade de água e armazenamento); e degradação ambiental com redução da produtividade 

global dos ecossistemas terrestres e aquáticos (GDF, 2017).  

 Erosão é o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos de rocha, pela ação 66

combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos (GDF, 2017).

 Do ponto de vista dos agentes causais naturais são a chuva (erosão hídrica) e o vento (erosão eólica), que são 67

acrescidos aos efeitos da mudança de temperatura.
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 É importante ressaltar que cada solo individualmente já traz em si risco próprio de 

erosão (também chamado risco intrínseco ou potencial natural de erosão -PNE), que é 

inerente à sua formação e conformação (DISTRITO FEDERAL, 2017, p.58) . 68

 A área de RE de contaminação do subsolo se referem a contaminação potencial do 

subsolo, que passa a ser efetiva com processo de uso e ocupação do solo de maneira 

inadequada (GDF, 2017).  

 A espacialização das áreas de RE de contaminação do subsolo são apresentadas na 

figura 74. 

Figura 74: RE de contaminação do subsolo no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 No caso do risco de contaminação, a questão central refere-se à capacidade do solo em 

degradar ou ao menos filtrar e reter substâncias tóxicas introduzidas no ambiente, 

especialmente aquela introduzida diretamente na zona de recarga dos aquíferos, tanto em 

ambientes urbanos quanto rurais, a exemplo de fossas negras e sépticas, estas últimas em 

quantidades inadequadas; fugas da rede de esgoto e de galerias de águas pluviais; infiltração 

 A retirada da cobertura vegetal do solo resulta também em perda de consistência dos solos devido à exposição 68

direta aos agentes causais naturais (chuva, vento, temperatura); isto é, ao impacto direto da água de chuva no 
solo, antes minimizada pela vegetação, soma-se a ausência de absorção desta água pelas raízes vegetais, que ao 
infiltrar diretamente e saturar o solo podem causar instabilidades (DISTRITO FEDERAL, 2017, p.58). 
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de efluentes industriais; vazamentos de postos de gasolina; chorume e pluma de contaminação 

de aterros sanitários e lixões; depósitos de lixo próximos dos poços (mal construídos ou 

abandonados); uso indevido ou excessivo de fertilizantes nitrogenados e, especialmente, a 

contaminação por produtos químicos (GDF, 2017).  

 Com relação ao RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo, podemos 

verificar que grande parte do território do DF, apresenta a ausência deste bioma (Figura 75). 

Figura 75: RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo no DF 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 O Cerrado desempenha papel estratégico na regulação do ciclo das águas, sendo 

fundamental considerar a proteção dos remanescentes e restauração do cerrado nativo para 

aumento da recomposição do ciclo hidrológico. 

 As políticas públicas de proteção bioma são fundamentais para a manutenção do ciclo 

hidrológico e outros dos serviços ecossistêmicos associados, assim como a restauração da 

vegetação por meio de serviços ambientais prestados são importantes para a proteção e a  

produção de água para o abastecimento público das cidades, a segurança hídrica e alimentar-

nutricional na Capital Federal, nas próximas décadas (GDF, 2017). 
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 Aproximadamente 80% da mancha urbana do DF estão em áreas de alto ou muito alto 

risco de contaminação do subsolo; 17% estão em área de alto ou muito alto risco de erosão; e 

43% estão em área de alto ou muito alto risco de perda de recarga de aquífero. De maneira 

geral, as áreas de alto risco de contaminação do subsolo estão associadas às rampas de colúvio 

e planaltos. Já as de alto risco de perda de recarga de aquífero estão associadas apenas aos 

planaltos, enquanto as áreas de alto risco de erosão estão associadas aos ambientes colinosos 

(DISTRITO FEDERAL, 2017).  

 O ZEE elevou a água a um patamar estratégico para a gestão territorial ; portanto, as 69

questões relativas a água como elemento estratégico do desenvolvimento precisam ser 

aprofundadas nos instrumentos de ordenamento territorial e urbanístico, sob pena de 

agudizarmos problemas que se vislumbram estruturais, tais como a crise hídrica (GDF, 2017).  

 Desde a instituição do ZEE, houveram avanços para a incorporação deste instrumento 

de planejamento ambiental na gestão do território, por exemplo, na política  de 

desenvolvimento urbamo foram incorporadas condicionantes e restrições ambientais às 

diretrizes urbanísticas específicas (Diupes), como veremos adiante. 

 Pode-se entender gestão como planejamento e gerenciamento.69
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5.2 Novos Parcelamentos do Solo Urbano no DF 

 Parcelamento do solo urbano é a divisão da terra em unidades juridicamente 

independentes, com vistas à edificação, e destinação de áreas públicas, mediante aprovação de 

projeto pelo órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal . 70

 Os parcelamentos do solo urbano no DF, observam as regras gerais dispostas na Lei 

Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo 

Urbano, as diretrizes fixadas no Estatuto das Cidades (EC), Lei n.º 10.257, de de 10 de julho 

de 2001, e o disposto no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF (Pdot), 

 Em conformidade com o Pdot, o parcelamento do solo urbano é admitido apenas nas 

áreas inseridas na macrozona urbana, podendo ser realizado em áreas públicas ou particulares 

(Figura 76). 

Figura 76: Macrozona urbana do Pdot 

Fonte: Dados do Geoportal - elaborado pela autora, 2022. 

 A minuta do Projeto de Lei Complementar (PLC) que "dispõe sobre o parcelamento 

do solo urbano no Distrito Federal e dá outras providências" encontra-se em processo de 

 Definição trazida pela Minuta do Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o parcelamento do solo 70

urbano no DF e dá outras providências -inserida no Anexo B deste trabalho e disponível para consulta pública 
em: http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/12/PLC-PARCELAMENTO-DO-SOLO.pdf 

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/12/PLC-PARCELAMENTO-DO-SOLO.pdf
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elaboração e aprovação, e encontra-se no Anexo B deste trabalho. As modalidades de 

parcelamento do solo urbano trazidas pela minuta deste PLC, estão descritas no quadro 12: 

Quadro 12: Modalidades de parcelamento no DF 

Fonte: Minuta do PLC (Anexo B), quadro elaborado pela autora, 2022. 

 Os responsáveis pelos novos parcelamentos do solo urbano de interesse público são a 

Terracap  e a Codhab . De forma geral, a Terracap é responsável pelos projetos de 71 72

parcelamentos que tem como objetivo gerar lucros para o Estado, abarcando parcelamentos 

para todas as faixas de renda, que, após todos trâmites, findando com o Registro Cartorial, os 

lotes são colocados à venda, de acordo com o interesse público pela modalidade licitatória de 

leilão. 

 Os parcelamentos de responsabilidade da Codhab são os direcionados aos programas 

habitacionais de interesse social, atuando na função de executora dos programas habitacionais 

governamentais, voltados às moradias para a população de baixa renda. 

 No DF, atualmente a análise e aprovação técnica de projetos de parcelamento do solo 

urbano, público e privado, são realizadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação do DF (Seduh). 

MODALIDADE DEFINIÇÃO

1. LOTEAMENTO
É é a subdivisão da gleba em lotes ou projeções, com abertura 
de novas vias de circulação, logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes 

2. DESMEMBRAMENTO

É a subdivisão da gleba em lotes, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique na abertura de 
novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação das já existentes. 

3. CONDOMÍNIO DE 

LOTES

É a subdivisão da gleba em lotes de uso privativo, destinados à 
edificação, e áreas de propriedade comum em regime 
condominial 

 Criada pela Lei n.º. 5.861, de 12 de dezembro de 1972, como empresa pública do Governo do DF com o 71

objetivo de execução, mediante remuneração, das atividades imobiliárias de interesse do DF, compreendendo a 
utilização, aquisição, administração, disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens. Após a sanção da 
Lei n.º 4.586 de 13 de julho de 2011, a empresa foi autorizada de forma definitiva também a atuar na função de 
Agência de Desenvolvimento do DF, por meio da proposição, operacionalização e implementação de programas 
e projetos de desenvolvimento econômico e social de interesse do DF. Disponível em: https://
www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap

 Criada pela Lei n° 4.020, de 26 de setembro de 2007, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do DF, 72

vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Seduh, é uma empresa pública 
integrante da Administração Indireta do Governo e tem a finalidade de executar a Política de Desenvolvimento 
Habitacional do DF. Disponível em: http://www.codhab.df.gov.br/pagina/3

https://www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap
https://www.terracap.df.gov.br/index.php/conheca-a-terracap
http://www.codhab.df.gov.br/pagina/3
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 Os encaminhamentos das etapas para aprovação dos novos parcelamentos do solo 

urbano no DF são dirigidos pela Seduh. Entretanto, no decorrer da análise processual, outros 

órgãos (Caesb, Ibram, Novacap, Terracap, dentre outros), inclusive colegiados (Conplan), são 

envolvidos nos procedimentos, de acordo com a sua área de atuação, para manifestação e 

emissão de documentações e licenciamentos complementares, extremamente necessários para 

respaldar a decisão de aprovação final. 

 Neste capítulo, os procedimentos serão descritos de forma sintetizada e na sequência 

de etapas, desde o início da autuação processual até a aprovação do Decreto Governamental. 

 Não serão abordados os procedimentos após a aprovação via Decreto, como o 

Registro Cartorial e as etapas de projeto executivo, com implantação  efetiva do 

parcelamento, pois, apesar de terem relação com a concepção urbana abordada neste estudo, 

eles só devem seguir o que foi definido no projeto final aprovado. 

 Em decorrência do atendimento ao principio da legalidade da administração pública , 73

todos os procedimentos descritos têm previsão normativa pelas legislações elencadas no 

Apêndice A - Legislação relacionada aos novos parcelamentos do solo urbano no DF. 

 O projeto de parcelamento do solo urbano é composto por quatro documentos 

obrigatórios  (DISTRITO FEDERAL, 2017): 74

1. Levantamento Topográfico (TOP); 

2. Projeto de Parcelamento do Solo (URB); 

3. Memorial Descritivo  (MDE); 

4. Normas de Edificação, Uso e Gabarito (NGB)  

 No decorrer das etapas de aprovação, o projeto recebe um número composto por três 

dígitos, subsequenciado pelo ano, o mesmo para identificação  da URB, MDE e a NGB. O 

Decreto que dispõe sobre os procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo 

define a forma de apresentação da planta geral (URB), das plantas parciais e plantas de 

detalhes, quando necessárias, bem como os elementos que deverão estar nelas representados. 

 A planta geral do projeto urbanístico deverá obedecer a uma padronização e estar 

representada em escala compatível com a informação a ser comunicada e deve conter todo o 

 Princípios previstos no Art. 37 da Constituição Federal.73

 Conforme o art. 12 do Decreto n.º 38.247, de 1º de junho 2017, que dispõe sobre os procedimentos para a 74

apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências.
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perímetro do projeto, com as seguintes informações: acidentes hidrográficos; sistema e 

interseções viárias propostos para o parcelamento; indicação das áreas destinadas a espaços 

livres de uso público; praças; parques urbanos; unidades de conservação, dentre outros 

(DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Quando não for possível representar todo o parcelamento em planta geral na escala 

1:1.000, este deverá ser representado por plantas parciais, com maior nível de detalhamento, 

contendo: o sistema viário e malha cicloviária projetados; calçadas e estacionamentos com as 

suas dimensões básicas; sinalização básica horizontal do sistema viário projetado, delimitação 

da faixa de serviço e faixa livres das calçadas projetadas etc. (DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Por exemplo, o projeto de interesse da Codhab, denominado Setor Alto Mangueiral , 75

localizado na Região Administrativa de São Sebastião, URB 145/2022, foi apresentado com a 

planta geral na escala 1:3500 (Figura 77); então, de forma complementar, com nível maior de 

detalhamento, projeto constante da URB 145/2022 também foi apresentado em 10 Plantas 

Parciais, na Escala 1:1.000 (Figura 78). 

Figura 77: URB 145/2022 - Planta Geral 

Fonte: Seduh, 2022. 

 Aprovado pelo Decreto n.º 43.502, de 30 de junho de 2022.75
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 Na Figura 78 reproduz-se a Planta Parcial 8 de 10, correspondente à área destacada em 

vermelho na figura apresentada anteriormente. 

Figura 77: URB 145/2022 - Planta Parcial 

Fonte: Seduh, 2022 

 Todos os projetos urbanísticos também são apresentados em formato digital, na 

extensão .dwg, permitindo a conferência de todos os elementos e dimensões do desenho no 

programa computacional Autocad . 76

 O MDE é o documento integrante do projeto de parcelamento do solo que contém a 

descrição das especificidades do parcelamento, que constam dados como: número dos 

processos administrativos relacionados ao projeto (urbanístico e ambiental, quando for o 

caso); número do decreto de aprovação; descrição da localização; objetivo do projeto; croquis 

de situação e localização; quadro de caminhamento do perímetro; lista de legislação 

relacionada ao projeto; consultas às concessionárias de serviços públicos (Terracap, CEB - 

Ipês, Caesb, Novacap, DER, Neoenergia e SLU); condicionantes ambientais e urbanísticas, 

além da descrição detalhada do novo parcelamento do solo urbano. 

 Autocad é um software de CAD (projeto auxiliado por computador) que é usado para desenhos 2D e 3D 76

precisos, projetos e modelagem com sólidos, superfícies, objetos de malha, recursos de documentação, etc. 
(Autodesk, 2022).
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 De forma a complementar, o MDE 145/2022 do projeto urbanístico do Setor Alto 

Mangueiral foi inserido no Anexo D. 

 Complementa também o projeto urbanístico, o documento denominado Normas de 

Edificação, Uso e Gabarito (NGB) contendo os seguintes parâmetros: usos e atividades que 

serão definidos pela Lei de uso e ocupação do solo (Luos) ; taxa de ocupação dos lotes, 77

coeficientes de aproveitamento básico e máximo dos lotes, em conformidade com o definido 

pelo Pdot; além dos afastamentos obrigatórios ou alinhamentos obrigatórios com as divisas 

dos lotes, critério para definição da cota de soleira, altura da edificação, quando definida, 

calculada a partir da cota de soleira, permissão de galeria ou marquise e a taxa de 

permeabilidade. Consta no Anexo C, a NGB 145/2022 também ao projeto urbanístico do 

Setor Alto Mangueiral. 

 Na Figura 79, temos o fluxograma com todas as etapas no processo de aprovação do 

parcelamento do solo urbano diagramadas. 

Figura 79: Fluxograma das etapas dos novos parcelamentos no DF. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 Lei Complementar n.º 948, de 16 de janeiro de 2019.77
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 1ª Etapa - Documentação Inicial: consiste na comprovação da regularidade 

dominial, a propriedade da gleba a ser parcelada e a legitimidade do proprietário ou sua 

representação legal, por meio da documentação apresentada. 

 2ª Etapa - Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral: A avaliação e 

anuência desta etapa são dadas acerca do material relacionado ao levantamento topográfico 

apresentado pelo parcelador e elaborado de acordo com o Manual de Execução de Serviços 

Topográficos no Distrito Federal.  

 A conclusão desta etapa é necessária para subsidiar a concepção e análise do Estudo 

Preliminar de Urbanismo. 

 3ª Etapa - Consultas às Concessionárias e órgãos setoriais: busca subsidiar a 

concepção e análise do Estudo Preliminar do projeto urbanístico, com a manifestação dos 

órgãos em relação a área do parcelamento proposto. No quadro 13, apresenta-se as consultas 

obrigatórias às concessionárias e órgãos setoriais, os assuntos a que são provocadas a se 

manifestarem, relacionadas às suas respectivas áreas de atuação. 

Quadro 13: Consultas obrigatórias às concessionárias e órgãos setoriais 

ÓRGÃO ATUAÇÃO

1. Agência de 
Desenvolvimento do 
DF (Terracap)

Emissão de parecer conclusivo sobre a regularidade da 
documentação referente à questão fundiária da gleba do 
parcelamento em análise.

2. Companhia 
Energética de 
Brasília (CEB - Ipês)

Manifestação quanto às possíveis interferências com redes de 
iluminação pública, existentes e/ou projetadas, e as respectivas 
faixas de domínio,

3. Companhia de 
Saneamento 
Ambiental do DF 
(Caesb)

Manifestação em relação: 
• Às interferências na área com redes de água e esgoto, existentes e/

ou projetadas e suas respectivas faixas de domínio; e 
• Capacidade máxima de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, para a área do parcelamento em análise.

4. Companhia 
Urbanizadora da 
Nova Capital do 
Brasil (Novacap)

Manifestação em relação: 
• Às possíveis interferência nas redes de drenagem existentes e/ou 

projetadas e suas faixas de domínio, caso existam; 
• Possibilidade de atendimento dos serviços de drenagem ao 

parcelamento do solo em análise.
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 Ainda, outros órgãos ou entidades poderão em ser consultados em razão da 

localização, características específicas do parcelamento, ou até mesmo das respostas 

recebidas, por exemplo: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e a 

Agência  Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF (Adasa). 

 4ª Etapa - Diretrizes Urbanísticas Específicas - Diupes: Elaboração do instrumento 

orientador do projeto de novo parcelamento do solo urbano, publicação e encaminhamento ao 

interessado. De forma sintetizada, as Diupes apresentam diretrizes gerais, ambientais, sistema 

viário e circulação, de uso e ocupação do solo, de densidade, áreas públicas, dentre outras que 

se façam necessárias em decorrência das particularidades da gleba. 

 5ª Etapa - Estudo Preliminar de Urbanismo: Esta etapa compreende a  análise do 

Estudo Preliminar de Urbanismo, concebido por profissional competente, e apresentado para 

análise, visando a aprovação para fins de Licenciamento Ambiental. 

 Compõem o Estudo Preliminar de Urbanismo, o Memorial Descritivo (MDE) e a 

Planta Geral (URB), em meio digital, contendo, no mínimo, a concepção urbanística geral 

com o sistema viário, os lotes ou projeções, equipamentos públicos, os espaços livres, 

endereçamento, zoneamento dos usos e parâmetros de ocupação do solo, de acordo com as 

diretrizes definidas pela Diupe. 

 É importante destacar que os modelos de documentos técnicos, URB e MDE, são 

encaminhados ao interessado, mediante solicitação. 

5. Departamento de 
Estrada e Rodagem 
do DF (DER)

Manifestação em relação às possíveis interferências em faixa de 
domínio ou área "non aedificandi" das rodovias do Sistema 
Rodoviário do DF, e respectivas condicionantes aplicáveis à área ao 
parcelamento em análise.

6. Distribuidora 
energética de Brasília 
- Neoenergia

Manifestação em relação: 
• Às possíveis interferências com redes de energia elétrica, 

existentes e/ou projetadas, as respectivas faixas de domínio; 
• Viabilidade de atendimento no fornecimento de energia elétrica 

para a área do novo parcelamento.

7. Serviço de Limpeza 
Urbana do DF (SLU)

Manifestação quanto a possibilidade de atendimento dos serviços de 
coleta e transporte dos resíduos domiciliares e comerciais gerados 
pela implantação do novo parcelamento.
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 Após a aprovação desta etapa, o processo é encaminhado ao órgão responsável por 

promover o licenciamento ambiental do DF, o Instituto Brasília Ambiental (Ibram) . 78

 6ª Etapa - Licença Prévia: Emissão da licença ambiental que manifesta anuência à 

concepção e à localização, atestando a viabilidade do empreendimento, observadas as 

condicionantes ambientais definidas pelo Ibram. 

 7ª Etapa - Anteprojeto de Urbanismo: Consiste na análise do projeto com a 

configuração definitiva do novo parcelamento urbano do solo. Deve estar devidamente 

representado, atendendo às condicionantes, exigências e restrições urbanísticas e ambientais. 

 A aprovação técnica desta etapa visa a apreciação do Conselho de Planejamento 

Territorial e Urbano do DF (Conplan ), no exercício da competência para deliberar acerca da 79

proposta de parcelamento do solo urbano. 

 8ª Etapa - Conplan: Consiste na deliberação acerca da proposta de parcelamento do 

solo urbano pelo Conselho, após a emissão de parecer técnico pela equipe de análise da 

Seduh, aprovando tecnicamente o Anteprojeto de Urbanismo. A etapa é concluída após a 

publicação da Ata da Reunião do Conselho e da Decisão relacionada ao projeto de Urbanismo 

no Diário Oficial do DF.  

 O Conselho é composto  por 34 Conselheiros , 17 representantes titulares de órgãos 80 81

e entidades do DF com os respectivos suplentes, e 17 representantes titulares com os 

respectivos suplentes de:  

 a) Entidades não governamentais, movimentos sociais e entidades representativas da 

sociedade civil, com atuação comprovada de no mínimo um ano na área de desenvolvimento 

urbano, regularização fundiária e habitação e entidades de classe e afins ao planejamento 

urbano; 

 Criado pela Lei  n.º 3.984, de 28 de maio de 2007.78

 Órgão colegiado com função consultiva e deliberativa de auxiliar a Administração na formulação, análise, 79

acompanhamento e atualização das diretrizes e dos instrumentos de implementação da política territorial e 
urbana. Definido pelo art. 218 do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal — PDOT, 
aprovado pela Lei Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009. Disponível em: http://www.sinj.df.gov.br/sinj/
Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html

 De acordo com a Lei Complementar n.º 889, de 14 de julho de 2014, que dispõe sobre a composição do 80

Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – Conplan e dá outras providências, e suas 
alterações.

 A composição de Conselheiros e respectivos suplentes do ano de 2022 está disponível em: http://81

www.seduh .d f .gov.b r /wp-con teudo /up loads /2021 /01 /Compos icao-CONPLAN-2020-2022-
_17_PP_SC_18-02-20221.pdf.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/Composicao-CONPLAN-2020-2022-_17_PP_SC_18-02-20221.pdf
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 b) Entidades empresariais, preferencialmente da área da construção civil, do mercado 

imobiliário e do comércio varejista; 

 c) Instituições de ensino superior que tenham cursos de arquitetura e urbanismo e 

engenharia. 

 9ª Etapa - Projeto Urbanístico (URB/MDE/NGB): Elaboração do projeto de 

urbanismo na versão final, devidamente ajustado às recomendações do Conplan e apresentado 

conforme o estabelecido no Decreto n.º 38.247, de 1º de junho de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências. 

 Após a análise e aprovação técnica é encaminhado para o setor responsável pela 

elaboração do Decreto governamental. 

 10ª Etapa - Decreto Governamental: Se dá com a efetivação pela publicação do 

decreto governamental no Diário Oficial do Distrito Federal. 

 A conclusão desta etapa é precedida da elaboração de justificativa técnica pela Supar, 

Exposição de Motivos pelo Secretário de Estado da Seduh e análise pela Casa Civil. 

 De acordo com o art. 18 da Lei Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o 

registro cartorial deve ocorrer dentro do prazo de 180 dias, após publicação do decreto de 

aprovação do projeto urbanístico, sob o risco de caducidade. 



	 	 121

5.3 Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) 

 Os parcelamentos do solo urbano do DF devem ser precedidos da fixação de diretrizes 

urbanísticas, emitidas pela Seduh. A Lei federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 

dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências, estabelece em seu 

artigo 6º, que:  
Art. 6o. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar 
à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as 
diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres 
e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário (…) 

 Ainda, o Parágrafo único do art. 7º da referida Lei, define que as diretrizes expedidas 

vigorarão pelo prazo máximo de 4 anos. 

 No DF, essas diretrizes para a elaboração do projeto, denominadas Diretrizes 

Urbanísticas Específicas (Diupes), são regulamentadas pela Portaria n.º 59, de 27 de maio de 

2020, que regulamenta a emissão dos Estudos Territoriais Urbanísticos e das Diretrizes 

Urbanísticas Específicas.  

 A Diupe é o documento técnico elaborado pelo Poder Público para determinada gleba 

a ser parcelada para fins urbanos, que contém diretrizes urbanísticas específicas e 

complementares ao Estudo Territorial Urbanistico (ETU) da área na qual a gleba se insere, e 

que deverão constar no projeto urbanístico apresentado pelo empreendedor. 

 As informações das Diupes estão dispostas de acordo com a estrutura apresentada no 

quadro 14: 

Quadro 14: Estrutura das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) 

ITEM ATUAÇÃO

1. Disposições Iniciais

• Legislações e normativos relacionados; 
• ETU/Diur correspondente; 
• Prazo de validade - 4 anos 
• Dados de propriedade, matrícula e cartório de registro do imóvel e 

área; 
• Número do Processo administrativo; 
• Croqui de localização da gleba; 
• Ocorrência de substituição de Diupe (nos casos de perda de 

validade da Diupe emitida anteriormente).
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 Fonte: http://www.seduh.df.gov.br/diupe/ (2022). Quadro elaborado pela autora. 

 As Diupes são elaboradas de acordo com as especificidades da gleba e permitem que 

haja o aporte de informações necessárias para que seja elaborado o projeto urbanístico, 

abarcando os princípios das cidades sensíveis à água. Para isso, é necessário haver o 

mapeamento dos fluxos e estoques de água existentes, como forma de analisar por onde 

circulam e os locais onde se acumulam; também, é necessário verificar as peculiaridades do 

terreno, características ambientais, tais como: declividade, vegetação, tipo de solo etc. 

 Este instrumento de planejamento urbano, Diupes, permite a integração das 

informações normalmente preconizadas com a implantação de infraestruturas socioecológicas  

2. Aspectos 
Ambientais

• Inserção em Unidade de Conservação e respectivo zoneamento; 
• Zoneamento e Subzoneamento ZEE; 
• Riscos Ecológicos (RE) levantados pelo ZEE:  

1. Colocalizados; 
2. Perda de área de recarga de aquífero; 
3. Perda de solo por erosão; 
4. Contaminação do subsolo; 
5. Perda de áreas remanescentes de Cerrado nativo. 

3. Diretrizes de 
Sistema Viário e 
Circulação

• Hierarquia das vias confrontantes com a gleba; 
• Existência de faixas de domínio; 
• Traçado viário incidente sob a gleba a ser parcelada;

4. Diretrizes de Uso e 
Ocupação do Solo

Usos permitidos - Luos e respectivos parâmetros: 
• Coeficiente de aproveitamento básico; 
• Coeficiente de aproveitamento máximo; 
• Altura máxima (metros); 
• Taxa de permeabilidade (% mínima) - relacionado ao uso.

5. Diretrizes de 
Densidade 
populacional

• Densidade demográfica Pdot; 
• Cálculo da população mínima e máxima aplicável à área (hab/ha).

6. Diretrizes de Áreas 
Públicas

Percentual mínimo exigido para cada tipologia de áreas públicas: 
• Equipamento Público Comunitário - EPC 
• Espaço Livre de Uso Público - Elup  
• Equipamento Público Urbano - EPU

7. Disposições Finais
Considerações gerais (endereçamento, aprovação, Conplan, projetos 
de infraestruturas, etc.

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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(IS), para que possam ser efetivamente colocadas em prática a partir da concepção dos 

projetos de urbanismo dos novos parcelamentos do solo urbano no DF. Isto é, quanto maior o 

número de informações disponíveis em relação à área a ser parcelada, o projetista estará 

melhor amparado para a elaboração de um projeto urbanístico adequado, sensível à água. 

 Segundo Ian McHarg apud Andrade (2014) são princípios orientadores do 

planejamento regional: 

1. Grau de compatibilidade: Maior valor é dado para os padrões de uso da terra que 

complementam um ao outro, como mantendo as características de qualidades 

cênicas, proteção de bacias hidrográficas, redução de ruído e amortecedores 

apropriados.  

2. Otimizar múltiplos usos da terra: Resolver mais de um problema com a mesma 

atividade é melhor do que uma solução de uma vez com inúmeras atividades que 

consomem terra (diminuem a eficiência do uso e ocupação do solo). 

3. Conhecer as regiões fisiográficas: Geologia do lugar, hidrologia e vegetação 

nativa para o início do processo de planejamento. 

 Conforme esclarece Andrade (2014, p.361), para observação de princípios do 

planejamento urbano, as estratégias de desenho urbano sensível à água devem projetar praças 

com lagoas de detenção e retenção, mudanças para um traçado sinuoso das vias, plantar 

árvores nas vias e arbustos nos dispositivos de controle das águas pluviais para reduzirem o 

escoamento superficial e a velocidade dos automóveis, conferindo maior segurança e 

amenidades relacionadas à presença de vegetação, contribuindo para a restauração do ciclo 

hidrológico.  

 Assim sendo, é importante destacar que existem soluções relacionadas aos padrões ou 

morfologia urbana que endereçam estes desafios. Isto é, o projeto urbanístico deve trazer 

soluções para evitar e/ou mitigar externalidades negativas que advirão a ocupação; portanto, 

deve-se compreender quais são os riscos ecológicos alto e muito alto que existem em 

determinado sítio. 

 Por exemplo, para se aprovar um parcelamento urbano do solo em área que apresenta 

riscos ecológicos altos, há necessidade de identificar e considerar os fatores ecológicos e os 

antrópicos, bem como as soluções adequadas para mitigar os impactos negativos 
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 A metodologia desenvolvida por Andrade (2014) permite vislumbrar as Diupes como 

instrumento de planejamento urbano com potencial para aplicação dos Padrões globais que 

definem a paisagem e a heterogeneidade espacial dos ecossistemas A.1 e A.2, padrões 

estes reproduzidos a seguir (Quadro 15) 

Quadro 15: Diupes e os Padrões globais que definem a paisagem e a heterogeneidade espacial 
dos ecossistemas 

Fonte: Andrade, 2014, p. 412 e 413, adaptado. 

 O desafio deste trabalho está em incorporar informações sobre as infraestruturas 

socioecológicas (IS) às Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes), por meio de proposta de 

modelo de Diupes Sensíveis à Água, que deverá apresentar ao projetista o maior número 

possível de informações sobre IS. 

PADRÃO PROBLEMA/CONTEXTO RECOMENDAÇÃO

A.1 Visão 
holística 
transdisciplinar 
dos fluxos de 
água (incas) 

A maior parte das políticas públicas, 
planos do território e zoneamentos 
(urbano, rural, manejo e recursos 
hídricos) não está integrada, e 
projetos de urbanismo ainda são 
direcionados para as questões de 
densidade, uso do solo e sistema 
viário. 

Considere a teia de relações que 
existe entre a paisagem e a 
comunidade e torne visível a 
estrutura profunda no planejamento 
e desenho urbano-rural ambiental 
por meio das conexões dos padrões 
espaciais e os fluxos de água. 

A.2 Sobreposição 
de zoneamentos 
das dimensões 
morfológicas dos 
lugares (LID e 
Dimpu) 

As informações da região servem 
como base de referência para 
auxiliar na identificação de áreas de 
preservação, solos mais permeáveis 
e vegetação de interesse especial. 
Para os arquitetos, a análise 
dimensional Dimpu pode-se tornar 
uma importante ferramenta, visto 
que esse método procura atender às 
expectativas sociais quanto aos 
aspectos sociológicos, funcionais, 
bioclimáticos, topoceptivos, 
expressivo-simbóicos e econômicos. 

Levante informações atuais da área 
de estudo: topografia, solo, 
hidrologia (precipitação, escoa- 
mento, microbacias e cursos 
d’água), vegetação e habitat, 
zoneamento e uso do solo, taxas de 
permeabilidades previstas na lei, 
vias de acesso à área de estudo, 
proximidades a serviços (hospitais, 
supermercados, escolas), acessos 
principais, aspectos estéticos, 
simbólicos, sociológicos e de 
identidade do lugar. Essas 
informações ajudam a planejar os 
setores da permacultura: insolação, 
ventos dominantes, curvas de nível. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Na primeira parte deste capítulo - 6.1 Diupes no Distrito Federal -  são apresentados 

o resultados das análises efetuadas dos levantamentos das Diupes em vigência para novos 

parcelamentos do solo urbano no DF, constantes das planilhas do Apêndice B: Planilhas com 

os dados das Diupes 2018, 2019, 2020 e 2021. 

 Esse diagnóstico gerou mapas temáticos, gráficos e estatísticas, bem como a sua 

correlação com os dados socioeconômicos e ambientais, e permitiu o enquadramento aos 

procedimentos regulatórios em conformidade com a realidade do DF. 

 Em seguida, no subcapítulo 6.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) e as Diupes, a 

correlação das IS com as Diupes, apresentação da possibilidade de relação Diupes + cidades 

sensíveis à água, resultando nas Diupes sensíveis à água, complementada pelo Guia 

denominado "Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 

parcelamentos do solo urbano no DF". 
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6.1 Diupes no Distrito Federal 

 Conforme dados levantados , encontram-se vigentes 103 Diupes para novos 82

parcelamentos do solo urbano no DF, então pudemos constatar que se encontram em análise 

103 solicitações de aprovação de projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano 

(Figura 80), com áreas que variam de 1,88 a 785,86 hectares . 

Figura 80: Diupes de novos parcelamentos do solo urbano vigentes no DF, em 2022. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 No ano de 2021, foram emitidas um total de 55 Diupes, sendo 36 para novos 

parcelamentos. Em 2020 foram um total de 41 Diupes, sendo 38 para novos parcelamentos. Já 

em 2019, foram emitidas apenas 6 Diupes no total e destas, 5 para novos parcelamentos. Em 

2018, um total de 13 Diupes, sendo as 13 para novos parcelamentos. Tais dados estão 

dispostos na tabela 1, abaixo: 

 Os dados estão dispostos em planilhas constantes no Apêndice B deste trabalho.82



	 	 127

Tabela 01: Número de Diupes emitidas nos anos de 2021, 2020, 2019 e 2018 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022.  

 Conforme esclarecido no capítulo referente à metodologia deste estudo, foram 

excluídas as Diupes referentes às solicitações de regularizações do solo urbano e, as Diupe 

que por algum motivo foram canceladas ou substituídas. 

 Com a análise dos dados levantados, pudemos interpretar que houve um aumento 

considerável de emissão de Diupes para novos parcelamentos dos anos de 2018 e 2019 para 

os anos de 2020 e 2021. Podemos verificar os dados comparativos no gráfico da figura 81: 

Figura 81: Gráfico de Diupes emitidas nos anos de 2021, 2020, 2019 e 2018 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), gráfico elaborado pela autora, 2022. 

 Tal variação ocorreu após a pandemia, no início de 2020, provavelmente pelo fato das 

pessoas passarem mais tempo em suas residências e a busca por moradias mais confortáveis e 

espaçosas, causando aquecimento do mercado imobiliário, principalmente em condomínios 

horizontais.  

ANO N.º TOTAL DE DIUPES 
EMITIDAS

N.º DE DIUPES PARA NOVOS 
PARCELAMENTOS

2021 55 46

2020 41 38

2019 6 5

2018 13 13

TOTAL 115 102
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Diupes - n.º novos parcelamentos Diupes - n.º total

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 A adoção do regime de teletrabalho em alguns setores também propiciou a escolha por 

moradias mais afastadas do centro da capital. 

 De acordo com matéria publicada pelo jornal Correio Braziliense, a pandemia pelo 

coronavírus acarretou uma demanda específica por imóveis no Distrito Federal, 

principalmente de casas e lotes em condomínios legalizados (BATISTA, 2020).  

 A capital tem uma compreensão própria de qualidade de vida, além de concentração 

de servidores com renda acima da média e estabilidade no emprego. Isso fez com que, durante 

a pandemia, boa parte da população, em trabalho remoto, passasse a desejar acomodações 

mais confortáveis para manter a segurança da família no isolamento e instalação de escritórios 

(BATISTA, 2020). 

 Cabe destacar que na análise da Diupe, não é possível verificar que se trata ou não da 

modalidade de condomínio de lotes, vai depender da concepção urbanística apresentada na 5ª 

Etapa, de Estudo Preliminar de Urbanismo, porém deverá estar de acordo com os usos 

permitidos nas diretrizes de uso e ocupação do solo, previstas pela Luos e definidas pela 

respectiva Diupe. 

 Das 103 Diupes vigentes, 21 substituem Diupes emitidas anteriormente e com prazo 

de validade expirado, ou seja, esses parcelamentos encontram-se em análise na Seduh há mais 

de 4 anos.  

 Geralmente, o prazo de análise superior ao prazo de vigência das Diupe ocorre devido 

ao não cumprimento de exigências por parte do interessado, porém, não há um prazo médio 

de análise de novos parcelamentos, devido às peculiaridades de cada gleba e também o prazo 

de emissão de outros licenciamentos relacionados, com exigências de estudos específicos, 

como, ambiental ou de trânsito, por exemplo. 

 Os novos parcelamentos encontram-se em 11 das 33 Regiões Administrativas (RA) do 

DF, e, a maior parte, na Região Administrativa do Jardim Botânico, RA XXVII, conforme 

podemos verificar na tabela 2: 
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Tabela 02: Número de Diupes de acordo com a RA 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Na figura 82 apresenta-se a localização das Diupes e a RA correspondente: 

Figura 82: Localização das Diupe nas RAs 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

RA N.º DE DIUPES PERCENTUAL
RA V - Sobradinho 5 4,90%
RA VI - Planaltina 8 7,84%
RA VIII - Núcleo Bandeirante 1 0,98%
RA X - Guará 1 0,98%
RA XIII - Santa Maria 5 4,90%
RA XV - Recanto das Emas 2 1,96%
RA XVI - Lago Sul 2 1,96%
RA XX - Águas Claras 1 0,98%
RA XXV - Estrutural/Scia 1 0,98%
RA XXVI - Sobradinho II 3 2,94%
RA XXVII - Jardim Botânico 73 71,57%
TOTAL 102 100,00%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio (Pdad ), realizada em 83

2021, a população residente na Região Administrativa do Jardim Botânico se enquadra no 

grupo de renda alta, com a renda média domiciliar de R$ 15.159.22. A maioria dos novos 

parcelamentos do solo urbano no DF está direcionada para este público. 

 Do total de 102 novos parcelamentos, 90 são de propriedade privada (88,24%) e 12 de 

propriedade pública (11,76%). As áreas das glebas variam entre 1,88ha - Diupe n.º 25/2021, 

localizada no Setor Habitacional Mestre D’Armas, em Planaltina, de interesse privado - e 

785,76ha, Diupe n.º 09/2021, referente à expansão do Setor Tororó, de interesse público, da 

Terracap, na Região Administrativa do Jardim Botânico. 

 Com relação ao Zoneamento do Pdot e a localização das Diupes (Figura 83), a maioria 

das Diupes estão localizadas na Zona Urbana de Uso Controlado II (Zuuc II) e na Zona 

Urbana de Expansão e Qualificação (Zueq). É importante ressaltar que há glebas inseridas em 

mais de um zoneamento Pdot, e, neste caso, devem ser respeitadas as diretrizes de ambos os 

zoneamentos. 

Figura 83: Diupes e o zoneamento Pdot. 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Disponível em: http://pdad2021.ipe.df.gov.br/static/downloads/apresentacoes/apresentacao_gdf.pdf.83

http://pdad2021.ipe.df.gov.br/static/downloads/apresentacoes/apresentacao_gdf.pdf
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 Na tabela 3, reproduzida a seguir, apresenta o número de Diupes de acordo com o 

Zoneamento do Pdot. 

Tabela 03: Número de Diupes de acordo com o zoneamento Pdot. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 A Zuuc II é composta por áreas predominantemente habitacionais de baixa e média 

densidade demográfica, com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela 

sua sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de 

água. Deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio 

da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos . 84

 A Zueq é composta por áreas propensas à ocupação urbana, predominantemente 

habitacional, e que possuem relação direta com áreas já implantadas, sendo também integrada 

por assentamentos informais que necessitam de intervenções visando a sua qualificação. Esta 

Zona deve ser planejada e ordenada para o desenvolvimento equilibrado das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana . 85

 Podemos observar que a Zuuc II apresenta enfoque nos aspectos de proteção e 

recuperação ambiental e a Zueq, nas funções sociais da cidade. Em relação aos ETU/Diur, a 

maioria das Diupes (70,6%) está inserida na Diur 07/2018  - Região Sul/Sudoeste, próximas 86

à DF-140, e na Diur 01/2019 , na Região do São Bartolomeu, Jardim Botânico e São 87

Sebastião, conforme dados demonstrados na tabela 4. 

Zoneamento Pdot N.º de Diupes Percentual
ZCU 4 3,92%
ZUEQ 42 41,18%
ZUC 7 6,86%
ZUUC II 44 43,14%
ZUUC II e ZUC 1 0,98%
ZUUC II E ZCU 4 3,92%
TOTAL 102 100,00%

 Art. 70 do Pdot, Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009 e suas alterações.84

 Art. 74 do Pdot, Lei Complementar n.º 803 de 25 de abril de 2009 e suas alterações.85

 A Diur 07/2018 está disponível em: http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/86

DIUR-07_2018_REGIÃO-SUL_SUDESTE_DF140.pdf 

 A Diur 01/2019 está disponível em:http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/87

DIUR_01_2019-Região-do-Jardim-Botânico-São-Bartolomeu-e-São-Sebastião.pdf 

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR-07_2018_REGI%C3%83O-SUL_SUDESTE_DF140.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUR_01_2019-Regi%C3%A3o-do-Jardim-Bot%C3%A2nico-S%C3%A3o-Bartolomeu-e-S%C3%A3o-Sebasti%C3%A3o.pdf
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Tabela 04: Número de Diupes de acordo com a RA. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Na figura 84 é possível verificar a incidência das Diupes nas Diur 07/2018 e 01/2019, 

em que ambas representam 70,6% dos novos parcelamentos no DF. 

Figura 84: Localização das Diupes nas Diur 07/2018 e 01/2019 

Fonte: Dados do Geoportal,  mapa elaborado pela autora, 2022. 

ETU/Diur N.º de Diupes Percentual
Diur 03/2014 - Expansão do Mangueiral 1 1,0%

Diur 03/2016 - Vargem da Benção 3 2,9%

Diur 05/2016 - Mestre D’Armas 3 2,9%

Diur 06/2016 - Setor Meirelles 4 3,92%

Diur 05/2017 - Fercal 1 1,0%

Diur 11/2017 - Setor JK 1 1,0%

Diur 02/2018 - Região Sul de Planaltina 4 3,9%

Diur 07/2018 - Região Sul/Sudoeste (DF-140) 51 50,0%

Diur 08/2018 - Sobradinho e Grande Colorado 6 5,9%
Diur 01/2019 - São Bartolomeu, Jardim Botânico e 
São Sebastião

21 20,6%

NÃO ESTÃO INSERIDAS EM ETU/DIUR 7 6,9%

TOTAL 102 100%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Quanto à densidade demográfica, verificou-se que a maioria dos novos parcelamentos 

está inserido em zonas de baixa densidade (68,6%), seguidos pela zona de média densidade 

(20,6%), conforme demonstrado na tabela 5. 

Tabela 05: Número de Diupes e densidade demográfica. 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

 Algumas glebas estão em que parte inseridas em um zoneamento e parte em outro. 

Nesses casos, é feito o cálculo da densidade proporcionalmente à área em que o parcelamento 

está inserido. Este cálculo populacional é apresentado pela própria Diupe. Na figura 85 é 

possível verificar a localização das Diupes e suas respectivas densidades: 

Figura 85: Localização das Diupes e densidade demográfica 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

Densidade demográfica N.º de Diupes Percentual
Muito Baixa e Baixa 3 2,9%
Baixa 70 68,6%
Baixa e Média 3 2,9%
Baixa, Média e Alta 1 1,0%
Média 21 20,6%
Média e Alta 3 2,9%
Alta 1 1,0%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Conforme exposto no referencial teórico, o DF está localizado em área de grande 

sensibilidade ambiental, quase que em sua totalidade está inserido em seis Áreas de Proteção 

Ambiental (APA) 

 De acordo com o levantamento das Diupes, verificou-se que 57,8% das glebas estão 

localizadas na APA do Planalto Central, 28,4% na APA do Rio São Bartolomeu e, somente 

11,8% não estão localizadas em Área de Proteção Ambiental (Tabela 6 e Figura 86). 

Tabela 06: Número de Diupes e densidade demográfica 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Figura 86: Diupes e APAs 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022.  

Área de Proteção Ambiental N.º DE 
DIUPES

PERCENTUAL

APA do Planalto Central 59 57,8%

APA do Rio São Bartolomeu 29 28,4%

APAs do Planalto Central e do Rio São Bartolomeu 2 2,0%

Não estão inseridas em APAs 12 11,8%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/


	 	 135

 Das 59 glebas localizadas na APA do Planalto Central, 55 estão localizadas na Zona de 

Uso Sustentável - ZUS, área que apresenta grande restrição de permeabilidade do solo, 50% 

da área total da gleba não pode ter o solo impermeabilizado.. 

 Em relação ao Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE, 60,8% dos novos 

parcelamentos estão localizados na Zona Ecológico-Econômica de Diversificação Produtiva e 

Serviços Ecossistêmicos - Zeedpse, e 39,2% na Zona Ecológico-Econômica de Dinamização 

Produtiva com Equidade - Zeedpe (Tabela 7 e na Figura 87). 

 Isto significa que a maior parte das Diupes, localizadas na Zeedpse, destinam-se a 

assegurar atividades produtivas que favoreçam a proteção do meio ambiente, a conservação 

do Cerrado remanescente e a manutenção do ciclo hidrológico. 

Tabela 07: Diupes e zoneamento ZEE 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Figura 87: Diupes e Zoneamento ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

ZEE - Zona N.º DE DIUPES PERCENTUAL

ZEEDPE 40 39,2%

ZEEDPSE 62 60,8%

TOTAL 102 100,0%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Em relação ao subzoneamento do ZEE, as Diupes estão localizadas de acordo com os 

dados apresentados figura 88 e na tabela 8, respectivamente. Cabe ressaltar que algumas 

glebas encontram-se parte em uma subzona, parte em outra. 

Figura 88: Diupes e subzoneamento ZEE 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

Tabela 08: Diupes e subzoneamento ZEE 

 Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022. 

Zona Subzona N.º de Diupes Percentual da Zona

ZEEDPE

SZDPE 1 1 2,5%
SZDPE 2 7 17,5%
SZDPE 3 5 12,5%
SZDPE 4 1 2,5%
SZDPE 6 8 20%
SZDPE 7 21 52,5%

ZEEDPSE

SZSE 2 3 4,8%
SZSE 3 4 6,5%
SZSE 5 16 25,8%
SZSE 6 38 61,3%
SZSE 7 2 3,2%

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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 Na Zeedpe, a maior parte das Diupes se encontra na Subzona de Dinamização 

Produtiva com Equidade 7 (Szdpe 7), que é destinada à qualificação urbana e ao aporte de 

infraestrutura.  

 Já na Zeedpse, a maioria das Diupes estão inseridas na Subzona de Diversificação 

Produtiva e de Serviços Ecossistêmicos 6 (Szse 6), destinada à proteção da integridade da 

área-núcleo da Reserva da Biosfera do Cerrado, corredores ecológicos e conectores 

ambientais, por meio do controle da impermeabilização do solo. 

 Os levantamentos de dados dos Riscos Ecológicos (RE) relacionados ao ZEE foram 

efetuados somente com Diupes emitidas no ano de 2021, que são 46, pois as Diupes 

anteriores não continham os dados explicitamente relacionados (Tabela 9). 

Tabela 09: Diupes 2021 e os Riscos Ecológicos ZEE 

Fonte: Seduh (http://www.seduh.df.gov.br/diupe/), tabela elaborada pela autora, 2022.  

 Com os dados levantados e como podemos observar na figura 89, todos os novos 

parcelamentos estão localizados em áreas que possuem RE colocalizados, que, conforme já 

informado anteriormente, é quando ocorrem um, dois, três e quatro riscos classificados como 

alto e/ou muito alto, em uma mesma porção de território. 

Riscos Ecológicos 
(RE)

Muito 
Baixo

Baixo Médio Alto Muito 
Alto

Ausente total

1. Colocalizados 0 0 0 0 46 - 46

2. Perda de Área de 
Recarga de Aquífero 3 3 14 25 1 - 46

3. Perda de Solo por 
Erosão

0 22 0 4 20 - 46

4. Contaminação do 
Subsolo 

4 1 1 37 3 - 46

5. Perda de Áreas 
Remanescentes de 
Cerrado Nativo 

0 0 12 11 15 40 -

http://www.seduh.df.gov.br/diupe/
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Figura 89: Diupes 2021 e RE colocalizados. 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

 Em relação aos outros quatro Riscos Ecológicos (RE), podemos verificar os dados das 

Diupes que foram espacializados, a seguir, nas respectivas figuras. 

• RE de perda de área de recarga de aquífero: 54,3% das glebas estão localizadas em áreas 

que apresentam Risco Ecológico Alto (Figura 90); 

Figura 90: Diupes 2021 e RE de perda de área de recarga de aquífero 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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• RE de perda de solo por erosão: 22 Diupes, 47,8%, apresentam baixo risco e 20 Diupes 

(43,5%) apresentam risco muito alto (Figura 91); 

Figura 91: Diupes 2021 e RE de perda de perda de solo por erosão 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 

• RE de contaminação do subsolo: 37 Diupes, 80,4%, estão localizadas em áreas que 

apresentas risco alto (Figura 92);  

Figura 92: Diupes 2021 e RE de contaminação do subsolo 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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• RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo: Todas as áreas apresentam 

risco médio, alto ou muito alto, sendo que 40 delas (87%) , estão localizadas em áreas com 

ausência de Cerrado Nativo, conforme demonstrado na figura 93. 

Figura 93: Diupes 2021 e RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo 

Fonte: Dados do Geoportal, mapa elaborado pela autora, 2022. 
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6.2 Infraestrutura Socioecológica (IS) e as Diupes 

 Após essa análise dos dados que, atualmente, contemplam as Diupes, verificou-se a 

necessidade de adequação das informações, visando a elaboração de projetos urbanísticos 

para cidades sensíveis à água, com a implantação de IS.  Além disso, na busca de subsidiar a 

elaboração do projeto urbanístico de forma clara e coesa. 

 Os dados mínimos previstos a serem contemplados nas Diupe, de acordo com o §1º do 

art. 3º da Portaria n.º 59 de 27 de maio de 2020 - Seduh, que regulamenta a emissão das 

Diupes, são:  

I - a caracterização da poligonal da área; 

II - as diretrizes de Sistema Viário e Circulação, de Uso e Ocupação do Solo e de 

Áreas Públicas; 

III - a análise de aspectos ambientais, de infraestrutura urbana e dos requisitos para o 

licenciamento de atividades econômicas; e 

IV - a densidade demográfica definida para cada porção territorial (SEDUH, 2020). 

 No entanto, mais dados podem ser apresentados para melhor caracterizar a área, 

permitindo um planejamento adequado à realidade local. Considerando que estes dados 

podem ser acessados facilmente, por meio das ferramentas de estudo territorial, é importante 

que o documento os contemple. 

 Primeiramente, verificou-se a ausência de dados do zoneamento Pdot. que são 

imprescindíveis, pois do Pdot decorrem as diretrizes para a zona em que o parcelamento está 

inserido. No decorrer da análise dos dados das Diupes, foi necessário verificar a localização 

georreferenciada de cada Diupe em análise para fazer o cruzamento da localização com a 

camada do zoneamento Pdot para a identificação. 

 É um item primordial para a caracterização geral do novo parcelamento urbano do 

solo. Esta informação deve constar no item 1. Disposições Iniciais do documento. 

 Trata-se de um dado que não exige grandes dificuldades na busca, ele precisa estar 

explícito, gerando informação de interesse, tanto para o empreendedor ou projetista, quanto 

para o público em geral. 

 Em segundo lugar, discute-se os dados relacionados ao item 2. Aspectos Ambientais: 
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 Para incorporação dos princípios das cidades sensíveis à água é de extrema 

importância a informação relacionada à taxa de permeabilidade mínima para a área total do 

novo parcelamento. 

 Apesar de constar no item 4 das Diupes, no Quadro de Diretrizes de Uso e Ocupação 

do Solo, a taxa de permeabilidade mínima prevista para cada respectivo uso, é necessária a 

taxa de permeabilidade mínima para a área total, pois são informações complementares e, na 

maioria das vezes, divergentes. 

 Por exemplo, de acordo com o plano de manejo da APA do Planalto Central , nos 88

casos em que o parcelamento esteja situado na Zona de Uso Sustentável (ZUS), a 

impermeabilização máxima do solo fica restrita a 50% da área total da gleba do parcelamento. 

Apesar de serem permitidos usos com uma taxa de permeabilidade menor, 50% da área total 

do parcelamento deve permanecer permeável.  

 Como é o caso da Diupe n.º 61/2021, que está localizada na ZUS da APA do Planalto 

Central e apresenta o Quadro Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo (Figura 94), com taxa de 

permeabilidade mínima com índices menores que os exigidos para o total da gleba: 

Figura 94: Quadro Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo da Diupe n.º 61/2021 

Fonte: Diupe n.º 61/2021 (http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-
Residencial-Arona.pdf). 

 Os projetos com percentuais significativos de superfície permeável permitem que a 

água infiltre e atinja o lençol freático, o que contribui para o ciclo da água.  

 Outra informação importante, relacionada aos aspectos ambientais, e que também não 

consta em todas as Diupes analisadas, é o percentual de declividade, com a identificação das 

 Aprovado pela Portaria n.º 28, de 17 de abril de 2015 - ICMBio.88

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
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curvas de nível e respectivas cotas. Este fator é de suma importância para a aplicação da 

tipologia de IS adequada. 

 A declividade é um fator que afeta a infiltração das águas no solo, pois quanto maior a 

declividade, menor a infiltração. Declividades acentuadas tendem a dificultar o contato da 

água com o solo em condições naturais (KOIDE, 2008 apud CONSERVA, 2019, p.106).  

 Além disso, a Lei federal que dispõe sobre o parcelamento de solo urbano (Lei n.º 

6.766/79)  não permite o parcelamento em em terrenos com declividade igual ou superior a 89

30%, salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes. 

 A informação relacionada ao tipo de solo também é necessária, neste caso, visando 

soluções adequadas para diminuição do escoamento superficial e maior infiltração da água no 

solo. A identificação de áreas cujos solos são mais suscetíveis a danos e/ou permitem o uso 

mais intensivo é de fundamental importância para o desenho urbanístico observar a 

implantação de infraestruturas socioecológicas para a manutenção do ciclo hidrológico, 

mitigando impactos negativos à quantidade e qualidade das águas nos corpos hídricos 

superficiais e subterrâneos. 

 As principais classes de solos mapeadas no DF são os Latossolos, que ocupam cerca 

de 50% da área e os Cambissolos, que recobrem aproximadamente 30% (ADASA, 2018). 

 Os Latossolos são solos profundos de alta permeabilidade, associados a grande 

capacidade de infiltração da água e escoamento superficial, por elevado volume de poros que 

podem provocar a concentração de água em grandes volumes nos primeiros metros 

superficiais. Entretanto, os  Cambissolos são rasos, embora possuam alta porosidade próximo 

à superfície, apresentam baixa taxa de infiltração em profundidade (ADASA, 2018). 

 No DF, o regime climático sazonal propicia uma forte pressão no risco de erosão dos 

solos, dada a concentração das chuvas e ausência delas ao longo do ano, por um lado, e por 

variações diárias de temperatura bastante acentuadas. Este risco é mantido em níveis baixos, 

naturalmente, pela presença da vegetação nativa de Cerrado (DISTRITO FEDERAL, 2017). 

 Para minimizar o risco de perda de solo por erosão, bem como mitigar esse risco 

ambiental, é necessária a utilização de tipologia adequada a este fim. Podemos citar, as 

seguintes IS: parques urbanos, parques lineares e corredores verdes, traçados das vias e 

macroparcelas, ruas verdes, valas de infiltração, biovaletas, pavimento permeável etc. 

 Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 89

Providências, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm
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 Considerando a sazonalidade climáticas do DF, é essencial que haja uma boa 

infiltração das precipitações pluviométricas no subsolo, pois essa água que infiltra durante a 

estação chuvosa, evita enxurradas e alagamentos,  além de garantir a vazão dos cursos d’água 

durante a estação seca. Nos casos em que o tipo de solo não contribui muito para essa 

infiltração, os dispositivos podem contribuir para que haja  essa infiltração e, principalmente, 

retenção e condução por meio das IS, visando a infiltração em solos apropriados, além do 

lançamento adequado nos corpos hídricos superficiais.

 Em relação ao Risco Ecológico de perda de área de recarga de aquífero, as maiores 

taxas de recarga ocorrem nas regiões planas, bem arborizadas, e nos aquíferos livres, onde a 

impermeabilização do solo deve ser efetivamente compensada pelo projeto de urbanismo com 

diretrizes sensíveis à água e implantação dispositivos de IS adequados.  

 Nas regiões de relevo acidentado, e/ou sem cobertura vegetal, e/ou sujeitas a práticas 

de uso e ocupação que favorecem as enxurradas, a recarga ocorre de maneira limitada e mais 

lentamente (Rebouças et al., 2002 apud DISTRITO FEDERAL, 2017, p.81); portanto, nestes 

casos, as IS devem considerar o controle das enxurradas e o RE de perda de solo por erosão 

 Em geral, a arborização dos ambientes urbanos passa a ser não apenas uma 

possibilidade estética e sim uma necessidade para a recarga de aquífero, deve ser, 

preferencialmente, nativas do Cerrado (devido à sua adaptação e natural resistência aos quase 

seis meses de seca) e em quantidade e disposição tal que assegurem a recarga e, também, 

protejam o solo da erosão acelerada. 

Uma questão importante é se carecemos de política pública específica para atender a 

esta prioridade que objetiva a requalificação urbana e das áreas periurbanas com fins ao seu 

“esverdeamento” ou “ecologização” ou “hidratação”, para efetiva promoção da recarga dos 

aquíferos, ao mesmo tempo em que cumprem outras funções ecossistêmcas, dentre as quais a 

captura de carbono e de poluentes . 90

 Uma política pública especificamente para atender a esta prioridade objetiva a 

requalificação urbana e das áreas periurbanas com fins ao seu “esverdeamento”, para efetiva 

promoção da recarga dos aquíferos, ao mesmo tempo em que cumprem outras funções 

ecossistêmcas, dentre as quais a captura de carbono e de poluentes.  

Neste trabalho consideramos que é possível contribuir para a regulação por meio da observação das 90

infraestruturas socioecológicas (IS) a partir das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) visando a  melhoria 
da qualidade ambiental dos novos parcelamentos urbanos no DF.
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 Não obstante, importa ressaltar a necessidade de se definir, de forma complementar, 

aos sistemas de recarga artificial de aquífero, a implantação de IS como alternativa para 

minimizar os impactos negativos decorrentes da urbanização em áreas de recarga, 

principalmente em áreas de RE de perda de área de recarga de aquífero. Ademais, as IS são 

igualmente importantes para mitigar impactos em área de RE de perda de solo por erosão, 

dentre outros riscos colocalizados. 

 No item 3. Diretrizes do sistema viário e circulação, além do traçado viário 

incidente sob a gleba a ser parcelada (vias contíguas), é necessária a inclusão do traçado 

viário sugestivo para a gleba, acompanhando as curvas de nível e as características naturais do 

terreno, visando menor impacto ao escoamento das águas pluviais, seguindo o caminho 

natural das águas.  

 O tipo de desenho da malha viária pode ter influência significativa sobre a 

impermeabilização total do solo (ANDRADE, 2014, p. 416).  

 De acordo com Mota (2003) apud Conserva (2019, p. 150), o traçado viário deve 

evitar ruas longas perpendicularmente às curvas de nível, é preciso situar as vias principais 

paralelamente às curvas de nível.  

 O traçado das vias curvilíneas, paralelas às curvas de nível é recomendado em todos 

os casos de novos parcelamentos, inclusive internamente aos condomínios, quando for o caso, 

considerando o aumento de áreas permeáveis. Com relação às macroparcelas, é necessário a 

análise caso a caso, levando-se em conta a vocação da área e as características do terreno, 

pois, de acordo com Andrade (2014), tende a desencorajar o pedestre devido ao sistema mais 

longo e confuso e menos conectado. 

 Outro aspecto importante, que sugere-se a inserção no item 6. Diretrizes de Áreas 

Públicas, é informação acerca da necessidade de compatibilização dos Equipamentos 

Públicos: - Equipamento Público Urbano (EPU) , Equipamento Público Comunitário 91

(EPC)  ou Espaços livres de uso público (Elup) - principalmente com as dos parcelamentos 92

contíguos, aprovados ou em processo mais avançado de aprovação que o da gleba em análise. 

 De forma geral, as Diupes trazem os percentuais mínimos distribuídos a cada tipologia 

de equipamento público, porém com a ressalva de que poderão ser alterados após consultas 

 Equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas 91

pluviais, rede telefônica e gás canalizado (Lei n.º 6.766/79).

 Equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares (Lei n.º 6.766/79).92
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técnicas às concessionárias de serviços públicos, bem como a localização e dimensões das 

faixas de servidão para implantação das redes desses serviços, desde que mantido o somatório 

de no mínimo de 15% de áreas públicas. 

 As IS podem se enquadrar como EPC, EPU ou Elup. A locação dos equipamentos 

públicos pode e deve ser usada como estratégia para as cidades sensíveis à água. Este dado é 

importante pois permite a criação de áreas verdes urbanas, praças, parques lineares ou 

corredores verdes urbanos, corredores ecológicos para interligação com outros equipamentos 

ou, até mesmo, com as Unidades de Conservação já existentes. 

 As informações aqui relacionadas são  importantes porque definem as principais 

características que deverão ser abarcadas em um projeto de novo parcelamento do solo urbano 

sensível à água. É importante a ressalva de que as IS podem e devem ser usadas em conjunto, 

pois se complementam, e juntas com a  comunidade formam uma rede de apoio pelas cidades 

sensíveis à agua. A natureza juntamente com a população das cidades.

Considerando o exposto, no intuito de contribuir para a implantação de IS por meio 

das Diupes, foi elaborado como um dos produtos desta pesquisa, apresentado no Capítulo 7.1 

Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão) com a inserção das informações 

aqui expostas, como forma de complementar os dados já inseridos normalmente. 

 O quadro 16, relaciona as IS apresentadas neste estudo e as relaciona às funções 

hidrológicas, às recomendações de acordo com informações constantes do Modelo Padrão de 

Diupe, bem como a classificação, para fins de equipamentos públicos e cálculo de áreas dos 

novos parcelamentos do solo urbano; também, serve como base para a elaboração de outro 

produto derivado do presente trabalho, o Guia denominado Diupes Sensíveis à Água: 

Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos do solo urbano no DF. 
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Quadro 16: Infraestrutura Socioecológica (IS) e Diupes Sensíveis à Água 

IS Função 
Hidrológica

Recomendação/classificação

1. Parques 
Urbanos

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

Os parques urbanos são recomendados no casos de: 
• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de Perda de solo por erosão; 
- RE de Contaminação do subsolo; 
- RE de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.
Classificação: Elup, EPC e áreas verdes. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

2. Parques 
lineares ou 
corredores 
verdes 
(Greenways)

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

Os parques lineares são recomendados no casos de: 
• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.
Classificação: Elup, EPC e áreas verdes. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

3. Traçado das 
vias e 
macroparcelas 

• Purificação 
• Detenção 
• Retenção 
• Condução  
• Infiltração

O traçado das vias curvilíneas, paralelamente às curvas 
de nível é recomendado em todos os casos.  
As macroparcelas devem ser analisadas caso a caso, 
levando em consideração a vocação da área a ser 
parcelada.

IS Função 
Hidrológica
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4. Ruas Verdes

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Áreas verdes. 
Podem associar, bem como, estarem associadas a outras 
tipologias de IS, de forma complementar.

5. Bacias de 
Retenção ou 
lagoas pluviais

• Purificação 
• Retenção 
• Infiltração

Os bacias de retenção são recomendadas no casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico 

de área de recarga de aquífero e Risco Ecológico de 
Perda de solo por erosão;

Classificação: EPU, Elup ou Área verde. 
Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

6. Bacias de 
Detenção ou 
lagoas secas

• Purificação 
• Detenção 
• Infiltração

Os bacias de detenção são recomendadas no casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e detenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e RE de perda de solo por erosão;

Classificação: EPU, EPC, Elup ou Área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de 
forma complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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7. Praças 
inundáveis  
(water squares)

• Purificação 
• Detenção 
• Infiltração

As praças inundáveis são recomendadas nos casos de 
necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 
escoamento superficial, ainda, em casos com: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e de perda de solo por erosão; 
• Possibilidade de integração com os equipamentos 

públicos de glebas vizinhas.

Classificação: Elup, EPC ou áreas verdes. Podem 
associar outras tipologias de IS de forma complementar.

8. Alagados 
Construídos 
(Wetlands)

• Purificação 
• Retenção 
• Infiltração

Os alagados construídos são recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 

escoamento superficial; 
•  Índice médio, alto ou muito alto de RE de área de 

recarga de aquífero e RE de contaminação do subsolo.

Classificação: EPU, Elup ou e áreas verdes. Podem 
estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

9. Bioengenharia 
ou engenharia 
leve

• Purificação 
• Condução  
• Infiltração

Técnicas de bioengenharia são recomendadas em casos 
de contenção de muros, taludes e encostas, empregando 
materiais inertes e vegetação. 
• Ocorrência de APP; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de contaminação do subsolo; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Elup ou e áreas verdes. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de 
forma complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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10. Trincheiras 
de Infiltração

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com outras IS, para 

condução da água escoada.

Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

11. Jardins de 
Chuva 
(Raingardens)

• Purificação 
• Detenção  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência).

Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

12. Biovaletas ou 
valas com 
vegetação

• Purificação 
• Detenção 
• Condução 

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com outras IS, para 

condução da água escoada.
Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 Cabe a ressalva de que, além da apresentação da IS para o novo parcelamento no 

projeto urbanístico (URB), estas deverão estar devidamente descritas no Memorial Descritivo 

(MDE) aprovado, inclusive com detalhamentos. 

 O Guia tem caráter exemplificativo, portanto, novas tipologias de IS podem vir a 

serem inseridas no Guia, bem como podem ser sugeridas pelo projetista, porém, sempre 

buscando atender às funções para a preservação do ciclo hidrológico natural e as cidades 

sensíveis à água. 

13. Poços de 
Infiltração

• Purificação 
• Condução  
• Infiltração

São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- RE de área de recarga de aquífero; 
- RE de perda de solo por erosão; 
- RE de perda de áreas remanescentes de Cerrado 

nativo (e ausência);
Classificação: Elup ou e áreas verdes. Podem estar 
associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

14. Pavimento 
Permeável

• Purificação 
• Detenção 
• Condução  
• Infiltração

Em todos os casos, sempre recomenda-se utilizar 
pavimento permeável ao invés de revestimentos que 
impermeabilizam a área.

15. Cobertura 
Vegetal

• Purificação 
• Infiltração

Em todos os casos, sempre recomenda-se manter ou 
recuperar a cobertura vegetal do terreno, sempre, dando-
se preferência para espécies nativas do Cerrado.

Recomendação/classificaçãoIS Função 
Hidrológica
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7 PRODUTO ELABORADOS 

 Conforme discutido neste trabalho, como uma contribuição à regulação, verificou-se a 

necessidade de adequação das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes), com a 

complementação de informações relacionadas às características locais da gleba a ser 

parcelada, visando a implementação de Infraestruturas Socioecológicas (IS), resultando no 

Capítulo 7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão).  

 Como forma de relacionar as informações constantes das Diupes às IS adequadas a 

cada caso, subsidiando a elaboração de projeto de parcelamento do solo, foi elaborado outro 

produto resultante deste estudo, um Guia apresentado no Capítulo 7.2 Produto n.º 2 - Guia: 

Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos 

do solo urbano no Distrito Federal. 

 O Guia visa apresentar as condições necessárias e os subsídios para orientar aos 

empreendedores, sejam públicos ou privados, na elaboração de projetos com abordagens das 

cidades sensíveis à água e uso de IS, e, também, sirvam de suporte técnico aos analistas dos 

projetos urbanísticos de novos parcelamentos do solo urbano em fase de aprovação.  

 As IS são apresentadas com as respectivas caracterizações, funções hidrológicas, 

recomendações, classificação e ilustrações. O Guia possui 26 páginas e apresenta a seguinte 

estrutura: 

• Capa; 

• Introdução; 

• Sumário; 

• Infraestrutura Socioescológica (IS) 

• Caracterização; 

• Função Hidrológica; 

• Recomendação; e 

• Classificação;  

• Glossário;  

 Buscou-se apresentar as informações de forma clara, simples e padronizadas para 

todas as tipologias de IS. Todas as ilustrações foram elaboradas pela autora. 
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7.1 Produto n.º 1: Diupes Sensíveis à Água (Modelo Padrão) 

 Como primeiro produto desta pesquisa, temos a sugestão de um modelo padrão a ser 

utilizado na elaboração das Diupes Sensíveis à Água para novos parcelamentos do solo 

urbano no DF.   

 A seguir, a atual estrutura de informações constantes das Diupe, em cor cinza, com as 

sugestões de informações a serem inseridas, destacadas na cor azul (Quadro 17): 

Quadro 17: Modelo Padrão das Diupes sensíveis à água 

ITEM ATUAÇÃO

1. Disposições Iniciais

• Legislações e normativos relacionados; 
• ETU/Diur correspondente; 
• Prazo de validade - 4 anos 
• Dados de propriedade, matrícula e cartório de registro do imóvel e 

área; 
• Número do Processo administrativo; 
• Croqui de localização da gleba; 
• Ocorrência de substituição de Diupe (nos casos de perda de 

validade da Diupe emitida anteriormente).
• Subzoneamento Pdot. 
• Caso se trata de novo parcelamento do solo urbano ou de 

regularização fundiária.

2. Aspectos 
Ambientais

• Inserção em Unidade de Conservação e respectivo zoneamento; 
• Zoneamento e Subzoneamento ZEE; 
• Riscos Ecológicos levantados pelo ZEE:  

1. Colocalizados; 
2. Perda de área de recarga de aquífero; 
3. Perda de solo por erosão; 
4. Contaminação do subsolo; 
5. Perda de áreas remanescentes de Cerrado Nativo. 

• Taxa de Declividade (com a identificação das curvas de nível e 
respectivas cotas); 

• Taxa mínima de permeabilidade (para área total da gleba a ser 
parcelada); 

• Mapa dos tipos de solo;
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3. Diretrizes de 
Sistema Viário e 
Circulação

• Hierarquia das vias confrontantes com a gleba; 
• Existência de faixas de domínio; 
• Traçado viário incidente sob a gleba a ser parcelada;

• Traçado viário acompanhando as curvas de nível a características 
naturais do terreno.

4. Diretrizes de Uso e 
Ocupação do Solo

Usos permitidos - LUOS e respectivos parâmetros: 
• Coeficiente de aproveitamento básico; 
• Coeficiente de aproveitamento máximo; 
• Altura máxima (metros); 
• Taxa de permeabilidade (% mínima) - de acordo com o uso.

5. Diretrizes de 
Densidade 
populacional

• Densidade demográfica Pdot; 
• Cálculo da população mínima e máxima aplicável à área (hab/ha).

6. Diretrizes de Áreas 
Públicas

Percentual mínimo exigido para cada tipologia de áreas públicas: 
• Equipamento Público Comunitário (EPC) 
• Espaço Livre de Uso Público (Elup) 
• Equipamento Público Urbano (EPU)

• A necessidade de compatibilização dos Equipamentos com as dos 
parcelamentos contíguos, aprovados ou em aprovação.

7. Disposições Finais
Considerações gerais (endereçamento, aprovação, Conplan, projetos 
de infraestruturas, etc.

O guia Diupes Sensíveis à Água:Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos 
parcelamentos do solo urbano no DF (link) é parte integrante desta Diupe e apresenta 
diretrizes complementares que devem ser seguidas para a elaboração do projeto 
urbanístico.
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7.2 Produto n.º 2 - Guia: Diupes Sensíveis à Água: Infraestrutura Socioecológica (IS) 

para novos parcelamentos do solo urbano no Distrito Federal. 



Diupes Sensíveis à Água 
Infraestrutura Socioecológica (IS) para novos parcelamentos 
do solo urbano no Distrito Federal



O uso e ocupação do solo decorrente do crescimento urbano 
urbano desordenado, irregular e sem planejamento das 
cidades tem alterado o ciclo hidrológico natural, que ocorre 
devido a remoção de cobertura vegetal, o aumento das áreas 
impermeáveis, a diminuição das áreas para escoamento e 
infiltração das águas pluviais no solo.  

Aliado às mudanças climáticas, tem tornado-se cada vez mais 
frequentes as ocorrências de alagamentos, enxurradas, 
inundações, deslizamentos e outros desastres relacionados à 
água pelo mundo inteiro. Esses acontecimentos reiterados de 
eventos hidrológicos extremos nos alertam sobre a 
necessidade de mudanças de paradigmas do planejamento 
urbano.  

No DF, este processo de urbanização ocorreu e permanece de 
forma acelerada, e os problemas decorrentes da alteração do 
ciclo hidrológico - alagamentos e escassez - são cada vez mais 
frequentes. É preciso repensar o desenho urbano em função 
da água, para restabelecer o ciclo natural da água da forma 
como era anteriormente à urbanização, e contribuir de forma 
a melhorar a qualidade e disponibilidade de água e reduzir o 
risco de ocorrência de eventos hidrológicos extremos.

INTRODUÇÃO
Urbanização no DF

As Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes) Sensíveis à 
Água, são instrumento orientador do projeto de parcelamento 
do solo urbano que buscam promover cidades sensíveis à 
água, com ações de Infraestrutura Socioecológica (IS), visando 
o reestabelecimento do ciclo hidrológico natural nos novos 
parcelamentos do solo urbano do DF. 

Este Guia é exemplificativo e complementa as Diupes 
Sensíveis à Água, para a implementação de dispositivos de 
Infraestrutura Socioecológica (IS), que se apresenta como 
diretriz para a elaboração e aprovação dos projetos 
urbanísticos para as cidades sensíveis à água.  

O Guia foi elaborado como um dos produtos finais da 
Dissertação de Mestrado  de Casagrande (2022).

Diupes Sensíveis à Água

1

1 Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (Profágua). 
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Infraestrutura Socioecológica (IS) é o envolvimento da 
comunidade local para a implantação do conjunto de 
elementos que mantém o funcionamento dos mecanismos de 
atuação e regulação da natureza dentro das cidades.. A 
apropriação do local pelo cidadão, pelos usuários. 

Busca soluções de desenho urbano sensível à água, em 
consonância com os princípios de sustentabilidade urbana, 
procurando reduzir o volume de água referente ao escoamento 
superficial, aumentando a infiltração no solo para a recarga de 
aquíferos, ainda, com remoção parcial de poluentes e 
sedimentos.  

O enfoque da IS diz respeito ao uso de recursos naturais por 
grupos humanos, como esta utilização conecta à ecologia, 
desenho urbano e contexto social, buscando novos olhares 
sobre estes processos e os ecossistemas sobre os quais se 
desenvolvem. Os dispositivos de IS devem ser incluídos em 
paisagens atrativas no meio social e recreacional, para que as 
pessoas possam usufruir. 

Novos dispositivos ou tipologias de IS, além dos 
relacionados neste Guia, podem ser sugeridos para 
implementação nos novos parcelamentos do solo 
urbano no DF. 

Funções hidrológicas da IS
As principais funções hidrológicas exercidas pelas tipologias 
de IS para o manejo sustentável das águas pluviais são: 

INFRAESTRUTURA SOCIOECOLÓGICA (IS)

Purificação: o processo acontece naturalmente por 
meio de um ou da combinação dos processos de: 
sedimentação, filtração e absorção biológica. 

Detenção: desacelera o fluxo das águas pluviais e, 
consequentemente, não sobrecarrega a drenagem. Sua 
principal função é retardar o escoamento. Tem a função 
de desacelerar o fluxo das águas pluviais para aliviar a 
pressão sobre o sistema de drenagem a jusante. 

Retenção: é o ato de acumular e reter a água por um 
período (em bacias ou lagoas) para ser utilizada e, 
posteriormente, lançada para o sistema de drenagem ou 
corpos d’água. Com o objetivo de aliviar a pressão sobre 
o sistema de drenagem a jusante, a água é retida por um 
período de tempo. 

Condução: É o modo como a água pluvial é deslocada e 
transportada do seu ponto inicial (onde choveu) até o 
seu ponto de descarga final.  

Infiltração: é o processo no qual a água penetra no solo 
e recarregar os lençóis freáticos e aquíferos e sofre a ação 
da purificação. 
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1. PARQUES URBANOS
Os parques urbanos são importantes para restaurar manchas de 
paisagem e podem funcionar como uma área para o manejo das 
águas pluviais. Devem ser projetados de acordo com as curvas de 
nível e rotas de transbordamento do caminho das águas, com a 
construção de lagoas ou lagos para armazenamento das águas 
pluviais. 

No DF, a categoria de Parques Urbanos é instituída pela Lei 
Complementar n.º 961, de 26 de dezembro de 2019, são áreas 
urbanas protegidas e com potencial de contemplação, uso público 
para o lazer, prática de esportes, recreação em contato harmônico 
com a natureza,  desenvolvimento de manifestações e atividades 
culturais, educacionais, de socialização e convívio das 
comunidades.  

RECOMEDAÇÃO
Os parques urbanos são recomendados no casos de: 

• Ocorrência de APP; 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

Nativo (e ausência); 
• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos de 

glebas vizinhas.

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC e áreas verdes. 

Podem associar outras tipologias de IS de forma complementar. 

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

4



2. PARQUES LINEARES
Parques lineares são corredores verdes, espaços livres lineares 
multifuncionais, que podem servir para proteção e 
recuperação de cursos d’agua no meio urbano ou como 
conexões entre fragmentos de vegetação. Ainda, permitem a 
apropriação do espaço pela população, com a implantação de 
equipamentos de lazer, trazendo a população para perto da 
natureza. 

Os parques lineares  desempenham funções essenciais para a 
funcionalidade das cidades, como infiltrar as águas das 
chuvas,  evitar o assoreamento dos corpos d’água, evitar 
enchentes e alagamentos, abrigar vias para pedestres e 
ciclistas, oferecer áreas de lazer e contemplação, melhorar o 
clima urbano, entre inúmeros outros benefícios. 

5

Além de promover a revitalização de rios e córregos,   destaca-
se o potencial desses corredores verdes na conexão entre os 
fragmentos de vegetação arbórea e na formação de um sistema 
de parques e corredores integrados. 

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC e áreas verdes. 

Podem associar outras tipologias de IS de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



RECOMEDAÇÃO
Os parques urbanos são recomendados no casos de: 

• Ocorrência de APP; 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 

•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência); 

• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos 

6



3. TRAÇADO DAS VIAS E MACROPARCELAS
O traçado das vias tem influência sobre os fluxos de água na 

bacia hidrográfica e o tipo de desenho da malha viária pode ter 

influência significativa sobre a impermeabilização total do 

solo e a hidrologia do parcelamento local. 

RECOMEDAÇÃO
O traçado das vias curvilíneas, paralelamente às curvas de 

nível é recomendado em todos os casos.  

As macroparcelas devem ser analisadas caso a caso, levando 

em consideração a vocação da área a ser parcelada. 
FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

7



84. RUAS VERDES
Ruas verdes são caracterizadas pela arborização intensa, que 
integram o manejo das águas pluviais, com o aumento da 
retenção e  infiltração, redução do escoamento superficial,  
diminuição da poluição difusa que é carreada de superfícies 
impermeabilizadas.  

Estratégias de “tráfego clamo” (traffic calming), estreitamento 
das ruas usado para reduzir a velocidade de veículos, 
aumentar a segurança a pedestres e ciclistas também podem 
s e r a p r o v e i t a d a s p a r a m i n i m i z a r a c o b e r t u r a 
impermeabilizada, coletar, armazenar e infiltrar as águas 
urbanas, além de criar espaços para o plantio de espécies 
nativas, amenizar o microclima e melhoria do visual estético. 

RECOMEDAÇÃO
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência).

CLASSIFICAÇÃO
Áreas verdes. 

Podem associar, bem como, estarem associadas a outras 

tipologias de IS, de forma complementar. 

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



5. BACIAS DE RETENÇÃO
As bacias de retenção ou lagoas pluviais acomodam o excesso 

de água da chuva, aliviam o sistema de drenagem de águas 

pluviais, evitam inundações, podem contribuir para a 

descontaminação de águas poluídas por fontes difusas, 

possibilitam a infiltração e a recarga de aquíferos. 

9

CLASSIFICAÇÃO
EPU, Elup ou Área verde. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 

complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

volume de 
retenção

área de 
transbordamento

área de  
entrada



Enquanto as lagoas pluviais possuem uma lâmina de água permanente, por isso são chamadas 
de bacias de retenção, outra versão de infraestrutura são as lagoas secas, que só ficam 
alagadas durante o período das chuvas, neste caso são chamadas de bacias de detenção. 
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RECOMEDAÇÃO
As bacias de retenção devem ser projetadas em diversos 

pontos das bacia hidrográfica e serem integradas a outros 

sistemas de manejo das águas pluviais. Podem ser habitat para 

diversas espécies dentro de áreas urbanas, além de 

integrarem-se às áreas de lazer e recreação, públicas ou 

privadas.  

São recomendadas no casos de necessidade de amortecimento 

de vazão e retenção do escoamento superficial, ainda, em 

casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de perda de solo por erosão.

nível máximo de 
armazenamento

saída



6. BACIAS DE DETENÇÃO
As bacias de detenção ou lagoas secas tem o objetivo de 

armazenar temporariamente as águas pluviais e amortecer as 

vazões nos picos de cheias; também  são conhecidas como 

“piscinões”, grandes reservatórios permitem atrasar o 

escoamento das águas das chuvas até os corpos d’água, 

podendo ser localizadas em diversos pontos da bacia de 

drenagem  

Podem ser depressões vegetadas e/ou permeáveis que, 

durante as chuvas, recebem o escoamento superficial e 

retardam a entrada das águas no sistema de drenagem, 

possibilitando a infiltração com a recarga de aquíferos. Em 

tempos secos, podem ser usadas para lazer, recreação e 

atividades diversas. 

RECOMEDAÇÃO
São  recomendadas no casos de necessidade de amortecimento 

de vazão e detenção do escoamento superficial, ainda, em 

casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de perda de solo por erosão.
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CLASSIFICAÇÃO
EPU, Elup ou Área verde. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 

complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



7. PRAÇAS INUNDÁVEIS
São espaços públicos multifuncionais importantes no contexto 
local, recomendadas para manter a vida no espaço público de uma 
comunidade ou bairro, um oásis urbano, importantes para 
valorizar a mancha da paisagem com os ecossistemas, bem como 
com áreas de lazer, lugares para crianças e idosos, e devem ser 
projetados visando a potencializar o sistema de manejo das águas 
pluviais. 

RECOMEDAÇÃO
São recomendadas nos casos de necessidade de amortecimento de 
vazão e retenção do escoamento superficial, ainda, em casos com: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área de 
recarga de aquífero e de perda de solo por erosão; 

• Possibilidade de integração com os equipamentos públicos de 
glebas vizinhas.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

CLASSIFICAÇÃO
Elup, EPC ou áreas verdes.  
Podem associar outras tipologias de IS de forma complementar.
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8. ALAGADOS CONSTRUÍDOS
13

Trata-se de áreas alagadas que recebem as águas pluviais, rasas e 
densamente plantadas, promovendo a retenção e, também, 
ajudam a filtrar a água por meio de processos físicos e biológicos. 
A vegetação trata e remove os poluentes das águas pluviais de 
maneira natural antes que ela acesse o lençol freático, riachos, 
rios e oceanos. 

As plantas são essenciais, pois elas capturam as partículas finas e 
retêm os poluentes. Também têm a função de retardar o 
escoamento e filtrar a água, o que reduz a chance dos poluentes 
serem carreados durante uma grande tempestade. 

Geralmente, os alagados possuem 3 partes, com a função de 
filtrar as águas pluviais e proteger das inundações: 

1. Zona de entrada: que consiste em uma área de deposição 
de sedimentos, com a função de remover as substâncias 
grossas; 

2. Zona de macrófitas: área rasa densamente plantada com 
espécies aquáticas, com a função de remover partículas finas e 
poluentes dissolvidos; 

3. Canal de desvio de alto fluxo: permite que o excesso de 
água flua ao redor do alagado, sem danificar as plantas.

1. zona de 
entrada 2. zona de macrófitas

3. canal de 
desvio de alto 
fluxo (saída)

solo filtrante
pedrisco
cano perfurado



RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Necessidade de amortecimento de vazão e retenção do 

escoamento superficial; 

•  Índice médio, alto ou muito alto de Risco Ecológico de área 

de recarga de aquífero e de contaminação do subsolo. 

14
CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde.. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



9. BIOENGENHARIA
Bioengenharia ou engenharia leve utiliza técnicas ecológicas que 
substituem as técnicas convencionais para contenção de muros, 
taludes e encostas. Em geral, combinam vegetação com materiais 
de construção convencionais. Podem ser usados troncos finos e 
flexíveis, bambu, pedras, blocos de concreto, muros de gabião, 
sacos com substrato, mantas geotêxteis, pneus, entre outros. 

Oferecem múltiplos benefícios: design naturalizado, evitam 
deslizamentos e assoreamento dos corpos d'água, permitem 
infiltração da água de chuva, filtragem de sedimentos e 
carreamento de poluição do escoamento superficial, ajudam na 
agradabilidade visual de estradas, margens de rios, lagos e 
represas.

RECOMEDAÇÃO
São recomendadas em casos de contenção de muros, taludes e 
encostas, empregando materiais inertes e vegetação. 
• Ocorrência de APP; 
• Áreas com declividade do terreno superior a 30%; 
•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de Contaminação do subsolo; 
- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 

Nativo (e ausência).
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou e áreas verdes. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

gabião
troncos de 
madeira



10. TRINCHEIRAS DE INFILTRAÇÃO
Trincheiras de infiltração são estruturas lineares pouco profundas 
que nos sistemas convencionais são preenchidas total ou 
parcialmente com material granular, como britas e seixos. Elas 
coletam o escoamento das águas pluviais, funcionam como filtro, 
retém partículas e poluentes, permitem o armazenamento e a 
infiltração de água no solo; portanto, reduzem a velocidade do 
escoamento das águas pluviais e tendem a aumentar os níveis de 
águas subterrâneas. 

Podem ser configuradas de várias maneiras, desde um sistema 
simples, com as valas cheias de cascalho e revestidas com uma 
manta geotêxtil até aquelas com sistemas de biorretenção para 
remoção máxima de poluentes antes da infiltração da água no 
solo. Podem ser utilizadas em escala micro (lotes, ruas, calçadas) e 
inseridas em pequenas áreas. Como forma de reduzir o impacto 
visual, são cobertas com uma camada rasa de solo e finalizadas 
com grama. 

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

•  Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de Cerrado 
Nativo (e ausência); 

• Possibilidade de integração com outras IS, para condução da 
águas escoada.
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



11. JARDINS DE CHUVA
São canteiros projetados em cota mais baixa para receber as 

águas pluviais de superfícies impermeáveis adjacentes; 

também, são chamados de sistemas de biorretenção porque 

usam solo, plantas e micróbios para tratar biologicamente as 

águas pluviais. São semelhantes a um jardim ou canteiro 

normal, porém são projetados para impedir que o escoamento 

de águas pluviais polua os cursos de água.  

O sistema de jardins de chuvas consiste em filtrar as águas 

pluviais por meio de uma camada média de areia com 

vegetação. Em seguida, a água é recolhida por tubos 

perfurados para o curso de água e fluir para reutilização. 

Além da filtragem, apresentam como benefícios a diminuição 

da vazão do escoamento superficial, detenção das águas 

pluviais, biodiversidade, evapotranspiração, moderação da 

ilha de calor, dentre outros. Podem ser instalados em diversas 

escalas: caixas de jardinagem, retardamento de bacias, 

paisagens urbanas integradas à medidas de redução de 

tráfego. 
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RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de Perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de Perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência).

CLASSIFICAÇÃO
Elup, ou áreas verdes. 

Podem estar associadas a outras tipologias de IS., de forma 

complementar.
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FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



12. BIOVALETAS
Biovaletas ou valas de vegetação são jardins lineares em cotas mais 
baixas, ao longo de vias e áreas de estacionamento, que recebem as 
águas de ruas (caixas de rolamento) e calçadas contaminadas por 
resíduos de óleos, borracha de pneus, partículas de poluição, 
excrementos de animais e demais detritos 

Funcionam como um “tampão”, adicionam biodiversidade e tem 
um caráter estético. A água flui sobre uma vasta área de vegetação, 
que absorve poluentes arrastados pelo escoamento superficial da 
água de chuva. Elas podem ser integradas às características da 
paisagem, em parques, jardins e nos projetos de ruas

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 

• Necessidade de áreas permeáveis; 

• Possibilidade de integração com outras IS, para condução da 
águas escoada. 

• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 

- Risco Ecológico de perda de solo por erosão; 

- Risco Ecológico de perda de áreas remanescentes de Cerrado 
Nativo (e ausência).
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou e áreas verdes.  
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS
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13. POÇOS DE INFILTRAÇÃO
São dispositivos pontuais preenchidos com material granular 
(seixo, cascalho, argila expandida, brita isenta de material 
calcário) que promovem a infiltração das águas captadas no 
solo. Caso a permeabilidade do solo for baixa (infiltração 
pequena), pode-se aprofundá-los para atingir camada de solo 
mais permeável

RECOMEDAÇÃO
São recomendados no casos de: 
• Necessidade de áreas permeáveis; 
• Índices médios, altos ou muito altos de: 

- Risco Ecológico de área de recarga de aquífero; 
- Risco Ecológico de perda de solo por erosão; 
- Risco Ecológico de perda de áreas remanescentes de 

Cerrado Nativo (e ausência); 
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CLASSIFICAÇÃO
Elup ou área verde. 
Podem estar associadas a outras tipologias de IS, de forma 
complementar.

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



14. PAVIMENTO PERMEÁVEL
Pavimento permeável ou poroso são superfícies que permitem 
que a água de chuva infiltre no solo, que tendem reduzir o 
escoamento superficial de áreas pavimentadas e a aumentar a 
recarga das águas subterrâneas. É uma alternativa aos 
pavimentos convencionais, impermeáveis.  

Não devem ser instalados sobre rochas ou outro substrato que 
tenha pouca ou nenhuma capacidade de permitir que a água 
se infiltre através deles.  

Dentre as principais limitações para o uso dos sistemas de 
pavimentação porosas podemos citar que são indicados 
somente para locais de tráfego leve, devido a compactação das 
camadas quando são submetidas à grandes cargas, são 
propensas ao entupimento com o decorrer do tempo, o que 
pode reduzir a eficácia.  

Exige o preparo de várias camada e existem várias formas e 
materiais, como o asfalto poroso e os blocos intertravado. 

Observação: Todas as áreas abertas destinadas a 
estacionamentos, públicos ou privados, no DF, 
deverão utilizar pavimentação permeável. 

RECOMEDAÇÃO
Em todos os casos. Sempre recomenda-se utilizar pavimento 
permeável ao invés de revestimentos que impermeabilizem a 
área. 

21

FUNÇÕES HIDROLÓGICAS

2 De acordo com o Art. 1° da Lei n.° 3.835, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre a pavimentação de estacionamentos no âmbito do Distrito Federal e dá outras 

2
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15. COBERTURA VEGETAL
Sempre que possível, a cobertura vegetal deverá ser mantida, 

com a proteção de árvores históricas, se não, recuperada com 

o plantio de novas árvores. O uso de espécies nativas tem 

prioridade de escolha por estarem bem adaptadas às 

condicionantes locais.  

A cobertura vegetal reduz os custos de estruturas para gestão 

das águas pluviais, contribuem para a restauração do ciclo da 

água, evita erosão, além da amenizar os efeitos da ilha de calor 

urbana. 

RECOMEDAÇÃO
Em todos os casos, sempre recomenda-se manter ou recuperar 

a cobertura vegetal do terreno, sempre, dando-se preferencia 

para espécies nativas do Cerrado. 
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FUNÇÕES HIDROLÓGICAS



23Exemplos de IS associadas
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Aquífero: formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que 
armazena água em seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de 
águas e de transmitir a água armazenada. 

Área de Preservação Permanente (APP): área definida como área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

Bacia Hidrográfica: Área de captação natural da água de precipitação, 
composta por um conjunto de superfícies vertentes e uma rede de drenagem 
formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito único no seu 
exutório ou ponto único de saída. 

Desenho urbano sensível à água: termo utilizado pelo programa do governo 
australiano para promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban 
Design - Wsud). O programa enfatiza a questão da influência das configurações 
urbanas sobre os fluxos de recursos e tem como objetivo assegurar que o 
desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam cuidadosamente projetados, 
construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o ciclo da água 
urbano. 

Equipamento Público Comunitário (EPC): equipamentos públicos de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

Equipamento Público Urbano (EPU): equipamentos públicos de 
abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas 
pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

Erosão: processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos 
de rocha, pela ação combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos.  

Infiltração natural: introdução de águas pluviais no solo sem intervenção 
humana ou facilitação por práticas conservacionistas, compreendida como uma 
variável do ciclo hidrológico; 

Infraestrutura Ecológica: Conjunto de elementos que mantém o 
funcionamento dos mecanismos de atuação e regulação da natureza dentro das 
cidades. 

Infraestrutura Socioecológica (IS): envolvimento da comunidade às 
infraestruturas ecológicas, ao local, à cidade. 

Macrodrenagem: corresponde à rede de drenagem de maior porte, que recebe 
águas já concentradas a nível da bacia. 

Microdrenagem: sistema de condutos em nível de loteamento ou de rede 
primária urbana, construído localmente para captação distribuída dos 
escoamentos superficiais gerados pelas áreas urbanizadas, sendo destinado a 
receber e conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, 
etc.  

Permeabilidade do solo: capacidade do solo de absorver água e outros fluidos; 

Recarga artificial: medidas de intervenção humana planejada destinadas a 
induzir a introdução de águas pluviais no subsolo; 

Resiliência: capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de 
equilíbrio após interferências, principalmente antrópicas. 

Retenção ou retardo de águas pluviais: redução da descarga máxima do 
escoamento superficial e consequente amortização da vazão de pico desse 
escoamento por meio de dispositivos de reservação, infiltração ou 
evapotranspiração; 

Risco Ecológico (RE): chance de ocorrência de um evento negativo que resulte 
em consequências adversas ou perdas aos seres vivos e ao meio ambiente, de 
origem natural espontânea ou de ação humana, cujo grau do risco está associado à 
probabilidade de ocorrência e à magnitude de suas consequências. 

Serviços ecossistêmicos: bens e serviços fornecidos a partir dos ecossistemas 
naturais que beneficiam e mantêm o bem-estar das pessoas. 

Taxa de permeabilidade: percentual da área do lote destinada à absorção das 
águas pluviais diretamente pelo solo; 

Vazão: é a quantidade de água que passa na seção do rio por unidade de tempo 
que varia com o tempo e o espaço, os quais influenciam diretamente sua 
concentração. Utiliza- se m3/s ou l/s, para descrever esse parâmetro. 

GLOSSÁRIO
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Após a conclusão do trabalho, a intenção é de apresentação dos produtos elaborados  

aos gestores públicos para a efetividade da implementação dos instrumentos propostos, pois, 

cabe às políticas públicas desenvolver diretrizes, estratégias e incentivos, regulamentar e 

estabelecer parâmetros em escala macro (diretrizes gerais) e micro (diretrizes específicas) 

para fomentar a implantação de espaços urbanos que promovam a sustentabilidade, 

principalmente por meio da manutenção do ciclo hidrológico em novos parcelamentos do solo 

urbano. 

 Neste caso, contemplando novas abordagens, tendo como base a informação técnica 

fornecida por este estudo, apresentamos a proposta de regulação através de Diupes sensíveis à 

água para os novos parcelamentos do solo urbano. 

 Com relação às análises legislações urbanísticas e ambientais, aplicadas ao 

planejamento urbano, pudemos observar que o planejamento urbano possui instrumentos que 

permitem aliar uma nova concepção urbana com a preservação ambiental no Distrito Federal. 

A questão é colocá-las em prática, por meio de inovações regulatórias. 

 Para o DF de acordo com o trabalho de Conserva (2019, p. 87-88), a baixa densidade 

urbana e o crescimento populacional, isoladamente, não seriam problemas se não viessem 

acompanhados do ritmo acelerado de ocupações sem o devido aporte de políticas que 

assegurem padrões eficientes de desenho urbano e de drenagem. 

 Diante da especificidade de cada região, cabe o discernimento das ações apropriadas, 

como forma de garantir a eficiência pleiteada. E, a complementação das informações trazidas 

pelas Diupes possibilita a conciliação à infraestrutura socioecológica (IS) adequadas.

Se postas em práticas, as ações de desenho urbanístico sensível à água, em sintonia 

com as IS descritas nesta pesquisa, elas podem trazer resultados animadores para o DF, 

sempre em busca de uma cidade resiliente e de baixo impacto aos recursos hídricos, ainda, 

como modelo para outros locais diante de seus aspectos tão peculiares e de capital do Brasil. 

Cabe também, com a implantação de IS, a necessidade de haver um monitoramento 

nos novos parcelamentos do solo urbano para a verificação dos impactos na redução do 

escoamento superficial em momentos de picos, em consequência à redução da rede drenagem 

urbana convencional. 
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8.1 Recomendações 

 Os produtos elaborados como resultado final desta pesquisa, Diupes Sensíveis à Água 

e Guia de Infraestruturas Socioecológicas, devem ser empregados pelos órgãos 

governamentais responsáveis pela aprovação dos novos parcelamentos do solo urbano no DF, 

particularmente pela Seduh, na busca da restauração do ciclo hidrológico e cidades sensíveis à 

água.

Cabe destacar que estes produtos também podem ser aplicados em outras regiões;, 

porém, sempre verificadas as especificidades locais, assim como deve ser um planejamento 

urbano efetivo.

Outra importante premissa, trazida por Santos e Koide (2016), é a necessidade de 

quantificar o que se perde de recarga natural de águas subterrâneas com os diferentes tipos de 

ocupação do solo, que é uma informação chave à gestão integrada dos recursos hídricos, mas 

ainda pouco estudada no Cerrado. Sendo assim, é importante o monitoramento de 

parcelamentos com e sem infraestruturas socioecológicas (IS), por meio de esforços conjuntos 

entre os órgãos governamentais, empreendedores e universidades.

Neste sentido, também seria interessante a criação de um novo arranjo institucional, 

com técnicos capacitados em todas as instituições envolvidas, com equipe multidisciplinar, 

como se fora um setor específico para a aprovação dos projetos urbanísticos sensíveis água 

nos novos parcelamentos do solo urbano, principalmente com a Novacap, empresa a quem 

compete a aprovação dos projetos de drenagem de águas pluviais, visando um olhar mais 

amplo sobre as cidades sensíveis à água. É importante a qualificação constante dos servidores 

em todos os órgãos responsáveis pelas análises técnicas dos projetos de urbanismo e de 

manejo e drenagem das águas pluviais, por meio de cursos, seminários  e capacitação em 

todos nos níveis. 

 Recomenda-se, também, a análise da implementação de tipologias de IS por meio das 

Diupes sensíveis à água, para os casos de  regularizações  fundiárias de parcelamentos do solo 

urbano já existentes, bem como, para a área do Conjunto Urbanístico de Brasília (CUB). 

 Destaca-se que, além do exposto neste trabalho, porém de forma complementar com o 

propósito de enfrentar e reduzir as limitações e os ônus dos sistemas convencionais de 

drenagem pluviais, que cada área, com suas edificações, coberturas, áreas de estacionamento, 
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ruas, calçadas e áreas verdes, deve ser vista como parte do sistema de manejo das águas 

urbanas;  

 Portanto, também é importante a implantação de IS de forma individual/particular, na 

escala do terreno e edificação. Esta pesquisa pretende abrir as portas para a implantação de IS 

na etapa de aprovação de projetos das edificações.

Os produtos elaborados - tanto as Diupes sensíveis à água, quanto o Guia - podem ser 

incorporados aos sítios eletrônicos dos órgão governamentais, inclusive ajustados para um 

modelo interativo, interligando-se à outros instrumentos de orientação aos projetistas. 

8.2 Conclusões 

 Diante do referencial teórico apresentado, pudemos verificar que a aplicação da 

abordagem de desenho urbano sensível a água, com ações de infraestrutura socioecológica 

(IS), tem apresentado resultados relevantes em relação a manutenção do ciclo hidrológico em 

vários lugares do mundo, sendo imprescindível políticas públicas para a obrigatoriedade de 

implantação de ações que o favoreçam. 

 O desenho urbano sensível à água, demonstra ser um importante aliado para o 

desenvolvimento das cidades, no presente e no futuro, causando menor impacto ao meio 

ambiente e ciclo hidrológico natural, melhorando a disponibilidade e qualidade das águas 

urbanas, contribuindo  para a gestão integrada dos recursos hídricos. 

 A adoção de dispositivos de IS que visem o amortecimento, infiltração e diminuição 

do escoamento superficial nos sistemas de manejo de águas pluviais urbanas com menor 

impacto negativo ao meio ambiente devem ser cada vez mais adotados, de modo a reduzir os 

danos potenciais causados pelos eventos hídricos extremos, no caso do DF, principalmente os 

alagamentos e escassez.  

 A adoção de IS também vai ao encontro aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, ODS 6 e 11 da Agenda 2030; e, ao Plano Estratégico do Distrito Federal 

2019-2060, eixos de desenvolvimento territorial e meio ambiente. 

 No DF, há necessidade de adequação técnica dos instrumentos de planejamento 

urbano para que estejam adequados ao desenho urbano sensível à água, no caso, a 

complementação das Diretrizes Urbanísticas Específicas (Diupes)  para novos parcelamentos 
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do solo urbano, sendo proposta uma nova regulação através de novo modelo padrão – as 

Diupes sensíveis à água. 

 Uma nova maneira de se construir  cidades resilientes, com desenho urbano sensível à  

água, dotadas de infraestruturas socioecológicas, respeitando as características da natureza, 

contribui para a melhoria da qualidade de vida de toda a população. 

 A participação da comunidade é fundamental para a sustentabilidade das IS, trazer a 

população para apropriar-se dos espaços urbanos, tornar as cidades mais humanas, igualitárias 

e democráticas favorece, ainda mais, a gestão integrada do espaço urbano. 

 É necessária uma mudança imediata na forma de se planejar cidades, com um novo 

olhar sobre a água urbana. O desenho urbano com foco na água. 
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GLOSSÁRIO 

Aquífero: formação geológica do subsolo constituída por rochas permeáveis que armazena 

água em seus poros ou fraturas. São capazes de servir de repositório de águas e de transmitir a 

água armazenada. 

Área de Preservação Permanente (APP): área definida, na Lei federal n.º 12.651, de 25 de 

maio de 2012, e suas atualizações, como área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 

com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Bacia Hidrográfica: área de captação natural da água de precipitação, composta por um 

conjunto de superfícies vertentes e uma rede de drenagem formada por cursos de água que 

confluem até resultar em um leito único no seu exutório ou ponto único de saída. 

Desenho urbano sensível à água: termo utilizado pelo programa do governo australiano para 

promover cidades sensíveis à água (Water Sensitive Urban Design - Wsud). O programa 

enfatiza a questão da influência das configurações urbanas sobre os fluxos de recursos e tem 

como objetivo assegurar que o desenvolvimento urbano e a paisagem urbana sejam 

cuidadosamente projetados, construídos e mantidos de modo a minimizar os impactos sobre o 

ciclo da água urbano. 

Equipamento Público Comunitário (EPC): equipamentos públicos de educação, cultura, 

saúde, lazer e similares. 

Equipamento Público Urbano (EPU): equipamentos públicos de abastecimento de água, 

serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás 

canalizado. 

Erosão: é o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos de 

rocha, pela ação combinada da gravidade com água, vento, gelo ou organismos. 

Infiltração natural: introdução de águas pluviais no solo sem intervenção humana ou 

facilitação por práticas conservacionistas, compreendida como uma variável do ciclo 

hidrológico; 

Infraestrutura Ecológica: conjunto de elementos que mantém o funcionamento dos 

mecanismos de atuação e regulação da natureza dentro das cidades. 
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Infraestrutura Socioecológica (IS): envolvimento da comunidade às infraestruturas 

ecológicas, ao local, à cidade. 

Macrodrenagem: corresponde à rede de drenagem de maior porte, que recebe águas já 

concentradas a nível da bacia. 

Microdrenagem: a microdrenagem urbana é definida por um sistema de condutos em nível 

de loteamento ou de rede primária urbana, construído localmente para captação distribuída 

dos escoamentos superficiais gerados pelas áreas urbanizadas, sendo destinado a receber e 

conduzir as águas das chuvas vindas de construções, lotes, ruas, praças, etc.  

Medidas de controle na fonte: dispositivos de manejo de águas pluviais que têm como 

função abater vazões e volumes de escoamento superficial através da infiltração e/ou 

armazenamento temporário. 

Padrões: Formas repetitivas que a natureza utiliza para resolver problemas de adequação aos 

espaços, aos fluxos de energia, as relações e outras necessidades dos sistemas. Mas no espaço 

urbano, adotado por Christopher Alexander, diz respeito à uma identidade própria, um registro 

da harmonia entre os processos naturais e culturais, e os acontecimentos humanos ao longo do 

tempo. Esses padrões de acontecimentos formavam padrões de organização justapostos, 

entrelaçados e sobrepostos associados aos padrões geométricos de espaço que se repetiam, 

permitindo análise. 

Padrões espaciais: padrão específico de ordenamento da estrutura urbana. Os padrões 

espaciais são estudados por Valério Medeiros como o modo de organização de qualquer 

sistema a partir da configuração das relações dos seus elementos, comparando semelhanças e 

diferenças entre sistemas distintos. A partir do estudo dos padrões de repetição é possível 

interpretar o fenômeno desta ou daquela maneira. 

Permeabilidade do solo: capacidade do solo de absorver água e outros fluidos; 

Recarga artificial: medidas de intervenção humana planejada destinadas a induzir a 

introdução de águas pluviais no subsolo; 

Resiliência: capacidade do meio ambiente de retornar a um patamar de equilíbrio após 

interferências, principalmente antrópicas. 

Retenção ou retardo de águas pluviais: redução da descarga máxima do escoamento 

superficial e consequente amortização da vazão de pico desse escoamento por meio de 

dispositivos de reservação, infiltração ou evapotranspiração; 
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Risco Ecológico (RE): chance de ocorrência de um evento negativo que resulte em 

consequências adversas ou perdas aos seres vivos e ao meio ambiente, de origem natural 

espontânea ou de ação humana, cujo grau do risco está associado à probabilidade de 

ocorrência e à magnitude de suas consequências. 

Serviços ecossistêmicos: bens e serviços fornecidos a partir dos ecossistemas naturais que 

beneficiam e mantêm o bem-estar das pessoas. 

Taxa de permeabilidade: percentual da área do lote destinada à absorção das águas pluviais 

diretamente pelo solo; 

Teto verde: área de cobertura do edifício com plantio de forração vegetal, em subleito de 

terra ou material orgânico, com pelo menos 30 centímetros de espessura; 

Unidades hidrográficas: sub-bacias hidrográficas utilizadas como unidades de planejamento 

no Plano de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal; 

Vazão: é a quantidade de água que passa na seção do rio por unidade de tempo que varia com 

o tempo e o espaço, os quais influenciam diretamente sua concentração. Utiliza- se m3/s ou l/

s, para descrever esse parâmetro.  

Vazão de pré-desenvolvimento: vazão estimada de escoamento superficial calculada 

considerando a situação natural de cobertura do solo. 
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Apêndice A: Legislação aplicada aos novos parcelamentos do solo urbano no DF 

1. LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA: 

FEDERAL:  

• Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979 - Dispõe sobre Parcelamento do Solo 

Urbano e dá outras providências.  

• Norma Brasileira ABNT NBR 9050/2020 - Trata da acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  

• Lei 4.591 de 16 de dezembro de 1964 - Dispõe sobre o condomínio em edificações e 

as incorporações imobiliárias. (Nos casos de condomínios urbanísticos na proposta). 

DISTRITAL:  

• Lei Orgânica do Distrito Federal, 08 de junho de 1993 -Trata, no título VII, da 

Política Urbana e Rural, estabelecendo, em seu Artigo 314 para a Política de 

Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal, o objetivo de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus 

habitantes e compreendendo o conjunto de medidas que promovam a melhoria da 

qualidade de vida, ocupação ordenada dos territórios, uso dos bens e distribuição 

adequada de serviços e equipamentos públicos para a população.  

• Lei Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009 - Aprova a revisão do Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT e dá outras 

providências.  

• Lei Complementar n.º 854, de 15 de outubro de 2012 - Atualiza a Lei Complementar 

n.º 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do Distrito Federal (PDOT) e dá outras providências.  

• Lei Complementar n.º 992, de 28 de dezembro de 1995 - Dispõe sobre o 

parcelamento de solo para fins urbanos no Distrito Federal.  

• Decreto n.º 28.864, de 17 de março de 2008 e alterações - Regulamenta a Lei n° 992, 

de 28 de dezembro de 1995 e dá outras providências.  
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• Lei Complementar n.º 948, de 16 de janeiro de 2019 – Aprova a lei de uso e 

ocupação do Solo do Distrito Federal – LUOS nos termos dos artigos 316 e 318 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal e dá outras providências. 

• Lei Complementar n.º 1.007, de 28 de abril de 2022 – Altera a Lei Complementar n.º 

948, de 16 de janeiro de 2019, que aprova a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito 

Federal – LUOS nos termos dos arts. 316 e 318 da Lei Orgânica do Distrito Federal e 

dá outras providências, e dá outras providências. 

• Lei Complementar n.º 958, de 20 de dezembro de 2019 – Define os limites Físicos 

das Regiões Administrativas do Distrito Federal e dá outras providências.  

• Lei Complementar n° 710, de 06 de setembro de 2005 - Dispõe sobre os Projetos 

Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas (caso seja adotado o 

modelo de condomínio urbanístico).  

• Decreto n° 27.437, de 27 de novembro de 2006 - Regulamenta a Lei Complementar 

n° 710, de 06 de setembro de 2005. (caso seja adotado  o modelo de condomínio 

urbanístico)  

• Decreto n.º 38.047, de 09 de março de 2017 - Regulamenta o artigo 20, da Lei 

Complementar n.º 803, de 25 de abril de 2009, no que diz respeito às normas viárias, 

conceitos gerais e parâmetros para dimensionamento de sistema viário urbano para 

planejamento, elaboração e modificação de projetos urbanísticos.  

• Portaria n° 17, de 22 de fevereiro de 2016 – Aprova a Nota Técnica n° 02/2015 – 

DAURB/SUAT/SEGETH que trata de Diretrizes para Sistema Viário de Novos 

Parcelamentos. 

• Lei n° 4.397, de 27 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário 

no âmbito do Distrito Federal.  

• Decreto n.º 27.365, de 1° de novembro de 2006 - Altera o Sistema Rodoviário do 

Distrito Federal e dá outras providências, alterado pelo Decreto 28.622/2008 e 

acrescido pelo Decreto 37.214/2016.  

• Lei n.º 6.744, de 07 de dezembro de 2020 - Dispõe sobre a aplicação do Estudo de 

Impacto de Vizinhança - EIV no Distrito Federal e dá outras providências. (se for o 

caso) 
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• Decreto n.º 38.247, de 01 de junho de 2017 - Dispõe sobre os procedimentos para 

apresentação de Projetos de Urbanismo e dá outras providências.  

• Decreto n.º 32.575, de 10 de dezembro de 2010 - Aprova a alteração do referencial 

geodésico do Projeto do Sistema Cartográfico do Distrito Federal - SICAD, instituído 

por meio do artigo 1° do Decreto n° 4.008, de 26 de dezembro de 1977, e dá outras 

providências.  

• Lei n.º 6.138, de 26 de abril de 2018 – Institui o Código de Obras de Edificações do 

Distrito Federal - COE. 

• Decreto n.º 43.056, de 03 de março de 2022 - Regulamenta a Lei n.º 6.138 de 26 de 

abril de 2018 que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Distrito Federal – 

COE/DF e dá outras providências. 

• Portaria n.º 59, de 27 de maio de 2020 - Regulamenta a emissão dos Estudos 

Territoriais Urbanísticos e das Diretrizes Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei 

Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da Lei Complementar n.º 803, de 25 de 

abril de 2009, e da Lei n.º 5.547, de 6 de outubro de 2015; e dá outras providências. 

• ETU/Diur na qual o parcelamento se insere seguido do número da Portaria de 

Aprovação e respectivo endereço eletrônico. 

• Diupe emitida para o parcelamento seguida do número de referência e respectivo 

endereço eletrônico.  

2. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: 

FEDERAL:  

• Lei n.º 12.651 de 25 de maio de 2012 – Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis n.ºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n.ºs 4.771, de 15 de setembro de 

1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n.º 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. (Novo Código Florestal Brasileiro) 

• Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 - Institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC, regulamentado pelo Decreto n.º 4.340/2002. 

DISTRITAL:  
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• Lei n.º 6.269 de 29 de janeiro de 2019 - institui o Zoneamento Ecológico- Econômico 

do Distrito Federal – ZEE.  

• Lei Complementar n.º 827, de 22 de julho de 2010 - Regulamenta o art. 279, I, III, 

IV, XIV, XVI, XIX, XXI, XXII, e o art. 281 da Lei Orgânica do Distrito Federal, 

instituindo o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza – SDUC, e dá 

outras providências. 

• Lei n.º 41, de 13 de setembro de 1989 - Dispõe sobre a política Ambiental do Distrito 

Federal, estabelecendo a necessidade de licenciamento ambiental para parcelamentos 

urbanos no DF. 

• Decreto n.º 12.960, de 28 de dezembro de 1990 - Aprova o regulamento da Lei n.º 

041/89. 

LEGISLAÇÃO CONFORME A INCIDÊNCIA NO PARCELAMENTO EM ANÁLISE: 

• Decreto n.º 38.900, de 02 de março de 2018 - Redefine a poligonal do Parque 

Ecológico do Tororó, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII. 

• Decreto n.º 36.689, de 21 de agosto 2015 - Altera os artigos 1º, 3º e 5º do Decreto n.º 

24.214, de 12 de novembro de 2003, que cria o Parque Ecológico Península Sul, na 

Região Administrativa do Lago Sul – RA XVI, e dá outras providências. 

• Decreto n.º 36.497, de 13 de maio de 2015 - Dispõe sobre a criação da Unidade de 

Conservação denominada Refúgio de Vida Silvestre da Mata Seca na Região 

Administrativa da Fercal – RA XXXI. 

• Instrução n.º 724, de 22 de novembro de 2017 - Aprova os Planos de Manejo da 

ARIE Estrutural, ARIE Cabeceira do Valo e Parque de Uso Múltiplo Estrutural. 

• Instrução normativa n.º 04, de 03 de abril de 2019 - Aprova o Plano de Manejo da 

Reserva Biológica do Guará - Rebio do Guará DF. 

APA do Cafuringa: 
• Decreto n° 11.123, de 10 de junho de 1988 - Cria a Área de Proteção Ambiental 

Cafuringa, conforme a Decisão n° 39, de 24 de maio de 1988, do Conselho de 

Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente. 
• Decreto n.º 24.255, de 27 de novembro de 2003 - Dispõe sobre o zoneamento 

ambiental da Área de Proteção Ambiental – APA de Cafuringa. 
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APA do Descoberto: 
• Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 - Dispõe sobre a criação das Áreas de 

Proteção Ambiental das Bacias dos Rios São Bartolomeu e Descoberto, e dá outras 

providências. 

• Portaria 133, de 11 de dezembro de 2014 - Aprova o Plano de Manejo da Área de 

Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio Descoberto/DF. 
APA Gama e Cabeça de Veado: 

• Decreto n° 9.417 de 21 de abril de 1986 - Cria a área de proteção ambiental das bacias 

do Gama e Cabeça de Veado, e dá outras providências. 

• Decreto n.º 27.474, de 06 de dezembro de 2006 - Aprova o Plano de Manejo da Área 

de Proteção Ambiental das Bacias do Gama e Cabeça de Veado. 

APA do Lago Paranoá 
• Decreto n.º 12.055, de 14 de dezembro de 1989 - Cria a Área de Proteção Ambiental 

do Lago Paranoá. 

• Decreto n.º 33.537, de 14 de fevereiro de 2012 – Dispõe sobre o zoneamento 

ambiental da Área de Proteção Ambiental – APA do Lago Paranoá. 

• Instrução n.º 181, de 17 de outubro de 2012 - Aprova o Plano de Manejo da Área de 

Proteção Ambiental – APA do Lago Paranoá. 

APA Planalto Central: 
• Decreto s/n de 10 de janeiro de 2002 - Cria a Área de Proteção Ambiental - APA do 

Planalto Central, no Distrito Federal e no Estado de Goiás, e dá outras providências. 

• Portaria 28, de 17 de abril de 2015, ICMBio – Aprova o plano de manejo da APA do 

Planalto Central. 

APA São Bartolomeu 
• Decreto n.º 88.940, de 7 de novembro de 1983 - Dispõe sobre a criação das Áreas de 

Proteção Ambiental das Bacias dos Rios São Bartolomeu e Descoberto, e dá outras 

providências. 

• Lei n.º 5.344, de 19 de maio de 2014 - Dispõe sobre o Rezoneamento Ambiental e o 

Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu. 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=134759
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/Suplemento-ao-DODF-N%C2%BA-237.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.940-1983?OpenDocument
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Apêndice B: Planilhas com os dados das Diupes 2018, 2019, 2020 e 2021 
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https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2018_SEI_GDF-5041198-Chacara-17P_Roberto-Finazzi_Planaltina.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2018_SEI_GDF-5041198-Chacara-17P_Roberto-Finazzi_Planaltina.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2018_SEI_GDF-11862268-_-Nucleo-Residencial-DVO.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2018_SEI_GDF-11862268-_-Nucleo-Residencial-DVO.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2018_SEI_GDF-12874365-Ch%C3%A1cara-158-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2018_SEI_GDF-12770616-Ch%C3%A1cara-107B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2018_SEI_GDF-12470734-Ch%C3%A1cara-Cobal-AGROPASTO-AGROPASTORIL-SANTA-%C3%82NGELA-LTDA-ME.-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-06_2018_SEI_GDF-12872991-Ch%C3%A1cara-361B-Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-Condom%C3%ADnios-Mans%C3%B5es-Fazend%C3%A1rias-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2018_SEI_GDF-12475945-Jader-Andrade-Lara-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2018_SEI_GDF-12475945-Jader-Andrade-Lara-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08_2018_SEI_GDF-12771522-Gleba-19.370_Pedro-Oswaldo-Le%C3%B4ncio-Lopes-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2018_SEI_GDF-12479311-Gleba-19.589_George-Freitas-Von-Borres-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2018_SEI_GDF-12479311-Gleba-19.589_George-Freitas-Von-Borres-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2018_SEI_GDF-12500927-Ch%C3%A1cara-Nogueira_Carlos-Eduardo-Pereira-DF-140.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-12_2018_SEI_GDF-12506327-Gleba-9.312_Maria-do-Socorro-Coimbra_SHTo.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-12_2018_SEI_GDF-12506327-Gleba-9.312_Maria-do-Socorro-Coimbra_SHTo.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2018_SEI-GDF-14671710-Residencial-Solar-dos-Alanos-LTDA_Sul-de-Planaltina.pdf
https://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2018_SEI-GDF-14671710-Residencial-Solar-dos-Alanos-LTDA_Sul-de-Planaltina.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-16_2018_SEI-GDF-14688189-Ch%C3%A1cara-S%C3%A3o-Miguel-Neves-e-Rodrigues-Espa%C3%A7o-para-Eventos-LTDA-ME_Sobradinho-e-Gd.-Colorado.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2019_SEI_GDF-17762802-Geopetros-Geovani-Petr%C3%B3leo-e-Derivados-LTDA.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-01_2019_SEI_GDF-17762802-Geopetros-Geovani-Petr%C3%B3leo-e-Derivados-LTDA.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2019-SEI_GDF-21645691-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-02_2019-SEI_GDF-21645691-Diretrizes-Urban%C3%ADsticas-Espec%C3%ADficas-DIUPE.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2019-SEI_GDF-22443116-Est%C3%A2ncia-Santa-Paula-HECAD.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2019-SEI_GDF-22443116-Est%C3%A2ncia-Santa-Paula-HECAD.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2019-SEI_GDF-25627078-Associa%C3%A7%C3%A3o-%C3%81guas-Quentes.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2019-SEI_GDF-25627078-Associa%C3%A7%C3%A3o-%C3%81guas-Quentes.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2019-SEI_GDF-25496198-Roberta-Tuma-e-Puppo.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2019-SEI_GDF-25496198-Roberta-Tuma-e-Puppo.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2021-Glebas-localizadas-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-03_2021-Glebas-localizadas-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2021-Polo-Logistico_Etapa-2-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-04_2021-Polo-Logistico_Etapa-2-RA-Recanto-das-Emas.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2021-Gleba-da-area-no-17-da-Fazenda-TaboquinhaRA-Jardim-Botanico-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-05_2021-Gleba-da-area-no-17-da-Fazenda-TaboquinhaRA-Jardim-Botanico-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2021-Residencial-Sobradinho-RA-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-07_2021-Residencial-Sobradinho-RA-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08-2021-CHACARA-ALFA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-08-2021-CHACARA-ALFA.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2021-Expansao-do-Setor-Habitacional-Tororo-RA-Jardim-Botanico-REV.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-09_2021-Expansao-do-Setor-Habitacional-Tororo-RA-Jardim-Botanico-REV.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2021-Residencial-Hibisco-na-RA-Paranoa.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-10_2021-Residencial-Hibisco-na-RA-Paranoa.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-11_2021-Residencial-Vila-Rio-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-11_2021-Residencial-Vila-Rio-na-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2021_RESERVA-DO-VALE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-14_2021_RESERVA-DO-VALE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-15_2021-Gleba-localizada-no-km-03-BR-020-na-RA-de-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-15_2021-Gleba-localizada-no-km-03-BR-020-na-RA-de-Sobradinho.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_00390_00002446_2021_47.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-18-2021-Tororo-Ecoville-Residence-LTDA.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-18-2021-Tororo-Ecoville-Residence-LTDA.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-19_2021-Fazenda-Santa-Prisca-%E2%80%93-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-19_2021-Fazenda-Santa-Prisca-%E2%80%93-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-do-Jardim-Botanico.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-20-2021-Tororo-Empreendimentos-Urbanisticos-Eireli..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-20-2021-Tororo-Empreendimentos-Urbanisticos-Eireli..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-21-2021-R.Vieira-Negocios-Imobiliarios-Rurais-e-Urbanos-Ltda..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-23-2021-Matriculas-no-15.545-no-15.546-no-16.387-no-16.595-e-no-28.922-do-2oCRI-na-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-23-2021-Matriculas-no-15.545-no-15.546-no-16.387-no-16.595-e-no-28.922-do-2oCRI-na-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24-2021-gleba-de-matricula-no-14.969-do-2o-CRI-no-Quinhao-6-da-Fazenda-Taboquinha-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-24-2021-gleba-de-matricula-no-14.969-do-2o-CRI-no-Quinhao-6-da-Fazenda-Taboquinha-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-25-2021-Matricula-no-103.849-3o-CRI-DF-no-SH-Mestre-DArmas-RA-VI..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-25-2021-Matricula-no-103.849-3o-CRI-DF-no-SH-Mestre-DArmas-RA-VI..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-26-2021-Marques-Empreendimentos-Imobiliarios-e-Agropecuarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-26-2021-Marques-Empreendimentos-Imobiliarios-e-Agropecuarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-27-2021-CFX-Logistica-S.A.-1.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28-2021-Residencial-Reserva-dos-Jardins.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-28-2021-Residencial-Reserva-dos-Jardins.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29-2021-SPE-Vale-das-Aguas-Incorporacao-e-Empreendimentos-Imobiliarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-29-2021-SPE-Vale-das-Aguas-Incorporacao-e-Empreendimentos-Imobiliarios-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30-2021-Construcoes-ACNT-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-30-2021-Construcoes-ACNT-LTDA..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-32-2021-Gleba-de-matricula-no-42.886-5o-CRI-denominada-Fazenda-Saia-Velha-na-RAXIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-32-2021-Gleba-de-matricula-no-42.886-5o-CRI-denominada-Fazenda-Saia-Velha-na-RAXIII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-33-2021-Gleba-de-Matricula-n.o-12.225-2o-CRI-na-DF-140-km-09-Setor-Habitacional-Tororo-SHTo-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-36-2021-%E2%80%93-Residencial-Supernova.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-36-2021-%E2%80%93-Residencial-Supernova.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-69519444-Diretrizes-Urbanisticas-Especificas-DIUPE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/SEI_GDF-69519444-Diretrizes-Urbanisticas-Especificas-DIUPE.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-41-2021-Expansao-do-Mangueiral-%E2%80%93-Mangueiral-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-41-2021-Expansao-do-Mangueiral-%E2%80%93-Mangueiral-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-48-2021-Joana-Evangelista.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-48-2021-Joana-Evangelista.pdf
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http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-49-2021-_-David-Jose-dos-Santos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-49-2021-_-David-Jose-dos-Santos.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-51-2021-Sitio-Aroeira.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-51-2021-Sitio-Aroeira.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-53-2021-GreenVille.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-53-2021-GreenVille.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-54-2021_-Residencial-Reserva-do-Tororo-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-54-2021_-Residencial-Reserva-do-Tororo-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-55-2021-Gleba-de-matricula-no-14.963-2oCRI-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-55-2021-Gleba-de-matricula-no-14.963-2oCRI-na-RA-XXVII.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-56-2021-Glebas-de-matriculas-n.o-29.221-n.o-29.223-e-n.o-29.225-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-56-2021-Glebas-de-matriculas-n.o-29.221-n.o-29.223-e-n.o-29.225-RA-XXVII..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-59-2021-Residencial-Reserva-do-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-59-2021-Residencial-Reserva-do-Parque.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-60-2021-Condominio-Barnoud.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-60-2021-Condominio-Barnoud.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-61-2021-Residencial-Arona.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-62-2021-Residencial-Milenio.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-62-2021-Residencial-Milenio.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-63-2021-Residencial-Jardins-Village.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-63-2021-Residencial-Jardins-Village.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-64-2021-Reserva-do-Mirante.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-64-2021-Reserva-do-Mirante.pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-66-2021-Gleba-de-Mat.-138.093-2o-CRI-SH-Tororo..pdf
http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/DIUPE-66-2021-Gleba-de-Mat.-138.093-2o-CRI-SH-Tororo..pdf
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Apêndice C: Zoneamento da Macrozona Urbana do Pdot (caracterização e diretrizes) 

1. Zona Urbana do Conjunto Tombado - Zuct (arts. 66 e 67)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de média densidade demográfica, 
correspondendo à área do conjunto urbano construído em decorrência do Plano Piloto de 
Brasília e às demais áreas incorporadas em função de complementações ao núcleo original.  
O uso e a ocupação do solo devem respeitar as normas que tratam das definições, critérios e 
restrições estabelecidos para preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília, tombado 
como Patrimônio Histórico Nacional e reconhecido como Patrimônio Cultural da 
Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – 
Unesco.

Diretrizes: 
I – zelar pelo CUB, bem tombado em âmbito federal e distrital; 
II – harmonizar as demandas do desenvolvimento econômico e social e as necessidades da 
população com a preservação da concepção urbana de Brasília; 
III – consolidar a vocação de cultura, lazer, esporte e turismo do lago Paranoá, mediante 
criação e promoção de espaços adequados para o cumprimento de suas funções; 
IV – promover e consolidar a ocupação urbana, respeitando-se as restrições ambientais, de 
saneamento e de preservação da área tombada; 
V – preservar as características essenciais das quatro escalas urbanísticas em que se traduz a 
concepção urbana do conjunto tombado, a monumental, a residencial, a gregária e a 
bucólica; 
VI – manter o conjunto urbanístico da área tombada como elemento de identificação na 
paisagem, assegurando-se a permeabilidade visual com seu entorno.

2. Zona Urbana de Uso Controlado I - Zuuc I (arts. 68 e 69)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de muito baixa densidade 
demográfica, com enclaves de baixa, média e alta densidades, inseridas em sua maior parte 
nas Áreas de Proteção Ambiental – APA do lago Paranoá e na Área de Proteção Ambiental 
das bacias do Gama e Cabeça de Veado.  
O uso urbano deve ser compatível com as restrições relativas à sensibilidade ambiental da 
área e à proximidade com o Conjunto Urbano Tombado.
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Diretrizes: 
I – manter o uso predominantemente habitacional de baixa densidade demográfica, com 
comércio, prestação de serviços, atividades institucionais e equipamentos públicos e 
comunitários inerentes à ocupação; 
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às unidades de conservação 
englobadas por essa zona e demais legislação pertinente; 
III – proteger os recursos hídricos com a manutenção e a recuperação da vegetação das áreas 
de preservação permanente; 
IV – adotar medidas de controle ambiental voltadas para áreas limítrofes às Unidades de 
Conservação de Proteção Integral e às Áreas de Relevante Interesse Ecológico inseridas 
nessa zona, visando à manutenção de sua integridade ecológica;  
V – preservar e valorizar os atributos urbanísticos e paisagísticos que caracterizam essa área 
como envoltório da paisagem do Conjunto Urbano Tombado, em limite compatível com a 
visibilidade e a ambiência do bem protegido.

3. Zona Urbana de Uso Controlado II - Zuuc II (arts. 70 e 71)

É composta por áreas predominantemente habitacionais de baixa e média densidade 
demográfica, com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela sua 
sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de 
água. Deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por 
meio da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos.

Diretrizes: 
I – permitir o uso predominantemente habitacional de baixa e média densidade demográfica, 
com comércio, prestação de serviços, atividades institucionais e equipamentos públicos e 
comunitários inerentes à ocupação urbana, respeitadas as restrições de uso determinadas para 
o Setor Militar Complementar e o Setor de Múltiplas Atividades Norte; 
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às Unidades de Conservação 
englobadas por essa zona e demais legislação pertinente; 
III – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais inseridos nessa 
zona, considerando-se a questão urbanística, ambiental, de salubridade ambiental, edilícia e 
fundiária;  
IV – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais de modo 
a minimizar danos ambientais; 
V – adotar medidas de controle ambiental voltadas para o entorno imediato das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral e as Áreas de Relevante Interesse Ecológico inseridas 
nessa zona, visando à manutenção de sua integridade ecológica; 
VI – adotar medidas de controle da propagação de doenças de veiculação por fatores 
ambientais.
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4. Zona Urbana Consolidada - ZUC (arts. 72 e 73)

É composta por áreas predominantemente urbanizadas ou em processo de urbanização, de 
baixa, média e alta densidade demográfica, servidas de infraestrutura e equipamentos 
comunitários.  
Devem ser desenvolvidas as potencialidades dos núcleos urbanos, incrementando-se a 
dinâmica interna e melhorando-se sua integração com áreas vizinhas.

Diretrizes:  
I – promover o uso diversificado, de forma a otimizar o transporte público e a oferta de 
empregos; 
II – otimizar a utilização da infraestrutura urbana e dos equipamentos públicos;  
III – manter as características atuais das Quadras 1 a 5 do SMPW mediante a manutenção de 
sua paisagem urbana e dos seus parâmetros de ocupação, notadamente a densidade 
demográfica existente na data de publicação desta Lei Complementar, (…)

5. Zona Urbana de Expansão e Qualificação - Zueq (arts. 74 e 75)

É composta por áreas propensas à ocupação urbana, predominantemente habitacional, e que 
possuem relação direta com áreas já implantadas, sendo também integrada por 
assentamentos informais que necessitam de intervenções visando a sua qualificação.  
Esta Zona deve ser planejada e ordenada para o desenvolvimento equilibrado das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana.

Diretrizes:  
I – estruturar e articular a malha urbana de forma a integrar e conectar as localidades 
existentes; 
II – aplicar o conjunto de instrumentos de política urbana adequado para qualificação, 
ocupação e regularização do solo; 
III – qualificar as áreas ocupadas para reversão dos danos ambientais e recuperação das áreas 
degradadas; 
IV – constituir áreas para atender às demandas habitacionais; 
VII – planejar previamente a infraestrutura de saneamento ambiental para a ocupação, 
considerando-se a capacidade de suporte socioambiental da bacia hidrográfica de 
contribuição do lago Paranoá.
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6. Zona de Contenção Urbana - ZCU (arts. 76, 77 e 78)

É composta por áreas urbanas localizadas nas fronteiras com as áreas rurais, sendo 
caracterizada por ocupação habitacional de densidade demográfica muito baixa, de modo a 
criar uma zona de amortecimento entre o uso urbano mais intenso e a Zona Rural de Uso 
Controlado.Tem por objetivo assegurar a preservação e a manutenção das suas 
características naturais por meio do estabelecimento de parâmetros de uso e ocupação do 
solo restritivos.  
• Fica proibido o parcelamento urbano em glebas menores que 10ha; 
• O monitoramento deverá ser realizado pelo órgão responsável pelo planejamento urbano, 

mediante vistorias e utilização de tecnologias de geoprocessamento e sensoriamento 
remoto. 

• Fica assegurada a manutenção das ocupações rurais, desde que atendam ao módulo rural 
mínimo de 2ha e o número máximo de 3 unidades habitacionais por gleba. 

A Zona de Contenção Urbana deverá compatibilizar o uso urbano com a conservação dos 
recursos naturais, por meio da recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos, 
além de conciliar o uso habitacional com o uso agrícola.

Diretrizes:  
I – permitir o uso habitacional de densidade demográfica muito baixa, conforme os seguintes 
parâmetros de parcelamento:  
a) a área mínima do lote é de 100.000m2;  
b) as ocupações devem ocorrer de forma condominial, respeitado o limite de 32% do total 

do lote do condomínio para as unidades autônomas e 68% do total do lote do condomínio 
para área de uso comum;  

c) as unidades autônomas devem ser projetadas, preferencialmente, de forma agrupada, 
respeitada a proporção máxima de 4 unidades habitacionais por hectare;  

d) no máximo 8% da área comum do lote do condomínio poderão ser destinados a 
equipamentos de lazer do condomínio; 

II – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais inseridos nessa 
zona, considerando-se a questão urbanística, ambiental, de salubridade ambiental, edilícia e 
fundiária; 
III – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais de modo 
a minimizar danos ambientais; 
IV – adotar imedidas de controle da propagação de doenças de veiculação por fatores 
ambientais.
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Anexo A: Síntese com 38 padrões espaciais aplicados no desenho urbano sensível à água 

(Andrade, 2014, p. 412-424). 
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Anexo B: Minuta do Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o parcelamento do 

solo urbano no Distrito Federal e dá outras providências. 
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Anexo C: NGB 145/2022 
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Anexo D: MDE 145/2022 
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1. APRESENTAd­O
O pUeVenWe MemoUial DeVcUiWiYo apUeVenWa o pUojeWo do paUcelamenWo denominado SeWoU AlWo

MangXeiUal, com iUea WopogUifica de 110,4143 hecWaUeV (kU: 1,0005363), cXja poligonal abUange 
iUea deVmembUada da ³Gleba A´ (maWUtcXla n�109.002 do 2� CRI/DF), TXe foi deVmembUada da 
Fa]enda PapXda, de WeUUaV da TERRACAP locali]adaV na Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo 
SebaVWimo ± RA XIV.  

TUaWa-Ve de Xm paUcelamenWo de mpdia denVidade, inVeUido no planejamenWo daV iUeaV 
XUbanaV do DiVWUiWo FedeUal, Wendo poU baVe o Plano DiUeWoU de OUdenamenWo TeUUiWoUial do DiVWUiWo 
FedeUal - PDOT/2009 ± Lei ComplemenWaU n� 803 de 25 de abUil de 2009 (aWXali]ada pela Lei 
ComplemenWaU n�854, de 15 de oXWXbUo de 2012). O SeWoU AlWo MangXeiUal Yem ao enconWUo daV 
diUeWUi]eV do PDOT, com deVWaTXe paUa a EVWUaWpgia de OfeUWa de ÈUeaV HabiWacionaiV e paUa a 
UeTXalificaomo de SeWoUeV HabiWacionaiV de RegXlaUi]aomo. 

O pUojeWo XUbantVWico foi deVenYolYido pela AVVociaomo doV MXWXiUioV do PlanalWo CenWUal ± 
ASSMPC, TXalificada poU meio de TeUmo de CeVVmo aVVinado com a CODHAB.

O pUojeWo eVWi em confoUmidade com aV diUeWUi]eV emiWidaV pela SecUeWiUia de EVWado de 
DeVenYolYimenWo UUbano e HabiWaomo ± SEDUH, Vendo: DiUeWUi]eV UUbantVWicaV paUa a Regimo do 
Smo BaUWolomeX, JaUdim BoWknico e Smo SebaVWimo no DiVWUiWo FedeUal - DIUR 01/2019, apUoYadaV 
poU meio da poUWaUia n� 27, de 1� de abUil de 2019 e DIUPE 11/2022. 

1.1. CROQUI DE SITUAd­O

FigXra 1: CroqXi de sitXaomo do parcelamento.
FonWe: pUypUia com VhapefileV do GeopoUWal SEDUH, 2022. 

1.2. CROQUI DE LOCALIZAd­O
A poligonal de pUojeWo, TXe peUfa] iUea de 110,4143 hecWaUeV, p limiWada: ao oeVWe, noUWe e 

noUdeVWe pela iUea de UegXlaUi]aomo denominada ARIS Vila do Boa; ao oeVWe Wambpm poU iUea nmo 
loWeada, ao VXl e ao VXdeVWe peloV baiUUoV MoUUo A]Xl e Smo BaUWolomeX, UeVpecWiYamenWe 
(foUmali]adoV pelo pUojeWo URB 114/09) e ao leVWe pelo BaiUUo BoUa ManVo, WodoV inWegUanWeV do 
n~cleo XUbano conVolidado da cidade de Smo SebaVWimo.
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FigXra 2: CroqXis de locali]aomo do parcelamento.
FonWe: pUypUia com VhapefileV do GeopoUWal SEDUH, 2021.

1.3. OBJETIVOS DO PROJETO
O paUcelamenWo do Volo pUopoVWo Wem poU objeWiYo pUomoYeU a ocXpaomo oUdenada de Xm 

Ya]io XUbano, poU meio da cUiaomo de Xm noYo baiUUo na cidade de Smo SebaVWimo, com finalidade 
pUimoUdial de implanWaomo de XnidadeV paUa pUoYimenWo habiWacional do GDF, maiV deVWinaomo de 
iUeaV paUa eTXipamenWoV p~blicoV e oXWUoV XVoV do Volo complemenWaUeV. O paUcelamenWo cUia o 
WoWal de 61 loWeV, Vendo13 loWeV de XVo ReVidencial MXlWifamiliaU/MiVWo do Wipo CSIIR 1 NO, 06 loWeV 
de XVo ReVidencial MXlWifamiliaU do Wipo RE 2, 29 loWeV de XVo ComeUcial/MiVWo do Wipo CSII 1, 08
loWeV de XVo ComeUcial/MiVWo do Wipo CSII 2,  maiV iUeaV p~blicaV paUa ETXipamenWoV P~blicoV (InVW- 
EP), paUa EVpaooV LiYUeV de UVo P~blico (ELUP) e paUa o ViVWema de ciUcXlaomo. Alpm diVVo, a 
poligonal de pUojeWo inclXi iUeaV nmo paUceladaV, como APP e Wambpm iUeaV deVWinadaV j cUiaomo 
de SeUYidmo AmbienWal.

O ViVWema YiiUio pUojeWado Wem poU objeWiYo cXmpUiU aV deWeUminao}eV daV DiUeWUi]eV 
UUbantVWicaV de planejamenWo XUbano, aV TXaiV bXVcam eVWUXWXUaU Xma Uede de cone[mo enWUe oV 
diYeUVoV WUechoV TXe configXUam a Uegimo onde o paUcelamenWo Ve inVeUe.

Alpm diVVo, o empUeendimenWo pUeYr a implanWaomo doV ViVWemaV de infUaeVWUXWXUa 
neceVViUioV paUa o pleno fXncionamenWo do paUcelamenWo e paUa VXa inWegUaomo j malha XUbana 
da Uegimo onde eVWi inVeUido. 
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2. PROJETOS REGISTRADOS ALTERADOS OU COMPLEMENTADOS 
O pUeVenWe pUojeWo complemenWa e alWeUa oV pUojeWoV XUbantVWicoV UegiVWUadoV abai[o 

UelacionadoV:

PROJETO SICAD CONTEÒDO ESCALA N� FOLHA

URB 114/09

171-I, 171-II,
171-III e 171-IV PlanWa GeUal 1:5000 Folha 01/27

171-II-1-C PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 02/27

171-I-6-B PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 03/27

171-II-4-A PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 04/27

171-I-6-C PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 06/27

171-I-6-D PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 07/27

3. COMPOSId­O DO PROJETO
EVWe pUojeWo p compoVWo poU:
3.1 Memorial DescritiYo - MDE

MDE 145/2022 
MemoUial DeVcUiWiYo 88 folhaV
ANEXO I ± QXadUo DemonVWUaWiYo daV UnidadeV 
ImobiliiUiaV 11 folhaV

3.2 Normas de Uso e OcXpaomo do Solo
NGB 145/2022 NoUmaV de Edificaomo, UVo e GabaUiWo 04 folhaV

3.3 Projeto Urbantstico - URB
PROJETO SICAD CONTEÒDO ESCALA N� FOLHA

URB 145/2022 

171-I e 171-II PlanWa GeUal 1:3500 Folha 1/11

171-I-3-A PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 2/11

171-I-3-B PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 3/11

171-I-3-C PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 4/11 

171-I-3-D PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 5/11

171-II-1-C PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 6/11

171-I-6-A PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 7/11

171-I-6-B PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 8/11

171-II-4-A PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 9/11

171-I-6-C PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 10/11

171-I-6-D PlanWa PaUcial 1:1000 Folha 11/11

O pUojeWo de XUbaniVmo foi deVenYolYido com baVe no LeYanWamenWo TopogUifico do AlWo 
MangXeiUal, Gleba de TeUUaV EncUaYada DenWUo doV LimiWeV da Gleba Fa]enda PapXda, 
RemaneVcenWe 1, ObjeWo da MaWUtcXla n�109.002 do 2� CRI/DF, WUaWado no kmbiWo do pUoceVVo SEI-
GDF n� 00390-00000851/2021-21. 
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4. LEGISLAd­O RELATIVA AO PROJETO
4.1 Legislaomo federal
Lei  4.591, de 16 de de]embUo de 1964 ± DiVp}e VobUe o condomtnio em edificao}eV e aV 

incoUpoUao}eV imobiliiUiaV;

Lei n� 6.766, de 19 de de]embUo de 1979 ± DiVp}e VobUe o paUcelamenWo do Volo XUbano e
di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei Federal n� 9.985, de 18 de jXlho de 2000 ± RegXlamenWa o aUW. 225, � 1�, inciVoV I, II, III, 
e VII da ConVWiWXiomo FedeUal, inVWiWXi o SiVWema Nacional de UnidadeV de ConVeUYaomo da NaWXUe]a 
e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei n� 12.651, de 25 de maio de 2012 ± DiVp}e VobUe a pUoWeomo da YegeWaomo naWiYa; alWeUa 
aV LeiV n�V 6.938, de 31 de agoVWo de 1981, 9.393, de 19 de de]embUo de 1996, e 11.428, de 22 de 
de]embUo de 2006; UeYoga aV LeiV n�V 4.771, de 15 de VeWembUo de 1965, e 7.754, de 14 de abUil de 
1989, e a Medida PUoYiVyUia n� 2.166-67, de 24 de agoVWo de 2001; e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Norma Brasileira ABNT NBR 9050/2020 ± TUaWa da aceVVibilidade a edificao}eV, mobiliiUioV,
eVpaooV e eTXipamenWoV XUbanoV.

4.2 Legislaomo Distrital
Decreto n� 88.940, de 7 de noYembUo de 1983 ± DiVp}e VobUe a cUiaomo daV ÈUeaV de 

PUoWeomo AmbienWal daV BaciaV doV RioV Smo BaUWolomeX e DeVcobeUWo, e di oXWUaV pUoYidrnciaV;

Lei n� 41, de 13 de VeWembUo de 1989 ± DiVp}e VobUe a poltWica AmbienWal do DiVWUiWo FedeUal, 
e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Decreto n� 12.960, de 28 de de]embUo de 1990 ± ApUoYa o UegXlamenWo da Lei n� 041/89
TXe diVp}e VobUe a PoltWica AmbienWal do DiVWUiWo FedeUal e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei Orgknica do Distrito Federal, de 08 de jXnho de 1993 - TUaWa, no WtWXlo VII, da PoltWica 
UUbana e RXUal, eVWabelecendo, em VeX AUWigo 314 paUa a PoltWica de DeVenYolYimenWo UUbano do 
DiVWUiWo FedeUal, o objeWiYo de oUdenaU o pleno deVenYolYimenWo daV fXno}eV VociaiV da cidade, 
gaUanWindo o bem-eVWaU de VeXV habiWanWeV e compUeendendo o conjXnWo de medidaV TXe pUomoYam 
a melhoUia da TXalidade de Yida, ocXpaomo oUdenada doV WeUUiWyUioV, XVo doV benV e diVWUibXiomo 
adeTXada de VeUYiooV e eTXipamenWoV p~blicoV paUa a popXlaomo;

Lei n� 992, de 28 de de]embUo de 1995 ± DiVp}e VobUe o paUcelamenWo de Volo paUa finV 
XUbanoV no DiVWUiWo FedeUal, e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Decreto Distrital n� 28.864, de 17 de maUoo de 2008 ± RegXlamenWa a Lei n� 992, de 28 de 
de]embUo de 1995 e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei Complementar n� 710, de 06 de VeWembUo de 2005 ± DiVp}e VobUe oV PUojeWoV 
UUbantVWicoV com DiUeWUi]eV EVpeciaiV paUa UnidadeV AXW{nomaV e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Decreto n� 27.437, de 27 de noYembUo de 2006 - RegXlamenWa a Lei ComplemenWaU n� 710, 
de 06 de VeWembUo de 2005, TXe ³DiVp}e VobUe oV PUojeWoV UUbantVWicoV com DiUeWUi]eV EVpeciaiV 
paUa UnidadeV AXW{nomaV ± PDEU e di oXWUaV pUoYidrnciaV´;

Decreto n� 27.365, de 1� de noYembUo de 2006 ± AlWeUa o SiVWema RodoYiiUio do DiVWUiWo 
FedeUal e di oXWUaV pUoYidrnciaV; alWeUado pelo DecUeWo n� 28.622/2008 e acUeVcido pelo DecUeWo n� 
37.214/2016;

Lei Complementar n�803, de 25 de abUil de 2009 ± ApUoYa a UeYiVmo do Plano DiUeWoU de 
OUdenamenWo TeUUiWoUial ± PDOT e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei Complementar n�827, de 22 de jXlho de 2010 ± RegXlamenWa o aUW. 279, I, III, IV, XIV, 
XVI, XIX, XXI, XXII, e o aUW. 281 da Lei OUgknica do DiVWUiWo FedeUal, inVWiWXindo o SiVWema DiVWUiWal de 
UnidadeV de ConVeUYaomo da NaWXUe]a ± SDUC, e di oXWUaV pUoYidrnciaV;

Lei Complementar n� 854, de 15 de oXWXbUo de 2012 ± AWXali]a a Lei ComplemenWaU n�803, 
de 25 de abUil de 2009, TXe apUoYa a UeYiVmo do Plano DiUeWoU de OUdenamenWo TeUUiWoUial do DiVWUiWo 
FedeUal ± PDOT e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Decreto n�38.047, de 09 de maUoo de 2017 - RegXlamenWa o aUW. 20, da Lei ComplemenWaU 
n� 803, de 25 de abUil de 2009, no TXe Ve UefeUe jV noUmaV YiiUiaV e aoV conceiWoV e paUkmeWUoV 
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paUa o dimenVionamenWo de ViVWema YiiUio XUbano do DiVWUiWo FedeUal, paUa o planejamenWo, 
elaboUaomo e modificaomo de pUojeWoV XUbantVWicoV, e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei n�4.397, de 27 de agoVWo de 2009 ± DiVp}e VobUe a cUiaomo do SiVWema CicloYiiUio no 
kmbiWo do DiVWUiWo FedeUal;

Decreto n�32.575, de 10 de de]embUo de 2010 - ApUoYa alWeUaomo do UefeUencial geodpVico 
do pUojeWo do ViVWema caUWogUifico do DiVWUiWo FedeUal ± SICAD inVWiWXtdo poU meio do aUWigo 1� do 
DecUeWo n� 4.008, de 26 de de]embUo de 1977, e di oXWUaV pUoYidrnciaV; 

Lei n� 5.344, de 19 de maio de 2014 - DiVp}e VobUe o Re]oneamenWo AmbienWal e o Plano 
de Manejo da ÈUea de PUoWeomo AmbienWal da Bacia do Rio Smo BaUWolomeX;

Portaria n�17, de 22 de feYereiro de 2016 ± ApUoYa a NoWa Tpcnica 02/2015 ± 
DAURB/SUAT/SEGETH, TXe WUaWa de DiUeWUi]eV paUa o SiVWema ViiUio de NoYoV PaUcelamenWoV;

Decreto n�38.247, de 01 de jXlho de 2017 - DiVp}e VobUe oV pUocedimenWoV paUa 
apUeVenWaomo de PUojeWoV de UUbaniVmo e di oXWUaV pUoYidenciaV; 

Lei n�6.138 , de 26 de abUil de 2018 - InVWiWXi o Cydigo de ObUaV e Edificao}eV do DiVWUiWo 
FedeUal ± COE; 

Decreto n�43.056, de 03 de maUoo de 2022 - RegXlamenWa a Lei n� 6.138, de 26 de abUil de 
2018,TXe diVp}e VobUe o Cydigo de Edificao}eV do DiVWUiWoFedeUal - COE/DF, e di oXWUaV 
pUoYidrnciaV.

Lei Complementar n�948, de 16 de janeiro de 2019, TXe apUoYa a Lei de UVo e OcXpaomo 
do Solo do DiVWUiWo FedeUal - LUOS noV WeUmoV doV aUWV. 316 e 318 da Lei OUgknica do DiVWUiWo FedeUal 
e di oXWUaV pUoYidrnciaV, alWeUada pela Lei ComplemenWaU n�1007, de 28 de abUil de 2022. 

Lei n�6.269, de 29 de janeiUo de 2019 - InVWiWXi o ZoneamenWo Ecolygico-Econ{mico do 
DiVWUiWo FedeUal ± ZEE em cXmpUimenWo ao aUW. 279 e o aUW. 26 do AWo daV DiVpoVio}eV TUanViWyUiaV 
da Lei OUgknica do DiVWUiWo FedeUal e di oXWUaV pUoYidrnciaV;

Lei n� 958, de 20 de de]embUo de 2019 - Define oV limiWeV ftVicoV daV Uegi}eV adminiVWUaWiYaV 
do DiVWUiWo FedeUal e di oXWUaV pUoYidrnciaV;

Portaria n� 27, de 1� de abUil de 2019 - ApUoYa aV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV DIUR 01/2019 
apliciYeiV j Regimo do Smo BaUWolomeX, JaUdim BoWknico e Smo SebaVWimo, na Regimo AdminiVWUaWiYa 
de Smo SebaVWimo ± RA XIV, JaUdim BoWknico ± RA XXVII e PaUanom ± RA VII, e di oXWUaV 
pUoYidrnciaV; (DIUR 01/2019 diVpontYel no endeUeoo eleWU{nico da SEDUH ± SecUeWaUia de EVWado 
de DeVenYolYimenWo UUbano e HabiWacional hWWp://ZZZ.VedXh.df.goY.bU/Zp-
conWeXdo/XploadV/2017/11/DIUR_01_2019-Regimo-do-JaUdim-BoWknico-Smo-BaUWolomeX-e-Smo-
SebaVWimo.pdf), deWalhada pela DIUPE n� 28/2020 ± SEDUH/SUPLAN/COPLAN/DIRUR.

Portaria n�59, de 27 de maio de 2020 - RegXlamenWa a emiVVmo doV EVWXdoV TeUUiWoUiaiV 
UUbanoV e daV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV EVpectficaV ± noV WeUmoV da Lei FedeUal n� 6.766 de 19 de 
De]embUo, de 1979, da Lei ComplemenWaU n� 803, de 25 de abUil de 2009, e VXa aWXali]aomo poU 
meio da Lei ComplemenWaU n� 854, de 15 de oXWXbUo de 2012 e da Lei n� 5.547, de 6 de oXWXbUo de 
2015 ± UepXblicada no DODF n� 103 de 2 de jXnho de 2020.

Diretri]es Urbantsticas Espectficas ± DIUPE 11/2022 diVpontYel em: 
hWWp://ZZZ.VedXh.df.goY.bU/Zp-conWeXdo/XploadV/2017/11/DIUPE-11_2022-AlWo-MangXeiUal.pdf
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5. QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϭ ϴϮϰϮϱϰϴ͕Ϭϰϴ ϮϬϭϲϯϴ͕ϵϭϱϳ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϳϱ͕ϲϬϵ AzсϭϯϬΣϰϳΖϬϲΗ 

PͲϮ ϴϮϰϮϰϵϴ͕ϲϯϮ ϮϬϭϲϵϲ͕ϭϵϱϮ     
      ϰϯ͕ϮϵϬ AzсϵϴΣϮϱΖϬϳΗ 

PͲϯ ϴϮϰϮϰϵϮ͕Ϯϵϭ ϮϬϭϳϯϵ͕Ϭϰϭϳ     
      ϳϴ͕ϰϬϬ AzсϭϲϱΣϱϳΖϬϭΗ 

PͲϰ ϴϮϰϮϰϭϲ͕ϭϵϱ ϮϬϭϳϱϴ͕Ϭϴϰϳ     
      ϭϯϵ͕ϰϯϮ AzсϭϬϵΣϭϰΖϯϬΗ 

PͲϱ ϴϮϰϮϯϳϬ͕ϮϮ ϮϬϭϴϴϵ͕ϳϵϴϭ     
      ϴϮ͕ϭϯϲ AzсϭϮϯΣϭϲΖϭϱΗ 

PͲϲ ϴϮϰϮϯϮϱ͕ϭϯϳ ϮϬϭϵϱϴ͕ϱϬϳϵ     
      ϴϬ͕ϴϮϭ AzсϭϬϱΣϱϱΖϰϵΗ 

PͲϳ ϴϮϰϮϯϬϮ͕ϵϰϮ ϮϬϮϬϯϲ͕Ϯϲϲϱ     
      ϰϳ͕ϰϵϬ AzсϭϱϰΣϭϲΖϬϰΗ 

PͲϴ ϴϮϰϮϮϲϬ͕ϭϯϴ ϮϬϮϬϱϲ͕ϴϵϲϯ     
      ϱϬ͕ϰϬϯ AzсϳϳΣϭϳΖϭϲΗ 

PͲϵ ϴϮϰϮϮϳϭ͕Ϯϯϱ ϮϬϮϭϬϲ͕ϬϵϬϱ     
      ϴϯ͕ϲϴϰ AzсϭϭϳΣϬϭΖϯϵΗ 

PͲϭϬ ϴϮϰϮϮϯϯ͕ϭϴϳ ϮϬϮϭϴϬ͕ϲϳϱϮ     
      ϵϳ͕ϲϱϬ AzсϭϮϳΣϭϮΖϮϳΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϭϭ ϴϮϰϮϭϳϰ͕ϭϬϳ ϮϬϮϮϱϴ͕ϰϵϬϮ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϭϰ͕Ϭϯϭ AzсϮϭϰΣϬϵΖϱϮΗ 

PͲϭϮ ϴϮϰϮϭϲϮ͕ϰϵϭ ϮϬϮϮϱϬ͕ϲϬϲϰ     
      ϭϯ͕ϵϰϱ AzсϮϬϲΣϬϴΖϱϱΗ 

PͲϭϯ ϴϮϰϮϭϰϵ͕ϵϲϲ ϮϬϮϮϰϰ͕ϰϱϳϱ     
      ϭϯ͕ϵϰϱ AzсϭϵϬΣϬϲΖϱϵΗ 

PͲϭϰ ϴϮϰϮϭϯϲ͕Ϯϯ ϮϬϮϮϰϮ͕ϬϬϲϳ     
      ϭϮϲ͕ϰϮϳ AzсϭϴϮΣϬϲΖϬϭΗ 

PͲϭϱ ϴϮϰϮϬϬϵ͕ϴϮϭ ϮϬϮϮϯϳ͕ϯϳϬϴ     
      ϭϭ͕ϰϮϴ AzсϭϴϲΣϮϳΖϱϵΗ 

PͲϭϲ ϴϮϰϭϵϵϴ͕ϰϲ ϮϬϮϮϯϲ͕ϬϴϯϮ     
      ϰ͕ϰϳϱ AzсϭϴϲΣϮϳΖϱϵΗ 

PͲϭϳ ϴϮϰϭϵϵϰ͕Ϭϭϭ ϮϬϮϮϯϱ͕ϱϳϵ     
      ϭϵ͕ϯϵϳ AzсϭϵϲΣϬϵΖϯϳΗ 

PͲϭϴ ϴϮϰϭϵϳϱ͕ϯϳ ϮϬϮϮϯϬ͕ϭϳϳϰ     
      ϳ͕ϰϵϬ AzсϭϭϭΣϮϵΖϭϳΗ 

PͲϭϵ ϴϮϰϭϵϳϮ͕ϲϮϱ ϮϬϮϮϯϳ͕ϭϱϭ     
      ϭϵϲ͕ϵϰϳ AzсϭϴϮΣϬϬΖϬϴΗ 

PͲϮϬ ϴϮϰϭϳϳϱ͕ϲϵϮ ϮϬϮϮϯϬ͕Ϯϲϲ     
      ϯϮ͕ϯϮϵ AzсϭϳϰΣϱϳΖϯϲΗ 

PͲϮϭ ϴϮϰϭϳϰϯ͕ϰϳϭ ϮϬϮϮϯϯ͕ϭϬϳϳ     
      ϰ͕ϵϯϮ AzсϭϴϰΣϱϭΖϮϭΗ 

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 9/88 

 

QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϮϮ ϴϮϰϭϳϯϴ͕ϱϱϰ ϮϬϮϮϯϮ͕ϲϵ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϮϬ͕ϲϮϳ AzсϮϮϳΣϱϯΖϯϰΗ 

PͲϮϯ ϴϮϰϭϳϮϰ͕ϳϭϲ ϮϬϮϮϭϳ͕ϯϳϵ     
      ϯϮ͕ϴϱϬ AzсϭϱϳΣϱϳΖϬϳΗ 

PͲϮϰ ϴϮϰϭϲϵϰ͕ϮϱϮ ϮϬϮϮϮϵ͕ϳϭϳ     
      ϮϮϭ͕Ϯϵϴ AzсϭϲϯΣϬϱΖϭϳΗ 

PͲϮϱ ϴϮϰϭϰϴϮ͕ϰϭϭ ϮϬϮϮϵϰ͕ϭϮϳ     
      ϰϱ͕ϴϱϮ AzсϭϵϳΣϬϬΖϭϰΗ 

PͲϮϲ ϴϮϰϭϰϯϴ͕ϱϰ ϮϬϮϮϴϬ͕ϳϭϭ     
      ϳϲϭ͕ϱϮϱ AzсϮϭϳΣϬϯΖϮϱΗ 

PͲϮϳ ϴϮϰϬϴϯϬ͕ϰϴϵ ϮϬϭϴϮϭ͕ϱϲϯ     
      Ϯϴ͕ϴϰϵ AzсϮϰϵΣϮϴΖϭϵΗ 

PͲϮϴ ϴϮϰϬϴϮϬ͕ϯϲϳ ϮϬϭϳϵϰ͕ϱϯϭ     
      ϰϮ͕ϱϲϴ AzсϮϳϴΣϮϳΖϰϲΗ 

PͲϮϵ ϴϮϰϬϴϮϲ͕ϲϯϱ ϮϬϭϳϱϮ͕ϰϬϰ     
      ϲϮ͕ϰϮϵ AzсϮϳϴΣϬϴΖϰϳΗ 

PͲϯϬ ϴϮϰϬϴϯϱ͕ϰϴϲ ϮϬϭϲϵϬ͕ϱϳϮ     
      ϯϯ͕ϲϴϴ AzсϮϳϱΣϱϳΖϯϭΗ 

PͲϯϭ ϴϮϰϬϴϯϴ͕ϵϴϱ ϮϬϭϲϱϳ͕Ϭϰϴ     
      ϮϬ͕ϳϰϭ AzсϮϳϰΣϮϱΖϭϵΗ 

PͲϯϮ ϴϮϰϬϴϰϬ͕ϱϴϱ ϮϬϭϲϯϲ͕ϯϱϴ     
      ϰϲ͕ϮϲϬ AzсϮϳϮΣϯϮΖϭϬΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϯϯ ϴϮϰϬϴϰϮ͕ϲϯϯ ϮϬϭϱϵϬ͕ϭϭϵ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϭϭϯ͕ϵϴϬ AzсϮϲϵΣϭϴΖϮϬΗ 

PͲϯϰ ϴϮϰϬϴϰϭ͕Ϯϱϭ ϮϬϭϰϳϲ͕Ϭϴϲ     
      Ϯϵ͕Ϯϱϴ AzсϮϲϴΣϱϮΖϰϴΗ 

PͲϯϱ ϴϮϰϬϴϰϬ͕ϲϳϵ ϮϬϭϰϰϲ͕ϴϭϴϯ     
      ϭϵ͕ϲϵϳ AzсϯϬϳΣϬϭΖϮϳΗ 

PͲϯϲ ϴϮϰϬϴϱϮ͕ϱϰϲ ϮϬϭϰϯϭ͕Ϭϴϰ     
      ϰϱ͕ϳϲϴ AzсϴΣϭϲΖϭϱΗ 

PͲϯϳ ϴϮϰϬϴϵϳ͕ϴϲϮ ϮϬϭϰϯϳ͕ϲϳϭϯ     
      ϳϰ͕ϵϬϴ AzсϭϰΣϰϭΖϱϮΗ 

PͲϯϴ ϴϮϰϬϵϳϬ͕ϯϱϳ ϮϬϭϰϱϲ͕ϲϴϳϮ     
      Ϯ͕ϴϱϬ AzсϮϯΣϰϴΖϯϯΗ 

PͲϯϵ ϴϮϰϬϵϳϮ͕ϵϲϲ ϮϬϭϰϱϳ͕ϴϯϴϱ     
      Ϯϳ͕Ϯϲϱ AzсϯϮΣϱϱΖϭϮΗ 

PͲϰϬ ϴϮϰϬϵϵϱ͕ϴϲϱ ϮϬϭϰϳϮ͕ϲϲϰϭ     
      Ϯϲ͕ϯϮϴ AzсϰϯΣϱϯΖϯϵΗ 

PͲϰϭ ϴϮϰϭϬϭϰ͕ϴϰϴ ϮϬϭϰϵϬ͕ϵϮϴ     
      ϯϱ͕ϵϬϵ AzсϱϭΣϮϵΖϯϬΗ 

PͲϰϮ ϴϮϰϭϬϯϳ͕Ϯϭϴ ϮϬϭϱϭϵ͕ϬϰϮϯ     
      ϰϵ͕ϲϲϭ AzсϲϬΣϱϭΖϬϳΗ 

PͲϰϯ ϴϮϰϭϬϲϭ͕ϰϮ ϮϬϭϱϲϮ͕ϰϯϴϭ     
      ϱϯ͕Ϭϵϱ AzсϯϰϬΣϬϭΖϮϯΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϰϰ ϴϮϰϭϭϭϭ͕ϯϰϳ ϮϬϭϱϰϰ͕Ϯϴϴϴ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϱϴ͕ϬϮϯ AzсϮϲϯΣϱϭΖϱϯΗ 

PͲϰϱ ϴϮϰϭϭϬϱ͕ϭϰϯ ϮϬϭϰϴϲ͕ϱϲϳϱ     
      Ϯϱ͕ϳϴϬ AzсϮϲϳΣϰϰΖϬϱΗ 

PͲϰϲ ϴϮϰϭϭϬϰ͕ϭϮϯ ϮϬϭϰϲϬ͕ϳϵϯϱ     
      ϭϬϴ͕Ϯϴϱ AzсϯΣϮϳΖϭϮΗ 

PͲϰϳ ϴϮϰϭϮϭϮ͕Ϯϳ ϮϬϭϰϲϳ͕ϯϭϵϲ     
      ϭϮ͕ϳϳϯ AzсϯϯϵΣϰϰΖϭϲΗ 

PͲϰϴ ϴϮϰϭϮϮϰ͕Ϯϱϵ ϮϬϭϰϲϮ͕ϴϵϯϲ     
      ϳϬ͕ϳϵϮ AzсϯϰϮΣϱϴΖϮϮΗ 

PͲϰϵ ϴϮϰϭϮϵϭ͕ϵϴϰ ϮϬϭϰϰϮ͕ϭϱϮϵ     
      ϵϰ͕Ϭϯϴ AzсϯϯϲΣϯϯΖϰϯΗ 

PͲϱϬ ϴϮϰϭϯϳϴ͕ϯϬϵ ϮϬϭϰϬϰ͕ϳϮϴϲ     
      ϰϵϯ͕ϴϱϴ AzсϯϰϮΣϱϴΖϮϮΗ 

PͲϱϭ ϴϮϰϭϴϱϬ͕ϳϳϮ ϮϬϭϮϲϬ͕Ϭϯϳϭ     
      ϭϬ͕ϳϱϰ AzсϯϰϵΣϬϴΖϰϳΗ 

PͲϱϮ ϴϮϰϭϴϲϭ͕ϯϰ ϮϬϭϮϱϴ͕Ϭϭϭ     
      ϭϬ͕ϳϱϰ AzсϭΣϮϵΖϯϲΗ 

PͲϱϯ ϴϮϰϭϴϳϮ͕Ϭϵϲ ϮϬϭϮϱϴ͕Ϯϵϭϰ     
      ϴϰ͕Ϯϲϱ AzсϳΣϰϬΖϬϬΗ 

PͲϱϰ ϴϮϰϭϵϱϱ͕ϲϱϮ ϮϬϭϮϲϵ͕ϱϯϵϯ     
      ϭϲ͕ϴϵϵ AzсϯϱϭΣϭϴΖϯϬΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϱϱ ϴϮϰϭϵϳϮ͕ϯϲϲ ϮϬϭϮϲϲ͕ϵϴϰϯ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϵϳ͕Ϯϳϳ AzсϯϯϰΣϱϳΖϬϭΗ 

PͲϱϲ ϴϮϰϮϬϲϬ͕ϱϰ ϮϬϭϮϮϱ͕ϳϳϰϲ     
      ϲϬ͕ϳϳϯ AzсϱϭΣϱϵΖϯϰΗ 

PͲϱϳ ϴϮϰϮϬϵϳ͕ϵϴϭ ϮϬϭϮϳϯ͕ϲϴϱϮ     
      ϴ͕Ϯϲϰ AzсϰϬΣϬϰΖϭϭΗ 

PͲϱϴ ϴϮϰϮϭϬϰ͕ϯϬϵ ϮϬϭϮϳϵ͕ϬϬϳϳ     
      ϴ͕Ϯϲϰ AzсϭϲΣϭϯΖϮϱΗ 

PͲϱϵ ϴϮϰϮϭϭϮ͕Ϯϰϴ ϮϬϭϮϴϭ͕ϯϭϳϴ     
      ϭϰ͕ϭϲϮ AzсϰΣϭϴΖϬϮΗ 

PͲϲϬ ϴϮϰϮϭϮϲ͕ϯϳϴ ϮϬϭϮϴϮ͕ϯϴϬϯ     
      ϲ͕ϱϴϯ AzсϭϬΣϯϱΖϱϴΗ 

PͲϲϭ ϴϮϰϮϭϯϮ͕ϴϱϮ ϮϬϭϮϴϯ͕ϱϵϭϵ     
      ϲ͕ϱϴϯ AzсϮϯΣϭϭΖϱϮΗ 

PͲϲϮ ϴϮϰϮϭϯϴ͕ϵϬϲ ϮϬϭϮϴϲ͕ϭϴϲϱ     
      ϴϲ͕ϯϳϲ AzсϮϵΣϮϵΖϰϵΗ 

PͲϲϯ ϴϮϰϮϮϭϰ͕ϭϮϲ ϮϬϭϯϮϴ͕ϳϯϴϴ     
      ϵ͕ϳϬϱ AzсϰϯΣϯϮΖϭϳΗ 

PͲϲϰ ϴϮϰϮϮϮϭ͕ϭϲϱ ϮϬϭϯϯϱ͕ϰϮϳϰ     
      ϵ͕ϳϬϱ AzсϳϭΣϯϳΖϭϯΗ 

PͲϲϱ ϴϮϰϮϮϮϰ͕ϮϮϳ ϮϬϭϯϰϰ͕ϲϰϮ     
      ϱϮ͕ϬϮϳ AzсϴϱΣϯϵΖϰϮΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo  ± RA XV

KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϲϲ ϴϮϰϮϮϮϴ͕ϭϲϱ ϮϬϭϯϵϲ͕ϱϰϳϴ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϳϯ͕ϱϲϰ AzсϴϰΣϱϱΖϱϬΗ 

PͲϲϳ ϴϮϰϮϮϯϰ͕ϲϲϵ ϮϬϭϰϲϵ͕ϴϲϯϲ     
      ϰϬ͕Ϭϰϯ AzсϭϰϱΣϬϱΖϭϬΗ 

PͲϲϴ ϴϮϰϮϮϬϭ͕ϴϭϲ ϮϬϭϰϵϮ͕ϳϵϰ     
      ϴϮ͕ϰϴϲ AzсϭϯϯΣϬϮΖϮϳΗ 

PͲϲϵ ϴϮϰϮϭϰϱ͕ϰϴϳ ϮϬϭϱϱϯ͕ϭϭϯ     
      ϱϬ͕ϬϮϬ AzсϭϯϬΣϬϰΖϭϬΗ 

PͲϳϬ ϴϮϰϮϭϭϯ͕Ϯϳϭ ϮϬϭϱϵϭ͕ϰϭϮϰ     
      ϭϲϭ͕ϰϵϭ AzсϭϮϳΣϬϱΖϱϰΗ 

PͲϳϭ ϴϮϰϮϬϭϱ͕ϴϭ ϮϬϭϳϮϬ͕Ϯϴϲϲ     
      ϯϬ͕ϬϬϬ AzсϯϳΣϬϱΖϱϰΗ 

PͲϳϮ ϴϮϰϮϬϯϵ͕ϳϱϭ ϮϬϭϳϯϴ͕ϯϵϭϴ     
      ϭϴϭ͕ϱϱϳ AzсϭϮϳΣϬϱΖϱϰΗ 

PͲϳϯ ϴϮϰϭϵϯϬ͕ϭϳϵ ϮϬϭϴϴϯ͕ϮϴϬϭ     
      ϭϮϮ͕ϵϳϬ AzсϰϱΣϬϮΖϯϰΗ 

PͲϳϰ ϴϮϰϮϬϭϳ͕ϭϭϰ ϮϬϭϵϳϬ͕ϯϰϰϱ     
      ϭϮϬ͕Ϯϯϱ AzсϮϴϴΣϮϱΖϬϰΗ 

PͲϳϱ ϴϮϰϮϬϱϱ͕ϭϮϮ ϮϬϭϴϱϲ͕ϮϬϲϵ     
      ϭϬϭ͕ϲϰϴ AzсϯϬϰΣϯϲΖϱϭΗ 

PͲϳϲ ϴϮϰϮϭϭϮ͕ϴϵϰ ϮϬϭϳϳϮ͕ϱϬϲ     
      ϭϰϴ͕ϳϮϳ AzсϰϬΣϱϯΖϬϭΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO

PaUcelamenWo: SeWoU AlWo MangXeiUal
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KU = 1,0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS TOPOGRÈFICAS 

(m)
AZIMUTES 

(UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϳϳ ϴϮϰϮϮϮϱ͕ϯϵϴ ϮϬϭϴϲϵ͕ϵϬϯϰ     Èrea topogrifica = 
1.104.143,000 m2

110,4143 hectares
      ϯϬϯ͕ϰϭϳ AzсϯϬϱΣϯϮΖϮϰΗ 

PͲϳϴ ϴϮϰϮϰϬϭ͕ϴϲ ϮϬϭϲϮϮ͕ϴϳϳϱ     
      ϵϱ͕ϵϬϮ AzсϯϯϳΣϭϴΖϱϱΗ 

PͲϳϵ ϴϮϰϮϰϵϬ͕ϯϵ ϮϬϭϱϴϱ͕ϴϳϮϭ     
      ϳϴ͕ϯϬϰ AzсϰϮΣϯϲΖϰϲΗ 

PͲϭ ϴϮϰϮϱϰϴ͕Ϭϰϴ ϮϬϭϲϯϴ͕ϵϭϱϳ     
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϭ ϴϮϰϮϱϮϱ͕ϰϵϭ ϮϬϭϲϭϴ͕ϭϲϯϵ     

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

      Ϭ͕ϴϱϵ AzсϭϭϲΣϱϳΖϱϯΗ 
PͲϮ ϴϮϰϮϱϮϱ͕ϭϬϭ ϮϬϭϲϭϴ͕ϵϮϵϵ     

      ϰϬ͕ϵϴϮ AzсϭϮϴΣϰϱΖϯϭΗ 
PͲϯ ϴϮϰϮϰϵϵ͕ϰϯϭ ϮϬϭϲϱϬ͕ϵϬϰϲ     

      ϭϲ͕ϰϱϳ AzсϭϰϬΣϬϳΖϰϴΗ 
PͲϰ ϴϮϰϮϰϴϲ͕ϳϵϯ ϮϬϭϲϲϭ͕ϰϱϵϵ     

      ϯ͕ϳϮϵ AzсϭϯϲΣϯϯΖϱϰΗ 
PͲϱ ϴϮϰϮϰϴϰ͕Ϭϴϰ ϮϬϭϲϲϰ͕ϬϮϱ     

      ϮϮ͕ϯϳϮ AzсϭϯϮΣϱϵΖϱϳΗ 
PͲϲ ϴϮϰϮϰϲϴ͕ϴϭϴ ϮϬϭϲϴϬ͕ϯϵϱϴ     

      ϱ͕Ϭϰϴ AzсϭϮϳΣϱϵΖϭϵΗ 
PͲϳ ϴϮϰϮϰϲϱ͕ϳϭ ϮϬϭϲϴϰ͕ϯϳϲϲ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 
PͲϴ ϴϮϰϮϰϲϯ͕ϯϱϭ ϮϬϭϲϴϴ͕ϳϯϰϭ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϬϴΣϱϲΖϱϭΗ 
PͲϵ ϴϮϰϮϰϲϭ͕ϳϰϯ ϮϬϭϲϵϯ͕ϰϮϬϰ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϵϵΣϮϴΖϮϱΗ 
PͲϭϬ ϴϮϰϮϰϲϬ͕ϵϮϳ ϮϬϭϲϵϴ͕ϯϬϳϲ     

      ϯ͕ϵϱϭ AzсϵϬΣϱϳΖϯϰΗ 
PͲϭϭ ϴϮϰϮϰϲϬ͕ϴϲϭ ϮϬϭϳϬϮ͕Ϯϲ     

      ϭϲ͕ϴϯϭ AzсϴϳΣϭϬΖϱϱΗ 
PͲϭϮ ϴϮϰϮϰϲϭ͕ϲϴϵ ϮϬϭϳϭϵ͕Ϭϳϵϳ     
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

      ϱ͕ϳϯϲ AzсϭϳϵΣϭϬΖϮϳΗ 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PͲϭϯ ϴϮϰϮϰϱϱ͕ϵϱϭ ϮϬϭϳϭϵ͕ϭϲϮϰ     
      ϰ͕ϱϮϭ AzсϭϳϰΣϱϭΖϬϭΗ 

PͲϭϰ ϴϮϰϮϰϱϭ͕ϰϰϱ ϮϬϭϳϭϵ͕ϱϲϴϱ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϲϱΣϰϳΖϮϮΗ 

PͲϭϱ ϴϮϰϮϰϰϲ͕ϲϰϮ ϮϬϭϳϮϬ͕ϳϴϰϴ     
      Ϯ͕ϳϬϱ AzсϭϱϴΣϮϴΖϬϯΗ 

PͲϭϲ ϴϮϰϮϰϰϰ͕ϭϮϱ ϮϬϭϳϮϭ͕ϳϳϴϭ     
      ϴ͕ϮϯϮ AzсϭϱϱΣϱϮΖϱϲΗ 

PͲϭϳ ϴϮϰϮϰϯϲ͕ϲϬϳ ϮϬϭϳϮϱ͕ϭϰϯϳ     
      ϵ͕ϯϴϱ AzсϭϳϲΣϱϲΖϱϮΗ 

PͲϭϴ ϴϮϰϮϰϮϳ͕Ϯϯ ϮϬϭϳϮϱ͕ϲϰϯϳ     
      ϯ͕ϯϱϵ AzсϭϳϯΣϰϰΖϭϯΗ 

PͲϭϵ ϴϮϰϮϰϮϯ͕ϴϵ ϮϬϭϳϮϲ͕ϬϭϬϯ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϲϱΣϰϳΖϮϮΗ 

PͲϮϬ ϴϮϰϮϰϭϵ͕Ϭϴϳ ϮϬϭϳϮϳ͕ϮϮϲϲ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϱϲΣϭϴΖϱϳΗ 

PͲϮϭ ϴϮϰϮϰϭϰ͕ϱϰϵ ϮϬϭϳϮϵ͕Ϯϭϲϵ     
      Ϯ͕ϳϴϱ AzсϭϰϴΣϱϱΖϬϯΗ 

PͲϮϮ ϴϮϰϮϰϭϮ͕ϭϲϯ ϮϬϭϳϯϬ͕ϲϱϱϯ     
      ϴ͕ϴϰ AzсϭϰϲΣϭϱΖϮϭΗ 

PͲϮϯ ϴϮϰϮϰϬϰ͕ϴϬϵ ϮϬϭϳϯϱ͕ϱϲϴϮ     
      Ϯ͕ϭϳϮ AzсϭϰϰΣϭϬΖϱϬΗ 

PͲϮϰ ϴϮϰϮϰϬϯ͕Ϭϰϳ ϮϬϭϳϯϲ͕ϴϯϵϴ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϯϳΣϮϮΖϬϲΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϮϱ ϴϮϰϮϯϵϵ͕ϰϬϮ ϮϬϭϳϰϬ͕ϭϵϱϲ     

  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϮϳΣϱϯΖϰϭΗ 
PͲϮϲ ϴϮϰϮϯϵϲ͕ϯϱϴ ϮϬϭϳϰϰ͕ϭϬϱϲ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 
PͲϮϳ ϴϮϰϮϯϵϰ͕ϬϬϬ ϮϬϭϳϰϴ͕ϰϲϯϭ     

      Ϯ͕ϯϬϵ AzсϭϭϭΣϮϴΖϰϬΗ 
PͲϮϴ ϴϮϰϮϯϵϯ͕ϭϱϰ ϮϬϭϳϱϬ͕ϲϭϮϴ     

      ϭϮ͕ϲϯϱ AzсϭϬϵΣϭϲΖϭϳΗ 
PͲϮϵ ϴϮϰϮϯϴϴ͕ϵϴϮ ϮϬϭϳϲϮ͕ϱϰϲϮ     

      Ϯ͕ϲϰϴ AzсϭϬϲΣϰϰΖϮϳΗ 
PͲϯϬ ϴϮϰϮϯϴϴ͕Ϯϭϵ ϮϬϭϳϲϱ͕ϬϴϮϴ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϵϵΣϮϴΖϮϱΗ 
PͲϯϭ ϴϮϰϮϯϴϳ͕ϰϬϯ ϮϬϭϳϲϵ͕ϵϳ     

      ϯ͕ϵϰϲ AzсϵϬΣϱϳΖϱϭΗ 
PͲϯϮ ϴϮϰϮϯϴϳ͕ϯϯϳ ϮϬϭϳϳϯ͕ϵϭϳϯ     

      ϲ͕ϲϲϮ AzсϴϳΣϭϭΖϯϬΗ 
PͲϯϯ ϴϮϰϮϯϴϳ͕ϲϲϰ ϮϬϭϳϴϬ͕ϱϳϱϭ     

      Ϯ͕Ϭϵϴ AzсϭϯϳΣϮϮΖϬϲΗ 
PͲϯϰ ϴϮϰϮϯϴϲ͕ϭϭϵ ϮϬϭϳϴϭ͕ϵϵϲϴ     

      ϯ͕ϭϮϰ AzсϭϮϵΣϯϴΖϰϱΗ 
PͲϯϱ ϴϮϰϮϯϴϰ͕ϭϮϱ ϮϬϭϳϴϰ͕ϰϬϯϮ     

      ϭϰ͕ϴϯϴ AzсϭϮϲΣϯϵΖϯϲΗ 
PͲϯϲ ϴϮϰϮϯϳϱ͕Ϯϲϭ ϮϬϭϳϵϲ͕ϯϭϮϮ     

      ϭ͕ϴϯϮ AzсϭϮϰΣϱϰΖϯϮΗ 
PͲϯϳ ϴϮϰϮϯϳϰ͕ϮϭϮ ϮϬϭϳϵϳ͕ϴϭϱϴ     
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PͲϯϴ ϴϮϰϮϯϳϭ͕ϴϱϰ ϮϬϭϴϬϮ͕ϭϳϯϯ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϬϴΣϱϲΖϱϭΗ 

PͲϯϵ ϴϮϰϮϯϳϬ͕Ϯϰϱ ϮϬϭϴϬϲ͕ϴϱϵϲ     
      ϰ͕ϵϱϱ AzсϵϵΣϮϴΖϭϱΗ 

PͲϰϬ ϴϮϰϮϯϲϵ͕ϰϮϵ ϮϬϭϴϭϭ͕ϳϰϵϳ     
      ϵ͕ϯϯϯ AzсϵϰΣϰϯΖϯϯΗ 

PͲϰϭ ϴϮϰϮϯϲϴ͕ϲϲϬ ϮϬϭϴϮϭ͕Ϭϱϱϴ     
      Ϯ͕ϳϲϰ AzсϭϮϮΣϱϮΖϬϯΗ 

PͲϰϮ ϴϮϰϮϯϲϳ͕ϭϱϵ ϮϬϭϴϮϯ͕ϯϳϴϴ     
      ϰ͕ϴϬϭ AzсϭϭϴΣϭϲΖϯϯΗ 

PͲϰϯ ϴϮϰϮϯϲϰ͕ϴϴϰ ϮϬϭϴϮϳ͕ϲϬϴϴ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϬϴΣϱϲΖϱϭΗ 

PͲϰϰ ϴϮϰϮϯϲϯ͕Ϯϳϱ ϮϬϭϴϯϮ͕Ϯϵϱϭ     
      Ϭ͕ϴϮϲ AzсϭϬϯΣϮϱΖϭϴΗ 

PͲϰϱ ϴϮϰϮϯϲϯ͕Ϭϴϯ ϮϬϭϴϯϯ͕Ϭϵϴϳ     
      ϯ͕Ϭϱϴ AzсϭϬϮΣϯϳΖϱϴΗ 

PͲϰϲ ϴϮϰϮϯϲϮ͕ϰϭϰ ϮϬϭϴϯϲ͕Ϭϴϰϳ     
      ϰ͕Ϭϳϴ AzсϭϰϯΣϮϲΖϬϵΗ 

PͲϰϳ ϴϮϰϮϯϱϵ͕ϭϯϳ ϮϬϭϴϯϴ͕ϱϭϱϰ     
      Ϭ͕ϲϵϲ AzсϭϰϮΣϰϲΖϭϰΗ 

PͲϰϴ ϴϮϰϮϯϱϴ͕ϱϴϮ ϮϬϭϴϯϴ͕ϵϯϲϵ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϯϳΣϮϮΖϬϲΗ 

PͲϰϵ ϴϮϰϮϯϱϰ͕ϵϯϳ ϮϬϭϴϰϮ͕ϮϵϮϳ     
      ϱ͕ϭϭϵ AzсϭϮϳΣϰϯΖϰϳΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϱϬ ϴϮϰϮϯϱϭ͕ϴϬϯ ϮϬϭϴϰϲ͕ϯϰϯϮ     

  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

      ϭϮ͕ϬϬϲ AzсϭϮϮΣϯϭΖϮϱΗ 
PͲϱϭ ϴϮϰϮϯϰϱ͕ϯϰϰ ϮϬϭϴϱϲ͕ϰϳϮϭ     

      ϰ͕ϲϭϵ AzсϭϭϴΣϬϲΖϬϲΗ 
PͲϱϮ ϴϮϰϮϯϰϯ͕ϭϲϳ ϮϬϭϴϲϬ͕ϱϰϴϲ     

      ϭ͕Ϭϲϭ AzсϭϭϮΣϰϬΖϭϰΗ 
PͲϱϯ ϴϮϰϮϯϰϮ͕ϳϱϴ ϮϬϭϴϲϭ͕ϱϮϴϭ     

      ϵ͕ϭϴϬ AzсϭϭϭΣϯϵΖϮϱΗ 
PͲϱϰ ϴϮϰϮϯϯϵ͕ϯϲϴ ϮϬϭϴϳϬ͕Ϭϲϱ     

      ϯ͕ϴϵϰ AzсϭϬϳΣϱϲΖϬϭΗ 
PͲϱϱ ϴϮϰϮϯϯϴ͕ϭϲϵ ϮϬϭϴϳϯ͕ϳϳϭϴ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϵϵΣϮϴΖϮϱΗ 
PͲϱϲ ϴϮϰϮϯϯϳ͕ϯϱϯ ϮϬϭϴϳϴ͕ϲϱϵ     

      Ϭ͕ϱϴϵ AzсϵϰΣϭϬΖϮϴΗ 
PͲϱϳ ϴϮϰϮϯϯϳ͕ϯϭ ϮϬϭϴϳϵ͕Ϯϰϲϰ     

      ϵ͕ϭϵϭ AzсϵϰΣϬϱΖϱϮΗ 
PͲϱϴ ϴϮϰϮϯϯϲ͕ϲϱϯ ϮϬϭϴϴϴ͕ϰϭϴϲ     

      ϱ͕Ϭϴϵ AzсϭϭϴΣϰϬΖϯϴΗ 
PͲϱϵ ϴϮϰϮϯϯϰ͕ϮϭϬ ϮϬϭϴϵϮ͕ϴϴϱϯ     

      ϰ͕ϴϲϰ AzсϭϬϵΣϬϭΖϱϱΗ 
PͲϲϬ ϴϮϰϮϯϯϮ͕ϲϮϯ ϮϬϭϴϵϳ͕ϰϴϱϵ     

      Ϭ͕ϱϮϳ AzсϭϬϰΣϮϮΖϰϲΗ 
PͲϲϭ ϴϮϰϮϯϯϮ͕ϰϵϮ ϮϬϭϴϵϳ͕ϵϵϲϱ     

      Ϭ͕ϳϳϵ AzсϭϬϰΣϮϮΖϯϱΗ 
PͲϲϮ ϴϮϰϮϯϯϮ͕Ϯϵϴ ϮϬϭϴϵϴ͕ϳϱϮ     
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

      Ϯ͕ϱϲϮ AzсϭϯϮΣϭϴΖϭϴΗ 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PͲϲϯ ϴϮϰϮϯϯϬ͕ϱϳϯ ϮϬϭϵϬϬ͕ϲϰϳϴ     
      Ϯ͕ϳϱϭ AzсϭϯϮΣϭϴΖϭϵΗ 

PͲϲϰ ϴϮϰϮϯϮϴ͕ϳϮϭ ϮϬϭϵϬϮ͕ϲϴϯϰ     
      ϰ͕ϳϴϮ AzсϭϮϳΣϰϯΖϱϰΗ 

PͲϲϱ ϴϮϰϮϯϮϱ͕ϳϵϯ ϮϬϭϵϬϲ͕ϰϲϳϰ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 

PͲϲϲ ϴϮϰϮϯϮϯ͕ϰϯϰ ϮϬϭϵϭϬ͕ϴϮϰϵ     
      ϯ͕Ϭϲϲ AzсϭϭϬΣϰϱΖϭϮΗ 

PͲϲϳ ϴϮϰϮϯϮϮ͕ϯϰϳ ϮϬϭϵϭϯ͕ϲϵϯϳ     
      ϭ͕ϱϱϴ AzсϭϬϳΣϰϵΖϮϭΗ 

PͲϲϴ ϴϮϰϮϯϮϭ͕ϴϳ ϮϬϭϵϭϱ͕ϭϳϳϵ     
      ϳ͕Ϯϳϭ AzсϭϬϳΣϰϵΖϮϲΗ 

PͲϲϵ ϴϮϰϮϯϭϵ͕ϲϰϯ ϮϬϭϵϮϮ͕ϭϬϯϳ     
      ϱ͕ϯϮϯ AzсϭϯϳΣϬϬΖϱϵΗ 

PͲϳϬ ϴϮϰϮϯϭϱ͕ϳϰϳ ϮϬϭϵϮϱ͕ϳϯϱ     
      ϭϬ͕ϳϭϰ AzсϭϯϳΣϬϭΖϬϬΗ 

PͲϳϭ ϴϮϰϮϯϬϳ͕ϵϬϱ ϮϬϭϵϯϯ͕Ϭϰϯϱ     
      Ϯ͕Ϯϵϰ AzсϭϯϰΣϰϵΖϮϳΗ 

PͲϳϮ ϴϮϰϮϯϬϲ͕Ϯϴϳ ϮϬϭϵϯϰ͕ϲϳϭϳ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϮϳΣϱϯΖϰϭΗ 

PͲϳϯ ϴϮϰϮϯϬϯ͕Ϯϰϯ ϮϬϭϵϯϴ͕ϱϴϭϳ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 

PͲϳϰ ϴϮϰϮϯϬϬ͕ϴϴϱ ϮϬϭϵϰϮ͕ϵϯϵϮ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϬϴΣϱϲΖϱϭΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϳϱ ϴϮϰϮϮϵϵ͕Ϯϳϲ ϮϬϭϵϰϳ͕ϲϮϱϱ     

  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

      ϯ͕ϲϴϬ AzсϭϬϬΣϰϭΖϯϯΗ 
PͲϳϲ ϴϮϰϮϮϵϴ͕ϱϵϯ ϮϬϭϵϱϭ͕ϮϰϯϮ     

      ϲ͕ϭϰϲ AzсϵϳΣϭϬΖϮϵΗ 
PͲϳϳ ϴϮϰϮϮϵϳ͕ϴϮϱ ϮϬϭϵϱϳ͕ϯϰϰϮ     

      ϵ͕ϳϵϳ AzсϵϳΣϭϬΖϯϭΗ 
PͲϳϴ ϴϮϰϮϮϵϲ͕ϲϬϭ ϮϬϭϵϲϳ͕ϬϳϬϮ     

      ϰϳ͕ϯϲϰ AzсϭϭϬΣϬϯΖϬϳΗ 
PͲϳϵ ϴϮϰϮϮϴϬ͕ϯϱϮ ϮϬϮϬϭϭ͕ϱϴϳϯ     

      ϴ͕ϳϴϱ AzсϭϯϯΣϯϮΖϰϯΗ 
PͲϴϬ ϴϮϰϮϮϳϰ͕Ϯϵϳ ϮϬϮϬϭϳ͕ϵϱϴϱ     

      ϭϭ͕ϱϰϬ AzсϭϳϳΣϱϱΖϱϴΗ 
PͲϴϭ ϴϮϰϮϮϲϮ͕ϳϱϴ ϮϬϮϬϭϴ͕ϯϳϱ     

      ϯ͕ϴϳϯ AzсϭϳϰΣϭϯΖϰϳΗ 
PͲϴϮ ϴϮϰϮϮϱϴ͕ϵϬϮ ϮϬϮϬϭϴ͕ϳϲϰϳ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϲϱΣϰϳΖϮϮΗ 
PͲϴϯ ϴϮϰϮϮϱϰ͕Ϭϵϵ ϮϬϮϬϭϵ͕ϵϴϭ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϱϲΣϭϴΖϱϳΗ 
PͲϴϰ ϴϮϰϮϮϰϵ͕ϱϲϭ ϮϬϮϬϮϭ͕ϵϳϭϯ     

      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϰϲΣϱϬΖϯϮΗ 
PͲϴϱ ϴϮϰϮϮϰϱ͕ϰϭϯ ϮϬϮϬϮϰ͕ϲϴϭϯ     

      ϯ͕ϵϮϳ AzсϭϯϴΣϮϭΖϬϰΗ 
PͲϴϲ ϴϮϰϮϮϰϮ͕ϰϳϴ ϮϬϮϬϮϳ͕ϮϵϮϭ     

      ϵ͕ϭϵϵ AzсϭϯϰΣϯϱΖϰϴΗ 
PͲϴϳ ϴϮϰϮϮϯϲ͕Ϭϭϱ ϮϬϮϬϯϯ͕ϴϰϱϵ     

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 22/88 

QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

      Ϭ͕ϳϰϭ AzсϭϯϰΣϯϱΖϰϰΗ 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PͲϴϴ ϴϮϰϮϮϯϱ͕ϰϵϱ ϮϬϮϬϯϰ͕ϯϳϰϭ     
      ϭ͕ϬϮϴ AzсϭϯϯΣϯϲΖϰϵΗ 

PͲϴϵ ϴϮϰϮϮϯϰ͕ϳϴϱ ϮϬϮϬϯϱ͕ϭϭϴϳ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϮϳΣϱϯΖϰϭΗ 

PͲϵϬ ϴϮϰϮϮϯϭ͕ϳϰϮ ϮϬϮϬϯϵ͕ϬϮϴϳ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϭϴΣϮϱΖϭϲΗ 

PͲϵϭ ϴϮϰϮϮϮϵ͕ϯϴϰ ϮϬϮϬϰϯ͕ϯϴϲϮ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϭϬϴΣϱϲΖϱϭΗ 

PͲϵϮ ϴϮϰϮϮϮϳ͕ϳϳϱ ϮϬϮϬϰϴ͕ϬϳϮϱ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϵϵΣϮϴΖϮϱΗ 

PͲϵϯ ϴϮϰϮϮϮϲ͕ϵϲϬ ϮϬϮϬϱϮ͕ϵϱϵϳ     
      ϯ͕ϳϬϳ AzсϵϭΣϭϭΖϯϯΗ 

PͲϵϰ ϴϮϰϮϮϮϲ͕ϴϴϮ ϮϬϮϬϱϲ͕ϲϲϴϭ     
      ϭϭ͕ϯϴϬ AzсϴϳΣϯϴΖϱϰΗ 

PͲϵϱ ϴϮϰϮϮϮϳ͕ϯϱϬ ϮϬϮϬϲϴ͕Ϭϰϰϰ     
      ϭ͕Ϯϰϴ AzсϴϲΣϮϳΖϮϭΗ 

PͲϵϲ ϴϮϰϮϮϮϳ͕ϰϮϳ ϮϬϮϬϲϵ͕ϮϵϬϴ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϴϬΣϯϭΖϯϱΗ 

PͲϵϳ ϴϮϰϮϮϮϴ͕ϮϰϮ ϮϬϮϬϳϰ͕ϭϳϴ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϳϭΣϬϯΖϬϵΗ 

PͲϵϴ ϴϮϰϮϮϮϵ͕ϴϱϭ ϮϬϮϬϳϴ͕ϴϲϰϯ     
      ϰ͕ϵϱϮ AzсϲϭΣϯϰΖϰϰΗ 

PͲϵϵ ϴϮϰϮϮϯϮ͕ϮϬϵ ϮϬϮϬϴϯ͕ϮϮϭϴ     
      Ϯ͕ϰϰϮ AzсϱϰΣϯϬΖϮϵΗ 
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

PͲϭϬϬ ϴϮϰϮϮϯϯ͕ϲϮϴ ϮϬϮϬϴϱ͕Ϯϭϭϰ     

  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

      ϭϲ͕Ϯϴϰ AzсϱϮΣϭϬΖϮϲΗ 
PͲϭϬϭ ϴϮϰϮϮϰϯ͕ϲϮ ϮϬϮϬϵϴ͕ϬϴϬϳ     

      ϯϱ͕ϭϰϵ AzсϭϬϵΣϮϰΖϬϴΗ 
PͲϭϬϮ ϴϮϰϮϮϯϭ͕ϵϯϳ ϮϬϮϭϯϭ͕ϮϱϭϮ     

      ϴ͕Ϯϭϱ AzсϭϭϵΣϱϱΖϰϬΗ 
PͲϭϬϯ ϴϮϰϮϮϮϳ͕ϴϯϲ ϮϬϮϭϯϴ͕ϯϳϰϴ     

      Ϯϳ͕Ϭϯϯ AzсϭϯϯΣϭϯΖϱϭΗ 
PͲϭϬϰ ϴϮϰϮϮϬϵ͕ϯϭϬ ϮϬϮϭϱϴ͕Ϭϴϭϵ     

      ϱ͕ϭϬϵ AzсϭϮϴΣϬϮΖϱϵΗ 
PͲϭϬϱ ϴϮϰϮϮϬϲ͕ϭϲϬ ϮϬϮϭϲϮ͕ϭϬϳϮ     

      ϰ͕ϵϲϳ AzсϭϭϴΣϮϰΖϮϲΗ 
PͲϭϬϲ ϴϮϰϮϮϬϯ͕ϳϵϲ ϮϬϮϭϲϲ͕ϰϳϴ     

      Ϯϲ͕ϲϭϳ AzсϭϭϯΣϯϳΖϰϰΗ 
PͲϭϬϳ ϴϮϰϮϭϵϯ͕ϭϮϭ ϮϬϮϭϵϬ͕ϴϳϲϳ     

      ϭϭ͕ϬϮϴ AzсϭϮϭΣϮϭΖϬϱΗ 
PͲϭϬϴ ϴϮϰϮϭϴϳ͕ϯϴϬ ϮϬϮϮϬϬ͕ϯ     

      ϰϬ͕ϵϴϯ AzсϭϮϵΣϱϴΖϱϭΗ 
PͲϭϬϵ ϴϮϰϮϭϲϭ͕Ϭϯϯ ϮϬϮϮϯϭ͕ϳϮϬϴ     

      Ϯϭ͕ϴϴϭ AzсϮϭϰΣϬϵΖϱϮΗ 
PͲϭϭϬ ϴϮϰϮϭϰϮ͕ϵϭϵ ϮϬϮϮϭϵ͕ϰϮϲϲ     

      ϭϳ͕ϳϲϵ AzсϭϵϱΣϯϭΖϯϳΗ 
PͲϭϭϭ ϴϮϰϮϭϮϱ͕ϳϴϵ ϮϬϮϮϭϰ͕ϲϲϳϱ     

      Ϯϳ͕ϴϵϳ AzсϮϳϰΣϮϵΖϬϯΗ 
PͲϭϭϮ ϴϮϰϮϭϮϳ͕ϵϳϭ ϮϬϮϭϴϲ͕ϴϰϬϳ     
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QUADRO DE CAMINHAMENTO DO PERËMETRO
SETOR ALTO MANGUEIRAL - REGI­O ADMINISTRATIVA DE S­O SEBASTI­O - RA XIV 

Poligonal de SerYidmo Ambiental - Kr = 1.0005363

PONTOS
COORDENADAS (UTM) DISTÆNCIAS 

TOPOGRÈFICAS (m) AZIMUTES (UTM) OBSERVAd®ES

N E 

      ϵϳ͕ϱϱϴ AzсϮϬϱΣϮϵΖϭϭΗ 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ÈREA TOPOGRÈFICA = 7.6365 HA 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PͲϭϭϯ ϴϮϰϮϬϯϵ͕ϴϲϬ ϮϬϮϭϰϰ͕ϴϯϵϲ     
      ϵ͕ϳϬϬ AzсϮϬϱΣϯϳΖϰϲΗ 

PͲϭϭϰ ϴϮϰϮϬϯϭ͕ϭϬϵ ϮϬϮϭϰϬ͕ϲϰϭϰ     
      ϰϯ͕Ϯϱϭ AzсϮϴϰΣϬϮΖϭϭΗ 

PͲϭϭϱ ϴϮϰϮϬϰϭ͕ϲϬϱ ϮϬϮϬϵϴ͕ϲϱϵϮ     
      ϭϭϭ͕ϯϰϮ AzсϯϬϴΣϰϵΖϰϳΗ 

PͲϭϭϲ ϴϮϰϮϭϭϭ͕ϰϱϱ ϮϬϮϬϭϭ͕ϴϳϱϳ     
      ϲϱ͕ϭϳϭ AzсϯϮϰΣϭϰΖϰϲΗ 

PͲϭϭϳ ϴϮϰϮϭϲϰ͕ϯϳϮ ϮϬϭϵϳϯ͕ϳϳϱϲ     
      ϯϴ͕ϰϱϵ AzсϯϬϱΣϬϴΖϬϯΗ 

PͲϭϭϴ ϴϮϰϮϭϴϲ͕ϱϭϲ ϮϬϭϵϰϮ͕ϯϬϲϳ     
      ϴϭ͕ϳϯϳ AzсϯϬϯΣϱϰΖϬϱΗ 

PͲϭϭϵ ϴϮϰϮϮϯϮ͕ϭϯϭ ϮϬϭϴϳϰ͕ϰϮϴϯ     
      ϴ͕ϭϬϴ AzсϮϭϯΣϱϰΖϬϱΗ 

PͲϭϮϬ ϴϮϰϮϮϮϱ͕ϯϵϴ ϮϬϭϴϲϵ͕ϵϬϯϰ     
      ϯϬϯ͕ϰϭϳ AzсϯϬϱΣϯϮΖϮϰΗ 

PͲϭϮϭ ϴϮϰϮϰϬϭ͕ϴϲϬ ϮϬϭϲϮϮ͕ϴϳϳϱ     
      ϵϱ͕ϵϬϮ AzсϯϯϳΣϭϴΖϱϱΗ 

PͲϭϮϮ ϴϮϰϮϰϵϬ͕ϯϵϬ ϮϬϭϱϴϱ͕ϴϳϮϭ     
      Ϯϱ͕ϳϮϳ AzсϰϮΣϯϲΖϰϲΗ 

PͲϭϮϯ ϴϮϰϮϱϬϵ͕ϯϯϯ ϮϬϭϲϬϯ͕Ϯϵϵϲ     
      Ϯϭ͕ϵϰϯ AzсϰϮΣϯϲΖϰϲΗ 

PͲϭ ϴϮϰϮϱϮϱ͕ϰϵϭ ϮϬϭϲϭϴ͕ϭϲϯϵ     
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6. SITUAd­O FUNDIÈRIA
O DeVpacho n�0739 / 2022 ± NUANF, de 20 de abUil de 2022, infoUma TXe ³a iUea caUacWeUi]ada de 

acoUdo com aV cooUdenadaV do WeUmo de ceVVmo elaboUado pela CODHAB, denominada ³Alto 
MangXeiral ± Poligonal Termo de Cessmo CODHAB´, ilXVWUada no cUoTXi elaboUado poU eVWe n~cleo, 
poVVXi a VegXinWe ViWXaomo fXndiiUia:

DeVWaTXe em AZUL:
ImyYel: PapXda 1
SiWXaomo: IMÏVEL INCORPORADO AO PATRIMÐNIO DA TERRACAP
MaWUtcXla: AY.9/109.002, CaUWyUio do 2� Oftcio de RegiVWUo de ImyYeiV ± DF
PUopUieWiUio: TERRACAP ± COMPANHIA IMOBILIÈRIA DE BRASËLIA´.

Abai[o enconWUa-Ve UepUodX]ido o cUoTXi ciWado.
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FigXra 3: CroqXis de sitXaomo fXndiiria da gleba.

FonWe: CUoTXiV ane[ado ao Despacho nǑϬϳϯϵ ͬ ϮϬϮϮ ʹ NUANF
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A gleba do pUojeWo Wem iUea de 110,4143 hecWaUeV e p objeWo de WeUmo de ceVVmo pela CODHAB, 
em faYoU da AVVociaomo doV MXWXiUioV do PlanalWo CenWUal - ASSMPC.  

7. CONSULTAS ¬S CONCESSIONÈRIAS DE SERVIdOS PÒBLICOS  
AV conVXlWaV aoV yUgmoV e conceVVioniUiaV de VeUYiooV p~blicoV foUam Ueali]adaV no PUoceVVo 

SEI-GDF n� 00390-00001587/2021-42.

7.1. Companhia Xrbani]adora da noYa capital do Brasil - NOVACAP
PUoceVVo: SEI-GDF n� 00390-00001587/2021-42. 
DocXmenWo: Oftcio SEI-GDF N� 2499/2021 ± NOVACAP/PRES/SECRE e DeVpacho 

NOVACAP/PRES/DU. 
DaWa de emiVVmo: 18 de maio de 2021
A Seomo de CadaVWUo da DiYiVmo de PUojeWoV da NoYacap infoUmoX TXe ³e[iste interferrncia com 

sistema de igXas plXYiais implantadas qXe fa] parte do lanoamento do Jardim Botknico III´. 

FigXra 4: Detalhe da planta de cadastro de redes de drenagem de igXa plXYial e[istentes nas pro[imidades 
da gleba.

FonWe: DeVpacho - NOVACAP/DU/DEINFRA/DIPROJ/SEAU.
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Como Uecomendaomo geUal, no caVo de cUiaomo de ViVWema YiiUio VobUe UedeV e[ecXWadaV Vob YiaV 
e caloadaV, a fai[a de VeUYidmo VeUi de 10,00m paUa UedeV de dikmeWUo aWp 800mm, e 15,00m paUa UedeV 
de dikmeWUo de 1000mm a 150mm, Vendo meWade paUa cada lado do ei[o daV UedeV. AleUWoX ainda TXe 
³o corte de terraplenagem nmo deYe e[ceder a 1/3 de profXndidade e no mtnimo 1,00m de recobrimento 
sobre esta´ e, ainda, ³qXe nenhXm indiYtdXo arbyreo deYeri ser plantado sobre redes de drenagem´.

QXanWo j capacidade de aWendimenWo, a NoYacap infoUmoX nmo WeU capacidade de aWendimenWo do 
empUeendimenWo, Vendo neceVViUio TXe o empUeendedoU elaboUe Xm pUojeWo de dUenagem plXYial 
compleWo e eVpectfico paUa o local, Vendo de VXa inWeUia UeVponVabilidade de acoUdo com o TeUmo de 
RefeUrncia e eVpecificao}eV de abUil de 2019, e apUoYado poU eVVa Companhia. 

SolXo}es para o projeto:
ConfoUme e[igido na Licenoa PUpYia o inWeUeVVado elaboUoX pUojeWo biVico de dUenagem e VXbmeWeX 

o meVmo paUa apUoYaomo jXnWo j NoYacap, Vob o pUoceVVo de n~meUo 00112 00009284/2022-83.  
O ViVWema de coleWa e amoUWecimenWo de igXaV plXYiaiV do empUeendimenWo denominado AlWo 

MangXeiUal VeUi compoVWo poU diYeUVoV diVpoViWiYoV conYencionaiV de coleWa, manejo e amoUWi]aomo daV 
igXaV plXYiaiV, poU meio de UedeV coleWoUaV em concUeWo aUmado, bocaV de lobo do Wipo TXalidade e baciaV 
de amoUWi]aomo, bem como emiVViUio e lanoamenWo final no coUpo UecepWoU.

A conWUibXiomo paUa o ViVWema Ve daUi pelo eVcoamenWo VXpeUficial naV YiaV, maV Wambpm UecebeUi 
oV eflXenWeV pUoYenienWeV doV loWeV mXlWifamiliaUeV pUeYiamenWe WUaWadoV e amoUWecidoV indiYidXalmenWe 
de acoUdo com a Ya]mo mi[ima de Vatda eVWipXlada pela ReVolXomo 9 da AdaVa.

A VolXomo pUopoVWa maiV aceiWa conViVWe na amoUWi]aomo paUcial daV igXaV poU meio de baciaV 
inWeUmediiUiaV diVpoVWaV ao longo da Uede, YiVando diminXiU a Ya]mo no final da meVma e ameni]aU o 
amoUWecimenWo na ~lWima bacia anWeV do lanoamenWo no coUpo htdUico. AV baciaV VeUmo locali]adaV naV 
iUeaV YeUdeV p~blicaV do paUcelamenWo, confoUme eVTXemaWicamenWe moVWUado na figXUa a VegXiU. SeUmo 
YaleWaV VXpeUficiaiV nmo ceUcadaV, com Volo YegeWado, TXe podeUmo ficaU inWegUadaV poU meio do 
WUaWamenWo paiVagtVWico.

FigXra 5: CroqXis de locali]aomo dos dispositiYos de amortecimento em ireas liYres p~blicas.
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FoUam VoliciWadaV jXnWo j ADASA aV oXWoUgaV de lanoamenWo de igXaV plXYiaiV no cyUUego MaWo 
GUande, pedido TXe WUamiWa Vob o pUoceVVo SEI n� 00197-00003143/2021-47.

No TXe di] UeVpeiWo jV UedeV e[iVWenWeV infoUmadaV pela NoYacap, conVWaWoX-Ve TXe a Uede 
locali]ada ao noUWe da poligonal do empUeendimenWo locali]a-Ve foUa da meVma, na ARIS Vila do Boa e 
o WUecho de Uede e[iVWenWe locali]ado ao VXl da poligonal, no limiWe com a QXadUa 12 ± MoUUo A]Xl,
locali]a-Ve na Yia e[iVWenWe (RXa 1), poUWanWo deYeUmo VeU VegXidaV aV Uecomendao}eV da NoYacap poU 
ocaVimo daV obUaV de XUbani]aomo, paUa pUeVeUYaomo da inWegUidade da Uede.

7.2. Companhia energptica de Brastlia - CEB   
PUoceVVo: SEI-GDF n� 00390-00001587/2021-42. 
DocXmenWoV: Oftcio SEI-GDF N� 129/2021 ± SEDUH/SUPAR/ULINF/COINT; CaUWa n�2270/2021 ± 

CEB-D/DG/DC/SAC/GCAC e DeVpacho ± CEB-D/DG/DR/SCB/GRGE. 
DaWaV: 24 de jXnho de 2021. 
InfoUmao}eV:
Hi Yiabilidade Wpcnica de foUnecimenWo de eneUgia elpWUica ao empUeendimenWo objeWo da conVXlWa, 

deVde TXe o UeVponViYel pelo meVmo VaWiVfaoa aV condio}eV UegXlaWyUiaV infoUmadaV na pUypUia CaUWa 
ciWada, enWUe elaV:

- SXbmeWeU o pUojeWo elpWUico paUa apUoYaomo pela diVWUibXidoUa;
- ImplanWaU a infUaeVWUXWXUa biVica daV UedeV de diVWUibXiomo de eneUgia elpWUica e ilXminaomo p~blica, 

Vendo oV inYeVWimenWoV UeVponVabilidade do empUeendedoU;
- ApUeVenWaU, jXnWo com o pUojeWo elpWUico: cypia do pUojeWo do empUeendimenWo compleWo apUoYado 

pela aXWoUidade compeWenWe, licenoaV XUbantVWicaV e ambienWaiV confoUme legiVlaomo YigenWe, memoUial 
deVcUiWiYo paUa elaboUaomo de eVWXdo Wpcnico.

No TXe di] UeVpeiWo jV inWeUfeUrnciaV com aV UedeV elpWUicaV e[iVWenWeV, a CEB DiVWUibXioao infoUmoX
TXe conVWa inWeUfeUrncia da iUea denominada AlWo do MangXeiUal ± maWUtcXla n� 109.002 com Rede 
ApUea E[iVWenWe, Vendo TXe nmo p poVVtYel o leYanWamenWo de inWeUfeUrncia paUa cada loWe, Yia oX 
edificaomo e[iVWenWe denWUo da iUea de pUojeWo. A figXUa abai[o UepUodX] a planWa de cadaVWUo UepaVVada 
pela conceVVioniUia.
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FigXra 6: Planta cadastral de redes elptricas e[istentes informadas pela CEB-D.
FonWe: CEB: CadaVWUo 64557857, 2021.
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FoUam elencadaV no LaXdo Tpcnico n� 58325861 aV condicionanWeV paUa a caUacWeUi]aomo de 
inWeUfeUrncia, TXe di]em UeVpeiWo j locaomo final de poVWeV em Uelaomo jV YiaV e iUeaV paYimenWadaV, 
bem como, aoV cXidadoV neceVViUioV dXUanWe a e[ecXomo de obUaV no local. Tambpm foUam 
UelacionadaV oUienWao}eV TXanWo jV diVWknciaV de VegXUanoa enWUe aV UedeV elpWUicaV e aV edificao}eV 
XUbanaV.

SolXo}es de projeto:
AV UedeV e[iVWenWeV denWUo da poligonal do pUojeWo infoUmadaV pela CEB-D Ve locali]am ao longo 

de YiaV e[iVWenWeV. O empUeendedoU VoliciWaUi j conceVVioniUia o UemanejamenWo doV WUechoV de Uede 
TXe nmo Vejam compaWtYeiV com aV cai[aV de YiaV pUojeWadaV, em momenWo opoUWXno de acoUdo com 
o cUonogUama daV obUaV de XUbani]aomo.

O EmpUeendedoU pUoWocoloX Xm pedido de caUga paUa o paUcelamenWo jXnWo j NeoeneUgia ± 
GUandeV ClienWeV BVb (PUoWocolo 220321105306) e apUeVenWaUi o pUojeWo e[ecXWiYo paUa apUoYaomo da 
conceVVioniUia, na eWapa de LI. 

7.3. Companhia de saneamento ambiental de Brastlia ± CAESB
PUoceVVo: SEI-GDF 00092-00021064/2022-14
DocXmenWoV: CaUWa n�22/2021 ± CAESB/DE/PR e TeUmo de Viabilidade Tpcnica TVT 031/2022

SU3264. 

DaWa de emiVVmo: 25 de maUoo de 2021 (inWeUfeUrnciaV); 11/05/2022(TeUmo de Viabilidade);

A CAESB encaminhoX o TeUmo de Viabilidade Tpcnica TVT 031/2022 paUa o paUcelamenWo de Volo 
denominado AlWo do MangXeiUal e ÈUea de RegXlaUi]aomo AUiV Vila do Boa e a poligonal do EdiWal 
12/2020 ± LoWe 02, na Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo ± RA XIV, UefeUenciado pelo PUoceVVo 
n� 00092-00021064/2022-14, com Yigrncia de 2 anoV a paUWiU da aVVinaWXUa do TeUmo, em 11/05/2022. 

A figXUa a VegXiU, UepUodX]ida do TVT 031/2022, apUeVenWa aV iUeaV WUaWadaV no TeUmo: 

FigXra 7: Èreas analisadas no TVT 031/2022. 
FonWe: CAESB, 2022. 

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 32/88 

Com Uelaomo ao AbaVWecimenWo de ÈgXa (SAA) a CAESB, no iWem 3 do TeUmo de Viabilidade 
Tpcnica 031/2022, infoUma TXe:  

³3.1 A regimo em qXe o empreendimento esti sitXado p abastecida pelo Sistema ProdXtor Torto/Santa 
Maria.

3.2 Conforme FigXra 2, a Èrea 1 ji p atendida com sistema de abastecimento de igXa (555 ligao}es 
[ 3,3 hab/UH = 1.832 habitantes).

3.3 Para a Èrea 2 da FigXra 2, p YiiYel o atendimento com sistema de abastecimento de igXa da 
Caesb (4.489 ocXpantes a serem regXlari]ados ± 1.832 habitantes ji atendidos = 2.657 habitantes).

3.4 Para a Èrea 3 apresentada na FigXra 2, para a oferta de noYas Xnidades habitacionais (23.116 
habitantes), p YiiYel o atendimento pela Caesb desde qXe seja atendido o item 3.10. Porpm, caso 
haja alteraomo nas caractertsticas, essas ireas deYermo ser objeto de noYa consXlta j Caesb, 
informando os Xsos preYistos e demais informao}es necessirias.

3.5 Caso haja alteraomo de Xso e ocXpaomo das ireas ji atendidas pela Caesb, considerando as 
Èreas 1 e 2, deYeri ser reali]ada noYa consXlta j Caesb para reaYaliaomo das condio}es de 
atendimento.

3.6 Tendo em Yista qXe e[istem oXtros dois lotes de regXlari]aomo na regimo, sXgere-se qXe se 
proponham solXo}es conjXntas para reforoo do sistema de abastecimento de igXa, caso necessirio, 
de maneira a possibilitar redXomo nos cXstos de implantaomo, manXtenomo e operaomo. Destaca-se 
qXe essa sitXaomo se fa] necessiria considerando os 3 lotes de regXlari]aomo e a irea ji atendida 
pela Caesb, o qXe caracteri] Xma sitXaomo de atendimento para todos os 3 lotes de regXlari]aomo e 
nmo apenas para as ireas nmo atendidas atXalmente, e constante do presente TVT.

3.7 Considerando a sitXaomo do Lote 2 e o atendimento dos setores de regXlari]aomo, cabe ao 
solicitante o desenYolYimento de todos os projetos necessirios ao atendimento das popXlao}es 
adicionais nele inseridas, inclXindo ligao}es prediais adXtoras de interligaomo, redes de distribXiomo 
de igXa e eYentXais Xnidades de pressXri]aomo da rede (estao}es eleYatyrias), qXe se fi]erem 
necessirias.

3.8 Para a solXomo do atendimento de igXa em Smo Sebastimo, qXe engloba os 3 lotes de 
regXlari]aomo, poderi ser proposto a e[ecXomo de noYas adXtoras Yisando ampliaomo da 
disponibilidade de igXa no sistema. Essas ao}es smo necessirias, mas deYem ser discXtidas e serem 
implementadas em comXm acordo entre a Caesb e a Codhab, de maneira a Yiabili]ar e antecipar 
obras de ampliaomo da disponibilidade na irea objeto da consXlta, qXe se fa]em necessirias. O 
desenYolYimento dos projetos de ampliaomo da capacidade do SAA seri de responsabilidade da 
Caesb.

3.9 Para desenYolYimento de projeto de complemento do Sistema de Abastecimento de ÈgXa, no 
kmbito do Lote 2 de regXlari]aomo, esses deYermo ser desenYolYidos e implantados conforme normas 
e parkmetros recomendados pela Caesb (Yide itens 11 e 12), e posteriormente fa]er sXa doaomo a 
esta Companhia, qXando da sXa interligaomo. (...)

3.10. Para atendimento do empreendimento com sistema de abastecimento de igXa da Caesb, sermo 
necessirios projeto e obras Yisando melhorias e ampliaomo conforme as segXintes etapas:

3.10.1 EWaSa 1 
A Etapa 1 para atendimento preYr a disponibili]aomo de 43,38 L/s (Ya]mo mi[ima diiria) pare serem 
Xtili]ados no empreendimento.´ PaUa iVVo Vmo neceVViUiaV inWeUYeno}eV UelacionadaV no iWem 3.10.1.1 
do TVT.

3.10.2 EWaSa 2
A Etapa 2 para atendimento preYr a disponibili]aomo de 45,32 L/s (Ya]mo mi[ima diiria) para serem 
Xtili]ados no empreendimento. Para isso, seri necessiria a ampliaomo do RAP.SSB.001 em no 
mtnimo Xma ckmara com YolXme eqXiYalente a 3.000mñ. Essa ckmara a ser implantada deYe operar
em conjXnto com as dXas e[istentes.´ 

No TXe di] UeVpeiWo ao SiVWema de EVgoWamenWo SaniWiUio (SES) a CAESB, no iWem 4 do TeUmo de
Viabilidade Tpcnica 031/2022, infoUma:

³4.1. O empreendimento locali]a-se na bacia de atendimento da ETE Smo Sebastimo.
4.2. Para as Èreas 1, 2 e 3 apresentadas na FigXra 2, seri YiiYel o atendimento com sistema de 
esgotamento sanitirio da Caesb apys a e[ecXomo das obras de reforma e ampliaomo da ETE Smo 
Sebastimo, cXjos projetos deYermo ser detalhados pelo empreendedor, e deYermo atender minimamente 
ao item 4.4.
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4.3. Para as Èreas 1, 2 e 3 apresentadas na FigXra 2, caso haja alteraomo nas caractertsticas 
Xrbantsticas, essas ireas deYermo ser objeto de noYa consXlta j Caesb, informando os Xsos preYistos 
e demais informao}es necessirias.
4.4. Tendo em Yista qXe e[istem oXtros lotes de regXlari]aomo na regimo, sXgere-se qXe se proponham 
solXo}es conjXntas para ampliaomo das redes coletoras, eleYatyrias e linhas de recalqXe. O mesmo 
deYe ser segXido em relaomo j ETE Smo Sebastimo, caso necessirio, de maneira a possibilitar redXomo 
nos cXstos de implantaomo, manXtenomo e operaomo. Destaca-se qXe essa sitXaomo se fa] necessiria
considerando os 3 lotes de regXlari]aomo e a irea ji atendida pela Caesb, o qXe caracteri]a Xma 
sitXaomo de solXomo de atendimento para todos os 3 lotes de
regXlari]aomo e nmo apenas para as ireas nmo atendidas atXalmente, e constante do presente TVT.
4.5. Considerando a sitXaomo do Lote 2 de regXlari]aomo e Alto MangXeiral e o atendimento dos setores 
de regXlari]aomo, cabe ao solicitante o desenYolYimento de todos os projetos necessirios ao 
atendimento das popXlao}es adicionais nele inseridas, inclXindo ligao}es prediais, redes coletoras de 
esgotos (condominiais e p~blicas) e eYentXais Xnidades de recalqXe (estao}es eleYatyrias e as
correspondentes linhas de recalqXe), qXe se fi]erem necessirias.
4.6. PaUa a VRlXomR dR aWeQdimeQWR cRm eVgRWameQWR VaQiWiUiR em SmR SebaVWimR, TXe eQglRba 
RV 3 lRWeV de UegXlaUi]aomR, SRdeUi VeU SURSRVWR a e[ecXomR de melhRUiaV Qa ETE SmR SebaVWimR, 
bem cRmR em RXWUaV XQidadeV TXe Ve faoam QeceVViUiaV. EVVaV ao}eV VmR QeceVViUiaV, maV 
deYem VeU diVcXWidaV e VeUem imSlemeQWadaV em cRmXm acRUdR eQWUe a CaeVb e a CRdhab, de 
maQeiUa a Yiabili]aU e aQWeciSaU RbUaV YiVaQdR R UecebimeQWR dR eflXeQWe geUadR Qa iUea RbjeWR 
da cRQVXlWa. O deVeQYRlYimeQWR dRV SURjeWRV de amSliaomR da ETE SmR SebaVWimR VeUi de 
UeVSRQVabilidade da CaeVb.
4.7. Para desenYolYimento de projeto de complemento do Sistema de Esgotamento Sanitirio, no kmbito 
do Lote 2 de regXlari]aomo e Alto MangXeiral, esses deYermo ser desenYolYidos e implantados conforme 
normas e parkmetros recomendados pela Caesb (Yide itens 8 e 10),  posteriormente fa]er sXa doaomo 
a esta Companhia, qXando da sXa interligaomo´.

A EWapa 1 paUa aWendimenWo pUeYr ampliaomo na ETE Smo SebaVWimo de foUma a aWendeU ao 
empUeendimenWo. PaUa iVVo, VeUmo neceVViUiaV aV inWeUYeno}eV UelacionadaV no iWem 4.9.1 e 4.9.2 do TVT 
031/2022. 

AV melhoUiaV e complemenWoV acima deYeUmo VeU deVenYolYidoV e implanWadoV confoUme noUmaV e 
paUkmeWUoV UecomendadoV pela CaeVb, paUa VeUem poVWeUioUmenWe doadoV j Companhia, TXando da 
VXa inWeUligaomo.

A pUimeiUa eWapa peUmiWiUi o aWendimenWo de ceUca de 12.604 habiWanWeV; a conclXVmo de obUaV 
elencadaV nXma VegXnda eWapa peUmiWiUi o aWendimenWo de ceUca de 13.169 habiWanWeV. AV obUaV de 
cada eWapa deYeUmo VeU efeWiYadaV anWeV da enWUega daV XnidadeV imobiliiUiaV aoV moUadoUeV.

Em Uelaomo jV iUeaV neceVViUiaV paUa oV eTXipamenWoV doV ViVWemaV de SAA SES, a CaeVb 
infoUma TXe

³As ireas qXe Yierem a abrigar Xnidades do SAA e do SES (reserYaomo, captaomo - pooos e/oX 
sXperftcie, estaomo de tratamento de igXa, estaomo de tratamento de esgotos, estao}es eleYatyrias, 
serYid}es de passagem) deYermo ser adqXiridas pelo empreendedor, escritXradas, doadas e 
incorporadas ao patrim{nio da Caesb, oX, a critprio da Caesb, ser encaminhado termo de cessmo de 
Xso das ireas´. 

No TXe di] UeVpeiWo j inWeUfeUrncia do empUeendimenWo com UedeV implanWadaV, a CaeVb infoUmoX 
TXe conVWa inWeUfeUrncia com UedeV implanWadaV de abaVWecimenWo de igXa e de eVgoWamenWo VaniWiUio; 
diVponibili]oX o cadaVWUo Wpcnico CAESB, Vendo aV planWaV de cadaVWUo de UedeV UepUodX]idaV abai[o.
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FigXra 8: Redes de abastecimento de igXa e[istentes nas pro[imidades do empreendimento de acordo 

com o cadastro da CAESB.
FonWe: CaUWa n�22/2021 ± CAESB/DE/PR. 
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FigXra 9: Redes de esgotamento sanitirio e[istentes nas pro[imidades do empreendimento de acordo 
com o cadastro da CAESB.

FonWe: CaUWa n�22/2021 ± CAESB/DE/PR. 
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SolXo}es de projeto:
QXanWo ao SiVWema de AbaVWecimenWo de ÈgXa (SAA):

PaUa o aWendimenWo da Ya]mo mi[ima diiUia (88,70 L/V) a CAESB pUop}e Ueali]aU algXmaV obUaV 
de melhoUiaV na eleYaWyUia de igXa WUaWada EAT.LSL.002 e VXa UeVpecWiYa Linha de RecalTXe 
(AAT.SHM.010) bem como implanWaomo de adXWoUa inWeUligando o RAP.SHM.001 (MangXeiUal) 
ao RAP.SSB.001 (Smo SebaVWimo), paUa foUnecimenWo de 43,38 L/V, TXe coUUeVponde a 49,47% 
da Ya]mo mpdia WoWal paUa a iUea do empUeendimenWo.

Tambpm VeUi neceVViUio conVWUXiU Xm noYo UeVeUYaWyUio na iUea do RAP.SSB.001, com 
capacidade de 3.000mñ, TXe opeUaUi com aV dXaV e[iVWenWeV e abaVWeceUi o ViVWema do AlWo 
MangXeiUal.

DeVVa foUma, o AlWo MangXeiUal conWaUi com 2 eWapaV de implanWaomo do ViVWema de abaVWecimenWo de 
igXa: a pUimeiUa eWapa, paUa 49,47% da demanda, e a VegXnda eWapa paUa compleWaU 100% da demanda 
aWendida pelo ViVWema da CAESB.
O pUojeWo biVico de SAA paUa o empUeendimenWo, foi pUoWocolado jXnWo j CAESB Vob o n~meUo 00092-
00021446/2022-44.  

QXanWo ao SiVWema de EVgoWamenWo SaniWiUio (SES)

A Uegimo na TXal locali]a-Ve o empUeendimenWo eVWi inVeUida na Bacia de aWendimenWo da ETE 
Smo SebaVWimo.

A Ya]mo mi[ima diiUia paUa WUaWamenWo p de 58,17 L/V.

PaUa o aWendimenWo do eVgoWo a VeU pUodX]ido, VeUi neceVViUio implemenWaU melhoUiaV na ETEV 
Smo SebaVWimo, cXjo pUojeWo p de UeVponVabilidade da CAESB.

TUrV alWeUnaWiYaV paUa o WUanVpoUWe doV eVgoWoV aWp a ETE eVWmo em faVe de conclXVmo doV 
eVWXdoV:

o UWili]aU o inWeUcepWoU e[iVWenWe no TXe foU poVVtYel, apyV eVWXdoV conclXViYoV;
o CUiaU Xm inWeUcepWoU paUalelo ao e[iVWenWe com dimenV}eV VXficienWeV paUa UecebeU a

Ya]mo do AlWo MangXeiUal e de oXWUoV empUeendimenWoV naV pUo[imidadeV;
o CUiaU Xma EVWaomo EleYaWyUia e VXa UeVpecWiYa Linha de RecalTXe com caminhamenWo 

poU denWUo da iUea XUbani]ada de Smo SebaVWimo.

7.4. Agrncia RegXladora de ÈgXas, Energia e Saneamento do Distrito Federal - ADASA
PUoceVVo: SEI-GDF 00197-00003143/2021-47 (oXWoUga de lanoamenWo plXYial) 
DocXmenWo: Oftcio n�298/2021 ± ADASA/SRH/COUT
DaWa: 02 de de]embUo de 2021
InfoUmao}eV pUeVWadaV:TUamiWa jXnWo j ADASA o pedido de OXWoUga PUpYia paUa lanoamenWo de 

igXaV plXYiaiV em 02 ponWoV do cyUUego MaWo GUande, na bacia hidUogUifica do Rio Smo BaUWolomeX, 
pUoceVVo SEI n� 00197-00003143/2021-47. PaUa conWinXidade da aniliVe p neceVViUio apUeVenWaU o 
pUojeWo de dUenagem com medidaV de TXalidade e TXanWidade paUa o lanoamenWo, de acoUdo com a 
ReVolXomo ADASA n� 009/2011.

7.5. SerYioo de limpe]a Xrbana - SLU 
PUoceVVo: SEI-GDF n� 00390-00001587/2021-42
DocXmenWo: Oftcio N� 72/2021 - SLU/PRESI/SECEX; DeVpacho - SLU/PRESI/DITEC
DaWa: 08 de abUil de 2021; 15 de maUoo de 2021.
O SLU encaminhoX manifeVWao}eV da DiUeWoUia Tpcnica e da DiUeWoUia de Limpe]a UUbana pUeVWando 

aV VegXinWeV infoUmao}eV:
O SLU Ueali]a a coleWa comXm doV UeVtdXoV domiciliaUeV e comeUciaiV naV pUo[imidadeV da
gleba ViWXada na iUea idenWificada como AlWo MangXeiUal, na Regimo AdminiVWUaWiYa de 
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SmoSebaVWimo ± RA XIV, nmo haYendo impacWo VignificaWiYo noV VeUYiooV de coleWa, 
WUanVpoUWe, WUaWamenWo e deVWinaomo final doV UeVtdXoV domiciliaUeV geUadoV, deVde TXe o 
YolXme doV meVmoV eVWeja denWUo do limiWe de aWp 120 liWUoV poU dia poU Xnidade domiciliaU 
(Lei DiVWUiWal n�5.610/2016).

O geUadoU deYeUi pUoYidenciaU poU meioV pUypUioV oV UecipienWeV neceVViUioV paUa o 
acondicionamenWo doV UeVtdXoV VylidoV geUadoV paUa a coleWa, obVeUYando aV 
caUacWeUtVWicaV doV UeVtdXoV e VeXV TXanWiWaWiYoV, TXando o UeVtdXo em TXeVWmo Ve 
enTXadUaU em ClaVVe II A, eVWe podeUi VeU aUma]enado em conWrineUeV e/oX WamboUeV, e 
em WanTXeV, deVde TXe acondicionado em VacoV pliVWicoV, de acoUdo com a ABNT NBR 
11174:1990, a claVVificaomo doV VacoV pliVWicoV XWili]adoV paUa o acondicionamenWo doV 
UeVtdXoV domiciliaUeV deYeUi eVWaU de acoUdo com a NBR 9191:2008.

 OV UeVtdXoV VylidoV domiciliaUeV deYeUmo VeU aUma]enadoV denWUo doV eVWabelecimenWoV 
geUadoUeV e UeWiUadoV noV diaV e hoUiUioV eVWabelecidoV paUa cada Wipo de coleWa, oX Veja, a 
VepaUaomo e aUma]enamenWo pUoYiVyUio do li[o geUado, jXnWo ao planejamenWo paUa iVVo, Vmo
de UeVponVabilidade do geUadoU.

7.6 Departamento de Estradas e Rodagem - DER-DF
PUoceVVo: SEI-GDF n�00390-00001587/2021-42
DocXmenWo: Oftcio N� 730/2021 ± DER-DF/DG/CHGAB/NUADM; DeVpacho - DER-
DF/DG/SUTEC/DIREP/GEPRO. 
DaWa de emiVVmo: 21 de jXnho de 2021;  
Em UeVpoVWa ao Oftcio N� 133/2021 ± SEDUH/SUPAR/ULINF/COINT o DER-DF infoUmoX TXe a 

poligonal da gleba de MaWUtcXla n�109.002 (2� Oftcio de RegiVWUo de ImyYeiV) nmo inWeUfeUe em 
nenhXma fai[a de domtnio e  iUea ³non-aedificandi´ daV UodoYiaV TXe comp}em o SRDF.

AdicionalmenWe o EmpUeendedoU deVenYolYeX RelaWyUio Simplificado de TUknViWo ± RIST, TXe 
enconWUa-Ve em aniliVe jXnWo ao DER-DF, poU meio do pUoceVVo n� 00113-00006120/2022-76. 

8. CONDICIONANTES AMBIENTAIS
8.1. APA oX Plano de Manejo aproYado para a regimo

A iUea de pUojeWo eVWi inVeUida na ÈUea de PUoWeomo AmbienWal (APA) da Bacia do Rio Smo 
BaUWolomeX, Xnidade de conVeUYaomo da caWegoUia de XVo VXVWenWiYel, de acoUdo com o SiVWema 
Nacional de Unidade de ConVeUYaomo ± SNUC, Lei FedeUal no. 9.985, de 18 de jXlho de 2000.

O ZoneamenWo AmbienWal e Plano de Manejo deVVa APA Vmo foUmali]adoV pela Lei DiVWUiWal n� 5.344, 
de 19 de maio de 2014. A figXUa abai[o apUeVenWa a locali]aomo da gleba na iUea WoWal de abUangrncia 
e claVVificaomo adoWada no Re]oneamenWo AmbienWal e Plano de Manejo da ÈUea de PUoWeomo 
AmbienWal do Rio Smo BaUWolomeX. AGUARDA R
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FigXra 10: Locali]aomo da irea no Re]oneamento da APA da Bacia do Rio Smo BartolomeX.

FonWe: FigXUa A11 do Apendice ³A´ FXndamenWoV da DIUR-01/2019. P. 70 (EdiWado). 

A figXUa a VegXiU apUeVenWa a poligonal da iUea do empUeendimenWo inVeUida no ZoneamenWo da 
APA do Smo BaUWolomeX, confoUme a Lei n� 5344/2014. VeUifica-Ve TXe a Gleba eVWi inVeUida eVWi 
inVeUida em paUWe na  ZOEQ ± Zona de OcXpaomo EVpecial de QXalificaomo, na ZOEIA ± Zona de 
OcXpaomo EVpecial de InWeUeVVe AmbienWal e na ZCVS ± Zona de ConVeUYaomo da Vida SilYeVWUe.

 
FigXra 11: Poligonal da irea de projeto inserida no ]oneamento do plano de manejo da Èrea de 

Proteomo Ambiental do Rio Smo BartolomeX.
FonWe: FigXUa A11 do Apendice ³A´ FXndamenWoV da DIUR-01/2019. P. 70 (EdiWado). 
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O AUW. 14� da Lei n 5.344 de 2014 eVWabelece TXe a Zona OcXpaomo EVpecial de QXalificaomo ± 
ZOEQ  Wem o objeWiYo ³de TXalificaU aV ocXpao}eV UeVidenciaiV iUUegXlaUeV e[iVWenWeV, ofeUWaU noYaV 
iUeaV habiWacionaiV e compaWibili]aU o XVo XUbano com a conVeUYaomo doV UecXUVoV naWXUaiV, poU meio 
da UecXpeUaomo ambienWal e da pUoWeomo doV UecXUVoV htdUicoV´. 

De acoUdo com o AUW. 15, Vmo noUmaV paUa a ZOEQ: 

³I ± p permitido o Xso predominantemente habitacional de bai[a e mpdia densidade demogrifi ca, 
com comprcio, prestaomo de serYioos, atiYidades institXcionais e eqXipamentos p~blicos e 
comXnitirios inerentes j ocXpaomo Xrbana; 

II ± as ireas degradadas ocXpadas por assentamentos informais deYem ser qXalificadas e recX 
peradas de modo a minimi]ar danos ambientais; 

III ± deYem ser adotadas medidas de: a) controle ambiental Yoltado para o entorno imediato das 
Xnidades de conserYaomo, Yisando j manXtenomo de sXa integridade ecolygica; b) controle da 
propagaomo de doenoas de YeicXlaomo por fatores ambientais;

IV ± para o licenciamento ambiental de empreendimentos, deYe ser aYaliada a solicitaomo de 
e[igrncias adicionais de mitigaomo e monitoramento de impactos compattYeis com as fragilidades 
espectficas da irea de interesse;

V ± os parcelamentos Xrbanos deYem adotar medidas de proteomo do solo, de modo a impedir 
processos erosiYos e assoreamento de nascentes e cXrsos d¶igXa.´

O AUW. 12� da meVma Lei n 5.344 de 2014 eVWabelece TXe a Zona OcXpaomo EVpecial de InWeUeVVe 
AmbienWal ± ZOEIA  Wem o objeWiYo de ³disciplinar a ocXpaomo de ireas conttgXas js ZPVS e js ZCVS, a 
fim de eYitar as atiYidades qXe ameacem oX comprometam efetiYa oX potencialmente a preserYaomo dos 
ecossistemas e dos demais recXrsos natXrais´.

De acoUdo com o AUW. 13�, Vmo noUmaV paUa a ZOEIA: 
³I ± as normas de Xso e gabarito de projetos de parcelamento Xrbano deYem ser condi]entes com os 
objetiYos definidos para a ZOEIA;

II ± as atiYidades e empreendimentos Xrbanos deYem faYorecer a recarga natXral e artificial de 
aqXtferos;

III ± os parcelamentos Xrbanos deYem adotar medidas de proteomo do solo, de modo a impedir 
processos erosiYos e assoreamento de nascentes e cXrsos d¶igXa;

IV ± os noYos parcelamentos Xrbanos deYem Xtili]ar infraestrXtXra de drenagem difXsa e tratamento 
de esgoto a ntYel terciirio para fins de reXso de igXa e deYem adotar medidas de proteomo do solo, 
de modo a impedir processos erosiYos e assoreamento de nascentes e cXrsos d¶igXa;

V ± a impermeabili]aomo mi[ima do solo nos noYos empreendimentos Xrbanos fica restrita a, no 
mi[imo, 50 por cento da irea total da gleba parcelada;

VI ± aV iUeaV QmR imSeUmeabili]adaV deYem VeU cRmSRVWaV de, QR mtQimR, 80 SRU ceQWR de 
iUea cRm UemaQeVceQWeV dR ceUUadR ji e[iVWeQWeV Qa gleba a VeU SaUcelada e SURWegidaV a SaUWiU 
da cUiaomR de ReVeUYaV PaUWicXlaUeV dR PaWUim{QiR NaWXUal RX ÈUeaV de SeUYidmR AmbieQWal;
VII ± no licenciamento ambiental, deYe ser aYaliada a solicitaomo de e[igrncias adicionais de 
mitigaomo e monitoramento de impactos compattYeis com as fragilidades espectficas da irea de 
interesse;

VIII ± as atiYidades e empreendimentos Xrbanos deYem e[ecXtar projetos de contenomo de encostas, 
drenagem de igXas plXYiais, sistema de coleta e tratamento de igXas serYidas, sistema de coleta e 
tratamento de esgoto sanitirio, recomposiomo da cobertXra Yegetal natiYa, paYimentaomo dos 
acessos, coleta de li[o e destinaomo adeqXada dos restdXos sylidos;

IX ± a implantaomo de parcelamentos Xrbanos p permitida mediante a aproYaomo do projeto 
Xrbantstico pelo yrgmo competente, qXe deYe priori]ar os conceitos do planejamento Xrbano e da 
sXstentabilidade ambiental;

X ± os projetos de e[pansmo, dXplicaomo oX constrXomo de noYas rodoYias deYem preYer a instalaomo 
de dispositiYos de passagem de faXna, inclXsiYe para grandes mamtferos;

XI ± as ireas com remanescentes de cerrado deYem ser mantidas no parcelamento do solo e 
destinadas j criaomo de ReserYas ParticXlares do Patrim{nio NatXral, a serem mantidas e geridas 
pelo empreendedor oX condomtnio, se for o caso.´ (grifo nosso)
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PaUa a ZCVS, a Lei n 5.344 de 2014 infoUma TXe p deVWinada j conVeUYaomo doV UecXUVoV naWXUaiV e 
j inWegUidade doV ecoVViVWemaV (aUW. 10�) e o aUW. 11� eVWabelece aV VegXinWeV noUmaV:

³I ± aV aWiYidadeV de bai[R imSacWR ambieQWal e de XWilidade S~blica VmR SeUmiWidaV;

II ± as atiYidades e[istentes na data de pXblicaomo do ato de aproYaomo do plano de manejo podem 
ser mantidas desde qXe cXmpridas as demais e[igrncias legais; 

III ± as atiYidades desenYolYidas deYem respeitar as normas estabelecidas para o corredor ecolygico; 

IV ± as priticas sXstentiYeis nas atiYidades agropecXirias deYem ser incentiYadas;

V ± a pecXiria de peqXenos animais na forma de confinamento deYe ser incentiYada prioritariamente; 

VI ± a pecXiria e[tensiYa deYe Xtili]ar prioritariamente a pastagem natiYa; 

VII ± a silYicXltXra de esppcies arbyreas e arbXstiYas natiYas deYe ser incentiYada; 

VIII ± o Manejo Integrado de Pragas ± MIP deYe ser obrigatoriamente empregado nas atiYidades 
agropecXirias; 

IX ± o estabelecimento de ReserYa Legal deYe ser priori]ado; 

X ± a criaomo de ReserYa ParticXlar do Patrim{nio NatXral deYe ser priori]ada; 

XI ± a instalaomo de hortos para prodXomo de mXdas de esppcies natiYas deYe ser incentiYada e 
permitida; 

XII ± p proibido: 

a) disposiomo de restdXos de qXalqXer natXre]a; 

b) sXpressmo de Yegetaomo natiYa, em qXalqXer estigio de regeneraomo, sem aXtori]aomo do yrgmo 
ambiental; 

c) pritica de esportes motori]ados; 

d) instalaomo de ind~strias de prodXtos alimentares do tipo matadoXros, abatedoXros, frigortficos, 
charqXeadas e de deriYados de origem animal.´ (gUifo noVVo)

PaUa aWendimenWo do diVpoVWo noV AUW.11� e 13� acima ciWadoV, o pUojeWo pUop}e a cUiaomo de
SeUYidmo AmbienWal abUangendo apUo[imadamenWe 68% da iUea da gleba inVeUida em ZCVS e 40% daV 
iUeaV da gleba inVeUidaV em ZOEIA, nmo inclXindo aV APP inVeUidaV neVVaV ]onaV. A SeUYidmo AmbienWal
deYeUi VeU inVWiWXtda noV moldeV da legiVlaomo ambienWal peUWinenWe e ficaUi gUaYada na maWUtcXla do 
imyYel no momenWo do UegiVWUo do paUcelamenWo. O UeVWanWe da iUea da gleba inVeUida em ZCVS VeUi 
deVWinado j cUiaomo de ELUP com caUacWeUtVWica de paUTXe, com iUea de apUo[imadamenWe 6.013,23mð, 
confoUme peUmiWido pela ReVolXomo CONAMA n�369 de 28 de maUoo de 2006, TXe conWempla aV iUeaV 
YeUdeV p~blicaV em iUea XUbana como aWiYidade de XWilidade p~blica. 

8.2 Zoneamento Econ{mico Ecolygico do Distrito Federal ± ZEE-DF
O ZEE-DF foi apUoYado pela Lei LEI N� 6.269, de 29 de janeiUo de 2019, TXe inVWiWXi o ZoneamenWo 

Ecolygico-Econ{mico do DiVWUiWo FedeUal ± ZEE-DF em cXmpUimenWo ao aUW. 279 e ao aUW. 26 do AWo 
daV DiVpoVio}eV TUanViWyUiaV da Lei OUgknica do DiVWUiWo FedeUal e di oXWUaV pUoYidrnciaV.

De acoUdo com o ZEE-DF, o paUcelamenWo de Volo em TXeVWmo eVWi inVeUido na Zona Ecolygico 
Econ{mica de Dinami]aomo PUodXWiYa e ETXidade (ZEEDPE), TXe Wem poU objeWiYo diYeUVificaU aV 
baVeV pUodXWiYaV do DiVWUiWo FedeUal com inclXVmo Vocioecon{mica compaWtYel com oV UiVcoV 
ecolygicoV e com oV VeUYiooV ecoVViVWrmicoV.

DenWUe oV objeWiYoV da ZEEDPE, deVWacam-Ve: 
a. PUomoYeU a geUaomo de empUego e Uenda conVoanWe j Yocaomo deVWa ]ona;
b. PUomoYeU a UediVWUibXiomo daV aWiYidadeV pUodXWiYaV noV n~cleoV XUbanoV conVolidadoV, 

bXVcando a geUaomo de empUego e Uenda paUa inclXVmo daV popXlao}eV YXlneUiYeiV;
c. GaUanWiU a mXlWifXncionalidade na ofeUWa de loWeV XUbanoV e a e[iVWrncia de iUeaV e loWeV 

inVWiWXcionaiV paUa TXalificaomo e e[panVmo do ViVWema de mobilidade e VXaV infUaeVWUXWXUaV, pUopiciando 
a foUmaomo de n~cleoV XUbanoV compacWoV;

d. ImplemenWaU a inWeUligaomo YiiUia enWUe aV noYaV cenWUalidadeV pUopoVWaV, aVVegXUando a 
inWegUaomo enWUe oV difeUenWeV modaiV de WUanVpoUWeV, pUioUi]ando oV nmo- moWoUi]adoV;
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e. EVWimXlaU a adoomo de noYaV WecnologiaV ediltciaV e aUTXiWeW{nicaV UefeUenWeV j eficirncia 
eneUgpWica e ao UeXVo de igXa;

f. AVVegXUaU a implanWaomo do SiVWema de ÈUeaV VeUdeV PeUmeiYeiV InWUa-XUbanaV, como paUWe
da eVWUaWpgia de manXWenomo da peUmeabilidade do Volo, infilWUaomo, UecaUga, manejo de igXaV plXYiaiV 
e melhoUia do micUoclima XUbano, aWendendo jV eVpecificidadeV de cada VXb]ona.

AVVim Vendo, p noWyUia a compaWibilidade do paUcelamenWo com oV objeWiYoV deVVa Zona, confoUme 
ilXVWUado a VegXiU.

 
FigXra 12: Locali]aomo da regimo do Empreendimento compatibili]ado com a Zona Ecolygica-Econ{mica 

de Dinami]aomo ProdXtiYa com EqXidade ± ZEEDPE. 
FonWe: ZEE ±GDF hWWp://ZZZ.]ee.df.goY.bU/mapaV/.

DenWUo da ZEEDPE, a gleba eVWi inVeUida na SXb]ona de Dinami]aomo PUodXWiYa com ETXidade 7 
± SZDPE 7, TXe, confoUme o AUW. n�13 eVWi deVWinada j TXalificaomo XUbana e ao apoUWe de 
infUaeVWUXWXUa, aVVegXUadaV, pUioUiWaUiamenWe, aV aWiYidadeV N1, N2 e N3 e a gaUanWia da geVWmo do alWo 
UiVco de eUoVmo e de aVVoUeamenWo do Rio Smo BaUWolomeX.

DenWUe oV objeWiYoV da SZDPE 7, deVWacam-Ve:

a. Garantir a mXltifXncionalidade na oferta de lotes Xrbanos e a e[istrncia de ireas e lotes 
institXcionais para qXalificaomo e e[pansmo do sistema de mobilidade e sXas infraestrXtXras, 
propiciando a formaomo de n~cleos Xrbanos compactos;

b. Consolidar Xm Sistema de Èreas Verdes PermeiYeis Intra-Xrbanas, com o Xso preferencial 
de esppcies natiYas, assegXrado o estabelecimento do respectiYo Plano de Implantaomo, definindo, 
dentre oXtras estratpgias, alternatiYas j sXpressmo de ireas Yerdes, a compensaomo florestal em ireas 
crtticas Xrbanas e medidas de ma[imi]aomo da infiltraomo de igXas plXYiais; 

c. Proteger os cyrregos tribXtirios do Rio Smo BartolomeX e estXdar a Yiabilidade de implantaomo 
de infraestrXtXra de apoio ao desenYolYimento de pesqXisas ambientais e geolygicas no Vale do Rio 
Paranoi; 
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d. AssegXrar o aporte de infraestrXtXra de saneamento ambiental compattYel com os riscos 
ecolygicos, os padr}es e intensidade de ocXpaomo hXmana e a capacidade de sXporte ecolygica dos 
recXrsos htdricos. 

O paUcelamenWo AlWo MangXeiUal p compaWtYel com oV objeWiYoV da SZDPE-7 conWUibXindo paUa a 
implemenWaomo doV pUinctpioV deWeUminadoV pelo ZEE paUa a Zona em TXeVWmo. 

 
FigXra 13: Locali]aomo da irea no ]oneamento do ZEE-DF.

FonWe: ZEE ±GDF hWWp://ZZZ.]ee.df.goY.bU/mapaV/.
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FigXra 14: Locali]aomo da irea no ]oneamento do ZEE-DF.
FonWe: pUypUia com VhapefileV do GeopoUWal-SEDUH, 2022.

De acoUdo com iVVo, aV aWiYidadeV de naWXUe]a pUodXWiYa (nmo UeVidenciaiV) TXe deYem VeU 
pUioUi]adaV na gleba compUeendem:

I - AWiYidadeV PUodXWiYaV de NaWXUe]a 1 ± N1: aWiYidadeV TXe dependam da manXWenomo do CeUUado 
e doV VeUYiooV ecoVViVWrmicoV aVVociadoV paUa VeX pleno e[eUctcio, WaiV como e[WUaWiYiVmo YegeWal, 
WXUiVmo UXUal e de aYenWXUa e aWiYidadeV agUoindXVWUiaiV UelacionadaV;

II ± AWiYidadeV PUodXWiYaV de NaWXUe]a 2 ± N2: aWiYidadeV UelacionadaV j e[ploUaomo de UecXUVoV da 
naWXUe]a, WaiV como agUicXlWXUa, agUoind~VWUia, mineUaomo, peVca e pecXiUia;

III ± AWiYidadeV PUodXWiYaV de NaWXUe]a 3 ± N3: aWiYidadeV em ambienWeV TXe nmo dependam 
diUeWamenWe da manXWenomo do CeUUado UelacionadaV a compUcio e VeUYiooV como edXcaomo, Va~de, 
WelecomXnicao}eV, WUanVpoUWe e WXUiVmo.

DeVWaca-Ve ainda TXe de acoUdo com o mapa UiVco de peUda de YegeWaomo UemaneVcenWe naWiYa de 
ceUUado (ZEE), a iUea do paUcelamenWo eVWi enTXadUada como ³aXVenWe de CeUUado NaWiYo´. Tal 
enTXadUamenWo pode VeU facilmenWe obVeUYado em campo, poiV a iUea apUeVenWa dominkncia de 
eVppcieV e[yWicaV e poXcoV indiYtdXoV aUbyUeoV. DeVWa foUma, a peUda de YegeWaomo naWiYa VeUi TXaVe 
nXla, poiV na iUea Ve obVeUYa apenaV poXcoV indiYtdXoV iVoladoV de eVppcieV naWiYaV.

Riscos apontados pelo ZEE-DF

No TXe conceUne ao RiVco Ecolygico de PeUda de ÈUea de RecaUga de ATXtfeUo, a Poligonal do AlWo 
MangXeiUal eVWi ViWXada na claVVe de RiVco Mpdio e Bai[o, confoUme pode VeU YiVWo na figXUa abai[o. 

SegXndo o ZEE-DF, ³a conWaminaomo doV aTXtfeUoV, VXa VXpeUe[ploWaomo e a ocXpaomo inadeTXada 
de VXaV iUeaV de UecaUga, UepUeVenWam aV maioUeV ameaoaV paUa jV VociedadeV hXmanaV (...); A 
ocXpaomo inadeTXada de VXaV iUeaV de UecaUga UepUeVenWa Xm deVafio mXiWo e[pUeVViYo naV Uegi}eV 
meWUopoliWanaV do patV e do mXndo (CaYalcanWe e Sabadia, 1992). EVWe p o caVo do DiVWUiWo FedeUal 
(...); De faWo, Vabe-Ve TXe aV iUeaV pUioUiWiUiaV paUa o deVenYolYimenWo doV ambienWeV XUbanoV no DF 
eVWmo VobUe iUeaV de UecaUga, maiV planaV´.

O pUojeWo enconWUa-Ve em iUea de UecaUga e foi concebido de foUma a peUmiWiU a mi[ima infilWUaomo 
da igXa plXYial no Volo, gaUanWindo a UecaUga do aTXtfeUo. IVVo Ve WUadX] em n~meUoV: maiV de 29% 
da poligonal do AlWo MangXeiUal VeUi conVWiWXtda poU iUea peUmeiYel e iUea YeUde, em conVonkncia 
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com aV pUemiVVaV eVWabelecidaV pelo ZEE-DF. O pUojeWo pUeYr a cUiaomo de Xma SeUYidmo AmbienWal, 
conWabili]ando 40% da iUea da gleba inVeUida em ZOEIA e 68% da iUea inVeUida em ZCVS, 
adicionalmenWe jV iUeaV claVVificadaV como APP. 

 
FigXra 15: Locali]aomo da regimo do Empreendimento compatibili]ado com o Risco Ecolygico de Perda de 

Èrea de Recarga de AqXtfero.
FonWe: ZEE ±GDF hWWp://ZZZ.]ee.df.goY.bU/mapaV/. 

A imagem a VegXiU ilXVWUa, em deWalhe, a inVeUomo do EmpUeendimenWo no mapa de RiVco Ecolygico 
de PeUda de ÈUea de RecaUga de ATXtfeUo, onde noWa-Ve TXe o EmpUeendimenWo Ve enconWUa na claVVe 
Mpdio e Bai[o. PaUa miWigaomo deVVe UiVco o empUeendimenWo pUeYr maiV de 29% de iUea da gleba 
com Volo peUmeiYel. DenWUe aV iUeaV peUmeiYeiV deVWacam-Ve aV iUeaV de SeUYidmo AmbienWal em 
ZCVS e em ZOEIA.AGUARDA R
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FigXra 16: Poligonal do Alto MangXeiral inserida no mapa de Risco Ecolygico de Perda de Èrea de Recarga 

de AqXtfero. 
FonWe: DIUPE 11/2022 e ediomo pUypUia. 

Com Uelaomo ao RiVco Ecolygico de ConWaminaomo do SXbVolo, a Poligonal do AlWo MangXeiUal eVWi 
ViWXada pUedominanWemenWe na claVVe de UiVco AlWo e minoUiWaUiamenWe em Bai[o e MXiWo Bai[o. Cabe 
deVWacaU TXe gUande paUWe do DF Ve ViWXa na claVVe de RiVco AlWo, coUUeVpondendo a 58% do WeUUiWyUio.  

 
FigXra 17: Locali]aomo da regimo do Empreendimento no mapa de Risco Ecolygico de Contaminaomo do 

SXbsolo. FonWe: ZEE ± DF.
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A imagem abai[o ilXVWUa, em deWalhe, a inVeUomo da Poligonal do AlWo MangXeiUal no mapa de RiVco 
Ecolygico de ConWaminaomo do SXbVolo. 

 
FigXra 18: Poligonal da Gleba Alto MangXeiral no mapa de Risco Ecolygico de Contaminaomo do SXbsolo. 

FonWe: DIUPE 11/2022, e ediomo pUypUia.  

Ji com Uelaomo ao RiVco Ecolygico de PeUda de Solo poU EUoVmo, a Poligonal do AlWo MangXeiUal
eVWi ViWXada pUedominanWemenWe na claVVe de RiVco Bai[o. O WUecho locali]ado em UiVco MXiWo AlWo, a 
noUdeVWe da gleba, eVWi inVeUido pUedominanWemenWe em ZCVS da APA do Smo BaUWolomeX e foi
inVeUido em SeUYidmo AmbienWal e em ELUP.

FigXra 19: Poligonal da Gleba Alto MangXeiral no mapa de Risco Ecolygico de Perda de Solo por Erosmo.
FonWe: DIUPE 11/2022 com ediomo pUypUia.
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O mapa a VegXiU moVWUa a locali]aomo do empUeendimenWo no mapa de RiVco Ecolygico de PeUda de 
ÈUeaV RemaneVcenWeV de CeUUado NaWiYo.

  
FigXra 20: Regimo da Poligonal do Projeto no mapa de Risco Ecolygico de Perda de Èreas Remanescentes 

de Cerrado NatiYo. FonWe: ZEE- GDF.
A imagem abai[o deWalha a locali]aomo do paUcelamenWo AlWo MangXeiUal no mapa de RiVco Ecolygico 

de PeUda de ÈUeaV RemaneVcenWeV de CeUUado NaWiYo.

 
FigXra 21: Poligonal do Alto MangXeiral inserida no mapa de Risco Ecolygico de Perda de Èreas 

Remanescentes de Cerrado NatiYo.
FonWe: DIUPE 11/2022, com ediomo pUypUia.
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PeUcebe-Ve TXe o paUcelamenWo eVWi ViWXado pUedominanWemenWe na claVVe de AXVrncia de 
CeUUado NaWiYo e Wem Xma peTXena paUWe na iUea de UiVco Mpdio. A poUomo locali]ada em UiVco Mpdio 
ficaUi pUedominanWemenWe denWUo de Xma SeUYidmo AmbienWal e em ELUP, oX Veja, VXa YegeWaomo VeUi 
pUeVeUYada.

OV UeVXlWadoV da claVVificaomo de UiVco foUam definidoV pelo ZEE-DF em fXnomo daV VegXinWeV 
YaUiiYeiV: VenVibilidade doV VoloV j eUoVmo, eUodibilidade do Volo, WoleUkncia do Volo a eUoVmo e 
decliYidade da YeUWenWe. ConWXdo, paUa eYiWaU e inibiU TXaiVTXeU UiVcoV de deVenYolYimenWo doV 
pUoceVVoV eUoViYoV, o empUeendimenWo VeUi implanWado poU meio de pUojeWoV de XUbaniVmo e de 
infUaeVWUXWXUa TXe gaUanWem: a e[ecXomo daV obUaV de foUma planejada; a adoomo de cUiWpUioV WpcnicoV 
e noUmaWiYoV de engenhaUia e de planejamenWo XUbano como pUemiVVa do empUeendimenWo e a adoomo 
do planejamenWo ambienWal como paUWe do conceiWo do empUeendimenWo.

No pUoceVVo de licenciamenWo ambienWal do empUeendimenWo foUam definidoV oV PUogUamaV 
AmbienWaiV a VeUem implemenWadoV dXUanWe aV obUaV e dXUanWe a opeUaomo do empUeendimenWo, paUa 
miWigaomo doV impacWoV ambienWaiV.

AdicionalmenWe, Yale UeVValWaU TXe maiV de 29% da gleba do empUeendimenWo VeUi conVWiWXtda poU 
iUea peUmeiYel YegeWada, inclXViYe ceUca de 16% de cobeUWXUa YegeWal naWiYa pUeVeUYada, gaUanWindo
aVVim, a pUoWeomo do Volo conWUa a ocoUUrncia de pUoceVVoV eUoViYoV. 

ImpoUWanWe deVWacaU, ainda, TXe a gleba eVWi ceUcada poU paUcelamenWoV infoUmaiV, com
deVmaWamenWoV iUUegXlaUeV. NeVVe conWe[Wo o empUeendimenWo em paXWa Ve apUeVenWa como Xma 
opoUWXnidade paUa ajXdaU a conVeUYaU a YegeWaomo naWiYa UemaneVcenWe na Uegimo, Xma Ye] TXe a maioU 
paUWe da gleba inVeUida em ZCVS e paUWe da gleba inVeUida em ZOEIA VeUmo pUeVeUYadaV em VXa feiomo 
naWXUal, na foUma de SeUYidmo AmbienWal, conWUibXindo paUa a pUeVeUYaomo da cobeUWXUa YegeWal naWiYa. A
SeUYidmo AmbienWal pUopoVWa WoWali]a apUo[imadamenWe 10,17 hecWaUeV.

8.3 DecliYidade
A Poligonal do AlWo MangXeiUal eVWi ViWXada em iUea cXja decliYidade p menoU TXe 30%, aWendendo 

ao TXe eVpecifica a Lei FedeUal n�6766/79 VobUe o Wema. A maioU paUWe da Poligonal apUeVenWa 
decliYidade igXal oX infeUioU a 10%, confoUme pode VeU YiVWo na figXUa abai[o. 

 
FigXra 22: DecliYidade da gleba. 
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O WeUUeno Wem decliYidade VXaYe em diUeomo noUdeVWe, confoUme pode VeU YeUificado na figXUa abai[o, 
elaboUada com baVe no leYanWamenWo WopogUifico da gleba.

 
FigXra 23: Altimetria da gleba. 

FonWe: LeYanWamenWo TopogUifico da Poligonal AlWo MangXeiUal.

ReVValWa-Ve TXe na iUea diUeWamenWe paUcelada nmo Ve UegiVWUa a pUeVenoa de VXlcoV, dUenagenV 
inWeUmiWenWeV oX peUeneV, oX ainda TXalTXeU Wipo de canal naWXUal de eVcoamenWo VXpeUficial.

8.4 Èrea de PreserYaomo Permanente - APP

A Poligonal do AlWo MangXeiUal apUeVenWa Xm WUecho claVVificado como ÈUea de PUoWeomo 
PeUmanenWe ± APP de cyUUego, noV moldeV da Lei FedeUal n�12.651/ 2012 (Cydigo FloUeVWal BUaVileiUo),
confoUme indicado na figXUa abai[o. A APP eVWi ViWXada no limiWe noUdeVWe da poligonal configXUado 
pelo cyUUego MaWo GUande e conWabili]a 22.388,943 mð denWUo da poligonal de pUojeWo. 

A APP denWUo na poligonal de pUojeWo, eVWi inVeUida na ZCVS e foi conVideUada iUea nmo paVVtYel 
de paUcelamenWo paUa o PUojeWo de UUbaniVmo. 
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FigXra 24: APP inserida na poligonal de projeto.   

8.5 Licenciamento ambiental  
O licenciamenWo ambienWal paUa eVWe empUeendimenWo ocoUUe jXnWo ao IBRAM Vob o PUoceVVo n� 

00391-00007465/2020-51. 
PaUa obWenomo da Licenoa PUpYia do empUeendimenWo foi elaboUado o EVWXdo de ImpacWo AmbienWal

± EIA/RIMA paUa o PaUcelamenWo do Solo UUbano da Gleba AlWo MangXeiUal, pela empUeVa Geolygica,
apUoYado pelo PaUeceU Tpcnico n�155/2022 ± IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-II.

Foi emiWida a Licenoa PUpYia LP SEI-GDF n�02/2022 ± IBRAM/PRESI, com Yalidade aWp 05 anoV.  
AV CondicionanWeV, E[igrnciaV e ReVWUio}eV paUa o paUcelamenWo e paUa aV obUaV de infUaeVWUXWXUa, 

aWUeladaV j Licenoa PUpYia LP SEI-GDF n�02/2022 Vmo UelacionadaV a VegXiU:   
1. ApUeVenWaU PUojeWo BiVico de DUenagem PlXYial, com anoWaomo de UeVponVabilidade Wpcnica - 

ART,VegXindo oV paUkmeWUoV elencadoV no eVWXdo ambienWal e da ReVolXomo n� 09/2011 da 
ADASA. O pUojeWo deYeUi eVWaU apUoYado pela NOVACAP, bem como deYe WeU a oXWoUga de 
lanoamenWo de igXaVplXYiaiV e[pedida pela ADASA.

2. ApUeVenWaU PUojeWo BiVico de AbaVWecimenWo de ÈgXa, deYidamenWe apUoYado pela CAESB, 
com anoWaomo de UeVponVabilidade Wpcnica - ART e OXWoUga pUpYia (caVo opWe pela alWeUnaWiYa 
de peUfXUaomo de poooV WXbXlaUeV pUofXndoV);

3. ApUeVenWaU PUojeWo BiVico de EVgoWamenWo SaniWiUio, deYidamenWe apUoYado pela CAESB, 
com anoWaomo de UeVponVabilidade Wpcnica - ART e cUonogUama de e[ecXomo compaWtYel com 
a implanWaomo do empUeendimenWo;

4. ApUeVenWaU PUojeWo BiVico de EleWUificaomo do empUeendimenWo, deYidamenWo apUoYado pela 
conceVVioniUia, com anoWaomo de UeVponVabilidade Wpcnica - ART e cUonogUama de e[ecXomo 
compaWtYel com a implanWaomo do paUcelamenWo;

5. ReTXeUeU jXnWo ao IBRAM a AXWoUi]aomo de SXpUeVVmo de VegeWaomo (ASV), apUeVenWando o 
InYenWiUio FloUeVWal e UeVpecWiYo Plano de SXpUeVVmo de VegeWaomo, conVideUando a iUea de 
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VXpUeVVmo paUa a implanWaomo do empUeendimenWo, inclXindo-Ve a infUaeVWUXWXUa, aWenWando-Ve 
paUa o TeUmo de RefeUrncia e oUienWao}eV diVpontYeiV no ViWe do IBRAM, bem como paUa o 
DecUeWo n� 39.469/2018 e legiVlao}eV peUWinenWeV;

6. ImplemenWaU aV ao}eV pUeYiVWaV no PUogUama de MoniWoUamenWo e AcompanhamenWo de 
FaXna;

7. ApUeVenWaU, anWeV da emiVVmo da Licenoa de InVWalaomo, oV VegXinWeV PUogUamaV de 
MoniWoUamenWo:

a. PUogUama de MoniWoUamenWo daV Ao}eV de Limpe]a do TeUUeno, Remoomo da 
VegeWaomo e MoYimenWo de TeUUa;

b. PUogUama de MoniWoUamenWo de EflXenWeV de ObUaV;
c. PUogUama de MoniWoUamenWo de RXtdoV de ObUaV;
d. PUogUama de MoniWoUamenWo de Sinali]aomo e ConWUole de TUifego na ObUa;
e. PUogUama de MoniWoUamenWo de PUoceVVoV EUoViYoV;
f. PUogUama de MoniWoUamenWo de EdXcaomo AmbienWal, confoUme a InVWUXomo IBRAM n� 

58, de 15 de maUoo de 2013 (DODF de 19/03/2013), em confoUmidade com TeUmo de 
RefeUrncia a VeU e[pedido poU eVWe InVWiWXWo TXe deYeUi VeU VoliciWado, pelo 
empUeendedoU, j EDUC/IBRAM;

g. PUogUama de MoniWoUamenWo de GeUenciamenWo de ReVtdXoV SylidoV;
h. PUogUama de MoniWoUamenWo de RecXUVoV HtdUicoV SXpeUficiaiV e SXbWeUUkneaV.

8. CXmpUiU aV UeVWUio}eV eVWabelecidaV no PaUeceU Tpcnico n� 17/2021 - 
IBRAM/PRESI/SUCON/DIRUC-I (68645137) UefeUenWeV ao Plano de Manejo da APA do Rio 
Smo BaUWolomeX;

9. ApUeVenWaU UelaWyUio de cXmpUimenWo daV condicionanWeV deVWa Licenoa acompanhadoV de 
Woda docXmenWaomo compUobaWyUia;

10.Reali]aU a adeTXaomo do PUojeWo UUbantVWico em conVonkncia com o diVpoVWo no DecUeWo n� 
30.315/2009;

11.FiUmaU TeUmo de CompUomiVVo de CompenVaomo AmbienWal anWeV da conceVVmo de Licenoa 
de InVWalaomo ± LI;

12.FiUmaU TeUmo de CompUomiVVo de CompenVaomo FloUeVWal anWeV da conceVVmo da Licenoa de 
InVWalaomo ± LI;

13.ApUeVenWaU pUojeWo de implanWaomo da Uede de eneUgia elpWUica deYidamenWe apUoYado pela 
conceVVioniUia de eneUgia elpWUica e AnoWaomo de ReVponVabilidade Tpcnica - ART;

14.CXmpUiU WodaV aV e[igrnciaV eVWabelecidaV pelo IPHAN-DF poU meio do O cio n� 
188/2021/IPHANDF-IPHAN (SEI 59328779);

15.A Licenoa PUpYia ± LP podeUi WeU caUiWeU pUeciUio, nmo Wendo Yalidade caVo ocoUUa Xma oX 
maiV daV condio}eV a VegXiU UelacionadaV: A aWiYidade licenciada demonVWUe compUoYada 
incomodidade, foUa doV padU}eV legaiV e com peUigo e UiVco ao meio ambienWe; OcoUUa a 
Yiolaomo oX inadeTXaomo de TXaiVTXeU condicionanWeV oX noUmaV legaiV; O inWeUeVVado Wenha 
omiWido oX feiWo falVa declaUaomo de infoUmao}eV UeleYanWeV TXe VXbVidiaUam a aniliVe paUa a 
conceVVmo da Licenoa PUpYia;

16.AV LicenoaV de InVWalaomo de cada faVe do empUeendimenWo, Vy podeUmo VeU emiWidaV medianWe 
a compUoYaomo de infUaeVWUXWXUa apUoYada pelaV conceVVioniUiaV e doV UecXUVoV naWXUaiV 
neceVViUioV paUa a opeUaomo, obVeUYando aV anXrnciaV e legiVlao}eV YigenWeV.
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9. CONDICIONANTES URBANËSTICOS 
9.1 Plano Diretor de Ordenamento Territorial -  PDOT/2009

A gleba em paXWa Ve locali]a na Unidade de PlanejamenWo TeUUiWoUial LeVWe, TXe engloba, alpm da 
Regimo AdminiVWUaWiYa de JaUdim BoWknico, aV RAV de PaUanoi, Smo SebaVWimo e IWapom. DeVWaca-Ve TXe 
a Poligonal do pUeVenWe pUojeWo XUbantVWico eVWi inVeUida na ÈUea de OfeUWa HabiWacional (A22)
denominado SeWoU Nacional ± Smo SebaVWimo ± RA XIV. ApeVaU da Gleba eVWaU ViWXada ao lado da
poligonal da ARIS Vila do Boa (S-24), o empUeendimenWo aTXi em Wela WUaWa e[clXViYamenWe de Xm noYo 
paUcelamenWo em iUea nmo ocXpada da Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo. PoU eVVe moWiYo, eVWe 
pUojeWo eVWi paXWado pelaV diUeWUi]eV e diVpoVio}eV pUypUiaV paUa noYoV paUcelamenWoV e nmo poU aTXelaV 
definidaV paUa iUeaV de UegXlaUi]aomo.

 
FigXra 25: Locali]aomo da gleba em relaomo j Èrea de Oferta Habitacional e j ARIS Vila do Boa (S-24).

FonWe: ARIA, 2022. 

No macUo]oneamenWo eVWabelecido pelo Plano DiUeWoU de OUdenamenWo TeUUiWoUial do DiVWUiWo FedeUal 
± PDOT/09 (Lei ComplemenWaU no 803, de 25 de abUil de 2009, Mapa 1A ± ZoneamenWo), a gleba em 
paXWa Ve inVeUe na Zona UUbana de UVo ConWUolado II (ZUUC II).
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FigXra 26: Locali]aomo da gleba no ]oneamento do PDOT/09.
FonWe: ediomo pUypUia com VhapefileV do GeopoUWal SEDUH, 2022. 

O aUW. 71� infoUma TXe a Zona UUbana de UVo ConWUolado II ± ZUUC II Wem poU objeWiYo 
³compatibili]ar o Xso Xrbano com a conserYaomo dos recXrsos natXrais, por meio da 
recXperaomo ambiental e da proteomo dos recXrsos htdricos, de acordo com as segXintes 
diretri]es: 

I.permitir o Xso predominantemente habitacional de bai[a e mpdia densidade demogrifica, 
com comprcio, prestaomo de serYioos, atiYidades institXcionais e eqXipamentos p~blicos e 
comXnitirios inerentes j ocXpaomo Xrbana, [...];

II.respeitar o plano de manejo oX ]oneamento referente js Unidades de ConserYaomo 
englobadas por essa ]ona e demais legislaomo pertinente;

III.  regXlari]ar o Xso e a ocXpaomo do solo dos assentamentos informais inseridos nessa ]ona, 
considerando-se a qXestmo Xrbantstica, ambiental, de salXbridade ambiental, ediltcia e 
fXndiiria;

IV.qXalificar e recXperar ireas degradadas ocXpadas por assentamentos informais de modo a 
minimi]ar danos ambientais;

V. adotar medidas de controle ambiental Yoltadas para o entorno imediato das Unidades de 
ConserYaomo de Proteomo Integral e as Èreas de ReleYante Interesse Ecolygico inseridas 
nessa ]ona, Yisando j manXtenomo de sXa integridade ecolygica;

VI.adotar medidas de controle da propagaomo de doenoas de YeicXlaomo por fatores 
ambientais.´

SegXndo o Mapa 5 ± DenVidade DemogUifica, do PDOT/09, a Poligonal da Gleba denominada AlWo 
MangXeiUal eVWi inVeUida em ]onaV de Mpdia e Bai[a DenVidade. De acoUdo com o aUW. 39�, ³conVideUa-
Ve como denVidade demogUifica oX popXlacional o YaloU UeVXlWanWe da diYiVmo enWUe o n~meUo de 
habiWanWeV e a iUea WoWal daV poUo}eV WeUUiWoUiaiV´. NoV WUechoV da poligonal em TXe a denVidade p bai[a 
Vmo peUmiWidaV denVidadeV enWUe 15 e 50 habiWanWeV poU hecWaUe e noV WUechoV em TXe a denVidade p 
Mpdia Vmo peUmiWidaV denVidadeV enWUe 50 e 150 habiWanWeV poU hecWaUe. 
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FigXra 27: Locali]aomo da gleba no mapa de densidade demogrifica do PDOT/09.
FonWe: ediomo pUypUia com VhapefileV do GeopoUWal SEDUH, 2022. 

A DIUPE 11/2022 apUeVenWa o cilcXlo de popXlaomo paUa Woda a VXa iUea de abUangrncia, TXe  
inclXi a poligonal do noYo paUcelamenWo denominado AlWo MangXeiUal. O cilcXlo popXlacional paUa a 
gleba p aboUdado no iWem 10.4 deVVe MDE 145/22.

PaUa o paUcelamenWo em comenWo aplicam-Ve oV paUkmeWUoV de noYoV paUcelamenWoV; confoUme 
AUW.42 do PDOT/09: 

ÈUea mtnima de loWe igXal a 125mð e fUenWe mtnima de 5m, na macUo]ona XUbana;
ÈUea mi[ima de loWe igXal a 10.000 mð paUa habiWaomo XnifamiliaU e a 60.000 mð paUa habiWaomo 

coleWiYa oX condomtnio XUbantVWico, e[ceWo naV iUeaV da EVWUaWpgia de RegXlaUi]aomo FXndiiUia.

O AUW. 42 do PDOT/09 diVp}e TXe paUa a ZUUC II o limiWe mi[imo a VeU aWingido peloV CoeficienWeV 
de apUoYeiWamenWo p de 4; enWUeWanWo, confUome o �5� do meVmo aUWigo oV YaloUeV doV coeficienWeV de 
apUoYeiWamenWo paUa noYoV pUojeWoV XUbantVWicoV VeUmo definidoV de acoUdo com aV diUeWUi]eV 
XUbantVWicaV eVWabelecidaV pelo yUgmo geVWoU do deVenYolYimenWo WeUUiWoUial e XUbano do DiVWUiWo FedeUal, 
podendo ficaU abai[o do limiWe mi[imo paUa a ]ona em TXe Ve inVeUem. 

De acoUdo com o AUW. 45 do PDOT/09, p admiWido o condomtnio XUbantVWico como foUma de ocXpaomo 
do Volo XUbano, Vendo compoVWo poU XnidadeV aXW{nomaV de XVo pUiYaWiYo e iUeaV comXnV 
condominiaiV. OV pUojeWoV de condomtnioV XUbantVWicoV Vmo UegidoV Wambpm pela Lei ComplemenWaU n� 
710, de 06 de VeWembUo de 2005, TXe diVp}e VobUe oV PUojeWoV UUbantVWicoV com DiUeWUi]eV EVpeciaiV 
paUa UnidadeV AXW{nomaV (PDEU) e TXe poU VXa Ye] p UegXlamenWada pelo DecUeWo n� 27.437, de 27 
de noYembUo de 2006.

9.2 DIUR 01/2019
Aplicam-Ve j iUea do pUojeWo em comenWo aV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV da Regimo de Smo BaUWolomeX, 

JaUdim BoWknico e Smo SebaVWimo - DIUR 01/2019, apUoYadaV pela poUWaUia n�27 de 1� abUil de 2019.
EVVaV diUeWUi]eV conVWiWXem Xma aWXali]aomo da DIUR 06/2014. No coUpo da noYa DIUR 01/2019 p

infoUmado TXe aV alWeUao}eV da DIUR 01/2019 em Uelaomo j DIUR 06/2014 ³UefeUem-Ve j implemenWaomo 
de noYaV legiVlao}eV e jV aWXali]ao}eV conVWanWeV naV legiVlao}eV ambienWaiV e do ViVWema YiiUio´ na 
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foUmaWaomo daV ³UepUeVenWao}eV caUWogUificaV (mapaV), naV figXUaV conVWanWeV no docXmenWo e na 
nomenclaWXUa doV ÏUgmoV P~blicoV (em fXnomo da mXdanoa na eVWUXWXUa do GoYeUno do DiVWUiWo 
FedeUal´. e infoUmado ainda TXe ³o conWe~do UeVWanWe da DIUR 01/2019 Ve manWeYe inalWeUado em 
Uelaomo j DIUR 06/2014´.

De acoUdo com o ]oneamenWo definido na DIUR 01/2019, a iUea objeWo deVWe pUojeWo Ve locali]a em 
VXa maioU paUWe, na Zona A, TXe coUUeVponde j VobUepoViomo da Zona UUbana de UVo ConWUolado II do 
PDOT com a Zona de OcXpaomo EVpecial de QXalificaomo ± ZOEQ do Ue]oneamenWo da APA da Bacia 
do Rio Smo BaUWolomeX, em paUWe na Zona B, TXe coUUeVponde j VobUepoViomo da meVma Zona UUbana 
de UVo ConWUolado II do PDOT com a Zona de OcXpaomo EVpecial de InWeUeVVe AmbienWal ± ZOEIA e, 
poU fim, em paUWe na Zona VeUde, TXe coUUeVponde j Zona de ConVeUYaomo da Vida SilYeVWUe - ZCVS 
(Yide iWem VobUe condicionanWeV ambienWaiV neVVe MDE).  

No TXe di] UeVpeiWo j ZOEQ, a DIUR 01/2019 deVWaca como objeWiYo do Re]oneamenWo da APA do 
Smo BaUWolomeX ³qXalificar as ocXpao}es residenciais irregXlares e[istentes, ofertar noYas ireas 
habitacionais e compatibili]ar o Xso Xrbano com a conserYaomo dos recXrsos natXrais [...]´.

No TXe di] UeVpeiWo j ZOEIA, a DIUR 01/2019 deVWaca como objeWiYo do Re]oneamenWo da APA do 
Smo BaUWolomeX ³disciplinar a ocXpaomo de ireas conttgXas js ZPVS e js ZCVS, a fim de eYitar as 
atiYidades qXe ameacem oX comprometam efetiYa oX potencialmente a preserYaomo dos ecossistemas e 
dos demais recXrsos natXrais´.

No TXe di] UeVpeiWo j ZCVS, a DIUR 01/2019 deVWaca TXe ³p destinada j conserYaomo dos recXrsos 
natXrais e j integridade dos ecossistemas´.

De acoUdo com a DIUR 01/2019, a Zona A p conVWiWXtda pUedominanWemenWe poU ³Èreas de 
RegXlari]aomo de Interesse Social e de Interesse Espectfico da Estratpgia de RegXlari]aomo FXndiiria 
Urbana, bem como as ireas integrantes da Estratpgia de Oferta de Èreas Habitacionais do PDOT/2009´. 

Ji a Zona B p conVWiWXtda pUedominanWemenWe poU ³Èreas de RegXlari]aomo e ireas nmo parceladas, 
com o objetiYo de aX[iliar a promoomo do ordenamento territorial e o processo de regXlari]aomo, a partir 
da definiomo de diretri]es mais abrangentes e parkmetros Xrbantsticos, de estrXtXraomo Yiiria e de 
endereoamento´.

NoV noYoV paUcelamenWoV ViWXadoV na Zona B a DIUR 01/2019 define ³manter nmo impermeabili]ada 
50% da gleba parcelada, sendo qXe: 80% da irea nmo impermeabili]ada deYermo ser de Yegetaomo de 
cerrado, e[istente oX recXperada, destinados j conserYaomo e preserYaomo; e os 20% restantes de ireas 
Yerdes p~blicas permeiYeis, sendo qXe essas podermo ser compXtadas em espaoos p~blicos no 
parcelamento do solo (inciso VI e VII, do art. 13, da Lei n� 5.344/2014)´.
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FigXra 28: Locali]aomo da gleba no Zoneamento dos Usos do Solo para a Regimo de Planejamento da DIUR 
01/2019. 

FonWe: Ediomo pUypUia com shapefiles do GeopoUWal SEDUH, 2022. 

OV XVoV do Volo peUmiWidoV na Zona A e aV diUeWUi]eV eVpectficaV de XVo e ocXpaomo paUa a meVma 
eVWmo diVcUiminadoV no TXadUo conVWanWe do iWem 3.1.2 da DIUR 01/2019, UepUodX]ido a VegXiU. 

 
FigXra 29: QXadro de Xsos do solo permitidos e diretri]es para a Zona A.

FonWe: DIUR 01/2019, p.29.  

OV XVoV do Volo peUmiWidoV na Zona B e aV diUeWUi]eV eVpectficaV de XVo e ocXpaomo paUa eVVa ]ona 
eVWmo diVcUiminadoV no TXadUo conVWanWe do iWem 3.1.3 da DIUR 01/2019, UepUodX]ido abai[o.
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FigXra 30: QXadro de Xsos do solo permitidos e diretri]es para a Zona B. 
FonWe: DIUR 01/2019, p.32. 

FinalmenWe, oV XVoV do Volo peUmiWidoV na Zona VeUde e aV diUeWUi]eV eVpectficaV de XVo e ocXpaomo 
paUa eVVa ]ona eVWmo diVcUiminadoV no TXadUo conVWanWe do iWem 3.1.5 da DIUR 01/2019, UepUodX]ido 
abai[o.

FigXra 31: QXadro de Xsos do solo permitidos e diretri]es para a Zona Verde da dIUR 01/2019.
FonWe: DIUR 01/2019, p.36. 

Parkmetros de ocXpaomo do solo
O iWem 3.2.2. da DIUR 01/2019 apUeVenWa oV paUkmeWUoV de ocXpaomo do Volo peUmiWidoV paUa oV 

loWeV em noYoV paUcelamenWoV na Uegimo, confoUme VXa Tabela V, paUcialmenWe UepUodX]ida abai[o noV 
WUechoV coUUeVpondenWeV jV Zona A e B. 
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(*) SaUa loWeV com iUea VXSeUioU a 10.000mð, o coeficienWe biVico p de 0,7.
(**) ajXVWiYel de acoUdo com eVWXdo ambienWal oX indicao}eV da ADASA.

FigXra 32: Tabela de parkmetros de ocXpaomo dos lotes para as Zonas A e B da regimo objeto da DIUR 
01/2019.

FonWe: Tabela V da DIUR 01/2019, piginaV 44 e 45. 

DeVWacam-Ve aV VegXinWeV obVeUYao}eV TXanWo ao paUkmeWUo de alWXUa mi[ima:
AdmiWe-Ve a YaUiaomo de 10m em Uelaomo a coWa de 980m, a fim de TXe oV pUojeWoV XUbantVWicoV 
poVVam acomodaU aV edificao}eV no VtWio.
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SeUi admiWida a conVWUXomo de caVWelo de igXa cXja alWXUa podeUi VeU VXpeUioU a mi[ima 
eVWabelecida neVVa Wabela, deVde TXe jXVWificada pelo pUojeWo de inVWalao}eV hidUiXlicaV oX 
e[igrncia do CoUpo de BombeiUoV.

Èreas p~blicas

PaUa noYoV paUcelamenWoV do Volo XUbano, o AUW.42 do PDOT/09 eVWabelece a obUigaWoUiedade de
deVWinaomo do peUcenWXal mtnimo de 15% de iUea da gleba paUa eTXipamenWoV XUbanoV e comXniWiUioV 
e eVpaooV liYUeV de XVo p~blico.

A DIUR 01/2019  infoUma TXe aV iUeaV p~blicaV abUangem o ViVWema de ciUcXlaomo, oV 
eTXipamenWoV p~blicoV e oV eVpaooV liYUeV de XVo p~blico e eVWabelece aV VegXinWeV diUeWUi]eV paUa 
eVVaV iUeaV:

a) o peUcenWXal de iUeaV p~blicaV deYe VeU calcXlado conVideUando a iUea paVVtYel de paUcelamenWo 
da Gleba;
b) o peUcenWXal mtnimo de iUea p~blica a VeU aplicado na Uegimo, em noYoV paUcelamenWoV, p de 
15% (nmo compXWada iUea deVWinada ao ViVWema YiiUio);
c) oV 15% da iUea p~blica em TXeVWmo deYeUmo VeU deVWinadoV j cUiaomo de EPC, ELUP e EPU, de 
XVo e domtnio p~blico, e deYeUmo VeU inWegUadoV ao Wecido XUbano poU meio de caloada, Yia, cicloYia 
e WUanVpoUWe coleWiYo, de foUma a faYoUeceU o aceVVo da popXlaomo a eVVaV iUeaV;
d) nmo podeUmo conVWiWXiU ELUP aV neVgaV de WeUUa onde nmo Ve poVVa inVcUeYeU Xm ctUcXlo com 
Uaio mtnimo de 10 meWUoV;
e) nmo VeUmo compXWadaV iUeaV p~blicaV locali]adaV em iUea inWeUna aoV paUcelamenWoV 
caUacWeUi]adoV como condomtnioV XUbantVWicoV; e
f) no cilcXlo da iUea UeVeUYada j ELUP e EPC, nmo p compXWada APP, fai[a de domtnio daV 
UodoYiaV e UedeV de infUaeVWUXWXUa.

Diretri]es para a estrXtXraomo Yiiria e para a mobilidade Xrbana

A figXUa abai[o apUeVenWa paUWe do mapa de ViVWema YiiUio planejado paUa eVWUXWXUaU a ciUcXlaomo 
na poligonal de abUangrncia da DIUR 01/2019.

FigXra 33: Trechos de sistema Yiirio proposto na regimo de abrangrncia da DIUR 01/2019.
FonWe: Mapa 1 da DIUR01/2019, pigina 12; (EdiWado). 
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AV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV pUop}em Xma malha de YiaV (algXmaV ji e[iVWenWeV), paUalelaV e 
peUpendicXlaUeV j DF-001/ EPCT, cXja fXnomo p eVWUXWXUaU Xma Uede de cone[mo enWUe oV diYeUVoV 
WUechoV TXe configXUam a Uegimo objeWo da DIUR 01/2019. A DF-001 e a DF-463 Vmo aV YiaV e[pUeVVaV 
de ciUcXlaomo Uipida cXja fXnomo p conecWaU a iUea com aV diYeUVaV Regi}eV AdminiVWUaWiYaV do DF. 

AV YiaV hieUaUTXi]adaV na DIUR 01/2019 Vmo denominadaV de: ViaV de CiUcXlaomo E[pUeVVa (DF-001
e DF-463), ViaV de CiUcXlaomo (a maioUia daV YiaV) e ViaV de AWiYidadeV (anel de aWiYidadeV pUopoVWo pelo 
PDOT). Smo apUeVenWadoV, Wambpm, oV coUUedoUeV de WUanVpoUWe coleWiYo.

NaV pUo[imidadeV da gleba enconWUa-Ve a UodoYia DF 463 (Yia e[pUeVVa) e naV laWeUaiV e inWeUioU da 
poligonal de pUojeWo enconWUam-Ve o Anel de AWiYidadeV do JaUdim BoWknico (em YeUmelho) e aV YiaV de 
ciUcXlaomo TXe aceVVam a AYenida do Sol ao noUWe e noUdeVWe e a iUea XUbani]ada de Smo SebVWiao ao 
VXl e VXdeVWe (em pUeWo). 

AWXalmenWe o pUincipal aceVVo YiiUio j iUea do pUojeWo Ve di, a paUWiU da DF-463, poU meio de YiaV 
inWeUnaV de Smo SebaVWimo, em eVpecial a AYenida doV EXcalipWoV e o pUolongamenWo noUWe da AYenida 
ComeUcial, TXe leYam ao limiWe VXdeVWe e leVWe da gleba.  

No TXe di] UeVpeiWo j mobilidade XUbana, a DIUR 01/2019 pUop}e Xma Uede de WUanVpoUWe baVeada 
no CoUUedoU Ei[o LeVWe, pUeYiVWo no PDTU-DF, conVWiWXtdo de linhaV WUoncaiV TXe eVWabelecem a ligaomo 
da Uegimo com o Plano PiloWo, XWili]ando aV ponWeV VobUe o WUecho VXl do Lago PaUanoi. EVVe ViVWema p 
complemenWado pelaV linhaV alimenWadoUaV enWUe Smo SebaVWimo e a EPCT, poU Yia da DF-463.

Na DIUR 01/2019 VXgeUe-Ve linha ciUcXlaU peUcoUUendo o Anel de AWiYidadeV e oXWUaV linhaV 
ciUcXlaUeV e de ligaomo TXe deYeUmo VeU planejadaV paUa faYoUeceU aV cone[}eV com o n~cleo XUbano de 
Smo SebaVWimo e aWendeU Woda a Uegimo. NeVVe ViVWema, o empUeendimenWo em paXWa VeUi aWendido pelo 
WUanVpoUWe p~blico TXe ji fXnciona ao longo da DF 463 e, no fXWXUo, VeUi diUeWamenWe beneficiado pelo 
fXncionamenWo da Uede de WUanVpoUWe a VeU implanWada e conVolidada na Via de AWiYidadeV - Anel de 
AWiYidadeV.

 
FigXra 34: Rede de transporte proposta na DIUR 01/2019 nas pro[imidades da gleba.

FonWe: Mapa 2 da DIUR01/2019, pigina 14 (EdiWado). 

AV diUeWUi]eV aboUdam Wambpm o planejamenWo de Uede cicloYiiUia abUangendo Woda a Uegimo, com 
capilaUidade na malha XUbana e conecWada aoV oXWUoV modaiV de WUanVpoUWe, pUincipalmenWe ao coleWiYo.
ConVideUando a Uede e[iVWenWe e a hieUaUTXia YiiUia pUopoVWa na DIUR 01/2019, a gleba podeUi VeU
VeUYida pelaV cicloYiaV e[iVWenWeV ao longo daV DF-001 e DF-463 TXe deYeUmo VeU conecWadaV j 
infUaeVWUXWXUa cicloYiiUia de Smo SebaVWimo e, poU meio deVVa, conecWada j Uede pUeYiVWa paUa a poligonal 
de pUojeWo. SegXndo a DIUR 01/2019, ao longo daV ViaV de AWiYidadeV e de CiUcXlaomo deYeUmo VeU 
pUeYiVWaV cicloYiaV.
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9.3. Diretri]es Urbantsticas Espectficas - DIUPE 11/2022  
A DIUPE 11/2022 complemenWa a DIUR 01/2019 no TXe di] UeVpeiWo ao paUcelamenWo em paXWa 

com diUeWUi]eV paUa o ViVWema YiiUio, denVidade popXlacional, iUeaV p~blicaV e XVo e ocXpaomo do Volo. 
O pUa]o de Yalidade da DIUPE 11/2022 p de TXaWUo anoV e, no caVo de UeYiVmo da DIUR 01/2019, oV 
paUkmeWUoV de XVo e ocXpaomo do Volo definidoV na DIUR 01/2019 ficam YilidoV paUa VXa iUea de 
abUangrncia dXUanWe o pUa]o de Yalidade da DIUPE 11/2022. 

Sistema Viirio e de CircXlaomo

O ViVWema YiiUio indicado pela DIUPE 11/2022 paUa o paUcelamenWo da gleba em paXWa p 
UepUeVenWado na figXUa abai[o:

FigXra 35: Diretri]es de Sistema Viirio e de CircXlaomo para a gleba.
FonWe: SEDUH: DIUPE n�11/2022, com ediomo pUypUia.

O pUojeWo faUi inWeUfaVe com o ViVWema YiiUio eVWUXWXUanWe da Uegimo de Smo SebaVWimo (a oeVWe e 
VXdeVWe) e do JaUdim BoWknico (ao noUdeVWe), confoUme mapa de ViVWema YiiUio apUeVenWado na DIUPE 
11/2022.  

DenWUe aV diUeWUi]eV paUa o ViVWema YiiUio na Zona de NoYoV PaUcelamenWoV e na Zona VeUde da
DIUPE 11/2022, UelacionadaV jV VXaV piginaV 29 a 31, Vmo ciWadaV a VegXiU aV maiV diUeWamenWe 
UelacionadaV ao pUojeWo em paXWa: 

³O sistema Yiirio (consolidado e a ser implantado) da irea objeto desta DIUPE deYeri manter a 
cone[mo com o sistema Yiirio da ARIS Vila do Boa (PDOT), de forma a manter a acessibilidade e 
a conectiYidade da regimo; (...)

O acesso direto aos lotes inseridos na irea objeto desta DIUPE nmo deYeri ser proposto atraYps 
de Yias conectadas diretamente js RodoYias, obserYada a sitXaomo fitica; (...)

O acesso direto j gleba, aos lotes e/oX empreendimentos de cariter e[clXsiYamente residencial 
inseridos na irea objeto desta DIUPE deYeri ser proposto atraYps de Vias de CircXlaomo de 
Vi]inhanoa e/oX de Yias locais (laterais oX paralelas), conectadas js Vias de CircXlaomo, 
obserYada a sitXaomo fitica; (...)

O traoado Yiirio p indicatiYo e poderi sofrer ajXstes na elaboraomo do projeto Xrbantstico, desde 
qXe garantida sXa continXidade e cone[mo da malha Xrbana; (...)

Os projetos de sistema Yiirio e de circXlaomo de parcelamento aproYados para as glebas 
Yi]inhas oX qXe integrem os projetos de parcelamento do solo protocolados na SXbsecretaria de 
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Parcelamentos e RegXlari]aomo FXndiiria (SUPAR) desta Secretaria, deYem ser considerados, 
caso e[istam. Esse procedimento Yisa compatibili]ar os projetos de sistema Yiirio e de 
circXlaomo, mantendo a concordkncia do traoado Yiirio; (...) 

A cai[a das Yias limttrofes j irea objeto desta DIUPE deYermo ter seXs ei[os coincidentes com o 
limite da gleba a ser parcelada oX com o ei[o de Yia e[istente; (...)

O projeto Xrbantstico deYe priori]ar a implantaomo de Xma rede de caloadas segXra, confortiYel 
e agradiYel, a fim de incentiYar a mobilidade atiYa, principalmente no interior da ocXpaomo 
Xrbana, obserYada a sitXaomo fitica das ireas; (...)

As infraestrXtXras de circXlaomo de pedestres e ciclistas deYem obrigatoriamente ser preYistas 
adjacentes js fachadas atiYas das edificao}es, com a e[ceomo das sitXao}es onde essas 
infraestrXtXras deYem ser deslocadas para garantir a continXidade de infraestrXtXra ji e[istente 
oX padrmo definido pela SUPAR qXe deYa ser atendido pelos parcelamentos adjacentes; (...)

DeYem ser implantadas cicloYias/ciclofai[a/Yia compartilhada, ao longo de todo o sistema Yiirio 
relatiYo ao projeto de parcelamento, e[istente oX projetado, salYo mediante jXstificatiYa tpcnica 
aproYada pelo yrgmo gestor do desenYolYimento territorial e Xrbano do Distrito Federal´ 

Nos casos em qXe nmo hoXYer Yiabilidade tpcnica para a aplicaomo dos parkmetros mtnimos 
estabelecidos pelo Decreto n�38.047, de 09 de maroo de 2017, a solXomo aplicada no projeto do 
sistema Yiirio deYeri ser sXbmetida j anilise e j aproYaomo do yrgmo de gestmo e 
desenYolYimento Xrbano e territorial do Distrito Federal. ³

No TXe di] UeVpeiWo aoV eVWacionamenWoV p~blicoV Vmo definidaV aV VegXinWeV diUeWUi]eV na DIUPE 
11/2022: 

³Os estacionamentos p~blicos deYem segXir o disposto no Decreto n� 38.047, de 09 de maroo de 
2017;´

³Os bols}es de estacionamento, p~blicos e priYados, deYem ficar locali]ados pry[imos js 
edificao}es de Xso comercial, entretanto, seX acesso nmo deYe ocorrer pela testada principal do 
lote;´

³As rampas de acesso a estacionamentos, p~blicos e priYados, e a pitios de carga e descarga,
nmo deYermo obstrXir o passeio de caloadas, permitindo a liYre circXlaomo de pedestres;´ 

³Os estacionamentos deYem atender a critprios de acessibilidade e de manXtenomo da 
permeabilidade do solo, salYo mediante jXstificatiYa tpcnica aproYada pelo yrgmo gestor de 
planejamento Xrbano e territorial do Distrito Federal;´ 

Uso e OcXpaomo do Solo

A DIUPE 11/2022 eVWabelece Xm ]oneamenWo paUa VXa iUea de abUangrncia, em WUrV ]onaV: Zona 
da ARIS Vila do Boa, Zona de NoYoV PaUcelamenWoV e Zona VeUde do AlWo MangXeiUal. A DIUPE 11/2022 
infoUma, no iWem 4.2.2 TXe a Zona de NoYoV PaUcelamenWoV coUUeVponde jV iUeaV paVVtYeiV de 
ocXpaomo XUbana inWegUanWeV da iUea objeWo deVVa DIUPE, denominada AlWo MangXeiUal.

A poligonal objeWo do pUojeWo em comenWo Ve inVeUe TXaVe em VXa WoWalidade na Zona de NoYoV 
PaUcelamenWoV. ApenaV a APP ± ÈUea de PUeVeUYaomo PeUmanenWe (iUea nmo paVVtYel de 
paUcelamenWo), no limiWe da gleba com o cyUUego MaWo GUande, fa] paUWe da Zona VeUde.
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FigXra 36: Inseromo da gleba no ]oneamento definido na DIUPE 11/2022.
FonWe: SEDUH: DIUPE n�11/2022, com ediomo pUypUia.

ConfoUme a DIUPE 11/2022, paUa a gleba do AlWo MangXeiUal aplicam-Ve oV paUkmeWUoV XUbantVWicoV 
daV Zona A, Zona B e Zona VeUde da DIUR 01/2019, conWidoV na Tabela V da DIUR 01/2019. InfoUma 
ainda TXe ³na Zona de NoYos Parcelamentos deYeri ser obserYado o padrmo de ocXpaomo estabelecido 
nas Regi}es AdministratiYas do entorno, de modo a eYitar tanto padr}es de ocXpaomo qXe prejXdiqXem 
a integraomo e compatibili]aomo com os Xsos ji e[istentes na regimo como a segregaomo de 
determinadas ireas, especialmente a ARIS Vila do Boa (PDOT).´

No TXe di] UeVpeiWo aoV XVoV do Volo, na Zona A Vmo peUmiWidoV oV XVoV RE 2, RO 1, RO 2, CSII 1, 
CSII 3, CSIIR 1, CSIIR 1 NO, CSInd 1, InVW e InVW-EP. 

Na Zona B Vmo admiWidoV Wambpm oXWUoV XVoV, deVde TXe compaWtYeiV com o XVo UeVidencial e de 
foUma maiV eVpaUVa, Vendo admiWidaV aV UOS: RE 2, RO 1, RO 2, CSIIR 1 NO, CSIIR 2 NO, CSII 1, CSII
2, CSIIR 1, CSIIR 2, InVW e InVW-EP.

A Wabela UepUodX]ida abai[o infoUma oV paUkmeWUoV de XVo e ocXpaomo do Volo peUmiWidoV na
DIUPE 11/2022 paUa oV loWeV do paUcelamenWo pUopoVWo: AGUARDA R
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FigXra 37: Parkmetros de Xso e ocXpaomo do solo para a gleba.

FonWe: SEDUH: DIUPE n�11/2022, pp 19-20. 

DenWUe aV diUeWUi]eV eVpectficaV paUa a Zona A da DIUR 01/2019 deVWacam-Ve: pUioUi]aU o XVo 
UeVidencial, implemenWaU a EVWUaWpgia de OfeUWa de ÈUeaV HabiWacionaiV do PDOT (SeWoU Nacional e iUeaV 
liYUeV do SH Smo BaUWolomeX), aplicaU paUkmeWUoV eVpectficoV de Wamanho de loWe naV ZEIS do SeWoU 
Nacional.

DenWUe aV diUeWUi]eV eVpectficaV paUa a Zona B da DIUR 01/2019 deVWacam-Ve: pUioUi]aU o XVo 
UeVidencial, manWeU nmo impeUmeabili]ada (50%) da gleba paUcelada, Vendo TXe 80% da iUea nmo 
impeUmeabili]ada deYeUmo VeU de YegeWaomo de ceUUado, e[iVWenWe oX UecXpeUada , confoUme inciVoV VI e 
VII do aUW. 13 da Lei n� 5.344, de 19 de maio de 2014. e oUienWado Wambpm TXe, VempUe TXe poVVtYel, 
Veja obVeUYada a conWigXidade doV UemaneVcenWeV de ceUUado, no eVWabelecimenWo daV iUeaV nmo 
impeUmeabili]adaV.
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Aplicam-Ve j Zona de NoYoV PaUcelamenWoV da DIUPE 11/2022 aV diUeWUi]eV geUaiV de XVo e 
ocXpaomo do Volo UelacionadaV no iWem 4.6 da DIUPE 11/2022, daV TXaiV Vmo UeVXmidaV a VegXiU aTXelaV 
TXe maiV diUeWamenWe condicionam o pUeVenWe pUojeWo.

- O pUojeWo de infUaeVWUXWXUa podeUi pUopoU VolXo}eV TXe Vejam maiV adeTXadaV jV caUacWeUtVWicaV 
do WeUUeno, deVde TXe Vejam VXficienWeV paUa VaWiVfa]eU oV cUiWpUioV ambienWaiV TXe gaUanWam a deYida 
ocXpaomo;

- O pUojeWo XUbantVWico deYeUi conVideUaU a ocXpaomo e[iVWenWe no enWoUno, paUa conVWiWXiU Xm Wecido 
XUbano inWegUado e com diYeUVidade de fXno}eV;

- OV eTXipamenWoV p~blicoV comXniWiUioV podeUmo XlWUapaVVaU oV limiWeV mi[imoV de alWXUa indicadoV 
naV DiUeWUi]eV, Ve VXaV aWiYidadeV aVVim o e[igiUem;

- DeYe eYiWaU-Ve a conVWiWXiomo de becoV e Ya]ioV inWeUVWiciaiV TXe podem UeVXlWaU em eVpaooV p~blicoV 
Vem YiWalidade e VegXUanoa;

- OV TXaUWeiU}eV deYeUmo, pUefeUencialmenWe, obVeUYaU aV dimenV}eV mi[imaV de 250m lineaUeV em 
cada laWeUal oX 60.000mð de iUea;

- DeYe eYiWaU-Ve fXndoV de loWeV YolWadoV paUa logUadoXUo p~blico;
- NoV limiWeV de loWeV com logUadoXUo p~blico o WUaWamenWo de diYiVaV deYe obUigaWoUiamenWe XWili]aU 

fachadaV aWiYaV e peUmeabilidade mtnima de 50%, confoUme aUW.34 da LUOS, e[ceWo em loWeV de UOS 
CSII 3;

- O pUojeWo XUbantVWico deYe conVideUaU aV oUienWao}eV conVWanWeV no EVWXdo Tpcnico n�03/2017 ± 
COINST/SUGEST/SEGETH (Fachada AWiYa).

 
Densidade PopXlacional

Na DIUPE 11/2022 foi Ueali]ado o cilcXlo de popXlaomo paUa VXa iUea de abUangrncia, de 302,23 
hecWaUeV, conVideUando aV difeUenWeV fai[aV de denVidade popXlacional pUeYiVWaV no PDOT/09. DeVWaca-
Ve TXe a poligonal objeWo da DIUPE 11/2022 apUeVenWa WUechoV em ]ona de denVidade bai[a e WUechoV 
em ]ona de denVidade mpdia. Dai o cilcXlo de popXlaomo mtnima e mi[ima peUmiWida paUa Woda a iUea 
objeWo da DIUPE 11/2022 p feiWo pUopoUcionalmenWe jV iUeaV inVeUidaV em cada fai[a de denVidade do 
PDOT/09, confoUme Wabela UepUodX]ida abai[o.

FigXra 38:CilcXlo de popXlaomo para o Alto MangXeiral.
FonWe: DIUPE n�11/2022, p.32. 

De acoUdo com o cilcXlo acima e conVideUando a mpdia de 3,3 habiWanWeV poU Xnidade habiWacional 
no DiVWUiWo FedeUal (IBGE, 2010), UeVXlWa o n~meUo mi[imo de 8.326 XnidadeV habiWacionaiV paUa a iUea 
de abUangrncia da DIUPE 11/2022. 

CXmpUe deVWacaU, denWUe aV diUeWUi]eV paUa denVidade popXlacional da DIUPE 11/2022, o iWem 6.5:
³(...) fica estabelecido qXe a densidade estimada para Zona Verde do Alto MangXeiral (...) poderi 
ser aplicada a oXtras ireas passtYeis de parcelamento Xrbano dentro da poligonal do Alto 
MangXeiral, desde qXe seja preserYado, como mpdia, o Yalor de referrncia estipXlado no art. 39 
do PDOT, e qXe sejam obserYadas as condicionantes ambientais;´
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Èreas P~blicas

A DIUPE 11/2022 define a diVWUibXiomo do 15% da iUea paUceliYel da gleba enWUe EPC, EPU e ELUP, 
noV peUcenWXaiV mtnimoV infoUmadoV no TXadUo abai[o:

QXadro 1: PercentXal mtnimo e[igido para cada tipo de ireas p~blicas na Zona de NoYos Parcelamentos 
da DIUPE 11/2022.

ÈREAS PÒBLICAS PERCENTUAL 
MËNIMO

ETXipamenWo P~blico ComXniWiUio (EPC) 10%

EVpaoo LiYUe de UVo P~blico (ELUP) 5% 

Total mtnimo e[igido 15%
FonWe: DIUPE ϭϭͬϮϬϮϮ, p.33

A DIUPE 11/2022 fa] a UeVValYa de TXe
³os percentXais da tabela acima podermo ser alterados apys consXltas tpcnicas js concessionirias 
de serYioos p~blicos, reali]adas pela SUPAR, bem como a locali]aomo e dimens}es das fai[as de 
serYidmo para implantaomo das redes de serYioos, desde qXe mantido o somatyrio de no mtnimo 
15% de ireas p~blicas para noYos parcelamentos.´ p.33

O iWem 7.3 da DIUPE 11/2022, UeVXmido a VegXiU, p dedicado jV DiUeWUi]eV GeUaiV de ÈUeaV P~blicaV:
- Nmo VeUmo admiWidoV loWeV paUa EPC em iUeaV com decliYidade VXpeUioU a 30% oX em iUeaV 

demaUcadaV como APP;
- OV ELUP deYem eVWaU locali]adoV em locaiV de fUanco aceVVo e deYem conVWiWXiU eVpaooV p~blicoV 

TXalificadoV paUa o la]eU e UecUeaomo, de foUma TXe poVVam VeU apUopUiadoV pela popXlaomo e
pUopoUcionem aWiYidadeV diYeUVificadaV, alpm de incoUpoUaU iUeaV de YegeWaomo naWiYa e[iVWenWe, TXando 
poVVtYel; 

- BXVcaU XVoV diYeUVoV e complemenWaUeV paUa oV loWeV no enWoUno doV ELUP, com UefeUrncia paUa 
XVo miVWo, a fim de conWUibXiU paUa a YiWalidade do eVpaoo e a VegXUanoa da popXlaomo;

- O peUcenWXal de EPU definido na DIUPE 11/2022, VXa locali]aomo e a dimenVmo daV fai[aV de 
VeUYidmo, podem VeU alWeUadoV apyV conVXlWaV jV conceVVioniUiaV, Wendo em YiVWa o pUinctpio de 
apUoYeiWamenWo do WeUUiWyUio;

- DeYem VeU eYiWadoV fXndoV de loWeV YolWadoV paUa ELUP, Vendo obUigaWyUio o XVo de fachadaV 
aWiYaV e peUmeabilidade mtnima de 50% no WUaWamenWo de diYiVaV YolWadaV paUa oV ELUP;

- OV ELUP deYem eVWaU locali]adoV naV pUo[imidadeV da APP, pUefeUencialmenWe, paUa gaUanWiU a 
pUeVeUYaomo da YegeWaomo.

Considerao}es finais da DIUPE 11/2022 

EnWUe aV conVideUao}eV finaiV apUeVenWadaV na DIUPE 11/2022 deVWacam-Ve:
³Para os demais parkmetros e orientao}es de projeto nmo apresentados nestas Diretri]es 

Urbantsticas Espectficas, aplica-se a DIUR 01/2019;´

 ³Os projetos Xrbantsticos deYem obserYar a normati]aomo de endereoamento definida pela
Coordenaomo do Sistema de Informaomo Territorial e Urbano - COSIT/UNTEC/SEDUH, 
considerando a homogenei]aomo no tratamento do endereoamento deste territyrio;´

³ O Licenciamento Ambiental e/oX o EstXdo Ambiental poderi identificar oXtras restrio}es qXe nmo 
foram apontadas nestas Diretri]es, podendo restringir os parkmetros Xrbantsticos em fXnomo da 
sensibilidade da irea;´

³Os projetos de Xrbanismo e de regXlari]aomo, elaborados para a irea objeto desta DIUPE, deYem 
segXir o disposto neste docXmento, e podem ser aproYados em momentos distintos, segXindo os 
ritos legais de aproYaomo de projeto.´p.34
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10. DESCRId­O DO PROJETO

10.1. Informao}es gerais
O pUojeWo de paUcelamenWo da gleba denominada AlWo MangXeiUal leYoX em conVideUaomo WodaV aV 

e[igrnciaV e diVpoVio}eV aboUdadaV acima, pUincipalmenWe aTXelaV conVWanWeV do PDOT/09, daV 
DiUeWUi]eV UUbantVWicaV (DIUR 01/2019) e daV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV EVpectficaV (DIUPE 11/2022).

A locali]aomo da poligonal de WUabalho do AlWo MangXeiUal, ViWXada na laWeUal leVWe da Regimo
AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo, fa]endo fUonWeiUa com a RA JaUdim BoWknico e pUy[ima ao BaiUUo JaUdinV 
MangXeiUal, poVVibiliWa j gleba conWUibXiU de maneiUa efeWiYa paUa a coVWXUa do Wecido XUbano e paUa a 
melhoUia da TXalidade do eVpaoo no local, aWendendo aoV objeWiYoV do planejamenWo da SEDUH. 

PaUa WanWo a pUopoVWa XUbantVWica p eVWUXWXUada poU WUrV ei[oV de ciUcXlaomo TXe conecWam a poligonal 
de pUojeWo com aV iUeaV XUbani]adaV ViWXadaV no enWoUno imediaWo, e com aV demaiV cidadeV do DiVWUiWo 
FedeUal, confoUme ilXVWUado eVTXemaWicamenWe na FigXUa 39.

FigXra 39: Diagrama conceitXal da estrXtXraomo Xrbantstica por meio de cone[}es Yiirias e[ternas e 
internas proposta no parcelamento Alto MangXeiral.  

Um ei[o YiiUio no VenWido oeVWe-leVWe deYeUi conecWaU diUeWamenWe a DF-463 (a VXdoeVWe da gleba)
com a Yia TXe di aceVVo a AYenida do Sol (no JaUdim BoWknico, a noUdeVWe) e TXe foi claVVificada na 
DIUR 01/2019 como Via de AWiYidadeV. EVVe ei[o p concUeWi]ado, denWUo doV limiWeV da poligonal de 
pUojeWo, pela AYenida AlWo MangXeiUal.

Um ei[o YiiUio no VenWido noUoeVWe-VXdeVWe (AYenida do CompUcio) conecWa a AYenida ComeUcial de 
Smo SebaVWimo (a VXdeVWe) com Xma Yia TXe paVVa na poUomo noUWe da Vila do Boa e aWUaYeVVa o cyUUego 
MaWo GUande em diUeomo j AYenida do Sol. EVVe ei[o YiiUio foi claVVificado na DIUR 01/2019 como Xma 
Via de CiUcXlaomo.

Um oXWUo ei[o YiiUio no VenWido noUoeVWe-VXdeVWe (AYenida OlaUia) conecWa a AYenida doV EXcalipWoV
de Smo SebaVWimo (no liniWe VXdeVWe da gleba) com a meVma Yia TXe paVVa pela Vila do Boa, aWUaYeVVando 
o cyUUego em diUeomo j AYenida do Sol.

PaUa definiomo do XVo e ocXpaomo do Volo no pUojeWo foUam conVideUadoV, aV cone[}eV pUomoYidaV 
pelaV YiaV eVWUXWXUanWeV e, Wambpm, o ViVWema de WUanVpoUWe coleWiYo ji implanWado e planejado na Uegimo, 
em eVpecial o ViVWema de {nibXV implanWado na DF-463 (TXe aceVVa Smo SebaVWimo e o JaUdinV 
MangXeiUal) e o ei[o de WUanVpoUWe pUeYiVWo na DIUR 01/2019 a VeU implanWado ao longo da Via de 
AWiYidadeV (JaUdim BoWknico). 
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FigXra 40: Diagrama dos sistemas de transporte coletiYo implantados e planejados na regimo da Gleba 
denominada Alto MangXeiral.

OV ViVWemaV de mobilidade conVideUadoV na definiomo daV VolXo}eV eVpaciaiV pUeVenWeV no pUojeWo 
XUbantVWico WUa]em fle[ibilidade paUa o AlWo MangXeiUal TXanWo jV alWeUnaWiYaV de deVlocamenWo de 
peVVoaV e benV e eVWmo condi]enWeV com oV pUinctpioV do UUbaniVmo SXVWenWiYel.

Da meVma foUma, aV VolXo}eV adoWadaV no ViVWema de cone[}eV YiiUiaV (inWeUnaV e e[WeUnaV) paUa a 
poligonal do AlWo MangXeiUal conWUibXem diUeWamenWe paUa o bom deVempenho da iUea TXanWo jV 
TXeVW}eV de fXncionamenWo daV aWiYidadeV XUbanaV, de economicidade, de oUienWabilidade e de inWeUaomo 
Vocial enWUe oV XVXiUioV do lXgaU. 

A cone[mo diUeWa com a malha XUbana da Uegimo configXUa na poligonal Xm poWencial eleYado de 
aWUaomo de peVVoaV e, como Wal, jXVWifica a deVWinaomo de iUeaV paUa aWiYidadeV miVWaV/comeUciaiV de 
mpdio e gUande poUWe TXe demandam loWeV de gUandeV dimenV}eV. NeVVe VenWido, a pUopoViomo doV WUrV 
ei[oV deVcUiWoV poVVibiliWa configXUaU locaiV de cenWUalidade no paUcelamenWo.

FigXra 41: Diagrama das centralidade propostas no planejamento do Alto MangXeiral.  
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ConfoUme pode VeU YiVWo na figXUa acima, no ponWo de cone[mo enWUe enWUe oV ei[oV oeVWe-leVWe e 
noUoeVWe-VXdeVWe (AYenida AlWo MangXeiUal e AYenida do CompUcio, UeVpecWiYamenWe) p cUiada Xma 
cenWUalidade de inflXrncia Uegional (cenWUo XUbano), com Yocaomo paUa implanWaomo de aWiYidadeV 
comeUciaiV e/oX miVWaV de maioU poUWe. 

No ponWo de cone[mo enWUe oV ei[oV oeVWe-leVWe (AYenida AlWo MangXeiUal) e noUoeVWe-VXdeVWe 
(AYenida OlaUia) p cUiada Xma cenWUalidade local, com Yocaomo paUa XVoV e aWiYidadeV miVWaV e comeUciaiV
(fachadaV aWiYaV naV edificao}eV), TXe complemenWam aV aWiYidadeV UeVidenciaiV a VeUem implanWadaV 
naV demaiV iUeaV do empUeendimenWo.

TaiV VolXo}eV conWUibXem paUa TXe o PUojeWo do AlWo MangXeiUal aWenda aoV pUinctpioV de cidade 
compacWa e de coeVmo Vocial, condi]enWeV com aV diUeWUi]eV do UUbaniVmo SXVWenWiYel.

A pUopoVWa XUbantVWica conWUibXi com o ViVWema de iUeaV YeUdeV da Uegimo, pUincipalmenWe poU meio 
da pUopoViomo de Xma SeUYidmo AmbienWal conWendo a maioU paUWe do WUecho inVeUido na ZCVS (APA do 
Smo BaUWolomeX), maiV ELUP conWtgXo (em ZOEIA). EVVe eVpaoo YeUde maioU p complemenWado poU 
pUaoaV de baiUUo e poU pUaoaV lineaUeV no inWeUioU do paUcelamenWo.

AV pUaoaV de baiUUo Vmo aTXelaV TXe eVWmo ViWXadaV noV WUechoV de maioU cenWUalidade XUbana e local
e apUeVenWam maioU peVo Vimbylico, como ponWoV de UefeUrncia paUa oV moUadoUeV da Uegimo. AV pUaoaV 
lineaUeV confiUgXUam ³conecWoUeV YeUdeV´ e Vmo inWeUligadaV de modo a peUmiWiU TXe o ViVWema de iUeaV 
YeUdeV peUmeie Woda a poligonal do empUeendimenWo e poVVibiliWe a cone[mo da ZCVS com a Zona VeUde
a oeVWe do meVmo.

Ao longo daV pUincipaiV YiaV Vmo deVWinadoV eVpaooV paUa fai[aV YeUdeV, com dimenVionamenWo TXe 
peUmiWe a implanWaomo de YegeWaomo de mpdio e gUande poUWe, com a inWenomo de configXUaU ³boXleYaUdV´ 
paUa ciUcXlaomo de pedeVWUeV e cicliVWaV em caloadaV e cicloYiaV VombUeadaV e YiVXalmenWe agUadiYeiV.

AV VolXo}eV adoWadaV no ViVWema de iUeaV YeUdeV paUa o AlWo MangXeiUal conWUibXem diUeWamenWe 
paUa o bom deVempenho da iUea TXanWo aV TXeVW}eV bioclimiWicaV, de oUienWabilidade e e[pUeVViYaV do 
noYo baiUUo. 

FigXra 42: Diagrama dos sistemas de ireas Yerdes propostos no planejamento do parcelamento Alto 
MangXeiral.  

A paUWiU daV pUemiVVaV e do paUWido acima UelaWadoV, Ve configXUoX a pUopoVWa de XVo do Volo 
apUeVenWada na figXUa a VegXiU.
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FigXra 43: Planta de Xso do solo do parcelamento Alto MangXeiral.

10.2 Usos e ocXpao}es propostos no projeto
O pUojeWo em Wela foi concebido Wendo poU baVe o planejamenWo conVWanWe daV diUeWUi]eV XUbantVWicaV 

definidaV na DIUPE 11/2022, TXe poVVibiliWa a diYeUVidade de XVoV do Volo na iUea. O foco cenWUal p 
faciliWaU aV condio}eV de aceVVo e mobilidade enWUe aV aWiYidadeV XUbanaV, melhoUaU aV Uelao}eV de 
cXVWo/beneftcio doV inYeVWimenWoV em infUaeVWUXWXUa XUbana, pUomoYeU aWiYidadeV TXe geUem empUego e 
Uenda na pUypUia Regimo AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo e, Wambpm, conWUibXiU paUa UedXomo do dpficiW 
habiWacional no DiVWUiWo FedeUal. 

O paUcelamenWo pUopoVWo Wem poU pUinctpio biVico a diYeUVidade de aWiYidadeV XUbanaV, poU meio da 
cUiaomo de loWeV paUa difeUenWeV WipoV de aWiYidadeV pUy[imaV enWUe Vi, oX Veja, eYiWando a VeWoUi]aomo. OV 
loWeV pUopoVWoV Wrm XVoV CSII 2, CSII 1, CSIIR 1 NO, RE 2 e InVW EP, confoUme pode VeU obVeUYado no 
mapa de XVo do Volo, acima. Tal VolXomo eVpacial conWUibXi poViWiYamenWe paUa a aXWonomia da Regimo 
AdminiVWUaWiYa de Smo SebaVWimo, em eVpecial paUa a aXWonomia do AlWo MangXeiUal e baiUUoV Yi]inhoV, 
UedX]indo a dependrncia em Uelaomo ao Plano PiloWo e jV oXWUaV Regi}eV AdminiVWUaWiYaV.

A concepomo doV XVoV e ocXpao}eV doV loWeV pUopoVWoV no AlWo MangXeiUal eVWi diUeWamenWe 
YincXlada j hieUaUTXia YiiUia, poU iVVo a deVcUiomo doV XVoV, a VegXiU, eVWi oUgani]ada em Uelaomo jV YiaV
TXe dmo aceVVo aoV loWeV.

No cUX]amenWo da AYenida AlWo MangXeiUal (Via de AWiYidadeV) com a AYenida do CompUcio Vmo 
pUopoVWoV loWeV de gUandeV dimenV}eV com XVo CSII 2 cXjo objeWiYo p poVVibiliWaU a implanWaomo de 
empUeendimenWoV de gUande poUWe, de foUma a apUoYeiWaU o poWencial de cenWUalidade deWecWado no WUecho. 
A UOS CSII 2 e o Wamanho doV loWeV Ve jXVWificam em fXnomo da impoUWkncia do local no conWe[Wo XUbano, 
conVolidando o lXgaU como Xm polo Uegional de aWUaomo de peVVoaV e de geUaomo de empUego e Uenda e,
Wambpm, como Xm local VimbolicamenWe maUcanWe no empUeendimenWo. AV edificao}eV pUeYiVWaV paUa oV 
loWeV no WUecho deYem adoWaU VolXo}eV de fachadaV aWiYaV, de modo a poWenciali]aU a Yocaomo de
cenWUalidade, conWUibXindo diUeWamenWe paUa ampliaU a pUeVenoa de peVVoaV naV iUeaV liYUeV p~blicaV do 
local.
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Ji noV demaiV WUechoV da AYenida AlWo MangXeiUal (TXe conecWa o paUcelamenWo com o Anel ViiUio
da DIUR 01/2019) Vmo pUopoVWoV loWeV cXjoV XVoV Vmo CSII 1 e CSIIR 1 NO conWUibXindo, Wambpm, paUa a 
diYeUVidade de XVoV e aWiYidadeV. 

NaV e[WUemidadeV da AYenida do CompUcio Vmo pUopoVWoV loWeV InVW EP, com deVWaTXe paUa o loWe 
locali]ado ao noUWe do paUcelamenWo, com iUea de TXaVe 3,5 hecWaUeV, deVWinado a implanWaomo de Xm 
hoVpiWal p~blico, TXe objeWiYa aWendeU a popXlaomo daV RAV de Smo SebaVWimo e JaUdim BoWknico. Um loWe 
de XVo RE 2, aceVVado Wambpm poU eVVa aYenida, foi locali]ado enWUe a AY. do CompUcio e a ELUP 
adjacenWe j ZCVS, com o inWXiWo de pUomoYeU Xma ocXpaomo hoUi]onWali]ada e menoV denVa neVVe WUecho 
Yi]inho j ARIS Vila do Boa e j iUea ambienWalmenWe maiV VenVtYel.

NoV loWeV de XVo CSII 2 e CSII 1, aV edificao}eV deYem adoWaU VolXo}eV de fachadaV aWiYaV, de modo 
a XVXfUXiU do poWencial de cenWUalidade e[iVWenWe no WUecho, conWUibXindo diUeWamenWe paUa ampliaU a 
pUeVenoa de peVVoaV naV iUeaV liYUeV p~blicaV do local.

No pUojeWo Vmo pUopoVWoV 13 loWeV de XVo CSIIR 1 NO, deVWinadoV j incoUpoUaomo de XnidadeV 
habiWacionaiV no foUmaWo de apaUWamenWoV, em condomtnio YeUWical. Em cada loWe eVWi pUeYiVWa a 
implanWaomo de 448 apaUWamenWoV paUa pUoYimenWo habiWacional em pUogUamaV da CODHAB. Vale 
deVWacaU TXe oV loWeV de XVo CSIIR 1 NO eVWmo UecXadoV em Uelaomo jV aYenidaV (poUpm Vmo aceVVadoV 
poU elaV) com o objeWiYo de eYiWaU a pUeVenoa de fachadaV cegaV noV WUechoV de maioU poWencial de 
cenWUalidade do empUeendimenWo.

Ao longo de Woda a AYenida OlaUia Vmo pUopoVWoV loWeV cXjoV XVoV Vmo CSII 1, CSII 2, CSIIR 1 NO e
InVW-EP conWUibXindo, maiV Xma Ye], paUa a diYeUVidade de XVoV do Volo e de aWiYidadeV no WUecho. Vale 
deVWacaU TXe neVVa Yia hi Xm ~nico loWe de UOS CSII 2, locali]ado ao lado do enWUoncamenWo da AYenida 
OlaUia com a AYenida do CompUcio, o TXe jXVWifica o XVo do Volo deVignado.  

DeVVa foUma, aV pUopoVWaV de XVo do Volo paUa oV loWeV ViWXadoV jV maUgenV daV YiaV pUincipaiV 
aWendem ao TXe deWeUmina a DIUPE 11/2022. 

NaV demaiV YiaV do pUojeWo oV loWeV pUopoVWoV Wrm XVo CSIIR 1 NO, RE 2 e InVW-EP, TXe poVVibiliWam 
a implanWaomo de empUeendimenWoV com aWiYidadeV pUincipalmenWe UeVidenciaiV mXlWifamiliaUeV, 
aVVociadoV a aWiYidadeV complemenWaUeV j UeVidrncia. AV aWiYidadeV comeUciaiV e de pUeVWaomo de
VeUYiooV ViWXadaV neVVe WUecho da WUama XUbana Vmo de menoU poUWe, WUa]endo Xm caUiWeU maiV local paUa 
o lXgaU.  

OV paUkmeWUoV de XVo e ocXpaomo doV loWeV deVWe paUcelamenWo conVWam na NGB 145/2022.
O Wamanho doV loWeV p YaUiado, YiVando pUomoYeU a diYeUVidade de WipologiaV naV ocXpao}eV e

conWUibXiU paUa aWendeU jV demandaV poU ofeUWa habiWacional YolWada a diYeUVaV fai[aV de Uenda.
AV pUopoVWaV de XVo e YaUiedade doV WamanhoV doV loWeV pUopoVWoV aWendem diUeWamenWe ao TXe 

deWeUmina a DIUPE 11/2022, eVpecialmenWe aV diUeWUi]eV paUa XVoV e ocXpaomo do Volo.

UOS CSII 2  
O pUojeWo apUeVenWa 8 loWeV deVWinadoV jV aWiYidadeV comeUciaiV, de pUeVWaomo de VeUYiooV, 

inVWiWXcionaiV e indXVWUiaiV de incomodidade mpdia, cXjaV aWiYidadeV apUeVenWam abUangrncia mpdia,
com iUeaV YaUiando enWUe 1.207,818m2 e 20.247,845m2. A iUea WoWal deVVeV loWeV no paUcelamenWo 
Voma 60.126,200m2.

UOS CSII 1  
O pUojeWo apUeVenWa 29 loWeV deVWinadoV jV aWiYidadeV comeUciaiV, de pUeVWaomo de VeUYiooV, 

inVWiWXcionaiV e indXVWUiaiV de incomodidade bai[a e/oX abUangrncia local, com iUeaV YaUiando enWUe 
600,000m2 e 5.102,571m2. A iUea WoWal deVVeV loWeV Voma 82.784,591m2.

UOS CSIIR 1 NO
O pUojeWo apUeVenWa 13 loWeV deVWinadoV jV aWiYidadeV miVWaV / UeVidencial mXlWifamiliaU nmo 

obUigaWyUiaV, com iUeaV YaUiando enWUe 23.818,750m2 e 24.539,595m2. A iUea WoWal doV loWeV Voma
311.205,253m2. Cada Xm doV 13 loWeV podeUi UecebeU, em mpdia, 448 UnidadeV ReVidenciaiV 
configXUadaV na foUma de apaUWamenWoV, em edificao}eV mXlWifamiliaUeV YeUWicaiV. AVVim, no WoWal, oV 13 
loWeV CSIIR 1 NO podeUmo abUigaU aWp 5.824 UnidadeV ReVidenciaiV.
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UOS RE 2
O pUojeWo apUeVenWa 6 loWeV deVWinadoV jV aWiYidadeV de habiWaomo mXlWifamiliaU - RE 2, com iUea 

YaUiando enWUe 10.736,570 m2 e 56.547,247m2. A iUea WoWal doV 6 loWeV Voma 200.449,269 m2. NoV 6 
loWeV VeUmo incoUpoUadaV aWp 1.180 XnidadeV UeVidenciaiV XnifamiliaUeV ao Wodo, e WeUmo Wambpm iUeaV de 
XVo comXm WaiV como gXaUiWa, iUeaV de la]eU e iUeaV paUa ciUcXlaomo inWeUna e eVWacionamenWo. ConfoUme 
diVpoVio}eV da LUOS-DF, o ceUcamenWo deVVeV loWeV deYeUi WeU peUmeabilidade YiVXal noV VeXV limiWeV 
com logUadoXUoV p~blicoV. SXgeUe-Ve ainda, paUa faciliWaU a ciUcXlaomo doV pedeVWUeV, TXe eVVeV loWeV 
Wenham aceVVoV paUa pedeVWUeV em WodaV aV VXaV diYiVaV YolWadaV paUa logUadoXUoV p~blicoV. 

UOS Inst-EP
O pUojeWo apUeVenWa 5 loWeV deVWinadoV jV aWiYidadeV inVWiWXcionaiV de ETXipamenWoV P~blicoV 

ComXniWiUioV - InVW-EP, com iUea YaUiando enWUe 1.087,739 m2 e 34.361,219m2. A iUea WoWal doV loWeV
Voma 57.872,210 m2. OV LoWeV InVW-Ep do Wipo EPC eVWmo locali]adoV jXnWo jV YiaV peUimeWUaiV pelaV 
TXaiV Ve Wem aceVVo ao paUcelamenWo. 

O paUcelamenWo apUeVenWa Wambpm iUeaV paUa diVpoViWiYoV de amoUWecimenWo de Ya]mo de dUenagem
(EPU), inVeUidaV em ELUPV, de acoUdo com aV demandaV do ViVWema de dUenagem plXYial pUojeWado paUa 
o paUcelamenWo. O WoWal de iUea conWabili]ada peloV EPU p de 37.616,167 mð. 

O UeVWanWe da iUea paUcelada da gleba foi deVWinado a EVpaooV LiYUeV de UVo P~blico (ELUP) TXe 
Vomam 56.136,093m2 e a iUeaV paUa o ViVWema YiiUio local maiV Xma iUea YeUde UemaneVcenWe de 
apUo[imadamenWe 306,49mð (Yide iWem 11 neVVe MDE). 

A claVVificaomo doV XVoV foi definida de acoUdo com a Wabela padUmo paUa claVVificaomo de XVoV e 
aWiYidadeV paUa o DiVWUiWo FedeUal, apUoYada pelo DecUeWo no 37.966/2017 e com a LUOS-DF. 

10.3 Endereoamento
O ViVWema de endeUeoamenWo do paUcelamenWo denominado AlWo MangXeiUal adoWa a VolXomo TXe 

deWeUmina Xm nome paUa cada Yia e Xm n~meUo paUa cada loWe com fUenWe paUa cada Xma daV YiaV. O 
endeUeoamenWo eVWi UepUeVenWado no PUojeWo de UUbaniVmo ± URB. E conVWa do QXadUo DemonVWUaWiYo 
de UnidadeV ImobiliiUiaV ± QDUI (ANEXO I deVVe MDE). 

O ei[o de ciUcXlaomo no VenWido noUoeVWe-VXdeVWe do paUcelamenWo, TXe conecWa com a AYenida 
ComeUcial de Smo SebaVWimo, Uecebe o nome de AYenida do CompUcio. O oXWUo ei[o de ciUcXlaomo no 
VenWido noUoeVWe-VXdeVWe do paUcelamenWo, TXe conecWa com a AYenida doV EXcalipWoV de Smo SebaVWimo, 
Uecebe o nome de AYenida OlaUia. Ji o ei[o de ciUcXlaomo no VenWido oeVWe-leVWe do paUcelamenWo, Uecebe 
o nome de AYenida AlWo MangXeiUal. AV demaiV YiaV do empUeendimenWo Uecebem nomeV de elemenWoV 
de UefeUrncia naV meVmaV, como a AYenida do HoVpiWal e a AYenida da PUaoa, confoUme pode VeU 
obVeUYado na pUy[ima figXUa.

AGUARDA R
EGISTRO N

O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 73/88 

FigXra 44: CroqXis de endereoamento do parcelamento.

A VeTXrncia de nXmeUaomo doV loWeV adoWa oUdem cUeVcenWe, VempUe a paUWiU do intcio da Yia (ponWo 
maiV pUy[imo ao cenWUo da cidade de Smo SebaVWimo), com oV n~meUoV tmpaUeV deVWinadoV aoV loWeV 
ViWXadoV j eVTXeUda da Yia e oV n~meUoV paUeV deVWinadoV ao loWeV ViWXadoV j diUeiWa da meVma Yia. A 
VeTXrncia nXmpUica, em cada Xma daV YiaV, comeoa com o n~meUo ³1´ e, paUa cada loWe VXbVeTXenWe, p 
acUeVcida Xma Xnidade. AVVim, VeUmo endeUeooV de loWeV no paUcelamenWo, poU e[emplo:

- SeWoU AlWo MangXeiUal, AY. do HoVpiWal, LoWe 2;
- SeWoU AlWo MangXeiUal, AY. do CompUcio, LoWe 11.
OV LoWeV com UVo InVW-EP VeUmo denominadoV como ÈUeaV EVpeciaiV - AE nXmeUadaV de 1 aWp 5, e 

com a UefeUrncia da Yia de aceVVo, poU e[emplo: SeWoU AlWo MangXeiUal, AY. do HoVpiWal, AE-5.

10.4 Densidade
PaUa o cilcXlo de denVidade do paUcelamenWo foi conVideUada a mpdia de 3,3 moUadoUeV poU 

domtcilio, tndice indicado na DIUR 01/2019 (IBGE, CenVo de 2010).
O iWem 6 da DIUPE 11/2022 calcXla paUa VXa iUea de abUangrncia o mi[imo de 27.477 habiWanWeV. 

e peUmiWido Xm balanoo de denVidade de acoUdo com o pUeYiVWo pelo AUW. 39� do PDOT/09 e pelo 
eVpecificado no iWem 6.5 da DIUPE 11/2022. 

PaUa o SeWoU AlWo MagXeiUal Vmo pUeYiVWaV 7.004 XnidadeV habiWacionaiV, Vendo: 1.180 XnidadeV noV 
loWeV RE 2 e 5.824 XnidadeV noV loWeV CSIIR 1 NO (448 UH em cada loWe X 13 loWeV). Aplicando o tndice 
IBGE 2010 paUa o DiVWUiWo FedeUal, aV 7.004 XnidadeV pUeYiVWaV abUigaUmo, como mi[imo, 23.113 
habiWanWeV. 
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QXadro 2: CilcXlo de Densidade
UOS NO DE 

LOTES
NO. DE 

DOMICËLIOS
POPULAd­O

CSIIR 1 NO 13 5.824 19.219
RE 2 06 1.180 3,894
Total 7.004 23.113

PopXlaomo = 7.004 domictlioV [ 3,3 hab/domictlio
DenVidade = 23.113 hab / 110,4143 ha = 209,3 hab/ha

PaUa o conWUole de denVidade popXlacional, o pUojeWo UeVeUYa o mi[imo de 5.824 XnidadeV noV loWeV 
de UOS CSIIR 1 NO e 1.180 XnidadeV habiWacionaiV diVWUibXtdaV noV VeiV loWeV de UOS RE 2. O TXadUo 
a VegXiU apUeVenWa o n~meUo de XnidadeV pUeYiVWaV paUa cada Xm doV loWeV noV TXaiV p peUmiWido o 
XVo UeVidencial. 

QXadro 3: QXadro resXmo de lotes com Xso residencial ± Setor Alto MangXeiral
UOS / ENDEREdO ÈREA N� MÈXIMO DE UH

CSIIR 1 NO / AY. doV EXcalipWoV - LoWe 02 24.414,170 448

CSIIR 1 NO / RXa 1 - LoWe 02 24.539,595 448

CSIIR 1 NO / RXa 1 - LoWe 04 23.869,429 448

CSIIR 1 NO / AY. da PUaoa - LoWe 04 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. da PUaoa - LoWe 06 24.013,309 448

CSIIR 1 NO / AV. OlaUia - LoWe 05 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. OlaUia - LoWe 08 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. AlWo MangXeiUal - LoWe 03 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. AlWo MangXeiUal LoWe 05 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. AlWo MangXeiUal - LoWe 04 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. AlWo MangXeiUal - LoWe 06 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. OlaUia - LoWe 20 23.818,750 448

CSIIR 1 NO / AY. do HoVpiWal - LoWe 01 23.818,750 448

TOTAL EM CSIIR 1 NO 311.205,253 5.824

RE 2 / AY. do HoVpiWal - loWe 02 14.352,896 71

RE 2 / AY. do PaUTXe - LoWe 02 56.547,247 356 

RE 2 / AY. do PaUTXe -  LoWe 04 42.993,809 268 

RE 2 / AY. da PUaoa LoWe 01 24.772,692 132 

RE 2 / AY. da PUaoa LoWe 02 10.736,566 65 

RE 2 / AY. do CompUcio LoWe 09 51.046,059 288 

TOTAL EM RE Ϯ ϮϬϬ͘ϰϰϵ͕Ϯϲϵmϸ 1.180

TOTAL DE UNIDADES NO PROJETO  7.004

PoU ocaVimo da incoUpoUaomo doV loWeV RE 2, VeUi peUmiWido o UemanejamenWo de XnidadeV enWUe oV 
loWeV deVVa UOS UelacionadoV acima, deVde TXe UeVpeiWado o n~meUo WoWal de XnidadeV pUeYiVWa paUa 
eVVe XVo do Volo no paUcelamenWo, de 1.180 XnidadeV.
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10.5. Concepomo do sistema Yiirio
O ViVWema YiiUio concebido Wem poU baVe: a) a pUopoVWa conVWanWe daV DiUeWUi]eV UUbantVWicaV DIUR-

01/2019 e DIUPE 11/2022; b) a NoWa Tpcnica n�02/2015 DAUeb/SUAT ± DiUeWUi]eV paUa o SiVWema ViiUio 
± NoYoV PaUcelamenWoV, de 01 de oXWXbUo de 2015, TXe WUaWa VobUe a ³classificaomo das Yias de acordo 
com o conte[to Xrbano e definiomo de diretri]es gerais para planejamento do sistema Yiirio em noYos 
projetos de parcelamento do solo para fins Xrbanos´ e o DecUeWo n� 38.047/2017. O objeWiYo cenWUal p 
faciliWaU aV condio}eV de aceVVo, de mobilidade XUbana e de WUanVpoUWe coleWiYo no paUcelamenWo em 
paXWa e na Uegimo em TXe o meVmo Ve inVeUe. 

Como ji UelaWado, a concepomo geUal do ViVWema YiiUio na Gleba Wem como elemenWoV pUincipaiV aV 
YiaV configXUadaV pelo ei[o leVWe-oeVWe, AYenida AlWo MangXeiUal, e peloV doiV ei[oV noUoeVWe-VXdeVWe 
denominadoV AYenida do CompUcio e AYenida OlaUia, YiVWo TXe Vmo eVVaV aV YiaV TXe poVVibiliWam a 
cone[mo daV iUeaV paUceladaV com aV iUeaV XUbani]adaV de Smo SebaVWimo, JaUdim BoWknico e JaUdinV 
MangXeiUal. Na DIUPE 11/2022 p definido TXe ³as Vias de CircXlaomo Yisam promoYer ligao}es internas 
e de articXlaomo dos diYersos parcelamentos e[istentes e a serem implantados na regimo, de modo a 
possibilitar alternatiYas de deslocamento para a popXlaomo residente e conectiYidades aos pontos de 
centralidades´. 

Vale eVclaUeceU TXe, no planejamenWo pUeVenWe na DIUPE 11/2022, o cUX]amenWo enWUe oV  ei[oV 
leVWe-oeVWe e noUoeVWe-VXdeVWe ocoUUe ao lado do baiUUo BoUa ManVo, o TXe UedX] a poVVibilidade de 
apUoYeiWamenWo do poWencial de cenWUalidade no lXgaU, haja YiVWa a ViWXaomo fiWica de ocXpaomo, onde Vy
VeUia poVVtYel implanWaU loWeV (com XVoV condi]enWeV com a hieUaUTXia daV YiaV) de Xm ~nico lado doV
UefeUidoV ei[oV de ciUcXlaomo. Na VolXomo dada neVWe paUcelamenWo, enWUeWanWo, p pUopoVWa a mXdanoa 
do deVenho da Yia TXe configXUa o ei[o de deVlocamenWo noUoeVWe-VXdeVWe (AYenida do CompUcio), TXe 
paVVa a WeU Xm WUaoado maiV UeWiltneo, Wangenciando a Yia hoje implanWada. DeVVa foUma, p deVlocado o
cUX]amenWo doV UefeUidoV ei[oV paUa o inWeUioU da poligonal, WoUnando poVVtYel a cUiaomo de loWeV com 
XVoV condi]enWeV com a hieUaUTXia delaV em amboV oV ladoV daV YiaV. OX Veja, pUop}e-Ve Xm ajXVWe no 
WUaoado YiiUio, de foUma TXe a pUopoVWa XUbantVWica apUoYeiWe o mi[imo do poWencial de cenWUalidade 
XUbana cUiada neVVe cUX]amenWo. e impoUWanWe conVideUaU TXe no iWem 5.4.5 da DIUPE 11/2022 p 
infoUmado TXe ³o traoado Yiirio p indicatiYo e poderi sofrer ajXstes na elaboraomo do projeto Xrbantsco, 
desde qXe garantida sXa continXidade e cone[mo da malha Xrbana´. AVVim, a UefoUmXlaomo doV UefeUidoV 
ei[oV aWende ao planejamenWo da SEDUH paUa a poligonal da DIUPE 11/2022. 

Como ji apUeVenWado noV diagUamaV de concepomo do paUcelamenWo, p pUopoVWa a cUiaomo de maiV 
Xm ei[o de ciUcXlaomo no VenWido noUoeVWe-VXdeVWe, denominado de AYenida OlaUia, e TXe Ve conecWa 
ao VXl com a AYenida doV EXcalipWoV. Tal VolXomo UefoUoa e amplia o poWencial de cenWUalidade doV doiV 
ei[oV de deVlocamenWo deVcUiWoV no paUigUafo anWeUioU.

DeVVa foUma aV AYenidaV do CompUcio, AlWo MangXeiUal e OlaUia aVVXmem oV papeiV de YiaV 
eVWUXWXUanWeV do noYo paUcelamenWo, a pUimeiUa como Via de CiUcXlaomo e aV oXWUaV dXaV como ViaV de 
AWiYidadeV, Wendo em YiVWa oV XVoV do Volo e WipologiaV de ocXpaomo pUopoVWoV ao longo delaV. 

AV demaiV YiaV do ViVWema Vmo claVVificadaV como ViaV de CiUcXlaomo de Vi]inhanoa e configXUam 
Xma malha complemenWaU aoV ei[oV de deVlocamenWo deVcUiWoV acima, conWUibXindo paUa a diVWUibXiomo 
doV flX[oV e alWeUnaWiYaV de peUcXUVoV. Tal VolXomo aWende oV iWenV 5.4.3.1 e 5.4.6 da DIUPE 11/2022. 

DeVWaca-Ve a pUopoViomo de Xma Yia local/ Zona 30 enWUe o loWe RE 2 e a ELUP conWtgXa j SeUYidmo 
AmbienWal em ZCVS, com o inWXiWo de pUomoYeU o aceVVo da popXlaomo j ELUP. Recomenda-Ve 
eVpecialmenWe TXe eVVa Yia local Wenha cone[mo com o ViVWema YiiUio a VeU pUojeWado na ARIS Vila do 
Boa, poU ocaVimo do pUojeWo de UegXlaUi]aomo XUbana da ZEIS.

TodaV aV YiaV do ViVWema Vmo dimenVionadaV conVideUando o flX[o de peVVoaV, cicliVWaV, YetcXloV e 
WUanVpoUWeV coleWiYoV no AlWo MangXeiUal e Vmo configXUadaV poU caloadaV, cicloYiaV e eVWacionamenWoV 
(ao longo da Yia) em cada Xma delaV, e[ceWo na Yia local de Zona 30, onde o cicliVWa compaUWilha o leiWo 
caUUooiYel com oV YetcXloV moWoUi]adoV. No deVenho daV YiaV p dada eVpecial aWenomo ao deVenho daV 
calcadaV e cicloYiaV poU meio da adoomo peUcXUVoV UeWiltneoV, VombUeadoV, com maWeUiaiV adeTXadoV, 
com mobiliiUio XUbano, com Vinali]aomo e WUaYeVViaV aceVVtYeiV. Tal VolXomo aWende eVpecialmenWe aoV 
iWenV 5.4.14 a 5.4.16 da DIUPE 11/2022.

NaV YiaV pUincipaiV Vmo pUeYiVWoV eVWacionamenWoV p~blicoV no WUechoV pUy[imoV aoV loWeV de XVoV 
comeUciaiV e Wambpm noV WUechoV pUy[imoV aoV ELUPV. OV eVWacionamenWoV eVWmo poVicionadoV a 45 
gUaXV em Uelaomo jV fai[aV de UolamenWo doV YetcXloV e conWam com fai[a de manobUa de 1,5m aWUiV e 
eVpaoo paUa coYa de iUYoUeV a cada 2 YagaV de eVWacionamenWo. OV UeYeVWimenWoV aplicadoV aoV 
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eVWacionamenWoV VeUmo Vemi-peUmeiYeiV, conWUibXindo paUa aV VolXo}eV de dUenagem no paUcelamenWo. 
Tal VolXomo aWende ao iWenV 5.4.17 e 5.4.20 da DIUPE 11/2022.

FigXra 45: HierarqXia do sistema Yiirio proposto para a regimo / irea de trabalho.

OV peUfiV daV YiaV pUopoVWaV no paUcelamenWo apUeVenWam aV configXUao}eV deVcUiWaV abai[o.
NaV ViaV de AWiYidadeV, a VabeU: AYenidaV AlWo MangXeiUal e OlaUia, e na Via de CiUcXlaomo (AY. do 

CompUcio) oV peUfiV Vmo configXUadoV poU piVWa dXpla de 7 meWUoV cada, com dXaV fai[aV de UolamenWo de 
YetcXloV em cada VenWido, canWeiUo cenWUal de 2 meWUoV de laUgXUa, caloadaV doV doiV ladoV da Yia, com 
3,3 meWUoV de laUgXUa, fai[aV de mobiliiUio XUbano e coYa de iUYoUeV de 1m doV doiV ladoV da Yia, cicloYiaV 
doV doiV ladoV da Yia, com 3 meWUoV cada, maiV fai[a de eVWacionamenWo e/oX fai[a YeUde com 6,7 meWUoV 
de cada lado, confoUme demonVWUa a figXUa abai[o. Com eVVaV dimenV}eV, neVVe WUecho aV ViaV de 
AWiYidadeV apUeVenWam 44 meWUoV de laUgXUa no WoWal. A ampla laUgXUa daV YiaV ocoUUe em fXnomo de VeUem
claVVificadaV como YiaV eVWUXWXUanWeV do ViVWema inWeUno do paUcelamenWo, pUincipalmenWe paUa a 
mobilidade aWiYa. 

FigXra 46: Perfil das Vias de AtiYidades (AY. Alto MangXeiral e AY. Olaria) e da Via de CircXlaomo (AY. do 
Comprcio) nos trechos com estacionamento.
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NeVVaV YiaV, noV WUechoV Vem eVWacionamenWo a cai[a de Yia fica com 32,0 m de laUgXUa WoWal.

AV ViaV de CiUcXlaomo de Vi]inhanoa 1 configXUadaV pelaV AYenidaV do HoVpiWal e da PUaoa, Vmo 
maUcadaV poU piVWa dXpla de 7 meWUoV cada, com dXaV fai[aV de UolamenWo de YetcXloV de cada lado. OV 
eVpaooV YeUdeV enWUe aV dXaV piVWaV conVWiWXem aV pUaoaV lineaUeV / ELUP, com laUgXUa mtnima de 26 
meWUoV ao longo da AYenida do HoVpiWal e de 54 meWUoV ao longo da AYenida da PUaoa. Smo pUeYiVWaV em 
amboV ladoV daV piVWaV: caloadaV com 3,3m de laUgXUa, cicloYiaV com 2,5 meWUoV cada, maiV fai[a de 
VeUYioo e YegeWaomo de 1,2m, confoUme demonVWUa a figXUa abai[o. AV dimenV}eV daV ViaV de CiUcXlaomo
de Vi]inhanoa configXUadaV pelaV AYenidaV do HoVpiWal e da PUaoa Wrm laUgXUa WoWal YaUiiYel, em fXnomo 
da laUgXUa do ELUP / pUaoa lineaU.

FigXra 47: Perfil das Vias de CircXlaomo de Vi]inhanoa NtYel 1 (AYenidas do Hospital e da Praoa).

Na Via de CiUcXlaomo de Vi]inhanoa do Wipo Via PaUTXe, configXUada pela AYenida do PaUTXe, o
peUfil p maUcado poU Xma piVWa VimpleV com 7m, Vendo 1 fai[a de UolamenWo em cada VenWido, caloada 
com 3,3 meWUoV maiV fai[a de VeUYioo e YegeWaomo de 1,2m e cicloYia com 2,5 meWUoV na laWeUal da Yia
locali]ada denWUo da poligonal do pUojeWo. Na figXUa abai[o VXgeUe-Ve Xm dimenVionamenWo paUa a caloada 
oeVWe, TXe ficaUi denWUo da Zona VeUde da DIUPE 11/2022. O ei[o da Yia coincide com a poligonal de 
pUojeWo.  

FigXra 48: Perfil da Via de CircXlaomo de Vi]inhanoa / Via ParqXe denominada AYenida do ParqXe.
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O dimenVionamenWo pUopoVWo paUa WodaV aV YiaV do paUcelamenWo aWende inWegUalmenWe ao TXe 
deWeUmina a NoWa Tpcnica n�02/2015 ± DAUUb/SUAT/SEGETH e, Wambpm, jV diUeWUi]eV paUa o ViVWema 
YiiUio de noYoV paUcelamenWoV da DIUPE 11/2022, com oV ajXVWeV jXVWificadoV no We[Wo acima.

A figXUa abai[o apUeVenWa o ViVWema de cicloYiaV paUa a poligonal de pUojeWo. Em fXnomo do n~meUo de 
habiWanWeV pUeYiVWo paUa a iUea de pUojeWo e da impoUWkncia do empUeendimenWo AlWo MangXeiUal paUa a 
Uegimo como Xm Wodo, aV cicloYiaV eVWmo pUeVenWeV em WodaV aV YiaV do paUcelamenWo, confoUme ji 
deVcUiWo noV peUfiV acima, e[ceWo na Yia local / Zona 30. AV cicloYiaV pUopoVWaV VeUmo inWeUligadaV ao 
ViVWema de cicloYiaV ji planejadaV paUa a Uegimo. Tal VolXomo aWende eVpecificamenWe aoV iWenV 5.4.15, 
5.4.22 e 5.4.23 da DIUPE 11/2022.

FigXra 49: Proposta do sistema de cicloYias para a irea de projeto. 

Com Uelaomo ao ViVWema YiiUio inWeUno e eVWacionamenWoV doV loWeV UeVidenciaiV mXlWifamiliaUeV
VXgeUe-Ve a paYimenWaomo com blocoV de concUeWo aUWicXladoV cXjo objeWiYo p indX]iU a condXomo em 
bai[a Yelocidade, com mi[ima peUmiWida de 30 km/h. Tendo em YiVWa a TXanWidade de XnidadeV TXe 
iUmo compoU oV condomtnioV, o leiWo caUUooiYel naV YiaV inWeUnaV podeUi VeU compaUWilhado enWUe 
YetcXloV moWoUi]adoV e bicicleWaV, medida TXe Wambpm ajXdaUi a UedX]iU a iUea paYimenWada, caVo a
Yia inWeUna Veja configXUada como Yia local do Wipo Zona 30, de acoUdo com a claVVificaomo da NoWa 
Tpcnica n�02/2015 da SEGETH.

PaUa a Yia local pUopoVWa ao longo do ELUP conWtgXo j ZCVS, na poUomo noUdeVWe da gleba, foi 
pUopoVWa meVma Wipologia daV YiaV inWeUnaV doV loWeV UeVidenciaiV, de Zona 30. O objeWiYo deVVa Yia p 
pUopiciaU o aceVVo fUanco j iUea YeUde p~blica de la]eU e daU peUmeabilidade paUa a ciUcXlaomo enWUe o 
AlWo MangXeiUal e a ARIS Vila do Boa. PoU eVVe moWiYo VXgeUe-Ve TXe a UefeUida Yia Wenha conWinXidade 
no inWeUioU da ARIS, conecWando a meVma com o ViVWema YiiUio a VeU foUmali]ado poU ocaVimo do pUojeWo 
de UegXlaUi]aomo fXndiiUia da ocXpaomo fiWica neVVe WUecho.
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FigXra 50: Perfil da RXa do ParqXe / Via Local ± Zona 30.

10.6. Èreas P~blicas
A DIUR 01/2019 eVWabelece em VeX iWem IV TXe o peUcenWXal de iUeaV p~blicaV deVWinadaV aoV 

eVpaooV liYUeV de XVo p~blico ± ELUP e eTXipamenWoV p~blicoV ± EPC e EPU deYe VomaU, no mtnimo,
15% da iUea paVVtYel de paUcelamenWo da gleba. PoU VXa paUWe a DIUPE 11/2022 deWalha TXe eVVe
peUcenWXal deYeUi VeU diVWUibXtdo em 10,0% paUa ETXipamenWo P~blico ComXniWiUio e 5,0% paUa ELUP, 
Vendo TXe eVVeV peUcenWXaiV ³podermo ser alterados apys consXltas tpcnicas js concessionirias de 
serYioos p~blicos, reali]adas pela SUPAR, bem como a locali]aomo e dimens}es das fai[as de 
serYidmo para implantaomo das redes desses serYioos, desde qXe mantido o somatyrio de no mtnimo 
15% de ireas p~blicas´.

Vale deVWacaU TXe a baVe de cilcXlo doV peUcenWXaiV de ELUP e EPC, p a iUea paUcelada da gleba.
ConfoUme apUeVenWado no iWem 11 deVVe MDE 145/2022, a iUea paUcelada no pUojeWo peUfa] 
1.005.389,643mð, poUWanWo, a iUea WoWal mtnima e[igida paUa ELUPV e ETXipamenWoV P~blicoV neVVe 
paUcelamenWo p de 150.808,446mð.

No paUcelamenWo foUam pUopoVWaV aV iUeaV paUa ELUPV e ETXipamenWoV P~blicoV moVWUadaV na 
figXUa TXe VegXe.AGUARDA R

EGISTRO N
O  

RESPECTIVO C
ARTÓRIO

 D
E 

REGISTRO IM
OBILI

ÁRIO



MDE-145/2022 Folha 80/88 

 
FigXra 51: Èreas P~blicas no Parcelamento.

Smo deVWinadaV 14 iUeaV paUa oV EVpaooV LiYUeV de UVo P~blico ± ELUP. Ao Wodo oV ELUPV 
peUfa]em 56.136,093 mð TXe coUUeVpondem a 5,58% da iUea paUcelada.  

MeUece deVWaTXe o ELUP locali]ado no WUecho noUdeVWe da poligonal, TXe comp}e Xm paUTXe XUbano 
de apUo[imadamenWe 25.811,431m2 inWegUado j Zona de ConVeUYaomo da Vida SilYeVWUe, conWUibXindo 
paUa cUiaU Xma fai[a de amoUWecimenWo enWUe a ocXpaomo XUbana e a iUea ambienWalmenWe delicada. 
RepUeVenWa Xm doV elemenWoV VimbylicoV na WUama XUbana local, WUa]endo idenWidade paUa o 
empUeendimenWo, pUincipalmenWe paUa TXem iUi aceVVaU o paUcelamenWo a paUWiU da RA JaUdim BoWknico. 
Tal pUopoVWa aWende jV diUeWUi]eV geUaiV de iUeaV p~blicaV da DIUPE 11/2022. 
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FigXra 52: Conceito paisagtstico para ELUP integrada j ZCVS.  

NoV WUechoV VXl e noUWe da poligonal do AlWo MangXeiUal Vmo pUopoVWaV dXaV ELUPV TXe aWUaYeVVam 
o paUcelamenWo em diUeomo leVWe - oeVWe. AmboV eVVeV  ELUPV Uecebem YaleWaV de amoUWecimenWo da 
Ya]mo de igXaV plXYiaiV. Smo elemenWoV de poXca pUofXndidade, nmo ceUcadoV e com Volo YegeWado, 
TXe podeUmo VeU inWegUadoV paiVagtVWicamenWe com o UeVWanWe de elemenWoV paUa TXalificaomo deVVaV 
iUeaV YeUdeV como eVpaooV de la]eU ao aU liYUe, confoUme e[emplificado a VegXiU.

FigXra 53: Conceito paisagtstico para ELUP com Yaletas de drenagem.  
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O ELUP ViWXado ao lado da AYenida do HoVpiWal (ao noUWe) Wem 26,0 m de laUgXUa e o ELUP ViWXado
ao lado da AYenida da PUaoa (ao VXl) Wem apUo[imadamenWe 54,7 m de laUgXUa, paUa poVVibiliWaU o
apUoYeiWamenWo deVVeV eVpaooV Wambpm como lXgaUeV paUa o la]eU ao aU liYUe.

No cUX]amenWo enWUe a AY. AlWo MangXeiUal e a AY. do CompUcio (jXnWo aoV loWeV de XVo CSII 2) p
pUopoVWa Xma iUea YeUde cXjo objeWiYo p ofeUeceU Xm eVpaoo paUa a conWemplaomo e, pUincipalmenWe,
maUcaU YiVXalmenWe a cenWUalidade onde VeUi pUomoYida a implanWaomo de aWiYidadeV comeUciaiV de 
mpdio e gUande poUWe, conWUibXindo Wambpm paUa a cUiaomo de Xm elemenWo de UefeUrncia YiVXal e 
Vimbylica do paUcelamenWo. A figXUa a VegXiU ilXVWUa o conceiWo paiVagtVWico paUa eVVe elemenWo de apelo 
Vimbylico. 

I 
FigXra 54: Imagem ilXstratiYa da praoa na interseomo das Yias estrXtXrantes.

NoV locaiV de aceVVo aoV loWeV de XVo UeVidencial/miVWo (CSIIR 1 NO) TXe abUem diUeWamenWe paUa 
aV YiaV pUincipaiV do paUcelamenWo Vmo pUopoVWaV ELUPV cXjoV objeWiYoV, da meVma foUma, Vmo cUiaU 
pUaoaV paUa o la]eU ao aU liYUe em ntYel local, alpm de conWUibXiU paUa a oUienWaomo daV peVVoaV. AV 
pUaoaV naV iUeaV de aceVVo aoV loWeV UeVidenciaiV/miVWoV Vomam apUo[imadamenWe 7.749m2. A figXUa 
a VegXiU ilXVWUa o paUWido conceiWXal daV pUaoaV locaiV jXnWo jV UXaV de aceVVo aoV loWeV de XVo UeVidencial 
mXlWifamiliaU. O pUogUama pUeYiVWo paUa aV pUacaV locaiV p YolWado pUincipalmenWe paUa cUianoaV e idoVoV, 
com paUTXinho, giniVWica da 3� idade e peUgolado, maiV iUeaV ajaUdinadaV, WXdo com aUboUi]aomo 
pUofXVa.
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FigXra 55: CroqXi conceitXal de praoa local.

A diVWUibXiomo doV eVpaooV YeUdeV paUa XVo p~blico no paUcelamenWo conWUibXi paUa faciliWaU o XVXfUXWo 
daV peVVoa ao la]eU ao aU liYUe, locali]ando oV meVmoV a diVWknciaV de, no mi[imo, 400m doV pUincipaiV 
locaiV de moUadia e de XVo da popXlaomo. AV VolXo}eV adoWadaV no pUojeWo UefeUenWeV jV ELUPV 
aWendem ao TXe diVp}e a DIUPE 11/2022 em Uelaomo ao ViVWema de eVpaooV YeUdeV.

Smo deVWinadoV 05 loWeV paUa o XVo InVW-EP, paUa aV aWiYidadeV de ETXipamenWoV P~blicoV
ComXniWiUioV ± EPC, locali]adoV jV maUgenV daV pUincipaiV YiaV no paUcelamenWo (Yide FigXUa 51). A 
diVWUibXiomo doV EPCV na WUama XUbana WeYe poU objeWiYo, de Xm lado, faciliWaU o aceVVo daV peVVoaV aoV 
eTXipamenWoV e, de oXWUo lado, aWendeU aV demandaV e[iVWenWeV paUa a popXlaomo pUeVenWe e fXWXUa na 
iUea. Ao Wodo oV loWeV deVWinadoV ao XVo InVW-EP peUfa]em 57.872,210 m2 e coUUeVpondem a 5,76% da
iUea paUcelada. 

Na laWeUal da AYenida do CompUcio, Vmo pUopoVWoV 2 loWeV InVW-EP cXjo objeWiYo p aWendeU aV 
demandaV poU iUeaV p~blicaV nmo Vy da popXlaomo local, maV, Wambpm, daV popXlao}eV daV iUeaV 
XUbanaV daV Regi}eV AdminiVWUaWiYaV de Smo SebaVWimo e JaUdim BoWknico. Na poUomo noUoeVWe da
UefeUida Yia p pUopoVWo Xm loWe com iUea de 34.361,219m2 com Yocaomo paUa implanWaomo de Xm 
ETXipamenWo P~blico de Sa~de de gUande poUWe. No WUecho VXl da AYenida do CompUcio p pUopoVWo Xm 
oXWUo loWe com iUea de 10.834,844m2. Alpm deVVeV doiV loWeV, no e[WUemo VXdoeVWe, foi pUopoVWo maiV 
Xm EPC com 6.604,816 mð. A locali]aomo doV UefeUidoV loWeV pUy[imoV daV e[WUemidadeV da poligonal 
de WUabalho poVVibiliWa ampliaU o VeX Uaio de inflXrncia conWUibXindo, aVVim, paUa oV objeWiYoV elencadoV,
pUincipalmenWe com foco na popXlaomo da ARIS Vila do Boa e demaiV iUeaV conWempladaV na DIUPE 
11/2022. 

OV demaiV loWeV deVWinadoV aoV EPV, com iUeaV de 1.565,697mð e 4.505,634mð; YiVam aWendeU aV 
demandaV locaiV, oX Veja, da pUypUia popXlaomo do empUeendimenWo.

EVVa diVWUibXiomo doV ETXipamenWoV P~blicoV no paUcelamenWo conWUibXi paUa faciliWaU o aceVVo daV 
peVVoaV jV aWiYidadeV e VeUYiooV pUeVWadoV pelaV inVWiWXio}eV p~blicaV, XWili]ando meioV de WUanVpoUWe 
coleWiYoV e mobilidade aWiYa. 

AVVim, o WoWal daV iUeaV p~blicaV (ELUP + EPC + EPU) pUopoVWaV no AlWo MangXeiUal Voma 15,162
hecWaUeV, coUUeVpondendo a 15,08% da iUea paUcelada, aWendendo aVVim ao TXe deWeUmina a DIUPE 
11/2022 e demaiV legiVlaomo XUbantVWica YigenWe, em eVpecial o eVWabelecido e UegXlado pela LC n� 
803/2009 (PDOT- DF), com aV alWeUao}eV inWUodX]idaV pela LC 854/2012.
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QXadro 4 - Èreas P~blicas do Parcelamento
ÈREAS PÒBLICAS ÈREA (ha) PERCENTUAL 

ETXipamenWo P~blico ComXniWiUio (EPC) 57.872,210 5,76%

EVpaoo LiYUe de UVo P~blico (ELUP) 56.136,093 5,58% 

ETXipamenWo P~blico UUbano (EPU) 37.616,167 3,74% 

Total no projeto 151.624,470 15,08% 

DeVWaca-Ve TXe nmo foi cUiado nenhXm loWe paUa ETXipamenWoV UUbanoV neVVe empUeendimenWo, oX 
Veja, WodoV oV ViVWemaV de VaneamenWo biVico foUam UeVolYidoV Vem neceVVidade de conVXmiU iUea de 
Volo adicional, Xma Ye] TXe oV diVpoViWiYoV de amoUWecimenWo de Ya]mo paUa dUenagem plXYial foUam 
pUopoVWoV como elemenWoV inWegUadoV no WUaWamenWo paiVagtVWico doV ELUPV.

11.QUADRO SËNTESE DE UNIDADES IMOBILIÈRIAS E DE ÈREAS PÒBLICAS

QXadro 5 - QXadro de ireas do parcelamento Alto MangXeiral

QXadro 6 - QXadro Stntese de Unidades Imobiliirias e Èreas P~blicas - Alto MangXeiral

DESTINAd­O Lotes (Xnid.) Èrea (m2) PercentXais (%)

Èreas PasstYeis de Parcelamento 1.005.389,643 100,00%

1. Unidade imobiliirias
a. RE 2 06 200.449,269 19,94%
b. CSIIR 1 NO 13 311.205,253 30,95%
c. CSII 1 29 82.784,591 8,23%
d. CSII 2 8 60.126,200 5,98%
e. InVW-EP 5 57.872,210 5,76%
TOTAL 61 712.437,523 70,86%
2. EVpaooV LiYUeV de UVo P~blico - ELUP 93.752,260 9,32%
a. ELUP e pUaoaV 56.136,093 5,58%
b. BaciaV / EPU 37.616,167 3,74%
3. ÈUea YeUde p~blica UemaneVcenWe 306,488 0,03%

4. SiVWema de CiUcXlaomo 198.893,372 19,78%

Total 1.005.389,643 100,00%
Èrea P~blica (1): 1e +2 151.624,470 15,08%
Èrea P~blica (2): 1e+2+3+4 350.824,330 34,89%
(1) Em aWendimenWo ao diVpoVWo no AUW. 43, paUigUafo I, da Lei ComplemenWaU n� 803 de 25 de abUil de 2009, 

aWXali]ada pela Lei ComplemenWaU n� 854 de 15 de oXWXbUo de 2012 (PDOT 2012).
(2) Em aWendimenWo ao diVpoVWo no AUW. 4�, paUigUafo II, da Lei 6.766, de 19 de de]embUo de 1979.

ÈREAS CONSIDERADAS Èrea (m2) PercentXais (%)

i. ÈUea ToWal da Poligonal de PUojeWo 1.104.143,094 100,00%

ii. ÈUea Nmo PaVVtYel de PaUcelamenWo 98.753,451 8,94%

a. ÈUea de PUeVeUYaomo PeUmanenWe - APP 22.388.943 2,03%

b. SeUYidmo AmbienWal em ZOEIA (nmo paUcelada) 8.964,586 0,81%

c. SeUYidmo AmbienWal em ZCVS (nmo paUcelada) 67.399,922 6,10%

iii. Èrea PasstYel de parcelamento: i - (ii a + ii b + iic) 1.005.389,643 91,06%
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12. PERMEABILIDADE
AV iUeaV YeUdeV do paUcelamenWo AlWo MangXeiUal Vmo ilXVWUadaV na figXUa abai[o. No TXadUo 

VXbVeTXenWe p calcXlada a peUmeabilidade do Volo do paUcelamenWo, conVideUando a Wa[a de 
peUmeabilidade adoWada em cada Wipo de XVo do Volo.

FigXra 56: CroqXis de distribXiomo das ireas permeiYeis propostas no parcelamento Alto MangXeiral.

QXadro 7. Permeabilidade geral do parcelamento Alto MangXeiral

ÈREAS PERMEÈVEIS CONSIDERADAS ÈUea (m2) Ta[a peUm. 
(%)

ÈUea 
peUmeiYel 

(mð) 
% iUea peUm.

i. ÈUea WoWal da Poligonal de PUojeWo 1.104.143,094 100,00%
a. ÈUea de PUoWeomo PeUmanenWe  - APP 22.388.943 100,00% 22.388.943 2,03%
b. SeUYidmo AmbienWal em ZCVS 73.413,415 100,00% 73.413,415 6,65%
c. SeUYidmo AmbienWal em ZOEIA foUa de ELUP 8.964,586 100,00% 8.964,586 0,81%
d. ELUP / PUaoaV 56.136,093 75,00% 42.102,070 3,81%
e. BaciaV / EPU 37.616,167 100,00% 37.616,167 3,41%
f. ÈUea peUmeiYel em InVW-EP 57.872,210 20,00% (1) 11.574,442 1,05%
g. ÈUea peUmeiYel em CSIIR 1 NO 311.205,253 15,00% 46.680,788 4,23%
h. ÈUea peUmeiYel em RE 2 200.449,269 15,00% 30.067,390 2,72%
i. ÈUea PeUmeiYel em CSII 1 82.784,591 15,00% 12.417,689 1,12%
j. ÈUea peUmeiYel em CSII 2 60.126,200 15,00% 9.018,930 0,82%
k. ÈUeaV YeUdeV em ViVWema YiiUio p~blico 40.372,750 (2) 90% 36.335,475 3,29%
iii ÈUea peUmeiYel do paUcelamenWo 330.579,895 29,94%

;ϭͿ Conforme art͘ ϭϭ da LUOS͘ 
;ϮͿ Medição em planta͕ inclusive meio fio͘ 
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DeVVa foUma, o paUcelamenWo aWende o peUcenWXal mtnimo de peUmeabilidade e[igido na DIUR 
01/2019 (20%). 

No TXe di] UeVpeiWo j peUmeabilidade do Volo e[igida pela Lei de Re]oneamenWo da APA da Bacia 
do Rio Smo BaUWolomeX, o paUcelamenWo cXmpUe com a Wa[a mtnima e[igida de 50% de iUea peUmeiYel 
da paUWe da gleba inVeUida em ZOEIA, confoUme deWalhado no TXadUo TXe VegXe.

QXadro 8 ± Permeabilidade em ZOEIA

ÈREAS PERMEÈVEIS CONSIDERADAS
em ZOEIA Èrea (m2) Ta[a perm. (%) Èrea perm. 

(mð) 
% Èrea perm em 

ZOEIA

Èrea da gleba em ZOEIA 82.246,930
a. SeUYidmo AmbienWal em ZOEIA 8.964,586 100,00% 8.964,586 10,90%

b. ELUP em ZOEIA 28.122,330 90,00% 25.310,097 30,77%

c. Via local /Zona 30 em ZOEIA 4.514,958 20,00% 902,992 1,10%

d. UVo RE 2 em ZOEIA 48.546,915 15,00% 7.282,037 8,85%

Total de irea permeiYel em ZOEIA 42.459,712 51,62%

13. EQUIPE TeCNICA

EstXdo Preliminar de Urbanismo: Parcelamento Alto MangXeiral
Regimo AdministratiYa de Smo Sebastimo

MDE , NGB, Planta Geral e Plantas Parciais de Urbanismo
  Categoria Profissional Registro Profissional

JoVp JandVon Ckndido de QXeiUo] AUTXiWeWo e UUbaniVWa CAU A20107-3 

Geanina Picado Ma\kall AUTXiWeWa e UUbaniVWa CAU A103534-7 

WaneVVa SanWoV BoWelho de AndUade AUTXiWeWa e UUbaniVWa CAU A132818-2 

 
14.EQUIPE TeCNICA DE ANÈLISE E APROVAd­O DO PROJETO

Nome ÏUgmo SeWoUial FXnomo RegiVWUo 
PUofiVVional

AVVinaWXUa DigiWal

Ana CaUolina FaYilla 
CoimbUa COPAG/UPAR CooUdenadoUa A 39615-0 

LaUiVVa AlYeV LaceUda UPAR/SUPAR AVVeVVoUa A148200-9 
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IBANEIS ROCHA

GoYeUnadoU do DiVWUiWo FedeUal

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

SecUeWiUio de EVWado de DeVenYolYimenWo UUbano e HabiWaomo - SEDUH

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

SecUeWiUio E[ecXWiYo de LicenciamenWo e RegXlaUi]aomo FXndiiUia ± SELIC

DANIELLE BORGES SIQUEIRA RODRIGUES

SXbVecUeWiUia de PaUcelamenWo e RegXlaUi]aomo FXndiiUia - SUPAR

TEREZA LODDER

Chefe da Unidade de NoYoV PaUcelamenWoV ± UPARAGUARDA R
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RT.:
CAU:

MEMORIAL DESCRITIVO - ALTERAd­O DE PROJETO

MDE ± 145/2022
Regimo AdministratiYa de Smo Sebastimo ± RA XIV
Setor Alto MangXeiral
AY. AlWo MangXeUial, AY. OlaUia, AY. ComeUcial, AY. da 
PUaoa, AY. do PaUTXe, AY. doV EXcalipWoV, RXa do PaUTXe e RXa 1

FOLHA: 88/88 
PROJETO:

______________
VeU ETXipe oX

AXWoU (a)

REVIS­O oX ANÈLISE

___________________
AVVeVVoU (a)

VISTO: 

__________________
CooUdenadoU (a)

APROVO: 

___________________
Chefe de UnidadeDATA: 
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